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SETOR DE TELECOMUNIÇÕES 
NA BOLSA DE VALORES
Setor combina dividendos, expansão  
e infraestrutura da economia digital.  
Por Sandra Komeso página 2

CBAM E O PREÇO DO CARBONO 
NO COMÉRCIO GLOBAL
Nova regra da UE impõe custo de carbono  
e exige rastreabilidade nas exportações.  
Por Alexandre Kelemen, página 2

Brasil pode ser autossuficiente 
em diesel em até 5 anos
Atualmente país importa cerca de 30% do consumo

A presidente da Petrobras, 
Magda Chambriard, afir-
mou nesta quarta-feira 

que a empresa estuda a possibili-
dade de fazer o país ser autossufi-
ciente na produção de óleo diesel 
dentro de cinco anos.

O combustível enfrenta uma 
escalada recente de preço global 
por causa da guerra no Irã. Atu-
almente o Brasil precisa importar 
cerca de 30% do óleo diesel con-
sumido no país, um derivado do 
petróleo utilizado por caminhões, 
ônibus e tratores.

Chambriard explicou que o pla-
no de negócios da companhia tinha 
como objetivo o “ideal” de chegar a 
80% da demanda, com expansão de 
cerca de 300 mil barris de diesel por 
dia em cinco anos. “Estamos reven-
do esse plano e nos perguntando se 
podemos chegar a 100% em cin-
co anos”, afirmou ela, durante um 

evento sobre energia promovido 
pela rede de TV CNN Brasil, em 
São Paulo.

“Muito provavelmente, porque 
a Petrobras adora desafios, quem 
sabe a gente chega com a possi-
bilidade de ter um novo plano de 
negócios capaz de entregar a au-
tossuficiência do Brasil em die-
sel”, completou.

O plano de negócios da com-
panhia começará a ser discutido 
em maio, segundo adiantou a pre-
sidente da estatal. A divulgação 
costuma ser em novembro.

De acordo com Magda Cham-
briard, a expansão da produção 
de diesel pela Petrobras pode ser 
alcançada com uma série de ações 
já em curso.

Uma delas é a expansão da Re-
finaria Abreu e Lima (Rnest), em 
Ipojuca, região metropolitana do 
Recife. Magda explicou que a re-

finaria foi projetada para entregar 
230 mil barris de diesel por dia, 
mas com ampliações e renovações 
chegará a 300 mil barris diários.

Outro ponto de ação é o au-
mento de produção de Refina-
ria Duque de Caxias (Reduc), no 
Rio de Janeiro, que, associada ao 
Complexo de Energias Boaventu-
ra (antigo Comperj), terá a capa-
cidade atual de 240 mil barris por 
dia alçada para cerca de 350 mil.

A presidente da Petrobras in-
formou que a busca por mais 
produção está sendo feita em to-
das as refinarias da empresa. Ela 
citou que, nas quatro localizadas 
em São Paulo, estão sendo feitas 
adaptações nas plantas para redu-
zir a produção de óleo combustí-
vel (usado em fornos, caldeiras e 
motores de turbinas de termelétri-
cas) e priorizar a entrega de diesel.
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Cesta de 
produtos da 
Páscoa cai 
5,73% este ano

A mesa de Páscoa vai pesar me-
nos no bolso do brasileiro pelo se-
gundo ano seguido. Uma cesta de 
produtos alimentícios, que inclui 
os tradicionais chocolates e o ba-
calhau, vai custar 5,73% a menos 
do que há 12 meses. Em 2025, o 
recuo nos preços foi de 6,77%.

A constatação é de levantamen-
to do Instituto Brasileiro de Eco-
nomia (Ibre) da Fundação Getulio 
Vargas (FGV), divulgado às vés-
peras do domingo de Páscoa.

Para efeito de comparação, a in-
flação geral do consumidor, medida 
pelo Índice de Preços ao Consu-
midor – Mensal (IPC-10) da FGV, 
marcou alta de 3,18% no período 
de abril de 2025 a março de 2026.

No entanto, olhando de forma 
isolada, alguns produtos sobem 
mais que a inflação geral: Inflação 
geral: 3,18%, Bombons e choco-
lates: 16,71%, Bacalhau: 9,9%, 
Sardinha em conserva: 8,84% e 
Atum: 6,41%.

Entre os itens que ajudaram a 
inflação da Páscoa ficar negativa 
figuram: Arroz: -26,11%, Ovos 
de galinha: -14,56% e Azeite: 
-23,20%. Os pescados frescos su-
biram 1,74%; e os vinhos, 0,73%.

Nas últimas quatro Páscoa, 
duas foram de inflação positiva e 
duas de deflação (queda média de 
preços), quando comparadas ao 
ano anterior.

2026: -5,73%; 2025: -6,77%; 
2024: 16,73%; 2023: 13,16%.

De acordo com o economista 
Matheus Dias, do Ibre/FGV, a 
variação acumulada dos preços de 
Páscoa nos últimos quatro anos 
foi de 15,37%. Essa alta ficou 
abaixo da inflação geral ao consu-
midor, calculada pelo IPC-10, que 
marcou 16,53% de abril de 2022 a 
março de 2026.

Nesse período, bombons e cho-
colates ficaram 49,26% mais ca-
ros. O bacalhau subiu 31,21%; o 
atum, 38,98%, e o azeite, 34,74%.

Viram o preço cair a bata-
ta inglesa (-16,02%) e a cebola 
(-15,44%).

Matheus Dias destaca que os 
repasses de quedas provenientes 
de melhoras na produção agrícola 
são mais complexos e apresentam 
defasagens mais longas em produ-
tos industrializados.

EUA: 62 mil empregos em março, 
número abaixo ao de fevereiro

Andrea Mury/Sindilojas-Rio

Ting/Shen/Ag. Xinhua

O setor privado dos EUA 
criou 62 mil empregos 
em março, seguindo 

uma tendência semelhante à do 
mês de fevereiro, quando regis-
trou um recorde desde julho de 
2025 com 66 mil empregos a mais 
– após a revisão descrita neste no-
vo relatório -, conforme divulga-
do nesta quarta-feira pela consul-
toria ADP.

Tanto o setor de produção de 
bens quanto o de prestação de ser-
viços seguiram uma tendência se-
melhante, com um crescimento de 
30 mil e 32 mil, respectivamente.

Destaca-se a criação de empre-
gos na construção civil, que ge-
rou 30 mil postos de trabalho, em 
contraste com a perda de 11 mil 
empregos registrada pelo setor. 
Por sua vez, o setor de extração 

de recursos naturais e mineração 
registrou um aumento de 11 mil 
contratos assinados.

Na prestação de serviços, o 
ranking foi liderado pelo setor de 
educação e serviços de saúde, com 
58 mil empregos a mais, e na última 
posição ficou o setor de comércio, 
transporte e serviços públicos, com 
um saldo negativo de 58 mil pesso-
as a menos trabalhando.

Da mesma forma, aumentaram 
os dados de emprego na área de 
serviços de informação (16 mil), 
atividades financeiras (4 mil), lazer 
e hotelaria (7 mil), serviços profis-
sionais e empresariais (1 mil) e ou-
tros serviços (4 mil).

As pequenas empresas apre-
sentaram ótimo desempenho no 
mercado de trabalho, com 85 mil 
novas contratações; enquanto as 

médias e grandes empresas eli-
minaram 20 mil e 4 mil postos de 
trabalho, respectivamente.

A distribuição geográfica das 
estatísticas de emprego refletiu 
uma diferença significativa entre o 
sul do país, com a criação de 101 
mil empregos, e o oeste, com mais 
16 mil empregos, e o nordeste, 
com uma perda de 29 mil postos 
de trabalho, e o meio-oeste, com 
26 mil a menos.

Salários cresceram 4,5% – Os 
salários dos trabalhadores aumen-
taram 4,5% em relação ao ano 
anterior em março, um reajuste 
salarial que se repete pelo terceiro 
mês consecutivo. No caso daque-
les que mudaram de emprego, o 
aumento salarial ficou em 6,6% 
em relação ao mesmo mês do ano 
anterior.

Lula: guerra 
contra o Irã  
é baseada  
em mentira

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva criticou nesta quarta-feira 
a guerra dos Estados Unidos e de 
Israel contra o Irã, classificando o 
conflito como “desnecessário”. Lu-
la disse ainda que é “mentirosa” a 
justificativa usada pelos dois países 
sobre o desenvolvimento de armas 
nucleares por parte da nação persa. 
“Os Estados Unidos da América 
do Norte se meteram a fazer uma 
guerra desnecessária no Irã, alegan-
do que, no Irã, tinha arma nuclear 
ou que estavam tentando fazer ar-
ma nuclear. É mentira”.

“Eu digo que é mentira porque 
eu fui, em 2010, ao Irã, fazer um 
acordo. E fizemos um acordo que, 
depois, os EUA não aceitaram 
nem a União Europeia. Fizemos 
um acordo para que o Irã pudesse 
enriquecer o urânio com os mes-
mo métodos que o Brasil, porque, 
aqui, nossa Constituição diz que 
a gente só pode utilizar para fins 
pacíficos”, afirmou o presidente 
em Fortaleza, durante entrevista 
ao vivo à TV Cidade.

Lula fez menção ao último ano 
de seu segundo mandato, quando, 
durante uma visita oficial ao Irã, 
costurou um acordo sobre enrique-
cimento de urânio para fins energé-
ticos e não militares. O acordo aca-
bou fracassando pela falta de apoio 
do governo dos EUA, comandado 
na época por Barack Obama.

“Não tem arma nuclear lá. Ou 
seja, se tem uma divergência política 
entre Israel, Estados Unidos e Irã, 
não precisava terminar em guerra. 
Eles achavam que tinham acabado 
a guerra porque mataram o Khame-
nei. Não acabaram a guerra. O Irã é 
um país com quase 100 milhões de 
habitantes e uma cultura milenar”, 
acrescentou o presidente.
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Entre dividendos, 
crescimento e a infra-
estrutura invisível da 

nova economia

Telecom na bolsa de valores 
Por Sandra 
Komeso

O setor de teleco-
municações no 
Brasil vive uma 

transição silenciosa, mas 
estrutural. De um segmen-
to historicamente associa-
do à telefonia e serviços 
básicos, passou a ocupar 
um papel central na eco-
nomia digital sustentando 
desde o avanço do 5G até 
a expansão da fibra óptica 
e das soluções corporati-
vas. Para o investidor, is-
so se traduz em um setor 
híbrido: parte defensivo, 
parte crescimento, com di-
ferentes teses convivendo 
dentro da própria bolsa.

Hoje, o mercado listado 
na B3 é relativamente con-
centrado, mas bastante di-
verso em modelo de negó-
cio e porte. No topo estão 
Telefônica Brasil (Vivo) e 

TIM Brasil, empresas de 
grande capitalização, forte 
geração de caixa e lideran-
ça no segmento móvel. A 
Vivo mantém a maior base 
de clientes e receita do se-
tor, com posicionamento 
consolidado em serviços 
digitais e fibra, enquanto 
a TIM tem se destacado 
pela eficiência operacio-
nal, crescimento de lucro e 
avanço no pós-pago e 5G.

Essas duas companhias 
representam o “núcleo de-
fensivo” do setor: receitas 
recorrentes, margens ele-
vadas e forte distribuição 
de dividendos. Em termos 
de escala, estão muito à 
frente das demais listadas, 
com estruturas nacionais e 
presença consolidada em 
todos os segmentos rele-
vantes.

Na segunda linha apare-
cem as empresas de fibra 
regional, como Brisanet, 

Desktop e Unifique. Essas 
companhias têm porte sig-
nificativamente menor, mas 
crescem em ritmo mais ace-
lerado, impulsionadas pela 
expansão da banda larga em 
regiões ainda pouco atendi-
das. O modelo é intensivo 
em capital e focado em ga-
nho de base de clientes, o 
que implica margens mais 
pressionadas no curto prazo, 
mas potencial relevante de 
valorização no longo prazo.

Nesse contexto, temos 
também a Padtec, que ocu-
pa uma posição distinta 
dentro do setor. Diferente 
das operadoras, a empresa 
atua na infraestrutura tec-
nológica desenvolvendo e 
fornecendo equipamentos 
e soluções para redes ópti-
cas, essenciais para o fun-
cionamento da internet de 
alta capacidade. Trata-se, 
portanto, de uma empresa 
mais próxima do segmento 

de tecnologia do que de te-
lecom tradicional.

A Padtec é significativa-
mente menor em tamanho 
quando comparada às ope-
radoras, mas sua relevância 
estratégica é elevada. A ex-
pansão do 5G, o crescimen-
to do tráfego de dados e a 
interiorização da fibra au-
mentam a demanda por so-
luções de transporte óptico, 
área em que a companhia 
atua. Ao mesmo tempo, 
seu perfil é mais cíclico e 
dependente de investimen-
tos das próprias teles, o que 
traz maior volatilidade de 
resultados.

Os números recentes re-
forçam essa divisão clara no 

setor. Enquanto a Telefônica 
Brasil mantém crescimento 
consistente e geração robusta 
de caixa, e a TIM apresenta 
forte expansão de lucro e 
margens, as empresas de fi-
bra continuam focadas em 
crescimento de receita e base, 
ainda em fase de maturação. 
Já a Padtec oscila mais, refle-
tindo o ciclo de investimen-
tos em infraestrutura, mas se 
beneficia diretamente da ten-
dência estrutural de aumento 
do tráfego de dados.

Do ponto de vista de 
mercado, o setor pode ser 
dividido em três blocos bem 
definidos: grandes opera-
doras (escala e dividendos), 
provedores regionais (cres-
cimento) e fornecedores de 
tecnologia (infraestrutura 
crítica). Cada um responde 
de forma diferente ao ciclo 
econômico e às decisões de 
investimento.

Entre os principais riscos 

estão o alto nível de capex 
exigido para expansão de 
redes, a competição cres-
cente no segmento de fibra 
e o ambiente regulatório. 
Por outro lado, o avanço do 
5G, a digitalização da eco-
nomia e o aumento expo-
nencial do consumo de da-
dos criam uma base sólida 
de crescimento estrutural.

Para o investidor, a lei-
tura é clara: o setor de te-
lecom no Brasil deixou de 
ser homogêneo. Hoje, ele 
oferece desde ativos mais 
previsíveis e geradores de 
renda, como Telefônica 
Brasil e TIM, até teses mais 
arrojadas de crescimento, 
como Brisanet e Unifique, 
além de exposições indire-
tas à infraestrutura digital, 
como a Padtec.

Sandra Peres Komeso é dire-
tora de Relações com Empresas 
na Apimec Brasil

CBAM e o novo custo invisível do comércio internacional
Por Alexandre 
Kelemen

O comércio interna-
cional sempre foi 
regido por tarifas, 

barreiras técnicas e acordos 
multilaterais. Agora, uma 
nova variável começa a in-
fluenciar diretamente a com-
petitividade das exportações: 
o carbono incorporado nos 
produtos. O Mecanismo de 
Ajuste de Carbono na Fron-
teira da União Europeia — o 
CBAM (Carbon Border Ad-
justment Mechanism) — foi 
instituído pelo Regulamento 
(UE) 2023/956, aprovado 
em maio de 2023 como parte 
do pacote climático europeu 
Fit for 55, que pretende re-
duzir em 55% as emissões de 
gases de efeito estufa do blo-
co até 2030 em relação aos 
níveis de 1990.

Na prática, o CBAM cria 
um sistema de precificação 
de carbono para produtos 
importados, equiparando o 
custo ambiental pago por 
produtores estrangeiros 
ao que já é exigido das in-
dústrias europeias pelo EU 
Emissions Trading System 

(ETS) — o mercado de car-
bono da União Europeia, 
responsável por regular cer-
ca de 40% das emissões do 
bloco.

O mecanismo já está 
em vigor. Desde 1º de ou-
tubro de 2023, iniciou-se 
uma fase transitória que se 
estendeu até 31 de dezem-
bro de 2025, período em 
que importadores europeus 
tiveram de reportar trimes-
tralmente as emissões de 
carbono incorporadas nos 
produtos importados. Nes-
se estágio inicial, não hou-
ve cobrança financeira — o 
objetivo foi construir bases 
de dados e padronizar me-
todologias de mensuração 
de emissões.

A partir de 1º de janeiro 
de 2026, começou a fase de-
finitiva do CBAM. Impor-
tadores na União Europeia 
têm que adquirir certifica-
dos CBAM corresponden-
tes às emissões associadas à 
produção dos bens impor-
tados. Esses certificados re-
fletem o preço do carbono 
praticado no mercado euro-
peu, que nos últimos anos 
tem oscilado em torno de 

€70 a €90 por tonelada de 
CO.

O mecanismo se aplica 
inicialmente a seis setores 
intensivos em carbono: ci-
mento, ferro e aço, alumí-
nio, fertilizantes, eletrici-
dade e hidrogênio. Esses 
segmentos foram escolhi-
dos porque apresentam alto 
risco de “carbon leakage” 
— a transferência de pro-
dução industrial para países 
com regulações climáticas 
mais brandas. Ao impor um 
custo equivalente ao carbo-
no embutido nas impor-
tações, a União Europeia 
busca evitar que empresas 
simplesmente desloquem 
sua produção para fora do 
bloco para escapar das polí-
ticas climáticas.

Mesmo com escopo ini-
cial relativamente concen-
trado, o alcance econômico 
do CBAM é relevante. Esti-
mativas indicam que o me-
canismo afetará mais de 300 
tipos de produtos indus-
triais, representando cerca 
de 3% de todas as importa-
ções da União Europeia.

No caso brasileiro, o im-
pacto direto pode parecer 

limitado à primeira vista. Es-
tudos sugerem que menos de 
6% das exportações brasilei-
ras totais estão atualmente 
dentro do escopo direto do 
CBAM. Ainda assim, setores 
como siderurgia e alumínio já 
analisam possíveis impactos 
competitivos — com estima-
tivas de aumento de custos 
superiores a 10% em deter-
minados produtos intensivos 
em energia, dependendo da 
intensidade de carbono da 
produção.

O desafio, porém, vai 
muito além da eventual co-
brança financeira. A prin-
cipal mudança introduzida 
pelo CBAM está na exi-
gência de dados verificáveis 
sobre emissões industriais. 
Importadores europeus 
passam a depender de in-
formações detalhadas de 
seus fornecedores — mui-
tas vezes distribuídos em 
cadeias produtivas globais 
complexas — para calcular 
o carbono incorporado nos 
produtos. Se essas informa-
ções não forem fornecidas, 
a legislação europeia permi-
te o uso de valores padrão 
de emissões, geralmente 

mais altos, o que pode au-
mentar artificialmente o 
custo de carbono aplicado à 
importação.

Essa exigência cria uma 
nova dimensão de risco 
regulatório para exporta-
dores. Empresas que tra-
dicionalmente competiam 
apenas por preço, escala e 
eficiência logística passam a 
precisar também de gover-
nança de dados ambientais, 
rastreabilidade e metodolo-
gias de mensuração compa-
tíveis com padrões interna-
cionais.

Além disso, o CBAM de-
ve evoluir rapidamente. A 
União Europeia já discute 
a ampliação do mecanismo 
para produtos manufatu-
rados downstream, como 
componentes industriais e 
bens intermediários, o que 
poderia ampliar significati-
vamente o volume de co-
mércio impactado.

Nesse cenário, a pergunta 
central deixa de ser se o car-
bono influirá no comércio 
internacional. Isso já está 
acontecendo. A verdadeira 
questão é quais empresas 
estarão preparadas para 

operar em um ambiente em 
que competitividade indus-
trial será medida não ape-
nas em custo por tonelada 
produzida, mas também em 
emissões por tonelada ex-
portada.

O CBAM não é apenas 
uma nova regra comercial 
europeia. Ele representa o 
início de uma nova fase da 
globalização, em que po-
lítica climática e comércio 
exterior passam a caminhar 
definitivamente lado a lado.

Alexandre Kelemen é cofun-
dador e diretor de operações da 
Mangue Tech, plataforma tecno-
lógica especializada em gestão de 
dados ESG e emissões de carbo-
no. Com trajetória nas áreas de 
finanças, relações com investido-
res e sustentabilidade, já liderou 
iniciativas de ESG e governança 
em grandes empresas brasileiras 
e participou de processos de aber-
tura de capital. É mestre em sus-
tentabilidade pela FGV e mem-
bro do grupo técnico de Escopo 3 
do GHG Protocol, atuando em 
iniciativas relacionadas à agenda 
climática e à atuação do Brasil 
na Conferência do Clima da 
ONU (COP).
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JOÃO FORTES ENGENHARIA S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ 33.035.536/0001-00 | NIRE 33.3.0010391-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas da JOÃO FORTES ENGENHA-
RIA S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”) para se reunirem 
às 10:00 horas do dia 30 de abril de 2026 em Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária (“AGOE”) a se realizar, em primeira convocação, na 
sede social da Companhia na cidade e estado do Rio de Janeiro, na Av. 
das Américas, nº 3.443, Bloco 3, Loja 108, Barra da Tijuca, para delibe-
rar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
Aprovar as contas dos Administradores, o Relatório da Administração e 
as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório dos Audito-
res Independentes, relativas ao exercício social findo em 31.12.2025; (ii) 
Aprovar a destinação do resultado do exercício social findo em 31.12.2025; 
(iii) Fixar o número de membros que irá compor o Conselho de Adminis-
tração da Companhia; (iv) Eleger os membros do Conselho de Administra-
ção da Companhia; (v) Fixar o montante global anual da remuneração dos 
Administradores para o exercício social de 2026; Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (vi) Aprovar a adesão da Companhia ao Regime Facili-
tação do Acesso a Capital e de Incentivos a Listagens – FÁCIL, nos ter-
mos da Resolução CVM n.º 232/2025; (vii) Consignar o aumento de capital 
aprovado em 01.07.2025 por meio de Reunião do Conselho de Adminis-
tração da Companhia (“Aumento de Capital”); (viii) Aprovar a consolida-
ção do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista as deliberações do 
Aumento de Capital. Os documentos referentes às matérias da ordem do 
dia contendo as demonstrações financeiras, o relatório da administração e 
a proposta da administração encontram-se à disposição dos Srs. acionis-
tas na sede social da Companhia e no endereço eletrônico na internet da 
Companhia (www.joaofortes.com.br/ri). A Companhia informa que utilizará 
o procedimento de voto à distância através dos boletins de voto à distân-
cia na forma estabelecida na Resolução CVM nº 81/2022 (“RCVM 81”). O 
acionista que desejar poderá optar por exercer o seu direito de voto por 
meio do sistema de votação à distância, nos termos da referida instrução, 
enviando o correspondente boletim de voto à distância por meio de seu 
respectivo agente de custódia, banco escriturador ou diretamente à Com-
panhia, conforme instruções do próprio boletim, com antecedência mínima 
de 4 (quatro) dias antes da data da realização da AGOE. Em atenção ao 
disposto na Resolução CVM nº 81/2022 e na Resolução CVM nº 70/2022, 
a Companhia informa que o percentual mínimo de participação no capital 
votante da Companhia à requisição de adoção do voto múltiplo é de 5%. 
Adicionalmente, em atenção ao disposto na Resolução CVM n.º 70/2022, 
a Companhia informa que o percentual mínimo de participação no capital 
votante da Companhia necessário à requisição de instalação do Conselho 
Fiscal é de 2%. Os acionistas deverão exibir um documento de identifica-
ção pessoal e/ou documentos societários que comprovem sua legitimidade 
para participar da referida AGOE. Os procuradores dos acionistas deve-
rão comprovar a representação legal constituída há menos de 1 (um) ano, 
através dos respectivos instrumentos de mandato, com reconhecimento de 
firma dos outorgantes ou com assinatura eletrônica por meio do certificado 
digital emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Pú-
blicas Brasileira – ICP-Brasil, que deverão ser depositados na sede social 
da Companhia, localizada na Av. das Américas, nº 3443, bloco 3, loja 108, 
Condomínio Américas Corporate, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da AGOE.
 Rio de Janeiro, 31 de março de 2026.

Antonio José de Almeida Carneiro
Presidente do Conselho de Administração

Produção de petróleo e gás  
natural bate recorde em fevereiro

Braskem estuda ir à Justiça ou declarar falência

Mulheres são maioria  
na abertura de  
pequenos negócios

Plataforma reunirá dados 
de operações de crédito

De acordo com le-
vantamento do 
Serviço Brasileiro 

de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas, com base 
em dados da Receita Fede-
ral, mais de 2 milhões de 
pequenos negócios abertos 
no período foram lidera-
dos por mulheres, o equi-
valente a cerca de 42% do 
total. O número representa 
um crescimento expressivo 
em relação ao ano anterior, 
com mais de 320 mil novas 
empresas femininas. No 
total, o país registrou 4,96 
milhões de novos microem-
preendedores individuais 
(MEIs) e micro e pequenas 
empresas (MPEs), que cor-
respondem a 96% de todos 
os negócios abertos no Bra-
sil.

Entre eles, a maior pre-
sença feminina está entre 
as microempreendedoras 
individuais, que soma-
ram 1,6 milhão de novos 
CNPJs, também cerca de 
42% do total de MEIs. Já 
nas microempresas e em-
presas de pequeno porte, 
as mulheres representa-
ram 39% das aberturas. 
Apesar do avanço, os da-
dos indicam que a parti-
cipação feminina ainda 
diminui à medida que o 
porte das empresas cres-
ce, evidenciando desafios 
relacionados à expansão e 
consolidação dos negócios 
liderados por mulheres.

No recorte por setores, 
a indústria apresentou a 
maior participação femi-
nina na abertura de em-
presas em 2025, com 45% 
dos novos negócios sob 
liderança de mulheres. Em 
seguida aparecem os seto-
res de serviços, com 44%, 
e comércio, com 43%, en-
quanto a construção civil 
segue com menor presen-
ça feminina, com apenas 
11%.

Regionalmente, o pro-
tagonismo feminino no 
empreendedorismo se dis-
tribui por todo o país, com 

destaque para o Sudeste e o 
Sul. O Rio de Janeiro lide-
ra o ranking nacional, com 
44,3% das empresas abertas 
por mulheres, seguido pelo 
Rio Grande do Sul, com 
42,9%, e São Paulo, com 
42,8%.

Na média nacional, a 
participação feminina na 
abertura de pequenos ne-
gócios ficou em 41,7%. 
Estados como Paraná, 
Santa Catarina e Espírito 
Santo também aparecem 
próximos ou acima da mé-
dia, reforçando a força do 
empreendedorismo femi-
nino nessas regiões.

No último dia 17, a Câ-
mara dos Deputados apro-
vou, por unanimidade, o 
requerimento de urgência 
para votação do Projeto de 
Lei Complementar (PLP) 
108/2021. O projeto prevê 
o aumento do teto de fatu-
ramento dos MEIs para R$ 
130 mil e do limite de con-
tratação de um para dois 
funcionários.

O Brasil bateu um recor-
de na criação de empresas 
em 2025: 5,1 milhões de 
empreendimentos foram 
abertos, segundo a emis-
são de cartão CNPJ da Re-
ceita Federal. Desse total, 
cerca de 3,8 milhões eram 
MEIs.

Caso seja mantido o tex-
to proposto pelo Senado, o 
projeto segue para sanção 
presidencial. Se houver mu-
danças, o projeto volta ao 
Senado para nova aprecia-
ção. O limite do faturamen-
to dos MEI está defasado 
desde 2018.

Com a aprovação, no-
vas empresas poderão ser 
enquadradas no regime, o 
que permitirá maior ade-
são de pequenos negócios 
ao Simples Nacional. Isso 
permitirá que microem-
preendedores já registra-
dos possam expandir suas 
operações sem o receio 
imediato de desenquadra-
mento ao emitir suas notas 
fiscais.

O Banco Nacional 
de Desenvolvi-
mento Econô-

mico e Social (BNDES) e 
a Associação Brasileira de 
Desenvolvimento (ABDE) 
lançam hoje, em Brasília, 
o Observatório do Crédito 
para o Desenvolvimento 
(OCD). A plataforma reu-
nirá e tornará públicos da-
dos de recursos do crédito 
direcionado no país, a fim 
de permitir a análise dos 
impactos na economia e no 
desenvolvimento, além da 
elaboração de políticas pú-
blicas.

De acordo com o Banco 
Central, o crédito direcio-
nado refere-se a operações 
regulamentadas pelo Con-
selho Monetário Nacio-
nal (CMN) ou vinculadas 
a recursos orçamentários 

destinados, basicamente, 
à produção e ao investi-
mento de médio e longo 
prazos aos setores imobili-
ário, rural e de infraestru-
tura. As fontes de recursos 
são as parcelas das capta-
ções de depósitos à vista e 
da caderneta de poupança, 
além de fundos e progra-
mas públicos.

“Com o observatório, se-
rá possível avaliar impactos 
importantes do crédito, co-
mo a geração de emprego e 
renda, e até mesmo a redu-
ção nas emissões de gases 
de efeito estufa. Além disso, 
vai promover o debate téc-
nico-científico de alto nível, 
fundamentado em dados”, 
explica o diretor de Plane-
jamento e Relações Institu-
cionais do BNDES, Nelson 
Barbosa.

Campos operados pela Petrobras produziram quase 90% do total

A produção de pe-
tróleo e gás natu-
ral no país bateu 

recorde em fevereiro de 
2026, segundo balanço di-
vulgado nesta quarta-feira  
pela Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP). 
Foram produzidos 5,304 
milhões de barris de óleo 
equivalente por dia (boe/d), 
medida que abrange tanto o 
petróleo quanto o gás natu-
ral.  O recorde anterior foi 
registrado em outubro de 
2025, com 5,255 milhões de 
boe/d. 

Considerando apenas o 
petróleo, foram extraídos 
4,061 milhões de barris por 

dia (bbl/d) ─ uma variação 
positiva de 2,7% na compa-
ração com o mês anterior e 
um aumento de 16,4% em 
relação ao mesmo mês de 
2025. 

Já a produção de gás na-
tural em fevereiro foi de 
197,63 milhões de metros 
cúbicos por dia (m³/d). 
Nesse caso, houve cresci-
mento de 2,3% frente a ja-
neiro, e de 24,5% na com-
paração com fevereiro de 
2025. 

A  produção  foi obtida 
em 6.079 poços, sendo 582 
marítimos e 5.497 terres-
tres. Os campos marítimos 
produziram 98% do petró-
leo e 87,8% do gás natural 

do país. Os campos ope-
rados pela Petrobras, sozi-
nha ou em consórcio com 
outras empresas, foram res-
ponsáveis por 89,46% do 
total produzido.

Pré-sal 

Segundo a Agência 
Brasil, o pré-sal respon-
deu por  80,2%  da  produ-
ção brasileira, com um total 
de 4,243 milhões de boe/d 
em fevereiro. Houve cresci-
mento de 2,3% em relação 
ao mês anterior e de 20,1% 
na comparação com o mes-
mo mês de 2025.   Foram 
extraídos  3,264 milhões de 
bbl/d de petróleo e 155,56 

milhões de m³/d de gás na-
tural de 181 poços no pré-
sal. 

O Campo de Tupi, na Ba-
cia de Santos, foi o maior 
produtor do país tanto pa-
ra o petróleo quanto para 
o gás natural, com  865,98 
mil barris por dia e  42,87 
milhões de m³/d.   Já as 
instalações com as maiores 
produções foram o navio-
plataforma FPSO Almiran-
te Tamandaré, no Campo 
de Búzios, para o petróleo, 
com 197.903 bbl/d; e o 
navio-plataforma Marechal 
Duque de Caxias, no cam-
po de Mero, para o gás na-
tural, com 12,37 milhões de 
m³/d. 

A Braskem está con-
siderando recorrer 
à Justiça para obter 

proteção contra seus credo-
res ou, inclusive, declarar-se 
diretamente falida, segun-
do informou a Bloomberg, 
citando fontes a par do 
assunto. De acordo com 
as informações, ainda não 
foi tomada nenhuma deci-
são definitiva e a empresa 
poderia optar por outras 
alternativas. No entanto, 
a Braskem foi afetada pela 
fraqueza do mercado, pela 
Lava Jato e pelas indeniza-
ções decorrentes do afun-
damento do solo em Ma-
ceió, causado pela extração 
de sal.

Por outro lado, sua subsi-
diária mexicana, a Braskem 
Idesa SAPI, tem mantido 
conversações com seus cre-
dores para obter financia-

mento com o objetivo de 
superar um possível pro-
cesso de falência nos EUA 
ao abrigo do Capítulo 11. 
Em seus últimos resultados 
anuais, a Braskem infor-
mou prejuízos de R$ 9,879 
bilhões em 2025, enquanto 
a receita líquida foi de R$ 
70,717 bilhões, uma queda 
de 8,6%.

Somente no quarto tri-
mestre, os prejuízos cres-
ceram 82,1%, chegando 
a R$ 10,284 bilhões, e o 
faturamento caiu para R$ 
16,101 bilhões, uma que-
da de 15,9%. A empresa 
registrou Ebitda recorren-
te de R$ 589 milhões no 
quarto trimestre de 2025. 
O resultado é menor do 
que o registrado no tercei-
ro trimestre do ano pas-
sado, principalmente em 
função da continuidade do 

ciclo de baixa prolongada 
da indústria global.

Ao final do trimestre, a 
dívida bruta corporativa to-
talizou R$ 48.504 milhões, 
com posição de caixa de R$ 
10.836 mil, considerando a 
linha stand-by de R$ 5.160 
milhões com vencimento 
em dezembro de 2026. A 
alavancagem corporativa 
ficou em 14,74x, sendo im-
pactada pelo menor Ebitda 
registrado no ano.

No quarto trimestre de 
2025, o segmento Brasil e 
América do Sul apresentou 
taxa média de utilização das 
centrais petroquímicas de 
59%, menor em 6 pontos 
percentuais, frente ao tri-
mestre anterior, impactada 
principalmente pela parada 
programada na planta da 
Bahia e pela adequação da 
produção à sazonalidade do 

período. As vendas de resi-
nas no mercado brasileiro 
foram menores em 6% em 
função, principalmente, da 
menor demanda do merca-
do no período dada a sazo-
nalidade.

Segundo informações da 
Europa Press, nos EUA e na 
Europa, a taxa de utilização 
caiu 8 pontos percentuais, de-
vido às paradas programadas 
nas unidades europeias e à 
otimização dos estoques nas 
duas regiões. No México, a 
taxa de utilização foi de 85% 
no quarto trimestre de 2025, 
maior em 38 pontos percen-
tuais em relação ao terceiro 
trimestre do mesmo ano, em 
função da normalização ope-
racional após a parada geral 
de manutenção finalizada em 
julho de 2025, e impulsiona-
da pelo maior fornecimento 
de etano importado.
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Por economia, 37% aceitam 
comprar ovos de Páscoa quebrados

Pesquisa realizada 
pela Confederação 
Nacional de Di-

rigentes Lojistas (CNDL) 
e pelo SPC Brasil, em par-
ceria com a Offerwise Pes-
quisas, aponta que, nesta 
Páscoa, 37% aceitam com-
prar ovos quebrados ou 
danificados pela economia 
nos gastos de até 50%, sina-
lizando que, para consumo 
próprio, o sabor e o preço 
sobrepõem o simbolismo 
da embalagem.

O levantamento tam-
bém destaca o poder das 
plataformas digitais como 
TikTok e Instagram na 
decisão de compra. Seis 
em cada 10 consumidores 
(61%) afirmam ser influen-
ciados por tendências de 
sabores e formatos de ovos 
que viralizam nas redes.

A pesquisa mostra que 
24% são “compradores por 
impulso viral”, aqueles que 
decidem a compra pura-
mente pelo desejo de expe-
rimentar o que está em alta. 
Já, para a maioria (37%), 
embora exista a curiosidade 
despertada pelo digital, o 
valor final do produto atua 
como um limitador, poden-
do vetar a compra da ten-
dência. Na contramão da 
viralização, 34% ignoram 
completamente os fenôme-
nos virais, mantendo-se fi-
éis aos sabores tradicionais 
(ao leite, crocante e branco).

Apesar da pressão orça-
mentária, a pesquisa revela 
que a Páscoa permanece 
como um ritual social prio-
ritário. Para 59% dos brasi-
leiros, o preço é irrelevante 
quando o presente é desti-
nado a alguém especial. O 
público infantil é o maior 
motor dessa tendência: 
20% dos pais admitem que 
comprarão o que os filhos 
pedirem, independente-
mente do valor.

A pesquisa mostra que 
a comemoração da Páscoa 
exige sacrifícios para boa 
parte dos consumidores. 
Cerca de 41% dos entre-
vistados precisarão fazer 
ajustes nas finanças para 
encaixar os chocolates no 
orçamento. De acordo com 
os entrevistados, 24% pre-
tendem reduzir gastos com 
saídas e deliveries. Enquan-
to 12% dos consumidores 
afirmam que podem subs-

tituir itens da cesta básica 
para garantir o chocolate.

Diante da falta de limite 
no cartão ou dinheiro à vis-
ta para a compra, 30% re-
correm a estratégias extre-
mas, como uso do cheque 
especial ou empréstimos 
(16%) ou uso de cartões de 
terceiros/parentes (14%). 
Por outro lado, 52% optam 
por produtos de menor va-
lor para garantir a celebra-
ção dentro dos limites do 
orçamento. 26% interrom-
pem a jornada de compra 
por falta de dinheiro ou cré-
dito, sinalizando que para 
3/4 da população a data é 
inegociável.

A decisão de compra na 
Páscoa é fortemente guiada 
por laços afetivos, a ponto 
de o preço tornar-se irrele-
vante para 59% dos consu-
midores. Esse grupo admi-
te que o valor do presente 
ignora limites financeiros 
quando o presenteado é 
considerado especial (35%) 
ou quando o foco são os 
filhos, compram o que pe-
direm não importa o valor 
(20%).

A pesquisa ainda aponta 
que 67% dos entrevistados 
fazem compras fora do 
planejado, sendo que 41% 
escondem o valor real da 
compra da família ou côn-
juge para evitar conflitos. 
As táticas variam entre a 
mentira sobre o preço (“foi 
baratinho” = 12%) até o 
“consumo secreto” (10%), 
onde o produto é ingerido 
escondido para eliminar 
vestígios do gasto extra.

Apenas 36% mantêm 
transparência total, mesmo 
sabendo que o valor acima 
do planejado gerará discus-
sões.

Embora 43% tentem 
ser rígidos ao planejamen-
to da compra, 31% cedem 
a estímulos de última ho-
ra no ponto de venda. O 
apelo visual do “túnel de 
ovos” (19%) e o “efeito 
choro” (influência dos 
filhos para evitar confli-
tos na loja, 12%) são os 
maiores inimigos do pla-
nejamento.

Por outro lado, 26% são 
caçadores de promoções 
agressivas, ignorando a 
compra caso não percebam 
uma vantagem clara de pre-
ço no momento.

Pensando na Páscoa dos 
últimos anos, 80% afirmam 
raramente ou nunca se arre-
pender do gasto, sugerindo 
que a satisfação imediata e 
o cumprimento do ritual 
social compensam o aperto 
financeiro posterior para a 
maioria. Esse grupo é com-
posto por aqueles que pla-
nejam o orçamento à risca 
(50%) ou que, apesar de pe-
quenos deslizes eventuais, 
mantêm o domínio sobre 
suas escolhas (30%). Em 
contrapartida, o comporta-
mento de risco concentra-
-se em 15%, que admite se 
arrepender frequentemen-
te por ceder ao impulso e 
comprometer a fatura.

De acordo com o levan-
tamento, 42% dos consu-
midores são conservadores 
e não pagam a mais por 
“novidades”. Contudo, te-
mas infantis (21%) e opções 
de linhas diet, light ou fun-
cionais (19%) são os únicos 
atributos que justificam um 
Premium Price (sobrepre-
ço).

O estudo ouviu, entre 
18 e 23 de fevereiro, 883 
pessoas em um primeiro 
levantamento e desse total, 
600 num segundo, nas27 
capitais brasileiras, homens 
e mulheres, com idade igual 
ou maior a 18 anos, de to-
das as classes econômicas 
(excluindo analfabetos) e 
que pretendem comprar 
presentes para a Páscoa.

A margem de erro no 
geral é de 3,3 p.p e 4,0 p.p. 
para um intervalo de con-
fiança a 95%.

Maior alta

Levantamento do Insti-
tuto Brasileiro de Econo-
mia (Ibre) da Fundação Ge-
tulio Vargas (FGV) mostra 
que individualmente alguns 
itens de mesa da Páscoa re-
gistraram aumentos signi-
ficativos nos últimos anos, 
mas em conjunto apresen-
tam novamente um com-
portamento de queda de 
preços no acumulado em 12 
meses até março de 2026, 
com variação de -5,73%. 
Apesar da queda anual, 
quando analisamos os últi-
mos quatro anos, observa-
mos que a cesta acumulou 
alta de 15,37%, ligeiramente 
abaixo dos 16,53% registra-

dos pelo Índice de Preços 
ao Consumidor – Mensal 
(IPC-10), resultado que evi-
dencia a persistência da in-
flação da cesta.

A dinâmica dos preços 
no período 2023–2026 re-
vela tendências distintas, 
com chocolates e bombons 
em contínua alta. Tradi-
cionalmente associados 
às celebrações da Páscoa, 
mantiveram-se em trajetória 
ascendente com aumentos 
de 11,02% em 2023, 3,28% 
em 2024, 11,54% em 2025 
e 16,71% em 2026, acumu-
lando 49,26% no período 
total.

Outros produtos segui-
ram caminhos variados. A 
batata inglesa, após forte 
alta de 50,05% em 2024 e 
queda de 48,79% em 2025, 
registrou leve recuperação 
de 2,21% em 2026, man-
tendo deflação acumulada 
de 16,02% no quadriênio. A 
cebola seguiu tendência si-
milar, passando de -41,93% 
em 2025 para -9,64% em 
2026, com queda acumu-
lada de 15,44%. O arroz, 
após forte alta de 29,93% 
em 2024 e recuo de 4,81% 
em 2025, registrou queda 
intensa de 26,11% em 2026, 
encerrando o período com 
inflação residual de apenas 
1,31%.

O azeite, que havia se 
destacado com a maior ele-
vação acumulada no triênio 
anterior (com altas conse-
cutivas de 7,99% em 2023, 
45,47% em 2024 e 11,69% 
em 2025), registrou forte 
recuo de 23,20% em 2026, 
encerrando o quadriênio 
com acúmulo de 34,74%. 
Os ovos de galinha, que 
haviam somado fortes al-
tas nos anos anteriores, re-
cuaram 14,56% em 2026, 
acumulando aumento de 
26,72% nos quatro anos.

Produtos como baca-
lhau e sardinha tiveram 
comportamento irregular 
nos preços, mas com ten-
dência de alta. O bacalhau 
apresentou altas sucessivas 
de 11,16% em 2023, queda 
de 1,91% em 2024, e novas 
altas de 9,50% em 2025 e 
9,90% em 2026, totalizan-
do 31,21% no quadriênio. 
O atum destacou-se entre 
os pescados com inflação 
acumulada de 38,98% no 
período.

VILAREJO E TEA - Abril, mês mundial de conscien-
tização sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
chega com uma importante novidade no Hotel Fazenda 
Vilarejo, em Conservatória. Em uma iniciativa inédita, o 
empreendimento vai inaugurar um espaço sensorial pro-
jetado especialmente para receber pessoas — sobretudo 
crianças — com transtornos sensoriais e outras neurodi-
vergências, como o TEA. A novidade se soma às práticas já 
adotadas pelo hotel para oferecer acolhimento e segurança 
para essas crianças e seus familiares, como pulseira diferen-
ciada para facilitar a identificação, cadastro personalizado 
e treinamento contínuo das equipes. No mês, o hotel re-
força essas ações dentro da programação do Abril Azul, 
campanha nacional voltada à conscientização sobre saúde e 
segurança. Nesse período, são realizadas palestras internas 
com especialistas, atualização de protocolos, orientações 
práticas para integração segura das crianças nas atividades 
e alinhamento entre as equipes operacionais e de recreação. 
O objetivo é garantir que todas as experiências sejam con-
duzidas com respeito, segurança e atenção às necessidades 
individuais. Em fase final de construção após três meses 
de reformas, o novo ambiente será entregue até maio. As-
sinado pela designer de interiores Mari Tavares, o projeto 
foi desenvolvido com base em diretrizes internacionais de 
arquitetura sensorial, com foco em regulação emocional, 
previsibilidade, segurança espacial e redução de sobrecarga 
— necessidades comuns a muitas crianças dentro do es-
pectro. Só no Hotel Fazenda Vilarejo, mais de 500 crianças 
com TEA visitam o complexo anualmente, o que motivou 
a criação de um espaço dedicado a acolhê-las com mais 
conforto e sensação de pertencimento.

TRAJETÓRIA DE DESTAQUE - O projeto Artemi-
sia Escola de Mulheres e Bioeconomia ficou entre as cinco 
iniciativas de destaque na ExpoFavela RJ e vai representar 
o estado na etapa nacional do evento. O público que com-
pareceu ao Museu do Amanhã, no final de semana passado, 
pôde adquirir itens como sabonetes, shampoos, condicio-
nadores, pomadas e séruns, todos produzidos de forma 
artesanal pelas mulheres participantes do projeto. Os pro-
dutos são resultado de processos formativos que envolvem 
conhecimento tradicional, práticas sustentáveis e geração 
de renda. A primeira edição do projeto Artemísia Esco-
la de Mulheres e Bioeconomia beneficiou 500 moradoras 
de territórios populares do Rio de Janeiro. As inscrições 
para as novas turmas vão abrir neste mês de abril. Para 
mais informações siga www.instagram.com/artemisiamu-
lherbioeconomia. Artemísia é uma iniciativa do Instituto 
BR em parceria com o Movimento Cidade no Feminino, o 
SEBRAE/RJ e a Universidade Federal Fluminense (UFF).

MEGAMATTE - A Megamatte reforça seu plano de 
expansão nacional ao participar da Franchise4U, no Rio de 
Janeiro, no dia 9 de abril, e da Franchise B2B, em Belo Hori-
zonte, no dia 14, onde apresenta seus modelos de franquias 
e oportunidades de investimento no segmento de alimenta-
ção saudável. Em um cenário de crescimento do franchising 
no Brasil, a rede aposta em formatos flexíveis de negócio, 
operação simplificada e suporte ao franqueado para atrair 
novos parceiros. Com mais de 30 anos de mercado e cerca 
de 150 unidades, a marca destaca sua consolidação, esca-
labilidade e foco em regiões estratégicas, como o Sudeste. 

IFEC-RJ - Sondagem do Instituto Fecomércio de Pes-
quisas e Análises (IFec RJ), realizada nos dias 20 e de 23 a 
25 de março, com 870 consumidores da Região Metropoli-
tana do Rio de Janeiro, mostra leve avanço na intenção de 
compra para a Páscoa em 2026 na comparação com o ano 
passado. De acordo com o levantamento, 64,3% dos en-
trevistados pretendem presentear alguém neste ano, acima 
dos 62,8% registrados em 2025. Já os que afirmaram não 
ter intenção de compra somam 30,3% esse ano, ante 28,8% 
no ano passado. O percentual de indecisos recuou, passan-
do de 8,4% em 2025 para 5,4% em 2026. Entre os consu-
midores que pretendem presentear na Páscoa em 2026, os 
itens mais tradicionais seguem na liderança. Os bombons 
aparecem como a opção mais citada, escolhidos por 44,9% 
dos entrevistados, seguidos de perto pelos Ovos de Páscoa, 
com 43,7%. As barras de chocolate também têm participa-
ção relevante, com 28,8%. O levantamento aponta que o 
gasto médio com presentes para a Páscoa em 2026 é esti-
mado em R$ 128. Já a movimentação financeira total deve 
alcançar cerca de R$ 300 milhões. Em relação aos canais de 
compra, as lojas físicas seguem como principal escolha dos 
consumidores. 88% afirmam que pretendem comprar em 
lojas físicas. As compras online aparecem com 5,7% das 
intenções, enquanto 5,4% dos consumidores indicam que 
devem utilizar ambas.
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Assembleia Geral Ordinária da AAPBB/FAPES
Telepresencial em 13/04/2026

EDITAL de CONVOCAÇÃO
1. Convocação Em conformidade com o art. 22, inciso I, §1º, item I, do 
ESTATUTO da Associação dos Assistidos do Plano Básico de Benefícios 
da FAPES-AAPBB/FAPES, a sua Presidente convoca os associados a 
participarem da Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Associação, que 
será conduzida em forma telepresencial (o associado participa e interage 
em sala virtual (on-line) do Zoom, quando da exposição dos itens de Pauta 
e esclarecimento de dúvidas, e vota por meio digital, podendo usar para 
isso seu computador, tablet ou celular). 2. Etapas: local, data, hora e 
procedimento A AGO ocorrerá no dia 13/04/2026 (segunda feira), e será 
realizada de forma telepresencial por meio do aplicativo Zoom, pelo link: 
https://us06web.zoom.us/launch/edl?muid=b73a21d0-c93f-4237-95b0-
363dac682126
A sessão será iniciada às 12h, quando ocorrerá a primeira chamada, 
caso seja totalizada a maioria absoluta (metade mais um) dos associados 
em condição de participar de assembleias, ou às 12:30h, com qualquer 
quórum, quando ocorrerá a votação da pauta descrita no item 3 abaixo, 
que perdurará até as 17h. A votação será conduzida e auditada pela 
empresa PANÁGORA, empresa especializada em sistemas de votação 
on-line. 3. Assuntos de Pauta 3.1 – Apreciação e Deliberação sobre 
as contas da Diretoria relativas ao exercício de 2026, já aprovadas 
pela Diretoria, Conselho Fiscal, Conselho Deliberativo e auditoria 
independente; 3.2 – Deliberação sobre o orçamento e o plano anual de 
ação de 2026. 4. Habilitação para a Assembleia Estarão habilitados 
a participar todos os associados que estiverem adimplentes com as 
suas obrigações (Art. 21 do Estatuto da AAPBB). 5. Forma de Votação 
A votação acerca dos itens da pauta da AGO descritos no item 3 do 
presente, se iniciará imediatamente após o encerramento das atividades 
descritas no item 2 do presente, sendo feita de forma remota para todos 
os associados habilitados. As orientações relativas à votação virtual 
e demais informações serão divulgadas previamente à Assembleia por 
e-mail direcionado aos Associados devidamente cadastrados no Sistema 
Clubes Associados de uso da AAPBB-FAPES, assim como no dia da 
votação, durante a Assembleia. Ademais, conforme art. 26 do Estatuto da 
AAPBB, “qualquer Associado poderá exercer seu direito de voto através 
de procuração outorgada em favor de Associado adimplente com suas 
obrigações, ou qualquer representante legal, sujeito às seguintes regras: 
I – a procuração deverá especificar a assembleia à qual se destina, 
bem como a finalidade da votação; II – a procuração deverá ter firma 
reconhecida; III – a cada procurador será permitido representar apenas 
1 (um) Associado por assembleia”. 6. Encerramento da AGO Encerrado 
o período de votação, os votos serão totalizados pela PANÁGORA  e 
será disponibilizado a todos os associados o resultado da votação. 
7. Disposições Complementares  Destaca-se que a Direção da 
associação se empenhará em auxiliar os associados com dificuldades de 
conhecimento da plataforma e dos procedimentos, buscando tranquilidade 
e eficácia do processo. Eventuais dúvidas ou considerações sobre este 
Edital devem ser encaminhadas até 12 horas do dia 10/04/2026, ao 
e-mail: secretaria@aapbb-fapes.org.br, ou, pelo WhatsApp: 55 21-97530-
4082 (Secretaria da AAPBB-FAPES). Rio de Janeiro, 02 de abril  de 2026.

ANGELA REGINA PEREIRA DE CARVALHO
Presidente da AAPBB/FAPES

BIG DATA SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DE INFORMÁTICA S.A. 
CNPJ/MF nº 08.768.627/0001-07

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O Presidente em Exercício de seu Conselho de Administração, Thoran Ara-
guez Rodrigues, vem convocar os acionistas da BIG DATA SOLUÇÕES EM 
TECNOLOGIA DE INFORMÁTICA S.A. (“Companhia”), nos termos do arti-
go 13 do Estatuto Social e do artigo 124, c/c art. 294, III, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, às 15:00 horas, presencialmen-
te, no endereço da sede da Companhia, localizada na cidade do Rio de Ja-
neiro, RJ, na Avenida das Américas, nº 700 – bloco 2 – sala 129 – Barra da 
Tijuca (CEP 22640-100), e também de forma remota, conforme autorizado 
pelo artigo 13, §3º do Estatuto Social e pela Instrução Normativa nº 81, de 
10 de junho de 2020, do Departamento Nacional de Registro Empresarial 
e Integração – DREI, por meio do link https://meet.google.com/csx-uner-bdt 
(plataforma Google Meet). Ordem do Dia – Assembleia Geral Ordinária: (i) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demons-
trações financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2025; (ii) fixar a 
remuneração dos administradores; (iii) eleger os membros do Conselho de 
Administração; e (iv) deliberar sobre a manutenção ou extinção do Conse-
lho Fiscal. (v) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31/12/2025, consignando-se a inexistência de lucro acumula-
do distribuível, em razão da absorção de prejuízos acumulados, nos termos 
do art. 189 da Lei nº 6.404/76. Instruções Gerais: 1. A cópia das demons-
trações financeiras pertinentes, o parecer dos auditores independentes, o 
parecer do Conselho Fiscal e o Relatório da Administração sobre os negó-
cios sociais e os principais fatos administrativos do exercício estão disponí-
veis desde o dia 30/03/2026 no link https://investidores.bigdatacorp.com.br/; 
2. Caso qualquer acionista deseje ser representado por procurador, deverá 
enviar à Companhia os respectivos instrumentos de mandato, validamente 
outorgados, com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência à 
realização da referida Assembleia Geral Ordinária, a ser encaminhado ao 
endereço eletrônico thoran@bigdatacorp.com.br, sob a referência “Assem-
bleia Geral Ordinária de 30 de abril de 2026 – 15:00h”.
Rio de Janeiro, 30 de março de 2026.

Big Data Soluções em Tecnologia de Informática S.A.
Thoran Araguez Rodrigues

AUTOPARK S.A.
CNPJ/MF 03.734.265/0001-01 - NIRE 33.300.264.809

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Ficam os Senhores Acionistas da Autopark S.A. (“Companhia”) convocados 
a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no 
próximo dia 09 de abril de 2026, às 10:30 horas, na sede social da 
Companhia, na Av. Presidente Antonio Carlos, S/N, Cidade e Estado do Rio 
de Janeiro, a fim de deliberarem sobre o pagamento de juros sobre o capital 
próprio conforme definido em reunião da diretoria de 27 de março de 2026. 

Rio de Janeiro, 30 de março de 2026.
Emilio Sanches Salgado Junior - Diretor 

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
- ELETRÔNICO, com prazo: 15 dias. Jonas Rymer, Leiloeiro Ofi-
cial, matriculado na JUCERJA sob o nº 079, devidamente autor-
izado pelo Proprietário/Credor Fiduciário, BANANAL – 127 EM-
PREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA, inscrita no CNPJ, sob o nº 
07.889.326/0001-60, faz saber aos que virem o presente edital e 
interessar possa, especialmente a VIVIANE PELLITO VALLADAS 
BARROS, brasileira, casada, fotógrafa, portadora da identidade 
nº 08302246-7 expedida pelo IFP/RJ em 30/12/1998, inscrita no 
CPF sob o nº 042.776.927-29 e seu marido MARCOS JOSÉ OL-
IVEIRA BARROS, brasileiro, casado, fotógrafo, portador da iden-
tidade nº 10.490.859-5, expedida pelo Detran/RJ em 28/07/2003, 
inscrito no CPF sob o nº 042.525.287-63, que nos termos do ar-
tigo 27 da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1997, e regulam-
entação complementar do Sistema de Financiamento Imobiliário, 
que institui alienação fiduciária, será realizado o 1º Leilão, no dia 
16 de abril de 2026, às 12:00 horas, pelo valor do imóvel, e o 2º 
Leilão, no dia 27 de abril de 2026, às 12:00 horas, pelo valor do 
débito, através do portal de leilões on-line do Leiloeiro Público Ofi-
cial JONAS RYMER (www.rymerleiloes.com.br). IMÓVEL: Apar-
tamento 707 do Bloco 03, situado na Estrada do Bananal, nº 
127 – freguesia de Jacarepaguá/RJ; com direito a 02 vagas de 
garagem de uso indistinto cobertas ou descobertas situadas no 
1º ou 2º subsolo ou no pavimento térreo. Matrícula nº 329029 do 
9º Ofício do Registro de Imóveis da Capital do RJ. O 1º Leilão, 
conforme determinou a Cláusula 4.3 C.3 da Escritura de Compra 
e Venda do Imóvel e Constituição de Alienação Fiduciária, terá 
como lance mínimo o valor atualizado do imóvel, que corresponde 
nesta data a R$ 940.781,25. Se no 1º leilão não se obtiver lance 
igual ou superior ao valor do imóvel, será realizado o 2º leilão, 
no qual será aceito o maior lance oferecido, desde que igual ou 
superior a R$ 902.943,74, que representa, na presente data, o 
somatório das seguintes parcelas: (i) valor da dívida, (ii) valor das 
despesas, (iii) valor dos prêmios de seguro, (iv) valor dos encar-
gos legais. O imóvel apresenta débitos de condomínio, no valor 
de R$ 37.109,25 e débitos de IPTU no valor de R$ 29.169,53 
(3155255-7). Condições do leilão: A venda será realizada à vis-
ta. Correrão por conta do comprador os débitos de IPTU e con-
domínio da unidade, bem como todas as despesas relativas à 
aquisição do imóvel no leilão, como o pagamento de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da arrematação a título de comissão do 
Leiloeiro, acrescido das despesas com o procedimento de leilão, 
escritura pública, imposto de transmissão, laudêmio, taxas, al-
varás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações, 
etc. O imóvel será vendido no estado em que se encontra, não 
podendo o arrematante alegar desconhecimento das condições, 
características e estado de conservação. A desocupação correrá 
por conta do comprador, porém, a reintegração na posse poderá 
ser solicitada de acordo com o disposto no artigo 30 da Lei nº 
9.514/97, em 60 dias. Maiores informações através do telefone 
do Leiloeiro (21) 3900-4757 e pelo site: www.rymerleiloes.com.br.

O problema da defasagem dos  
preços dos combustíveis
Por Jorge Priori

Conversamos sobre 
a defasagem dos 
preços dos com-

bustíveis no Brasil com 
Adriano Pires, diretor do 
CBIE (Centro Brasileiro de 
Infraestrutura).

Qual a sua avaliação 
sobre a defasagem dos 
preços dos combustíveis 
no Brasil?

Essa é uma questão que 
me preocupa muito, pois 
com o barril do petróleo 
ultrapassando US$ 100, as 
defasagens começaram a 
ficar muito grandes. O pro-
blema é que o Brasil perdeu 
a oportunidade de fazer o 
que muitos países, princi-
palmente os mais desen-
volvidos, como os Estados 
Unidos, os países europeus, 
a China, a Coreia do Sul e 
o Japão fizeram, já que eles 
foram aumentando, gradati-
vamente, os preços dos de-
rivados para que não hou-
vesse uma defasagem tão 
grande. O ponto é que, co-
mo o Brasil demorou muito 
a fazer isso, isso está cau-
sando inúmeros problemas.

Hoje, o Brasil possui 
grandes defasagens de pre-
ço em relação à gasolina, 
diesel, querosene da avia-
ção e GLP, com o governo 
tentando criar subvenções 
e reduções para reduzi-las, 
sem que isso seja suficien-
te. Como as políticas que o 
governo está tentando criar 
não conseguem cobrir as 
defasagens, existe o risco de 
desabastecimento de GLP 
e, principalmente, do diesel, 
que são importados. 

Por exemplo, quando o 
governo lançou o primei-
ro pacote, zerando o PIS/
COFINS e criando sub-
venções e o imposto de 
exportação sobre o petró-
leo, houve um aumento do 
diesel na refinaria da Petro-
bras. Nesta semana, o que-
rosene da aviação teve uma 
brutal elevação de 50%. O 
Brasil está pagando um al-
to custo pela demora em 
seguir o que está aconte-
cendo no mundo. Eu sem-
pre digo que existem duas 
pessoas que acharam que 
a guerra ia durar pouco: 
Trump e Lula.

Por quanto tempo o 
Governo e a Petrobras 
devem conseguir segurar 
essa situação?

Eles não vão conse-
guir segurar a situação por 
muito tempo. No caso da 
gasolina, nós estamos im-
portando bem menos, pois 
a mistura do etanol amido 
na gasolina passou de 27% 
para 30%, sendo que pe-
la Lei do Combustível do 
Futuro, ela pode ir a 35%. 
Eu já vi no noticiário que o 
ministro de Minas e Ener-
gia está avaliando aumentar 
essa mistura para 32%. Por 
exemplo, os Estados Uni-

dos aumentaram a mistura 
de etanol de 10% para 15% 
até maio.

O caso do diesel é mais 
complicado, apesar da mis-
tura com o biodiesel, que 
hoje está em 15%, mas que 
pode chegar, se não estou 
errado, a 25%. Isso porque, 
se o preço do diesel não 
aumentar como aconteceu 
com o preço do querosene 
da aviação, a cada dia que 
passa, aumentam as chan-
ces de desabastecimento no 
Brasil.

Por mais que o governo 
tenha zerado o PIS/CO-
FINS e criado uma subven-
ção para que a Petrobras 
produzisse diesel, e agora 
queira emitir uma medida 
provisória através da qual o 
ICMS do diesel importado 
seria reduzido pela metade, 
rachando a conta com os 
estados, o que daria R$ 0,60 
para cada, R$ 1,20 no total, 
a defasagem está tão gran-
de que essas subvenções e 
reduções de impostos não 
estão sendo suficientes para 
fazer com que o diesel en-
coste na paridade de impor-
tação.

Para que não haja ris-
co de desabastecimento, 
o governo pode anunciar, 
a qualquer momento, um 
aumento do diesel. Em al-
guns lugares do Brasil, já 
está faltando diesel, sendo 
que isso pode piorar. Em 
outro cenário, se a Petro-
bras não aumentar o preço 
do diesel para diminuir o 
gap e permitir que impor-
tadores possam fazer suas 
importações, ela vai ter que 
assumir 100% dessa impor-
tação, vendendo mais bara-
to do que compra lá fora. 
Cabe destacar que esse seria 
o pior cenário de todos. A 
minha aposta é que vamos 
ter um aumento do diesel a 
qualquer momento.

Quais são os impactos 
que essa defasagem cau-
sa no mercado?

Vamos analisar o caso 
do diesel. Hoje no Brasil, o 
diesel possui quatro preços. 
Como o diesel vendido pe-
la Petrobras tem subvenção 
e não paga PIS/COFINS, 
ele tem um preço de refe-
rência abaixo do preço do 
mercado internacional. Nos 
leilões de diesel feitos pela 
Petrobras, o preço é pe-
lo mercado internacional. 
Quando uma distribuidora 
importa diesel, ela paga o 
preço do mercado interna-
cional. Por fim, a Refinaria 
de Mataripe, que é priva-
da, vende diesel pelo preço 
do mercado internacional. 
Com isso, você vê a con-
fusão que foi colocada na 
mesa.

Essa situação faz com 
que as distribuidoras façam 
estoques de diesel e com 
que os postos aumentem 
os preços, pois como todo 
mundo sabe que o diesel 
tem que aumentar de pre-

ço, o dono do posto, que 
tem diesel a um preço an-
terior, fica preocupado em 
criar um preço de repo-
sição. Assim, mesmo que 
a Petrobras não aumente 
o preço na refinaria, exis-
tem aumentos nas distri-
buidoras, nos postos e nos 
revendedores. O governo 
chama isso de especulação, 
mas é assim que o mercado 
funciona, já que todo mun-
do trabalha com o preço de 
reposição.

Como o consumidor fi-
ca chateado, sendo que não 
foi a Petrobras que aumen-
tou o preço, e sim o posto, 
o governo começa a dizer 
que vai colocar fiscais na 
rua, pois, no fundo, o que 
ele está criando é um tabe-
lamento, e quando se tabela 
um produto, ele some da 
prateleira. Toda essa situa-
ção cria um ambiente muito 
ruim no mercado.

Como você tem visto a 
condução do governo em 
relação a essa questão?

O governo está sendo 
muito pouco criativo. Isso 
porque o Brasil é um país 
que tem muita diversidade 
energética. Pegando o ca-
so da gasolina, o governo 
já poderia ter aumentado a 
mistura com o etanol, como 
os Estados Unidos fizeram 
na semana passada, mas só 
agora ele está dizendo que 
talvez aumente a mistura. 
No caso do diesel, nós po-
deríamos aumentar a mistu-
ra com o biodiesel, caso ha-
ja volume para isso. O Brasil 
também poderia incenti-
var a substituição de diesel 
por biometano, GNC, Gás 
Natural Veicular, ou GNL, 
Gás Natural Liquefeito, que 
é utilizado por caminhões 
que percorrem longas dis-
tâncias. O problema é que 
nós não vemos esse tipo de 
programa.

Na medida em que o go-
verno vai para soluções mais 
simplistas, como subsidiar 
o diesel, ele acaba tirando 
a competitividade das ener-
gias substitutas. É por isso 
que a solução do governo é 
muito pouco criativa.

Outro ponto é que quan-
do o governo zera o PIS/
COFINS ou reduz o ICMS, 
isso tem que ser acompa-
nhado por um esforço de 
redução do gasto público. 
O problema é que quando 
se cria um imposto de ex-
portação para financiar um 
programa de subsídio, você 
não está fazendo isso com 
o dinheiro do governo, mas 
com o dinheiro dos outros. 
Até porque esse imposto 
de exportação, na minha 
opinião, é inconstitucional, 
pois quando o leilão de pe-
tróleo foi feito, ele não exis-
tia.

Um ponto que as pes-
soas, muitas vezes, não se 
lembram, é que quando o 
preço do petróleo fica mais 
alto, a arrecadação de royal-

ties e participações espe-
ciais aumenta muito, sendo 
que a maior parte desse di-
nheiro fica com a União, ou 
seja, esse dinheiro poderia 
financiar esse tipo de redu-
ção de imposto sem criar 
um novo imposto. Esse im-
posto de exportação é me-
ramente arrecadatório, pois 
o governo está aproveitan-
do uma crise mundial, que 
está levando ao aumento do 
petróleo, para aumentar a 
arrecadação.

O governo deveria redu-
zir impostos sem criar sub-
sídios e regras que tiram a 
competitividade das ener-
gias que podem reduzir a 
nossa dependência do die-
sel.

Passando para o epi-
centro do problema, qual 
o peso do petróleo esco-
ado pelo Golfo Pérsico 
que atende o mercado 
mundial?

A região do Golfo pro-
duz cerca de 30% do petró-
leo mundial, sendo que pelo 
Estreito de Ormuz passam 
20% do petróleo comercia-
lizado no mundo e cerca de 
20% do comércio global de 
gás natural. É importante 
citar isso, pois diferente do 
primeiro e do segundo cho-
que do petróleo, nós não 
estamos tendo um choque 
apenas no preço do petró-
leo, mas também no preço 
do gás natural, que é funda-
mental para a produção de 
energia elétrica, indústrias, 
aquecimento e fertilizantes. 

Veja que a diferença en-
tre a produção de 30% do 
petróleo mundial na região 
do Golfo e o escoamento 
de 20% do petróleo comer-
cializado no mundo através 
do Estreito de Ormuz se 
deve ao fato de que a Ará-
bia Saudita possui oleodu-
tos que fazem com que ela 
não precise passar 100% da 
sua produção através do es-
treito.

O que pode acontecer 
com o mercado caso os 
Estados Unidos tome a 
ilha de Kharg?

Se a ilha de Kharg for to-
mada, mas o problema do 
Estreito de Ormuz não for 
resolvido, o petróleo pode 
ir a US$ 200.

Considerando a nossa 
conversa, você gostaria de 
acrescentar algum ponto à 
sua entrevista?

Por mais que o Brasil 
não esteja na linha de fogo 
da guerra, ele está preso no 
mesmo mercado. Nós de-
veríamos olhar com inteli-
gência para a nossa diver-
sidade de fontes de energia 
e aproveitar esse momen-
to de crise para criar uma 
política estrutural que nos 
permita administrar melhor 
a próxima crise. Sem essas 
medidas estruturais, nós va-
mos, como costumo dizer, 
nos encontrar na próxima 
crise.
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TECHNOS S.A. 
Companhia Aberta - CNPJ/MF 09.295.063/0001-97 - NIRE 33.3.0029837-1 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
Ficam convocados os senhores acionistas da TECHNOS S.A. (“Companhia” ou “Technos”) a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária (“Assembleia” ou “AGOE”) que será realizada no dia 30 de abril de 2026, às 10h00, de modo 
exclusivamente digital, nos termos do Artigo 5º, §2, inciso I da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM nº 81/22”), 
por meio da Plataforma “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (A) Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) deliberar sobre a proposta de orçamento de capital para o exercício social de 
2026, nos termos do art. 196 da Lei das S.A.; (iii) deliberar sobre a proposta da Administração para a destinação do resultado do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia 
para o exercício social de 2026; (B) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia 
para refletir a nova quantidade de ações em que se divide o capital social da Companhia, tendo em vista os cancelamentos de 
ações em tesouraria, sem redução do valor do capital social da Companhia, aprovados nas Reuniões do Conselho de Administração 
de 12.05.2025, 10.11.2025 e 10.12.2025; e (ii) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a realização de 
ajuste formal no artigo 5º, conforme item (i) da Ordem do Dia. Os documentos e informações necessários para a participação e 
exercício do direito de voto na AGOE encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social da Companhia, localizada 
na Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 5, 6º andar, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, CEP: 22640-907, e nas páginas da 
internet da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da 
Companhia (www.grupotechnos.com.br), na forma da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022 e da RCVM nº 81/22. 
Instruções Gerais para a Participação na Assembleia: I. Participação Remota por meio da Plataforma Digital: Os acionistas 
da Technos poderão, sem prejuízo da faculdade de utilizar-se do boletim de voto a distância conforme item II abaixo, participar da 
AGOE em tempo real, de forma remota, por meio da plataforma Microsoft Teams, com a utilização de recursos de vídeo e áudio. 
O acionista que desejar participar da Assembleia por meio digital deverá solicitar previamente o cadastramento na AGOE 
mediante envio dos documentos, que deverão ser recebidos até às 10h00 de 28 de abril de 2026, para a sede da Companhia, 
na Avenida das Américas, nº 4200, bloco 5, 6º andar, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 22640-907, ou para o e-mail: 
ri@grupotechnos.com.br, aos cuidados do Departamento de Relações com Investidores: ▪ Documento de identidade (serão 
aceitos os seguintes documentos: RG, RNE, Passaporte, CNH ou carteira de órgão de classe válida como identidade civil para os 
fins legais). ▪ No caso de acionista pessoa jurídica, cópia do Estatuto Social ou Contrato Social e do ato que comprove os poderes 
de representação dos representantes que participarão da Assembleia, além dos documentos de identidade dos representantes, 
acima listados. ▪ No caso de acionista Fundo de Investimento, cópia do Regulamento do Fundo e do Estatuto Social ou Contrato 
Social da gestora ou administradora, conforme o caso, bem como o ato que comprove os poderes dos representantes da gestora 
ou administradora que representem o Fundo na Assembleia, além dos documentos de identidade dos representantes, acima 
listados. ▪ Para pessoas jurídicas e fundos de investimento estrangeiros, não serão exigidos reconhecimento de firma, notarização 
ou consularização ou apostilamento. Apesar disso, para documentos que não tenham como idioma de origem o português, o 
inglês ou o espanhol deverão apresentar também a tradução juramentada dos referidos documentos. Caso o acionista seja 
representado por procurador, além de documentos pessoais do procurador, é necessário apresentar: ▪ Vias originais dos 
instrumentos de mandato para representação do acionista por procurador constituído há menos de um ano, que seja acionista, 
administrador da Companhia ou advogado, nos termos do Artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
S.A.”). ▪ Juntamente com a procuração, cada acionista que não for pessoa natural ou que não assinar eventual procuração em seu 
próprio nome deverá enviar documentos comprobatórios dos poderes do signatário para representá-lo (cópia do estatuto social, 
do contrato social ou do regulamento do fundo de investimento atualizado, acompanhado do ato que investe o representante dos 
poderes necessários). ▪ No caso de pessoas jurídicas cujos representantes não sejam nomeados no próprio contrato social ou 
com algum procedimento de nomeação por ato em separado (como no caso dos administradores de sociedades por ações 
nomeados pelo seu conselho de administração ou nomeados diretamente pela assembleia geral), é necessário que o acionista 
comprove a validade da nomeação, providenciando comprovante do arquivamento do ato no registro competente, bem como 
respectiva publicação, quando aplicável. ▪ No caso dos acionistas fundos de investimento, o representante deverá comprovar a 
sua qualidade de administrador e/ou gestor do fundo ou de procurador devidamente constituído, na forma da regulamentação que 
lhe for aplicável. ▪ Para pessoas jurídicas e fundos de investimento estrangeiros, não serão exigidos reconhecimento de firma, 
notarização ou consularização ou apostilamento. Apesar  disso, para documentos que não tenham como idioma de origem o 
português, o inglês ou o espanhol deverão apresentar também a tradução juramentada dos referidos documentos. A ausência 
de cadastramento prévio nos termos acima impedirá o acionista de participar da AGOE por meio da Plataforma Digital. 
Uma vez recebida e validada a documentação fornecida, a Companhia enviará ao acionista ou ao procurador, conforme o caso, 
os dados para participação na AGOE por meio da plataforma ora referida. O acionista que participar da Assembleia por meio da 
plataforma digital poderá exercer os seus respectivos direitos de voto e será considerado presente e assinante da ata, na forma do 
Artigo 47, §1º da RCVM nº 81/22. Para participar da Assembleia por meio digital, o acionista precisará ter instalado em seu 
dispositivo eletrônico a plataforma Microsoft Teams, cujo download poderá ser realizado pelo link https://www.microsoft.com/pt-br/
microsoft-teams/download-app. II. Boletim de Voto a Distância. Alternativamente, os acionistas poderão votar nas matérias 
constantes da ordem do dia da AGOE mediante o envio, a partir desta data, do boletim de voto à distância, disponibilizado nos 
websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia (www.grupotechnos.com.br), diretamente para a Companhia, para o e-mail 
ri@grupotechnos.com.br. Além disso, os acionistas poderão exercer o direito de voto mediante transmissão de instruções de 
preenchimento do boletim de voto para (i) seus custodiantes ou (ii) a instituição financeira contratada pela Companhia para a 
prestação dos serviços de escrituração de valores mobiliários. As instruções de voto deverão ser recebidas pela Companhia, 
pelo custodiante ou pelo escriturador em até 4 (quatro) dias antes da data da AGOE, ou seja, até 26 de abril de 2026 
(inclusive), nos termos da RCVM nº 81/22. O acionista que enviar o boletim de voto a distância poderá participar da AGOE. No 
entanto, caso este acionista exerça o direito de voto na AGOE, o seu boletim de voto a distância será integralmente desconsiderado 
e os votos proferidos em tempo real serão considerados válidos. III. Conselho Fiscal: Em observância ao disposto no artigo 5º, 
I-A, da RCVM 81/22, a Companhia informa que, nos termos da RCVM nº 70/22, o percentual mínimo de participação do capital 
votante necessário ao pedido de instalação do Conselho Fiscal da Companhia é de 4% (quatro por cento) do capital social com 
direito a voto. IV. Justificativa pela escolha da modalidade digital. A Companhia optou por realizar a AGOE de forma 
exclusivamente digital, por acreditar que essa modalidade permite a participação de um número maior de acionistas, sem a 
necessidade de que estes se desloquem até a sede social da Companhia, além de reduzir os custos para participação e realização 
do conclave. V. Quórum de Instalação. A Assembleia Geral Ordinária será instalada, em primeira convocação, em relação às 
matérias, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito a voto, nos 
termos do artigo 125 da Lei das S.A. No entanto, no que diz respeito às matérias constantes na ordem do dia da Assembleia Geral 
Extraordinária, que dizem respeito a alterações ao Estatuto Social da Companhia em primeira convocação, será necessária a 
presença de acionistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) do capital social votante da Companhia, nos termos do artigo 
135 da Lei das S.A Rio de Janeiro, 27 de março de 2026. Renato José Goettems - Presidente do Conselho de Administração.

LITEL PARTICIPAÇÕES S.A. COMPANHIA ABERTA - CNPJ Nº 00.743.065/0001-27 - NIRE: 33300161899. Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária Edital de Convocação. Ficam convocados os senhores acionistas da Litel Participações S.A. a participar 
da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada em 29 de abril de 2026, às 14 horas, de forma exclusivamente virtual 
via plataforma Teams, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária - (“AGO”): 1.1) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da companhia relativas ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2025, acompanhadas do parecer dos auditores independente; 1.2) Destinação do Lucro Líquido do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025; 1.3) Eleição de membro do conselho de administração e ratificação de mandatos; e, II - Em Assembleia 
Geral Extraordinária - (“AGE”): 2.1) Fixação da remuneração anual global dos administradores para o exercício social de 2026; e, 2.2) 
Deliberação de dividendos intercalares e Juros sobre o Capital Próprio. A participação dos acionistas será exclusivamente por meio 
eletrônico, com envio dos documentos de representação e orientação de voto por e-mail para governance@eximiacapital.com até o 
dia 27/04/2026. Rio de Janeiro, 27 de março de 2026. Carlos Eduardo Reich de Sampaio - Diretor de Relações com Investidores.

LITELA PARTICIPAÇÕES S.A. – EM LIQUIDAÇÃO. COMPANHIA ABERTA. CNPJ Nº 05.495.546/0001-84 - NIRE: 
33300271406. ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam 
convocados os senhores acionistas da Litela Participações S.A. – Em Liquidação a participar da Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária a ser realizada em 29 de abril de 2026, às 14h30, de forma exclusivamente virtual via 
plataforma Teams, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária – (“AGO”): 
1.1) 1.1. Manifestação sobre as Demonstrações Financeiras e Quadro Geral de Credores da Companhia elaborados 
pelo Liquidante, devidamente acompanhados do Relatório dos Auditores Independentes referentes à prestação 
anual de contas sobre a Liquidação da Companhia, com data-base de 31 de dezembro de 2025; 1.2) Destinação do 
Lucro Líquido do Exercício Findo em 31 de dezembro de 2025; II – Em Assembleia Geral Extraordinária – (“AGE”):  
1.3) Fixação da remuneração anual global dos administradores para o exercício social de 2024; 1.4) Eleição de 
membro do Conselho de Administração e ratificação de mandatos; e, 1.5) Aprovação da 13ª Partilha Antecipada de 
Ativo, nos termos do Art. 215 da Lei nº 6.404/76. A participação dos acionistas será exclusivamente por meio eletrônico, 
com envio dos documentos de representação e orientação de voto por e-mail para governance@eximiacapital.com 
até o dia 27/04/2026. Rio de Janeiro, 27 de março de 2026. Eximia Capital Partners Ltda - Liquidante.

PRINER SERVIÇOS INDUSTRIAIS S.A.
CNPJ/ME N° 18.593.815/0001-97 - NIRE nº 33.3.0031102-5

Companhia Aberta de Capital Autorizado
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam convocados os Senhores Acionistas da PRINER SERVIÇOS INDUSTRIAIS S.A. (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária  (“AGO”), a ser realizada em 27 de abril de 2026, às 10:00 horas, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida das Américas, nº 3.434, Bloco 06, conjunto de salas 601 a 608, Barra da Tijuca, CEP 22640-102, na 
cidade e Estado do Rio de Janeiro, a fim de deliberarem sobre as matérias constantes da Proposta da Administração, divulgada 
pela Companhia nesta data, no portal da Comissão de Valores Mobiliários – CVM e na página eletrônica da Companhia, conforme 
a seguinte ordem do dia: Ordem do Dia. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, contendo as Notas Explicativas, acompanhadas do Relatório e Parecer dos 
Auditores Independentes, do Parecer do Comitê de Auditoria, Comentários da Administração, referentes ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2025; (ii) Examinar, discutir e votar a Proposta da Administração para destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Informações Gerais. Os acionistas encontrarão o Manual do Acionista para  
a AGO e os demais documentos e informações exigidos pela Lei nº 6.404/1976 e pela Resolução CVM nº 81/2022,  
necessários para a compreensão das matérias a serem deliberadas, disponíveis na sede da Companhia, no endereço 
acima indicado, no site de Relações com Investidores da Companhia (https://www.ri.priner.com.br/), bem como nos sites da 
CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br/pt_br/). Os acionistas, seus 
representantes legais ou procuradores poderão participar da AGO presencialmente, munidos de documento de identidade com 
foto, comprovação de poderes e extrato de titularidade das ações, nos termos do artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e do Manual do 
Acionista para a AGO. A outorga de poderes de representação para participação na AGO deverá ter sido realizada há menos 
de 1 (um) ano, conforme o artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76. A Companhia dispensa o reconhecimento de firma, notarização, 
consularização e tradução juramentada de documentos, desde que apresentados em língua portuguesa, inglesa ou espanhola. 
Para fins de melhor organização da AGO, a Companhia recomenda que os acionistas interessados em participar presencialmente 
realizem cadastro prévio na plataforma Ten Meetings, por meio do endereço https://assembleia.ten.com.br/048449674, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. Ressalta-se que os acionistas poderão participar da AGO ainda que não 
realizem o cadastro prévio, bastando apresentar os documentos exigidos na abertura da Assembleia, nos termos do artigo 6º, 
§2º, da Resolução CVM nº 81/2022. Nos termos da Resolução CVM nº 204, de 4 de junho de 2024, que alterou a Resolução 
CVM nº 81/2022, o exercício do direito de voto poderá ser realizado também por meio do Boletim de Voto a Distância (BVD), 
observadas as instruções constantes do Manual do Acionista e do próprio boletim. Para mais informações, os acionistas poderão 
entrar em contato com a área de Relações com Investidores da Companhia A realização da assembleia será presencial, forma 
que entendemos ser mais adequada para fortalecer a interação entre acionistas e facilitar o esclarecimento de dúvidas. Para 
mais informações sobre os procedimentos de participação e votação a distância, consulte o Manual da Assembleia ou entre em 
contato com nossa equipe de Relações com Investidores.

Pedro Henrique Chermont de Miranda 
Presidente do Conselho de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADOS
AVISO DE LICITAÇÃO

 PREGÃO ELETRÔNICO N° 90005/2026
OBJETO: O objeto da presente licitação é Aquisição de 20 (vinte) 
RÁDIO TRANSCEPTOR,01 (uma) VIATURA TIPO VAN, 02 (duas) 
VIATURATIPO SUV, em conformidade com as exigências legais e 
operacionais da corporação e NORMA TÉCNICA SENASP 006/2022, 
de acordo com as especificações, quantidades estimadas e condições 
constantes no Termo de Referência e no presente Edital.  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO:2844/2025-E. RETIRADA DO EDITAL: 
https://transparencia.queimados.rj.gov.br/?serv=121 ou no Paço 
Municipal, à Rua Mário Pati Jr, nº. 164-338, sala de Licitações 
- Fanchen, das 09:00 às 12:00 horas e 14:00 às 16:00 horas, 
mediante a entrega de 01 (uma) RESMA DE PAPEL A4 e carimbo 
do CNPJ da Empresa. DATA/HORA:16/04/2026 às 10:00 horas.

Filipe Martins Silva
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADOS
AVISO DE LICITAÇÃO

 PREGÃO ELETRÔNICO N° 90004/2026
OBJETO: Aquisição de motocicleta adaptada, tipo policiamento, para 
aparelhar a Guarda Municipal do Município de Queimados – RJ, que terá o 
uso exclusivo nas atividades realizadas pela Guarda Municipal do Município 
de Queimados – RJ. PROCESSO ADMINISTRATIVO:5644/2025-E 
RETIRADA DO EDITAL: https://transparencia.queimados.rj.gov.
br/?serv=121 ou no Paço Municipal, à Rua Mário Pati Jr, nº. 164-338, 
sala de Licitações - Fanchen, das 09:00 às 12:00 horas e 14:00 às 16:00 
horas, mediante a entrega de 01 (uma) RESMA DE PAPEL A4 e carimbo 
do CNPJ da Empresa. DATA / HORA:15/04/2026 às 10:00 horas.

Filipe Martins Silva
Pregoeiro

FARTURA AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ Nº 05.427.471/0001-02 - NIRE: 3330026228-8

AVISO AOS ACIONISTAS
A FARTURA AGROPECUÁRIA S.A. (“Companhia”) avisa aos Senhores Acio-
nistas que se encontram à disposição, na sede da Sociedade, na Praia do 
Flamengo, 200 - 19º andar (Parte), na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, os documentos e informações referidos no artigo 133 da Lei 
nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2026
Fernando Maurício Araújo Guimarães

Diretor-Presidente

CNPJ n.º 33.102.476/0001-92 - NIRE 33.3.0010861-1
AVISO AOS ACIONISTAS

A MONTEIRO ARANHA S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto 
no art. 133 da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada, comunica aos seus 
acionistas, que, a partir desta data, inclusive, os documentos e informa-
ções relacionados às matérias objeto da ordem do dia da Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia, localizada na Av. Afrânio de Melo Franco, n.º 290, 
sala 101-parte, Leblon, Rio de Janeiro, RJ, e no site da Companhia 
(www.monteiroaranha.com.br). A Companhia comunica, ainda, que a publi-
cação dos documentos exigidos pelo art. 133, §3º, da Lei nº 6.404/1976 será 
oportunamente realizada no jornal habitual da Companhia.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2026.
Monteiro Aranha S.A.
Flavia Coutinho Martins

Diretora Vice-Presidente e de Relações com Investidores

SONDOTÉCNICA ENGENHARIA DE SOLOS S.A.
CNPJ/MF n° 33.386.210/0001-19

NIRE nº 3.330.013.730-1
Companhia Aberta

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 30 de abril de 
2026, às 09:30 horas, em primeira convocação, observado o disposto no 
artigo 125 da Lei nº 6.404/76, em Assembleia Geral Ordinária, na sede 
social de Sondotécnica Engenharia de Solos S.A., na Rua Voluntários da 
Pátria, nº 45, 8º andar, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ORDEM DO DIA: Em Assembleia Geral Ordinária: 1. exa-
minar, discutir e votar as contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2025; 2. examinar, discutir e votar a proposta de destinação dos resultados 
do exercício; 3. reeleger os membros do Conselho de Administração e fi-
xar o montante global da remuneração dos Administradores. Informações 
Gerais: 1. Comunicamos aos Senhores Acionistas que, para os fins do Art. 
133 da Lei nº 6.404/76, se encontram à disposição na sede Companhia, 
nos sites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br), 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e de Relações com 
Investidores da Companhia https://www.sondotecnica.com.br/sobre-nos/
relacao-com-investidores/ os documentos relacionados a este Edital. 2. Os 
acionistas deverão apresentar, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas 
de antecedência à data designada para a realização da Assembleia, além 
do documento de identidade, conforme o caso: a) comprovante expedido 
pela instituição escrituradora nos últimos 5 (cinco) dias; b) o instrumento de 
mandato com reconhecimento da firma do outorgante; e/ou c) relativamen-
te aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, 
o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão 
competente. 3. A Companhia adotará o voto à distância na realização da 
Assembleia, nos termos da Resolução CVM nº 81/22, possibilitando que 
o acionista exerça o direito de voto por meio de seus respectivos agentes 
de custódia, por meio da instituição financeira depositária responsável pelo 
serviço de ações escriturais da Companhia, Itaú Unibanco S.A., ou dire-
tamente à Companhia. Os acionistas que optarem por remeter o boletim 
de voto à distância (“BVD”) diretamente à Companhia poderão fazê-lo en-
viando, até 23/04/2026, para o endereço eletrônico ri@sondotecnica.com.
br, vias digitalizadas em formato PDF do BVD (devidamente preenchido, 
rubricado e assinado) e dos documentos pertinentes, não sendo necessá-
rio o envio das vias físicas. A Companhia confirmará o recebimento dos 
documentos, bem como comunicará ao acionista por meio do endereço 
de e-mail informado no BVD se os documentos recebidos são suficientes 
para que o voto seja considerado válido ou os procedimentos e prazos para 
eventual retificação ou reenvio, caso necessário. 4. Os acionistas obterão 
todas as informações necessárias para melhor entendimento das matérias 
acima, bem como modelo de procuração, mediante solicitação através do 
e-mail ri@sondotecnica.com.br.

Rio de Janeiro, 02 de abril de 2026.
Daniel Bergman

Presidente do Conselho de Administração

URBANACON CONSULTAS URBANAS ASSESSORIA
 E GERENCIAMENTO DE PROJETOS LTDA

CNPJ 01.078.426/0001-20
Edital de Convocação – Reunião Geral Extraordinária de Sócios.

Convidamos os sócios da Urbanacon Consultas Urbanas Assessoria e 
Gerenciamento de Projetos Ltda (“Sociedade”) para a Reunião Geral 
Extraordinária de Sócios que se realizará na rua Santa Luzia n.º 799, sala 
1402, Rio de Janeiro/RJ, no dia 15 de abril de 2026, com primeira chamada 
às 11:00 e segunda chamada às 11:30, para deliberações sobre a exclusão 
do sócio Leandro Augusto Ferreira Campos em virtude de ações e omissões 
de inegável gravidade e que põem em risco a continuidade da Sociedade, 
nos termos do art. 1.085 do Código Civil e da Cláusula Quarta do Contrato 
Social da Sociedade, sendo certo que o acusado poderá comparecer e 
exercer seu direito de defesa, com suprimento do valor das quotas do sócio 
excluído pelos sócios remanescentes. Rio de Janeiro, 1º de abril de 2026. 
Carlos Fernando de Souza Leão Andrade, Evelin Cunha Süssekind, Sócios-
administradores.

Bancos: digitais superam os tradicionais no varejo
Fitch espera benefícios adicionais com cortes de juros esperado para 2026-2027

No Brasil, os bancos di-
gitais, também chama-
dos de neobancos, têm 

superado bancos tradicionais em 
número de clientes. No final de 
2025, a modalidade contabilizava 
294 milhões de clientes. A Fitch 
Ratings, agência de classificação 
de risco de crédito, espera que o 
setor continue crescendo, mas 
com “desafios de sustentabilidade 
e diversificação de captação”.

O Nubank já é o segundo 
maior banco do país em número 
de clientes (112 milhões), supe-
rando o Bradesco (110 milhões), 
atrás apenas da Caixa Econômica 
Federal (158 milhões). Os núme-
ros são do Banco Central.

“Os maiores bancos digitais na-

tivos de varejo do Brasil já figu-
ram entre as maiores instituições 
do país por número de clientes. 
A presença, no entanto, segue 
concentrada e, em alguns casos, 
limitada a poucos produtos, com 
sinais de que o crescimento está 
desacelerando em meio a desafios 
de diversificação”, mostra o rela-
tório “Neobancos de Varejo Bra-
sileiros: Atualização de Mercado 
2026”, publicado na terça-feira.

Embora alguns bancos digi-
tais possuam licença bancária, 
a Fitch Ratings avalia que esta, 
até o momento, não é um dife-
rencial competitivo relevante. 
Uma das razões é o escopo re-
gulatório de certas licenças, mui-
to próximo ao de uma bancária. 

Ainda assim, mudanças recentes, 
que restringem o uso do termo 
“banco” e afetam a tributação 
de fintechs, devem incentivar a 
busca por licenças bancárias ou 
a conversão das licenças atuais

“Apesar do foco no varejo, a 
baixa penetração no segmento 
corporativo representa uma opor-
tunidade, sobretudo em micro, pe-
quenas e médias empresas. Uma 
expansão nesse segmento, no en-
tanto, pode pressionar as métricas 
de rentabilidade e alterar o perfil 
de risco dos bancos analisados no 
relatório”, observou a agência.

Alguns players já atingiram cer-
to grau de maturidade e eficiência, 
reportando resultados positivos, 
apoiados por estruturas enxutas 

quando comparadas às dos gran-
des bancos. As margens financei-
ras vêm melhorando com o cres-
cimento da carteira de crédito e 
a queda do custo de captação, e 
a Fitch espera benefícios adicio-
nais para a margem do setor com 
o ciclo de cortes de juros espera-
do para 2026-2027. “Persistem, 
porém, desafios relacionados à 
inadimplência, mesmo conside-
rando a boa cobertura de crédi-
tos problemáticos”, destaca o re-
latório. Os principais riscos para 
o setor em 2026 incluem crescer 
enquanto diversificam a estrutura 
de funding em ritmo semelhante 
ao de sua carteira de crédito, além 
das implicações para modelo de 
negócios, perfil de risco e resulta-

dos caso intensifiquem a expan-
são no segmento corporativo.

A Fitch também destaca o ce-
nário atual de inadimplência ele-
vada e sua sensibilidade às dinâ-
micas de juros, endividamento e 
inflação. A agência considera que, 
apesar da melhora dos resultados 
observada nos últimos trimestres, 
o setor ainda enfrenta o desafio de 
sustentar um crescimento acima 
da geração interna de capital e de 
buscar alternativas para equilibrar 
o aumento da alavancagem. A Fi-
tch ressalta, ainda, a exposição do 
setor a mudanças regulatórias que 
podem afetar, em maior ou me-
nor grau, o modelo de negócios, 
as perspectivas de crescimento e 
os resultados.

ines249 



7Monitor Mercantil l Quinta-feira, 2 de abril de 2026 Financeiro

CBO Holding S.A.
CNPJ Nº 14.882.295/0001-81

Release de Resultados | 4T25
O Grupo CBO divulga os resultados de 2025

Destaques do ano de 2025
O maior EBITDA ajustado anual 
na história da CBO: 
$204.8 milhões

Projeto Etanol: Primeira 
conversão de um motor 
marítimo para funcionar com 
diesel e etanol

Aumento de US$ 537 milhões 
do backlog vs. Dez/2024

Selo de certificação de 
Empresa GPTW 
pelo 7º ano consecutivo

1º lugar na categoria Inteligência 
Comercial do Prêmio Inovativos 
2025

Conquista do selo Ouro no 
Programa GHG Protocol
pelo 4º ano consecutivo

Desalavancagem: Dívida
Líquida/EBITDA ajustado de 
3,16x (vs. 4,06x em 2024)

Mensagem da administração
O ano de 2025 entra para a história do Grupo CBO. Te-
mos muito a comemorar. Tivemos um forte desempe-
nho operacional, expansão do backlog e avanços 
relevantes na estrutura financeira da Companhia. 
Ao longo do ano, o Grupo CBO entregou resultados ex-
pressivos, avançou em frentes estratégicas relevantes e 
fortaleceu sua posição como um dos principais provedo-
res de apoio marítimo offshore no Brasil, reforçando sua 
trajetória de crescimento sustentável. Durante o ano, 
assinamos 29 novos contratos — sendo 10 SPOTs 
(curto prazo), que contribuíram para sustentar a ocupa-
ção da frota, e 19 contratos de médio e longo prazos, que 
ampliam a previsibilidade de receitas. Como resultado, 
encerramos o ano de 2025 com backlog de US$ 1,2 bi-
lhão, um aumento de US$ 537 milhões em relação ao 
fechamento do ano de 2024. 

Nossa receita líquida atingiu US$ 391,1 milhões, crescimento de 7,3% em rela-
ção ao ano de 2024. O EBITDA ajustado alcançou US$ 204,8 milhões (vs. US$ 
173,2 milhões em 2024), o maior da história do Grupo CBO, com margem de 
52,4% (vs. 47,5% em 2024), avanço de 4,9 p.p. O desempenho reflete a consistên-
cia da execução operacional, a elevada eficiência da frota e a disciplina financeira 
da Companhia. A taxa de ocupação reduziu de 80% no ano de 2024 para 74% em 
2025, majoritariamente em função da preparação das embarcações para novos 
contratos de longo prazo. A excelência operacional permaneceu como um impor-
tante diferencial competitivo. Registramos uptime anual de 96,0%, em linha com os 
96,3% observados em 2024, demonstrando a confiabilidade da frota e a eficiência 
na  gestão dos ativos.

¹Dias em tempo operacional de contrato dividido pelo total de dias disponíveis - 
considerando todas as embarcações da frota e ponderando pela quantidade de 
dias de cada mês; ²Período efetivamente contratado (100%) menos o downtime 
operacional.

Mensagem da administração
No campo financeiro, avançamos na estratégia de gestão e reperfilamento da dívi-
da com a conclusão da primeira emissão de debêntures da Companhia, no va-
lor total de US$ 98,2 milhões. A operação fortalece a estrutura de capital, amplia 
a flexibilidade financeira. Como resultado da disciplina financeira e da estratégia de 
desalavancagem, encerramos 2025 com índice Dívida Líquida / EBITDA ajus-
tado de 3,16x, uma melhora relevante frente aos 4,06x registrados ao final de 
2024. O ano de 2025 também foi marcado por avanços relevantes em inovação e 
sustentabilidade. Durante a Nor-Shipping 2025, em Oslo, anunciamos o contrato 
do Projeto Etanol — iniciativa estratégica que prevê uma redução de 15% a 20% 
nas emissões de CO2, com potencial de ganhos ainda maiores com o uso de etanol 
de segunda geração. Em sustentabilidade, conquistamos, pelo quarto ano conse-
cutivo, o Selo Ouro do Programa Brasileiro GHG Protocol, concedido às empresas 
que apresentam inventários completos, transparentes e auditados de emissões 
de gases de efeito estufa. Nosso compromisso com as pessoas também foi reco-
nhecido. Pelo sétimo ano consecutivo, o Grupo CBO recebeu a certificação Great 
Place to Work (GPTW), refletindo nossos esforços contínuos de valorização, ca-
pacitação e engajamento dos mais de 1.900 colaboradores em terra e no mar. En-
cerramos 2025 com resultados sólidos e avanços relevantes em diversas frentes, 
fortalecendo o Grupo CBO como referência em eficiência operacional, inovação e 
sustentabilidade. Não poderíamos deixar de mencionar o recente anúncio da com-
binação de negócios com a OceanPact, no último dia 27 de fevereiro. Esta união 
fortalece o potencial de eficiência operacional, consolidando uma plataforma inte-
grada, visando capturar ganhos das melhores práticas e processos de cada uma, 
gerando maior valor para os acionistas, clientes e o mercado brasileiro offshore. O 
closing da transação depende do atendimento de determinadas condições prece-
dentes: em especial aprovação do CADE, bem como consentimento de determina-
dos clientes e credores. Em paralelo ao início do planejamento da integração – cuja 
execução se dará após a aprovação do CADE – permanecemos trabalhando para 
manter o alto nível de entrega operacional e financeira, priorizando a segurança 
de nossas pessoas e de nossas operações. Seguimos confiantes nas perspec-
tivas do setor e comprometidos em continuar executando nossa estratégia 
com disciplina, gerando valor para clientes, colaboradores e acionistas.
Backlog
Apresentamos um backlog de US$ 1,2 bilhão, assumindo taxa de câmbio do 
dólar igual a R$ 5,50. No gráfico abaixo, apresentamos a abertura da variação do 
backlog na comparação com o ano anterior, além da composição do backlog atual 
por tipo de  embarcação:

Classe
# Em-
barca-
ções
4T25

# Em-
barca-
ções
4T24

Δ  
Embar-
cações 

(vs. 
dez/24)

# Embar-
cações 
contra-

tadas no 
final de 
dez/25

Backlog 
dez/25 
(US$ 
mm)

Backlog 
dez/24 
(US$ 
mm)

Δ Back-
log (vs. 
dez/24)

Dias 
Rema-
nes-

centes 
Dez/25

PSV 23 23 0% 20 320,7 402,4 -20% 8.580
AHTS 13 13 0% 8 511,3 212,5 141% 9.060
RSV 6 6 0% 5 354,5 30,6 1.058% 6.006
OSRV 3 3 0% 0 0 3,0 -100% 0
Total 45 45 0% 33 1.186,5 648,5 +83% 23.646
Desempenho financeiro
DRE Consolidado  
(US$ milhões) 4T25 4T24 Δ % 2025 2024 Δ %
Receitas operacionais, líqui-
das 98,9 90,8 9,0% 391,1 364,5 7,3%
Custos dos serviços prestados (63,8) (37,8) 68,9% (278,7) (265,2) 5,1%
Lucro bruto 35,1 53,0 -33,7% 112,4 99,3 13,2%
Despesas gerais e administra-
tivas (7,1) (7,9) -10,1% (32,9) (32,6) 1,1%

Reversão (provisão) para re-
dução ao valor recuperável 22,1 (13,9) -259,5% 22,1 (13,9) -259,5%

Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas (9,4) 5,3 -276,3% (4,2) 2,9 -243,9%

Resultado Operacional 40,8 36,5 11,6% 97,4 55,8 74,7%
Resultado financeiro (12,2) (16,6) -26,7% (38,9) (56,8) -31,6%

Lucro antes do IR/CSLL 28,6 19,9 43,5% 58,6 (1,0) -5920,6%
IR & CSLL (14,9) 8,8 -269,5% (17,6) 7,7 -329,7%
Lucro  (prejuizo) líquido do 
período 13,6 28,7 -52,5% 40,9 6,7 513,5%

EBITDA (US$ milhões) 4T25 4T24 Δ % 2025 2024 Δ %
Lucro líquido do período 13,6 28,7 -52,5% 40,9 6,7 513,5%
IR & CSLL 14,9 (8,8) -269,5% 17,6 (7,7) -329,7%
Resultado financeiro 12,2 16,6 -26,7% 38,9 56,8 -31,6%
Depreciação e Amortização 32,1 (0,5) -6774,8% 121,7 96,7 -25,8%
EBITDA¹ 72,8 36,1 102,0% 219,1 152,5 43,7%
Ajuste de Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos (22,1) 13,9 -259,5% (22,1) 13,9 -259,5%
Itens de Ajuste² 3,4 (1,7) -304,2% 7,9 6,8 15,1%
EBITDA Ajustado 54,1 48,3 12,1% 204,8 173,2 18,3%
¹ EBITDA é a sigla do termo em inglês Earnings before interest, tax, depreciation 
and amortization, ou LAJIDA em português que designa o termo Lucro antes de 
juros, impostos, depreciação e amortização. ² Despesas não recorrentes e / ou não 
vinculados com as operações principais da Companhia.
Receitas operacionais, líquidas
No acumulado de 2025, a receita líquida atingiu US$ 391,1 milhões, registrando um 
crescimento  de 7.3% (ou US$ 26,6 milhões) em comparação a 2024 (US$ 364,5 
milhões). Esse desempenho foi impulsionado principalmente pelas novas diárias 
contratadas, compensadas parcialmente pelo menor volume de dias operados, em 
função da preparação das  embarcações que assinaram novos contratos de longo 
prazo.

Custos dos serviços prestados
No acumulado de 2025, os Custos dos Serviços Prestados apresentaram um au-
mento de US$ 13,5 milhões em relação ao mesmo período de 2024, impulsionados 
principalmente por US$ 7,9 milhões decorrentes do impacto inflacionário (5,32% 
– INPC) sobre os custos  operacionais e por US$ 5,3 milhões relacionados ao alu-
guel de ROVs.

¹Incluindo depreciação e amortização.
Despesas operacionais

Despesas 
Operacionais (US$ 

milhões)
4T25 4T24 Δ % 2025 2024 Δ %

Despesas gerais e 
administrativas (7,1) (7,9) -10,1% (32,9) (32,6) 1,1%
% Receita -7,2% -8,7% 2 p.p -8,4% -8,9% 1 p.p
Reversão (provisão) 
para redução ao valor 
recuperável

22,1 (13,9) -259,5% 22,1 (13,9) -259,5%

% Receita 22,4% -15,3% 38 p.p 5,7% -3,8% 9 p.p
Outras receitas (des-
pesas) operacionais, 
líquidas

(9,4) 5,3 -276,3% (4,2) 2,9 -243,9%

% Receita -9,5% 5,9% -15 p.p -1,1% 0,8% -2 p.p
Total 5,6 (16,5) -134,2% (15,0) (43,6) -65,6%
% Receita 5,7% -18,2% 24 p.p -3,8% -12,0% 8 p.p
Em 2025, as despesas operacionais registraram uma redução de US$ 28,6 mi-
lhões em relação ao mesmo período de 2024. Essa variação decorre substancial-
mente da reversão de US$ 22,1 milhões em perdas anteriormente reconhecidas 
no ativo Estaleiro, em contraste com a provisão de US$ 13,8 milhões registrada no 
ano anterior. A reversão reflete a atualização das estimativas relacionadas ao de-
sempenho e ao plano de investimentos nas embarcações, que passaram a indicar 
maior potencial de geração de resultados futuros para o estaleiro. Adicionalmente, 
a revisão passou a considerar o valor econômico estimado com base na utilização 
ao longo do tempo e a concentração das atividades de investimento das embar-
cações no estaleiro, fatores que contribuíram para a melhora na avaliação desse 
ativo.
Resultado Financeiro
Resultado Financeiro 

(US$ milhões) 4T25 4T24 Δ % 2025 2024 Δ %
Receitas Financeiras 3,2 5,4 -40,4% 8,8 16,7 -47,2%
Despesas Financeiras (17,4) (11,3) 53,4% (66,5) (50,9) 30,5%
Resultado com 
derivativos 1,1 (2,0) -154,6% (0,1) (1,5) -94,8%
Variação cambial, 
líquida 0,9 (8,7) -110,4% (18,9) (21) -189,8%
Resultado Financeiro (12,2) (16,6) -26,7% (38,9) (56,8) -31,6%
O resultado financeiro de 2025 totalizou US$ 38,9 milhões, representando uma va-
riação positiva de US$ 17,9 milhões em relação ao mesmo período de 2024. Essa 
variação decorre principalmente de US$ 39,9 milhões provenientes do resultado de 
variação cambial e de US$ 1,4 milhão relacionados ao resultado negativo com de-
rivativos, parcialmente compensados por US$ 17,0 milhões de resultado negativo 
das aplicações financeiras em fundos cambiais e por US$ 5,3 milhões referentes 
a custos de transação e encargos de juros sobre empréstimos e financiamentos.
Lucro líquido (prejuízo)

Em 2025, o Grupo CBO re-
gistrou lucro líquido de US$ 
40,9 milhões, um aumento 
de aproximadamente 514% 
em relação aos US$ 6,7 mi-
lhões apurados em 2024.

EBITDA e EBITDA ajustado

EBITDA (US$ milhões) 4T25 4T24 Δ % 2025 2024 Δ %
Lucro (prejuizo) líquido do 
período 13,6 28,7 -52,5% 40,9 6,7 513,5%
IR&CSLL 14,9 (8,8) -269,5% 17,6 (7,7) -329,7%
Resultado financeiro 12,2 16,6 -26,7% 38,9 56,8 -31,6%
Depreciação e Amortização 32,1 (0,5) -6774,8% 121,7 96,7 25,8%
EBITDA1 72,8 36,1 102,0% 219,1 152,5 43,7%
Ajuste de Redução ao Valor Recu-
perável de Ativos (22,1) 13,9 -259,5% (22,1) 13,9 -259,5%
Itens de Ajuste2 3,4 (1,7) -304,2% 7,9 6,8 15,1%
EBITDA Ajustado 54,1 48,3 12,1% 204,8 173,2 18,3%

¹ EBITDA é a sigla do termo em inglês Earnings before interest, tax, depreciation 
and amortization, ou LAJIDA em português que designa o termo Lucro antes de 
juros, impostos, depreciação e amortização.  ² Despesas que a administração jul-
ga serem não recorrentes e / ou não vinculados com as operações principais da 
Companhia.
Dívida líquida
Dívida Líquida (US$ milhões) 2025 2024 Δ US$ Δ  %
Dívida Bruta 740,3 779,7 (39,4) -5,1%

Curto Prazo 119,0 141,7 (22,8) -16,1%
Longo Prazo 621,3 638,0 (16,6) -2,6%

Caixa e equivalentes (8,6) (7,5) (1,1) 14,5%
Aplicações Financeiras de curto prazo (48,2) (39,8) (8,4) 21,1%
Aplicações financeiras restritas (*) (36,7) (28,7) (8,0) 27,8%

Dívida Líquida (US$ mil) 646,8 703,6 (56,9) -8,1%
Curto Prazo 62,1 94,4 (32,2) -34,2%
Longo Prazo 584,6 609,3 (24,6) -4,0%

EBITDA Ajustado (12 meses) 204,8 173,2 31,6 18,3%
Dívida Líquida / EBITDA 3,16 4,06 (0,9) -22,3%
*O Grupo CBO mantém aplicações restritas para garantia de cartas de fianças e 
empréstimos. Apesar de restritas, essas aplicações não inibem o direito da Compa-
nhia de resgate, caso necessário, mediante alteração ou troca de fianças.

Em 16 de setembro de 2025, a CBO 
Holding S.A. realizou sua primeira 
emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, com 
garantia real e garantia fidejussória 
adicional, em série única. Ao todo, 
foram emitidas 522.500 debêntu-
res, resultando em uma captação 
de US$ 98,2 milhões. Em paralelo 
à emissão, a companhia pré-pagou 
US$ 72,8 milhões junto ao Santan-
der, alongando o prazo de amortiza-
ção e reduzindo a taxa de juros.

Fluxo de caixa
A Companhia gerou $141,3 milhões de fluxo de caixa operacional, utilizando $82,7 
milhões para investimento na frota (Capex), divididos majoritariamente entre manu-
tenção (70%) e adequação contratual (28%), além de outros investimentos em TI 
e Infraestrutura. O cash conversion (Fluxo Operacional – Capex) foi de $ 58,6 mi-
lhões, representando 28.6% do EBITDA ajustado do ano de 2025. Nas atividades 
de financiamento, a Companhia amortizou $61,9 milhões da dívida relacionadas 
ao FMM, líquidas do saques FMM do período.

Demonstração de resultado (US$ mil)
Consolidado

2025 2024
Receitas operacionais, líquida 391.112 364.518
Custos dos serviços prestados (278.705) (265.178)

Lucro bruto 112.407 99.341
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (32.931) (32.588)
Reversão (provisão) para redução ao valor recuperável 
de ativos 22.136 (13.882)
Outras receitas operacionais, líquidas (4.187) 2.910

Resultado antes das receitas e despesas financeiras 97.426 55.782
Receitas financeiras 8.814 16.379
Despesas financeiras (66.483) (50.644)
Resultado com derivativos (78) (1.510)
Variação cambial, líquida 18.878 (21.014)
Resultado financeiro (38.869) (56.788)

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
contribuição social 58.557 (1.006)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (9.323) (2.358)
Diferidos (8.308) 10.035

(17.631) 7.677
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 40.926 6.670
Lucro líquido (prejuízo) básico/diluído por ação 0,2952 0,0481
Balanço patrimonial consolidado (US$ mil)

Consolidado
2025 2024

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8.622 7.532
Aplicações financeiras de curto prazo 48.207 39.823
Contas a receber 70.851 71.083
Estoques 2.887 2.214
Contas a receber de partes relacionadas - -
Outros tributos a recuperar 26.209 24.337
Tributos sobre o lucro a recuperar 1.582 1.432
Despesas antecipadas 5.062 3.621
Ativo de contrato–mobilização de embarcações 6.815 5.858
Instrumentos financeiros derivativos 457 374
Outros ativos 5.482 5.104
Total do ativo circulante 176.174 161.378

Não circulante
Aplicações financeiras restritas 36.703 28.719
Contas a receber 4.922 2.695
Contas a receber de partes relacionadas - -
Ativo indenizatório 1.750 3.622
Outros tributos a recuperar 2.061 1.748
Tributos sobre o lucro a recuperar - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17.941 23.838
Ativo de contrato–mobilização de embarcações 18.150 13.373
Depósitos judiciais 15.982 11.748
Instrumentos financeiros derivativos 682 -

98.191 85.743
Investimentos _ _
Imobilizado 960.088 960.466
Intangível 2.694 2.811
Direito de uso 10.524 409
Total do ativo não circulante 1.071.497 1.049.429

Total do ativo 1.247.671 1.210.807
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 34.100 22.290
Passivo de arrendamento com terceiros 4.978 417
Passivo de arrendamento com partes relacionadas - -
Empréstimos e financiamentos 112.391 140.711
Debêntures 6.568 1.019
Contas a pagar a partes relacionadas - -
Salários e encargos trabalhistas 20.162 13.761
Impostos e contribuições a pagar 4.901 3.061
Instrumentos financeiros derivativos 237 1.981
Dividendos a pagar 5.283 -
Total do passivo circulante 188.620 183.240

Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 2 2
Passivo de arrendamento com terceiros 5.949 -
Passivo de arrendamento com partes relacionadas - -
Empréstimos e financiamentos 514.585 618.818
Debêntures 106.754 19.167
Provisão para contingências 18.743 15.923
Instrumentos financeiros derivativos 1.429 2.035
Impostos e contribuições a pagar 3.380 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 38.234 37.290
Total do passivo não circulante 689.076 693.235

Total do passivo 877.696 876.475
Patrimônio líquido
Capital social 336.207 336.207
Reservas de capital 72.947 72.947
Reservas de lucros 17.987 -
Ajuste de avaliação patrimonial 6.189 (7.371)
Prejuízos acumulados (63.355) (67.451)

Total do patrimônio líquido 369.975 334.332
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.247.671 1.210.807
Fluxo de caixa consolidado (US$ mil)

Consolidado
2025 2024

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (prejuízo) líquido do período 40.926 6.670
Ajustes ao lucro (prejuízo) :
Depreciação e amortização 121.677 96.696
Reversão para redução ao valor recuperável de ativos (22.136) 13.882
Mobilização de embarcações 7.390 9.410
Equivalência patrimonial - -
Provisão (reversão) de contingências e ativo indenizatório 4.692 9.952
Imposto de renda e contribuição social 17.631 (7.677)
Resultado com derivativos, líquido 78 1.510
Atualização de aplicação financeira e aplicação financeira 
restrita 2.256 (14.788)
Resultado na venda de ativo fixo (373) 25
Juros, variações cambiais apropriados e outros 28.815 78.475

200.957 194.155

ines249 
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Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber (1.995) 6.394
Instrumentos financeiros derivativos (liquidação de contas 
a receber) (5.367) 1.975
Estoques (673) (99)
Outros tributos a recuperar (2.185) 12.401
Tributos sobre o lucro a recuperar (150) 538
Despesas antecipadas (1.483) 1.493
Depósitos judiciais (4.234) (1.551)
Ativo de contrato - mobilização de embarcações (12.020) (1.893)
Outros ativos (378) 6.062

Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores e outras contas a pagar 8.127 (6.023)
Salários e encargos trabalhistas 6.401 (3.920)
Impostos e contribuições a pagar 5.220 (3.199)

Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 192.220 206.334
Imposto de renda e contribuição social pagos (9.323) (2.358)
Juros recebidos 1.279 1.041
Juros pagos (42.918) (41.136)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais 141.258 163.881
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado e intangível (82.689) (118.640)
Venda de ativo imobilizado 373 11
Aplicações financeiras - aplicação (304.577) (232.750)
Aplicações financeiras - resgate 292.441 207.536

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (94.453) (143.843)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Captação de empréstimos e financiamentos 76.914 104.444
Amortização de empréstimos e financiamentos - principal (211.637) (119.964)
Captação de debêntures 98.200 -
Pagamento de arrendamento (4.875) (5.406)
Partes relacionadas - Recebimento de controladas - -
Partes relacionadas - Pagamento para controladas - -
Custos de transação relacionado a empréstimos e 
financiamentos (7.417) (2.439)
Instrumentos financeiros derivativos (liquidação de 
empréstimos e financiamentos) 2.178 1.261

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de 
financiamentos (46.637) (22.104)
AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES 
DE CAIXA 168 (2.066)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7.532 11.505
Variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa 922 (1.907)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.622 7.532
Demonstração de resultado (R$ mil)

Consolidado
2025 2024

Receitas operacionais, líquida 2.171.990 1.981.051
Custos dos serviços prestados (1.557.096) (1.446.110)

Lucro bruto 614.894 534.941
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (181.548) (174.998)
Reversão (provisão) para redução ao valor recuperável 
de ativos 120.023 (78.267)
Outras receitas operacionais, líquidas (19.268) 17.564

Resultado antes das receitas e despesas financeiras 534.101 299.240
Receitas financeiras 48.873 91.038
Despesas financeiras (367.716) (275.385)
Resultado com derivativos 482 (10.313)
Variação cambial, líquida 115.647 (103.859)

Resultado financeiro (202.714) (298.519)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
contribuição social 331.387 721
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (51.562) (12.819)
Diferidos (44.710) 56.893

(96.272) 44.074
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 235.115 44.795
Lucro líquido (prejuízo) básico/diluído por ação 1,6961 0,3231
Balanço patrimonial consolidado (R$ mil)

Consolidado
2025 2024

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 47.441 46.640
Aplicações financeiras de curto prazo 265.256 246.597
Contas a receber 389.848 440.169
Estoques 15.887 13.713
Contas a receber de partes relacionadas - -
Outros tributos a recuperar 144.215 150.700
Tributos sobre o lucro a recuperar 8.702 8.869
Despesas antecipadas 27.854 22.422
Ativo de contrato–mobilização de embarcações 37.496 36.276

Instrumentos financeiros derivativos 2.516 2.318
Outros ativos 30.155 31.545
Total do ativo circulante 969.370 999.249

Não circulante
Aplicações financeiras restritas 201.957 177.838
Contas a receber 27.081 16.687
Contas a receber de partes relacionadas - -
Ativo indenizatório 9.629 22.427
Outros tributos a recuperar 11.341 10.826
Tributos sobre o lucro a recuperar - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 98.718 147.612
Ativo de contrato–mobilização de embarcações 99.867 82.811
Depósitos judiciais 87.942 72.748
Instrumentos financeiros derivativos 3.755 -

540.290 530.949
Investimentos _ _
Imobilizado 5.282.576 5.947.495
Intangível 14.825 17.404
Direito de uso 57.907 2.531
Total do ativo não circulante 5.895.598 6.498.379

Total do ativo 6.864.968 7.497.628
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 187.416 137.986
Passivo de arrendamento com terceiros 27.389 2.583
Passivo de arrendamento com partes relacionadas - -
Empréstimos e financiamentos 618.419 871.323
Debêntures 36.141 6.311
Contas a pagar a partes relacionadas - -
Salários e encargos trabalhistas 110.942 85.214
Impostos e contribuições a pagar 26.968 18.955
Instrumentos financeiros derivativos 1.305 12.265
Dividendos a pagar 29.072 -
Total do passivo circulante 1.037.652 1.134.637

Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 11 11
Passivo de arrendamento com terceiros 32.734 -
Passivo de arrendamento com partes relacionadas - -
Empréstimos e financiamentos 2.831.451 3.831.905
Debêntures 587.404 118.686
Provisão para contingências 103.131 98.598
Instrumentos financeiros derivativos 7.864 12.599
Impostos e contribuições a pagar 18.597 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 210.381 230.912
Total do passivo não circulante 3.791.573 4.292.711

Total do passivo 4.829.225 5.427.348
Patrimônio líquido
Capital social 1.361.037 1.361.037
Reservas de capital 282.652 282.652
Reservas de lucros 98.971 -
Ajuste de avaliação patrimonial 293.083 533.663
Prejuízos acumulados - (107.072)

Total do patrimônio líquido 2.035.743 2.070.280
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.864.968 7.497.628
Fluxo de caixa consolidado (R$ mil)

Consolidado
2025 2024

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (prejuízo) líquido do período 235.115 44.795
Ajustes ao lucro (prejuízo) :
Depreciação e amortização 683.628 554.806
Reversão para redução ao valor recuperável de ativos (120.023) 63.033
Mobilização de embarcações 42.523 48.225
Equivalência patrimonial - -
Provisão (reversão) de contingências e ativo 
indenizatório 17.331 64.802
Imposto de renda e contribuição social 96.272 (44.074)
Resultado com derivativos, líquido (482) 10.313
Atualização de aplicação financeira e aplicação 
financeira restrita 13.460 (82.403)
Resultado na venda de ativo fixo (2.078) 84
Juros, variações cambiais apropriados e outros 36.401 480.926

1.002.147 1.140.507
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber 39.927 (68.722)
Instrumentos financeiros derivativos (liquidação de 
contas a receber) (30.159) 12.046
Estoques (2.174) (3.474)
Outros tributos a recuperar 5.970 24.795
Tributos sobre o lucro a recuperar 51.729 666
Despesas antecipadas (5.663) 2.314
Depósitos judiciais (15.194) (23.381)
Ativo de contrato - mobilização de embarcações (72.508) (20.036)
Outros ativos 1.390 22.493

Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores e outras contas a pagar 30.773 922
Salários e encargos trabalhistas 25.728 (383)
Impostos e contribuições a pagar 26.610 (11.350)

Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacio-
nais 1.058.576 1.076.397
Imposto de renda e contribuição social pagos (51.562) (12.819)
Juros recebidos 7.101 5.609
Juros pagos (239.343) (220.529)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais 774.772 848.658
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado e intangível (440.731) (597.407)
Venda de ativo imobilizado 2.078 60
Aplicações financeiras - aplicação (1.697.260) (1.293.488)
Aplicações financeiras - resgate 1.633.921 1.149.040

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (501.992) (741.795)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTOS
Captação de empréstimos e financiamentos 432.120 576.482
Amortização de empréstimos e financiamentos - princi-
pal (1.170.550) (653.348)
Captação de debêntures 522.500 -
Pagamento de arrendamento (27.193) (28.652)
Partes relacionadas - Recebimento de controladas - -
Partes relacionadas - Pagamento para controladas - -
Custos de transação relacionado a empréstimos e 
financiamentos (40.090) (14.989)
Instrumentos financeiros derivativos (liquidação de 
empréstimos e financiamentos) 10.994 5.526

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de 
financiamentos (272.219) (114.981)
AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E 
EQUIVALENTES DE CAIXA 561 (8.118)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 46.640 55.699
Variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa 240 (941)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 47.441 46.640
Atividades do Grupo CBO
Em nosso site de Relações com investidores, publicamos o vídeo de atividades 
da Companhia, que explica detalhadamente as diferentes especificações de cada 
tipo de embarcação. Cada embarcação da nossa frota possui características 
técnicas específicas para atenderem de forma completa cada uma das ativi-
dades:

Logística 
23 embarcações da classe PSV 
(Platform Supply Vessel) 
Prover soluções de logística para seus clien-
tes, como transporte de equipamentos, mate-
riais e insumos de produção para sondas de 
perfuração e as embarcações petrolíferas
Ambiental 
3 embarcações da classe OSRV 
(Oil Spill Response Vessel) 
Resposta a derramamentos de óleo, com lan-
çamento de barreiras e outras alternativas de 
combate, além do recolhimento e transporte 
de óleo derramado
Operações Submarinas 
6 embarcações da classe RSV* 
(ROV Support Vessel) 
Manutenção, inspeção e reparo das instala-
ções e sistemas submarinos, bem como apoio 
de estabilização de equipamentos submari-
nos por meio de guindaste, entre outros
Logística & Operações Submarinas 
13 embarcações da classe AHTS 
(Anchor Handling Tug Supply Vessel) 
Realizar operações como manuseio de 
âncoras e reboque (Tug) de plataformas de 
petróleo e suprimentos, combate a incêndio, 
suporte offloading, operações TO (terminais 
oceânicos)

*Devido à sua flexibilidade para conversão, a embarcação CBO Campos, além de 
operar como PSV, também é capaz de operar ROVs e, portanto, foi considerada 
como RSV neste documento

Marcos Tinti - Diretor Presidente e DRI 
Carlos Venancio - Gerente Executivo de M&A de RI  

carlos.venancio@grupocbo.com.br 
Bruno Teixeira -  Analista de RI 

bruno.teixeira@grupocbo.com.br 
ri@grupocbo.com.br / ri.grupocbo.com.br

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6  30.508  3.973  47.441  46.640
Aplicações financeiras de curto prazo 7  110.135 -  265.256  246.597
Contas a receber 10 - -  389.848  440.169
Estoques 11 - -  15.887  13.713
Outros tributos a recuperar 12 (a)  7.090  1.615  144.215  150.700
Tributos sobre o lucro a recuperar 12 (b)  906  1.666  8.702  8.869
Despesas antecipadas 14  88  1.178  27.854  22.422
Ativo de contrato-mobilização de embarcações 16 - -  37.496  36.276
Instrumentos financeiros derivativos 9 - -  2.516  2.318
Outros ativos 15 - -  30.155  31.545
Total do ativo circulante  148.727  8.432  969.370  999.249

Não circulante
Aplicações financeiras restritas 8 - -  201.957  177.838
Contas a receber 10 - -  27.081  16.687
Contas a receber de partes relacionadas 13(b)  368.220 - - -
Ativo indenizatório 24 - -  9.629  22.427
Outros tributos a recuperar 12 (a) -  112  11.341  10.826
Tributos sobre o lucro a recuperar 12 (b) -  113 - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 30 - -  98.718  147.612
Ativo de contrato-mobilização de embarcações 16 - -  99.867  82.811
Depósitos judiciais 24  749  679  87.942  72.748
Instrumentos financeiros derivativos 9  2.598 -  3.755 -

 371.567  904  540.290  530.949
Investimentos 17  2.087.685  2.066.586 - -
Imobilizado 18  1.615  1.814  5.282.576  5.947.495
Intangível 19 - -  14.825  17.404
Direito de uso 20 (a) - -  57.907  2.531
Total do ativo não circulante  2.460.867  2.069.304  5.895.598  6.498.379

Total do ativo  2.609.594  2.077.736  6.864.968  7.497.628
Passivo e patrimônio líquido
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 22  369  232  187.416  137.986
Passivo de arrendamento com terceiros 20 (b) - -  27.389  2.583
Empréstimos e financiamentos 21 - -  618.419  871.323
Debêntures 21  16.819 -  36.141  6.311
Contas a pagar a partes relacionadas 13 (b) -  7.224 - -
Salários e encargos trabalhistas 23 - -  110.942  85.214
Impostos e contribuições a pagar - -  26.968  18.955
Instrumentos financeiros derivativos 9 - -  1.305  12.265
Dividendos a pagar  29.072 -  29.072 -
Total do passivo circulante  46.260  7.456  1.037.652  1.134.637

Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 22 - -  11  11
Passivo de arrendamento com terceiros 20 (b) - -  32.734 -
Empréstimos e financiamentos 21 - -  2.831.451  3.831.905
Debêntures 21  500.283 -  587.404  118.686
Provisão para contingências 24  847 -  103.131  98.598
Instrumentos financeiros derivativos 9  7.864 -  7.864  12.599
Impostos e contribuições a pagar  18.597 -  18.597 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 30 - -  210.381  230.912
Total do passivo não circulante  527.591 -  3.791.573  4.292.711

Total do passivo  573.851  7.456  4.829.225  5.427.348
Patrimônio líquido 25

Capital social  1.361.037  1.361.037  1.361.037  1.361.037
Reservas de capital  282.652  282.652  282.652  282.652
Reservas de lucros  98.971 -  98.971 -
Ajuste de avaliação patrimonial  293.083  533.663  293.083  533.663
Prejuízos acumulados -  (107.072) -  (107.072)

Total do patrimônio líquido  2.035.743  2.070.280  2.035.743  2.070.280
Total do passivo e do patrimônio líquido  2.609.594  2.077.736  6.864.968  7.497.628

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do resultado em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora
Nota 2025 2024

Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 27  (3.425)  (2.642)
Resultado de equivalência patrimonial 17  276.775  44.683
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 28  (17.703)  4.106

Resultado antes das receitas e despesas financeiras  255.647  46.147
Receitas financeiras  19.017  567
Despesas financeiras  (28.743)  (1.802)
Resultado com derivativos 9  7.689 -
Variação cambial, líquida  102  (117)

Resultado financeiro 29  (1.935)  (1.352)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  253.712  44.795
Imposto de renda e contribuição social 30

Correntes  (18.597)  -
Lucro líquido do exercício  235.115  44.795
Lucro líquido básico/diluído por ação 25  1,6961  0,3231

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Consolidado

Nota 2025 2024
Receitas operacionais, líquida 26  2.171.990  1.981.051
Custos dos serviços prestados 27 (1.557.096)  (1.446.110)

Lucro bruto  614.894  534.941
Receitas (despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas 27  (181.548)  (174.998)
Reversão (provisão) para redução ao valor recuperável de ativos 17  120.023  (78.267)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 28  (19.268)  17.564

Resultado antes das receitas e despesas financeiras  534.101  299.240
Receitas financeiras  48.873  91.038
Despesas financeiras  (367.716)  (275.385)
Resultado com derivativos 9  482  (10.313)
Variação cambial, líquida  115.647  (103.859)

Resultado financeiro 29  (202.714)  (298.519)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  331.387  721
Imposto de renda e contribuição social 30

Correntes  (51.562)  (12.819)
Diferidos  (44.710)  56.893

 (96.272)  44.074
Lucro líquido do exercício  235.115  44.795
Lucro líquido básico/diluído por ação 25  1,6961  0,3231

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do resultado abrangente em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora e Consolidado
2025 2024

Lucro líquido do exercício  235.115  44.795
Outros resultados abrangentes
 Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado
 Ajustes acumulados de conversão para moeda de apresentação  (240.580)  365.022
Total do resultado abrangente do exercício  (5.465)  409.817

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de lucros

Capital

Reser-
va de 

capital
Reser-
va legal

Reser-
va de 

Capital 
de giro

Reser-
va para 
investi-
mento

Prejuízos 
acumula-

dos

Ajuste de 
avaliação 
patrimo-

nial Total
Em 1º de janeiro de 2024 1.361.037  282.652 - - -  (151.867)  168.641 1.660.463
Ajustes acumulados de conversão para 
moeda de apresentação - - - - - -  365.022  365.022
Lucro líquido do exercício - - - - -  44.795 -  44.795
Em 31 de dezembro de 2024 1.361.037  282.652 - - -  (107.072)  533.663 2.070.280
Em 1º de janeiro de 2025 1.361.037  282.652 - - -  (107.072)  533.663 2.070.280
Ajustes acumulados de conversão para 
moeda de apresentação - - - - - -  (240.580)  (240.580)
Lucro líquido do exercício - - - - - 235.115 - 235.115
Dividendos a pagar - - - - - (29.072) - (29.072)
Apropriações do lucro líquido em reservas - - 11.755 43.608  43.608 (98.971) - -
Em 31 de dezembro de 2025 1.361.037  282.652  11.755  43.608  43.608 -  293.083 2.035.743

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2025 e 2024  (Em milhares de Reais)

Demonstrações do valor adicionado em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas

Prestação de serviços e afretamento - -  2.406.222  2.197.374
Outras receitas, líquidas  -  -  19.294  100.079

- -  2.425.516  2.297.453
Insumos adquiridos de terceiros

Custos dos serviços prestados  (250)  (234)  (341.718)  (378.513)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (14.557)  (3.014)  (160.916)  (149.820)

 (14.807)  (3.248)  (502.634)  (528.333)
Valor adicionado (consumido) bruto  (14.807)  (3.248)  1.922.882  1.769.120

Depreciação, amortização e impairment  (6.321)  4.712  (563.605)  (617.839)
Valor adicionado (consumido) líquido pela entidade  (21.128)  1.464  1.359.277  1.151.281
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado da equivalência patrimonial  276.775  44.683 - -
Receitas financeiras e derivativos  34.570  567  81.350  122.451
Variação cambial ativa  132  898.000  115.647  150.066

 311.477 943.250  196.997  272.517
Valor adicionado total a distribuir  290.349  944.714  1.556.274  1.423.798
Distribuição do valor adicionado

Pessoal, e encargos
 Salários - -  (415.803)  (410.487)
 Benefícios -  -  (201.850)  (196.993)
 FGTS - -  (26.463)  (32.309)
Impostos, taxas e contribuições
 Federais correntes  (18.597) -  (216.411)  (213.745)
 Federais diferidos -  -  (44.710)  56.893
 Estaduais - -  (1.008)  (773)
 Municipais - -  (2.518)  (2.805)
Juros, despesas bancárias, derivativos e outros  (36.607)  (1.802) (399.711)  (317.111)
Aluguéis de imóveis, equipamentos e veículos - -  (12.685)  (7.748)
Variação cambial passiva  (30)  (898.117) -  (253.925)
Lucro líquido  (235.115)  (44.795) (235.115)  (44.795)

Valor adicionado distribuído  (290.349)  (944.714)  (1.556.274)  (1.423.798)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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CBO Holding S.A.
CNPJ Nº 14.882.295/0001-81

1. Contexto operacional: A CBO Holding S.A. ("Companhia"), é uma sociedade anônima registrada na Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) sob o nº 23620 na categoria A, que, consoante à Instrução CVM nº 480/2009 de 7 dezembro de 2009, 
está autorizada a negociação de quaisquer valores mobiliários do emissor em mercados regulamentados de valores mobiliá-
rios. A Companhia foi constituída em novembro de 2011. Sua sede está localizada na Av. do Contorno, nº 2,-Barreto-Niterói 
- RJ, CEP: 24.110-200. As principais atividades da Companhia e suas controladas (em conjunto, “Grupo”) são divididas em 
três segmentos: i) apoio marítimo, cuja operação principal é afretamento de embarcações à indústria offshore de óleo e gás, 
ii) estaleiro e prestação de serviços de manutenção/reparo e iii) logística integrada, cuja operação principal é a gestão e ope-
racionalização de toda a cadeia de suprimentos para as unidades marítimas, integrando logística offshore, armazenamento 
onshore e transporte terrestre de cargas e suprimentos. A Companhia tem como objeto social a participação em outras em-
presas que atuem nos segmentos de prestação de serviços de apoio marítimo, logística integrada e estaleiro para a prestação 
de serviços de reparo e manutenção de embarcações, tais como a locação de equipamentos marítimos e a prestação de ser-
viços de consultoria e operacionais destinados à indústria de óleo e gás, no Brasil e no exterior. As operações do Grupo estão 
descritas na nota explicativa 1.2. A emissão dessas informações contábeis financeiras foi autorizada pela Administração da 
Companhia em 10 de março de 2026. 1.1. Capital circulante líquido: Em 31 de dezembro de 2025, o Grupo apresentou ca-
pital circulante líquido negativo de R$ 68.282 (capital circulante líquido negativo de R$ 135.388 em 31 de dezembro de 2024), 
representando uma variação positiva de R$ 67.106 no período. Essa evolução decorre, substancialmente, (i) da redução do 
endividamento de curto prazo, (ii) do alongamento do perfil da dívida, com melhor distribuição dos vencimentos, e (iii) da ma-
nutenção da geração de caixa operacional ao longo do exercício, aliada à gestão eficiente do capital de giro. A Administração 
entende que a posição de capital circulante líquido negativo não compromete a capacidade do Grupo de manter a continuida-
de de suas operações, considerando que o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais em 31 de dezembro de 2025 
totalizou R$ 774.772, permanecendo em patamar próximo ao registrado em 31 de dezembro de 2024, quando o caixa líquido 
gerado foi de R$ 848.658. O desempenho operacional evidencia a capacidade recorrente do Grupo de geração de caixa, con-
ferindo previsibilidade aos fluxos financeiros no curso normal dos negócios. A Administração mantém como diretriz a redução 
gradual do nível de endividamento e o fortalecimento da estrutura de capital, por meio da disciplina financeira e da gestão 
ativa de passivos, em linha com a estratégia corporativa. A previsão do fluxo de caixa é elaborada com base no orçamento 
aprovado pelo Conselho de Administração e posteriores atualizações. Essa previsão leva em consideração, além de todos 
os planos operacionais, o plano de captação para suportar os investimentos previstos e todo o cronograma de vencimento 
da dívida das empresas do Grupo. Nesse trabalho, é observado o cumprimento de cláusulas de covenants e recomendação 
interna do nível de alavancagem. A tesouraria monitora as previsões contidas no fluxo de caixa direto da Companhia, diaria-
mente, para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às suas necessidades operacionais, de investimentos e 
ao devido cumprimento de pagamento de suas obrigações. Com base nesses fatores, a Administração tem uma expectativa 
razoável de que o Grupo possui e continuará a ter recursos adequados para manter sua existência operacional no futuro pre-
visível. Portanto, o Grupo preparou estas informações intermediárias com base no pressuposto de continuidade operacional. 
1.2. Atividades operacionais das controladas diretas e indiretas da companhia

Empresa

Partici-
pação no 

capital Principais atividades Segmento

Companhia Brasileira 
de Offshore S.A. 
("CBO")

100% direta-
mente

A principal atividade operacional da CBO é oriunda do afretamento de em-
barcações, mediante contratos firmados, substancialmente, com um único 
cliente. Em 31 de dezembro de 2025, a frota da CBO é composta por 31 
embarcações. (31 embarcações em 2024)

Apoio 
marítimo

Aliança S.A. Indústria 
Naval e Empresa de 
Navegação ("Aliança")

100% direta-
mente

Construção naval, prestação de serviços de manutenção, assistência técni-
ca em embarcações marítimas, substancialmente, para o Grupo CBO. Estaleiro

Finarge Apoio 
Marítimo Ltda 
("Finarge")

100% direta-
mente

A principal atividade operacional da Finarge é oriunda da prestação de ser-
viços marítimos de apoio, mediantes contratos firmados, substancialmente, 
com um único cliente. A frota da Finarge é composta por 1 embarcação. (1 
embarcação em 2024)

Apoio 
marítimo

CBO Offshore Supply 
LTD

100% direta-
mente

A principal atividade da Companhia é a participação em outras empresas 
que atuem nos segmentos de prestação de serviços de apoio marítimo, lo-
gística integrada e estaleiro para a prestação de serviços de reparo e manu-
tenção de embarcações, tais como a locação de equipamentos marítimos 
e a prestação de serviços de consultoria e operacionais destinados à indús-
tria de óleo e gás, no exterior e no Brasil. Está sediada no Chipre.

Holding/ 
apoio 

marítimo

CBO Shipholding AS 
("Shipholding")

100% direta-
mente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em 
embarcações, participar em outras empresas com objetivos sociais simi-
lares ao seu negócio ou diferentes. Está sediada na Noruega, assim como 
suas controladas abaixo.

Holding/ 
apoio 

marítimo

CBO Serviços 
Marítimos S.A. 
("CSM")

100% indire-
tamente

A principal atividade operacional da CSM é oriunda da prestação de servi-
ços marítimos de apoio, mediantes contratos firmados, substancialmente, 
com um único cliente. Adicionalmente a CSM opera o contrato de logística 
integrada.

Apoio 
marítimo / 
Logística 
Integrada

Vega Challenger AS
(" Vega Challenger")

100% indire-
tamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em 
embarcações, participar em outras empresas com os objetos sociais simi-
lares ou diferentes.

Apoio 
marítimo

CBO Endeavour AS
100% indire-

tamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em 
embarcações, participar em outras empresas com os objetos sociais simila-
res ou diferentes. A frota da CBO Endeavour AS é composta por 2 embar-
cações. (2 embarcações em 2024)

Apoio 
marítimo

CBO Supporter AS 
("CBO Supporter")

100% indire-
tamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em 
embarcações, participar em outras empresas com os objetos sociais simi-
lares ou diferentes.

Apoio 
marítimo

CBO NW1 AS 
("NW1")

100% indire-
tamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em 
embarcações, participar em outras empresas com os objetos sociais simi-
lares ou diferentes. A frota da NW1 é composta por 1 embarcação. (1 em-
barcação em 2024)

Apoio 
marítimo

CBO NW2 AS 
("NW2")

100% indire-
tamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em 
embarcações, participar em outras empresas com os objetos sociais simi-
lares ou diferentes. A frota da NW2 é composta por 1 embarcação. (1 em-
barcação em 2024)

Apoio 
marítimo

CBO NW3 AS 
("NW3")

100% indire-
tamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em 
embarcações, participar em outras empresas com os objetos sociais simi-
lares ou diferentes. A frota da NW3 é composta por 1 embarcação. (1 em-
barcação em 2024)

Apoio 
marítimo

CBO NW4 AS 
("NW4")

100% indire-
tamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em 
embarcações, participar em outras empresas com os objetos sociais simi-
lares ou diferentes. A frota da NW4 é composta por 1 embarcação. (1 em-
barcação em 2024)

Apoio 
marítimo

CBO NW5 AS 
("NW5")

100% indire-
tamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em 
embarcações, participar em outras empresas com os objetos sociais simi-
lares ou diferentes. A frota da NW5 é composta por 1 embarcação. (1 em-
barcação em 2024)

Apoio 
marítimo

CBO NW6 AS 
("NW6")

100% indire-
tamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em 
embarcações, participar em outras empresas com os objetos sociais simi-
lares ou diferentes. A frota da NW6 é composta por 1 embarcação. (1 em-
barcação em 2024)

Apoio 
marítimo

CBO NW7 AS 
("NW7")

100% indire-
tamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em 
embarcações, participar em outras empresas com os objetos sociais simi-
lares ou diferentes. A frota da NW7 é composta por 1 embarcação. (1 em-
barcação em 2024)

Apoio 
marítimo

CBO NW8 AS 
("NW8")

100% indire-
tamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em 
embarcações, participar em outras empresas com os objetos sociais simila-
res ou diferentes. A frota da NW8 é composta por 1 embarcação.

Apoio 
marítimo

1.3. Atividade do segmento estaleiro: O Estaleiro Aliança se dedica a duas atividades comerciais internas e externas: (i) 
conversões, reparos e manutenção da frota, e (ii) operação de base de apoio para navegação de offshore. 1.4. Atividade do 
segmento apoio marítimo: A principal atividade operacional do segmento de apoio marítimo é oriunda do afretamento de 
embarcações e prestação de serviços marítimo de apoio. 1.5. Avaliação dos ativos - Segmento estaleiro: A Administração 
do Grupo concluiu que as instalações localizadas em Niterói-RJ e Guaxindiba - RJ, juntamente com os equipamentos nelas 
contidos, formam a unidade geradora de caixa (UGC) do segmento do estaleiro. Contando com o respaldo de um especialista 
externo em avaliação, determinou-se o valor recuperável dos ativos dentro desta UGC. Como resultado, em 31 de dezembro 
de 2025 observou-se uma reversão de R$ 82.872 (Em dezembro de 2024 foi provisionado o montante de R$ 41.096) da per-
da por impairment reconhecido é principalmente devido à valorização imobiliária. Adicionalmente, em 2025, reconhecemos, 
em conjunto com a reversão, o efeito da variação da moeda de apresentação sobre os ativos, que implicou aumento de R$ 
32.000, totalizando uma reversão de R$ 114.872. Em 31 de dezembro de 2025, o montante cumulativo de perdas por impair-
ment reconhecidas nos ativos do segmento Estaleiro é nulo (em comparação com R$ 82.872 em 31 de dezembro de 2024). 
Conforme o CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, a Companhia avalia, ao final de cada exercício, se exis-
tem indícios de perda por redução ao valor recuperável de seus ativos. Quando tais indícios são identificados, o valor recupe-
rável é estimado como o maior valor entre o valor justo líquido de despesas de venda e o valor em uso. Em 31 de dezembro de 
2025, a administração utilizou os fluxos de caixa futuros que possuem premissas (apresentadas em termos reais) que afetam 
as estimativas utilizadas para projeções, sendo as principais: • Taxa de câmbio. • Taxa de desconto em 2025-7,7% a.a. • Pro-

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício  235.115  44.795  235.115  44.795
Ajustes ao lucro:
Depreciação e amortização 28 e 27  6.322  (4.712)  683.628  554.806
Provisão (reversão) para redução ao valor recuperável de ativos 18 - - (120.023) 63.033
Mobilização de embarcações 27 - -  42.523  48.225
Equivalência patrimonial 17  (276.775)  (44.683) - -
Provisão de contingências e ativo indenizatório  847 -  17.331  64.802
Imposto de renda e contribuição social 30 18.597 -  96.272  (44.074)
Resultado com derivativos, líquido 9  (7.689) -  (482)  10.313
Atualização de aplicação financeira e aplicação financeira restrita 6, 7 e 8  (1.078)  (140)  13.460  (82.403)
Resultado na venda de ativo fixo - -  (2.078)  84
Juros, variações cambiais apropriadas e outros  21.667  479  36.401  480.926

 (2.994)  (4.261)  1.002.147  1.140.507
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber 10 - -  39.927  (68.722)
Instrumentos financeiros derivativos (liquidação de contas a receber) 9 - -  (30.159)  12.046
Estoques 11 - -  (2.174)  (3.474)
Outros tributos a recuperar 12 (a)  (5.363)  (517)  5.970  24.795
Tributos sobre o lucro a recuperar 12 (b)  873  3.173  51.729  666
Despesas antecipadas 14  1.090  (21)  (5.663)  2.314
Depósitos judiciais 24  (70) -  (15.194)  (23.381)
Ativo de contrato-mobilização de embarcações 16 - -  (72.508)  (20.036)
Outros ativos 15 - -  1.390  22.493

Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores e outras contas a pagar 22  137  (1.102)  30.773  922
Salários e encargos trabalhistas 23 - -  25.728  (383)
Impostos e contribuições a pagar  18.597  (13)  26.610  (11.350)

Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais  12.270  (2.741)  1.058.576  1.076.397
Imposto de renda e contribuição social pagos 30  (18.597) -  (51.562)  (12.819)
Juros recebidos 6  1.078  140  7.101  5.609
Juros pagos 21  (23.689) -  (239.343)  (220.529)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais  (28.938)  (2.601)  774.772  848.658
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado e intangível 18 e 19 - -  (440.731)  (597.407)
Venda de ativo imobilizado - -  2.078  60
Aplicações financeiras-aplicação 7 e 8  (110.135) - (1.697.260) (1.293.488)
Aplicações financeiras-resgate 7 e 8 - -  1.633.921  1.149.040

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (110.135) - (501.992)  (741.795)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Captação de empréstimos e financiamentos 21 - -  432.120  576.482
Amortização de empréstimos e financiamentos-principal 21 - - (1.170.550)  (653.348)
Captação de debêntures 21  522.500 -  522.500 -
Pagamento de arrendamento 20 (b) - -  (27.193)  (28.652)
Partes relacionadas-Recebimento de controladas 13 (b)  1.163.869  25.896 - -
Partes relacionadas-Pagamento para controladas 13 (b) (1.526.267)  (20.202) - -
Custos de transação relacionado a empréstimos e  financiamentos  (7.449) -  (40.090)  (14.989)
Instrumentos financeiros derivativos (liquidação de 
empréstimos e financiamentos) 9  12.955 -  10.994  5.526

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos  165.608  5.694 (272.219)  (114.981)
AUMENTO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  26.535  3.093  561  (8.118)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  3.973  880  46.640  55.699
Variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa - -  240  (941)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  30.508  3.973  47.441  46.640

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)

jeção de 01/01/2026 a 31/12/2043, de acordo com o fluxo de obras em embarcações. • Capex das embarcações. Em 31 de 
dezembro de 2024, administração utilizou o valor justo dos bens de propriedade, planta e equipamentos, uma técnica de 
avaliação na qual os inputs são baseados em dados de mercado observáveis, em conformidade com a norma técnica ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas) 14.653 (as mensurações do valor justo são categorizadas como nível 2 de valor 
justo (Nota 5)). As comissões esperadas dos corretores são deduzidas ao determinar o valor justo menos custos para venda. 
1.6. Avaliação dos ativos - Apoio marítimo: No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o segmento de embarcações 
de apoio marítimo manteve sinais de recuperação onde a Companhia assina novos contratos aumentando seu backlog além 
da carteira de contratos firmados ao longo dos exercícios anteriores. Em 2024, foram celebrados 35 novos contratos, os 
quais, em conjunto com os contratos vigentes, contribuem para a expectativa de continuidade na taxa de utilização da frota 
nos próximos anos. Diante desse cenário, o Grupo CBO procedeu à avaliação individual de cada embarcação, com o objetivo 
de estimar seus respectivos valores recuperáveis, em conformidade com as práticas contábeis aplicáveis e considerando as 
características operacionais do setor de apoio marítimo. O Grupo CBO possui perdas por impairment registradas sobre em-
barcações em exercícios anteriores. Na avaliação realizada, considerando a comparação entre o valor em uso e o valor con-
tábil das embarcações da frota, foi identificada a necessidade de reversão de provisão, substancialmente relacionada à em-
barcação CBO Niterói, em decorrência da melhoria nas expectativas de recuperação econômica do ativo. A reversão 
reconhecida no exercício totalizou R$ 7.038 (em dezembro de 2024 foi registrada uma provisão de R$ 21.937). Adicionalmen-
te, em 2025, reconhecemos, em conjunto com a reversão, o efeito da variação da moeda de apresentação sobre os ativos, 
que implicou redução de R$ 1.887, totalizando uma reversão de R$ 5.151. Em 31 de dezembro de 2025, o montante acumu-
lado de provisão é de R$ 43.432 (R$ 50.470 em 31 de dezembro de 2024). Os fluxos de caixa futuros possuem premissas 
(apresentadas em termos reais) que afetam as estimativas utilizadas para projeções, sendo as principais: • Taxa de câmbio.  • 
Taxa de desconto em 2025-7,7% a.a., em 2024-8,3% a.a. • Projeção foi de 01/01/2026 a 31/12/2047, e em 2024 o período de 
projeção foi de 01/01/2025 a 31/12/2045, de acordo com a vida útil de cada embarcação. • Daily rate. • Taxa de ocupação. 1.7. 
Sazonalidade das operações: O Grupo considera a natureza de suas transações como não cíclicas e não sazonais, portan-
to, não foram fornecidas divulgações específicas nas notas explicativas. 2. Base de elaboração e apresentação das de-
monstrações financeiras: 2.1. Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros e passivos financeiros (incluindo 
instrumentos derivativos), tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demons-
trações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. a. Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas do Brasil emitidas pelo CPC. Elas também estão em conformidade com as normas contábeis internacionais (“IFRS 
Accounting Standards”), emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). b. Demonstração do valor adi-
cionado: A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”), individual e consolidada, é requerida pela legisla-
ção societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada 
de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09-"Demonstração do Valor Adicionado". As IFRS não 
requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada 
como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. 2.2. Moeda de apresentação e 
moeda funcional: a. Moeda de apresentação: A moeda de apresentação é a moeda em que a entidade apresenta suas 
demonstrações financeiras. Em atendimento à legislação brasileira, essas demonstrações financeiras estão sendo apresen-
tadas em reais, convertendo-se as demonstrações financeiras preparadas na moeda funcional da Companhia para reais, uti-
lizando os seguintes critérios: • Ativos e passivos são convertidos utilizando-se a taxa de fechamento do dólar  norte-america-
no na data do respectivo balanço. • Contas de resultado, resultado abrangente, demonstração do fluxo de caixa e do valor 
adicionado pelas taxas do dólar norte-americano das datas das transações ou média mensal, quando aplicável. • Patrimônio 
líquido ao valor histórico em dólar norte-americano na data da adoção. As variações cambiais resultantes da conversão acima 
referida são reconhecidas em conta específica do patrimônio líquido, denominada “ajuste de avaliação patrimonial”. b. Moeda 
funcional: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras intermediárias do Grupo são determinados em dólares norte-a-
mericanos (US$), que é a moeda funcional das empresas do grupo, e apresentados em reais, que é a moeda de apresenta-
ção. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Consoli-
dação: a. Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a enti-
dade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que o Grupo obtiver o controle a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais 
da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimo-
nial. b. Transações eliminadas: Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou 
perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos 
não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o inves-
timento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de 
que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperá-
vel. 2.4. Apresentação das informações por segmentos: As informações por segmento operacionais são apresentadas de 
modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. A Administração é 
responsável pela alocação de recursos, avaliação de desempenho dos segmentos operacionais e pelas decisões estratégi-
cas. Os segmentos estão apresentados na Nota 32. 3. Políticas contábeis, estimativas e julgamentos contábeis críticos: 
Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimati-
vas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos e passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Para melhor compreensão da base de reconhecimento e men-
suração aplicadas na preparação das demonstrações financeiras, as práticas contábeis são apresentadas nas respectivas 
notas explicativas que tratam dos temas de suas aplicações. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financei-
ro: As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda), risco de cré-
dito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e 
busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro, assim usa instrumentos financeiros derivativos para 
proteger certas exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela Tesouraria, segundo as políticas aprovadas pelo Conse-
lho de Administração. A Tesouraria identifica, avalia e protege contra eventuais riscos financeiros. A Administração avalia e 
aprova todas as operações que geram obrigações, incluindo os planos de proteção por meio de swap acima do limite de ma-
terialidade estipulado em R$ 500. a. Risco de mercado: O risco de alterações nos preços de mercado, tais como taxas de 
câmbio, taxas de juros e preços de ações, que poderão afetar os ganhos ou o valor de seus instrumentos financeiros. O obje-
tivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de preço: O Grupo tem como política adotar com seus clientes contra-
tos de longo prazo com preços fixos, de forma a mitigar o risco de preço devido as flutuações existentes no setor. Ademais, os 
investimentos no setor, no longo prazo, estão ligados ao preço do barril do petróleo e, no caso do Brasil, que apresenta baixo 
custo de produção relativo quando comparado com outros mercados, o que torna o mercado mais estável em termos de de-
manda, continuidade e, consequentemente, preço. Risco de juros: A principal exposição da Companhia às taxas de juros está 
em seus contratos de empréstimos e financiamentos, que são majoritariamente de longo prazo. A Companhia tem por política 
manter os seus contratos em dólares americanos com taxas pré-fixadas, que em 31 de dezembro de 2025, representam um 
total de 79% (em 31 de dezembro de 2024 - 88%). O restante corresponde a empréstimos com taxas variáveis, que represen-
tam 21% (em 31 de dezembro de 2024-12%). Para esta parcela, a Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos 
para os contratos indexados ao CDI acrescido de juros, com o objetivo de gerenciar a exposição às flutuações das taxas de 
câmbio. Risco cambial dos ativos e passivos financeiros: O risco cambial decorre da possibilidade de oscilações das taxas de 
câmbio de moedas diferentes da moeda funcional utilizadas. A Administração considerou a taxa do Dólar Norte-americano 
para 31 de dezembro de 2025 em R$5,50 (31 de dezembro de 2024 -R$ 6,00), conforme edição do Relatório de Mercado 
Focus do Banco Central do Brasil de 6 de fevereiro de 2026 (2024-20 de janeiro de 2025), para testar a sensibilidade do balan-
ço e do resultado às variações do Dólar. O teste consiste em um cenário de stress do câmbio citado anteriormente do Dólar 
frente ao Real em 25% (possível) e 50% (remoto).  Os resultados são apresentados abaixo:
Em milhares de dólares

Posição em 31 de dezembro de 2025
Ativos financeiros 
em Reais converti-

dos para US$

Passivos financei-
ros em Reais con-
vertidos para US$

Exposição 
líquida

US$

Provável Possível ∆ 25% Remoto ∆ 50%
5,50 6,88 8,25

Consolidado 141.814 (119.643) 22.171 22.181 17.732 14.787
Efeito no resultado e no patrimônio líquido 10 (4.439) (7.384)
Cotação em 31 de dezembro de 2025  R$ 5,5024
O Grupo possui os seguintes ativos e passivos, diferentes da moeda funcional, que podem exercer influência sobre o resulta-
do pela variação do câmbio:

Em milhares de reais Consolidado Exposto ao Câmbio
2025

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 45.527
Estoques 15.887
Outros tributos a recuperar 144.215
Tributos sobre o lucro a recuperar 8.702
Contas a receber 389.846
Contas a receber (Notional)  (151.024)
Outros ativos 30.152

Ativo não circulante
Aplicações financeiras restritas 71.933
Outros tributos a recuperar 11.341
Imposto de renda e contribuição social diferidos  98.718
Contas a receber  27.081
Depósitos judiciais 87.942

780.320
Taxa de câmbio-Dólar (*) 5,5024

Exposição total em milhares de dólares 141.814
Em milhares de reais Consolidado Exposto ao Câmbio

2025
Passivo circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 186.663
Salários e encargos trabalhistas 110.942
Impostos e contribuições a pagar 26.968
Empréstimos e financiamentos 60.648
Empréstimos e financiamentos (Notional)  (60.648)
Debêntures 16.819
Debênture (Notional)  (16.819)

Passivo não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar  11
Empréstimos e financiamentos 130.000
Empréstimos e financiamentos (Notional)  (129.350)
Debêntures 506.667
Debêntures (Notional)  (505.684)
Provisão para contingências  103.131
Impostos e contribuições a pagar  18.597
Imposto de renda e contribuição social diferidos  210.381

658.326
Taxa de câmbio-Dólar (*) 5,5024

Exposição total em milhares de dólares 119.643
(*) Taxa de câmbio de 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 (Conforme Banco Central do Brasil). b. Risco 
de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente e decorre de caixa e equivalentes de caixa, fluxos de caixas 
contratuais decorrentes de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado (contas a receber), instrumentos derivativos 
favoráveis, depósitos em bancos e em outras instituições financeiras. Em relação ao risco de crédito decorrente de exposi-
ções de crédito a clientes atuais, é utilizado o relatório do aging list para debate e análise simplificada das perdas de crédito 
esperadas para seus recebíveis. A experiência do Grupo sobre o histórico de perdas de créditos é utilizada para estimar as 
perdas esperadas gerando uma taxa de inadimplência histórica. A composição por idade de vencimento de contas a receber 
é apresentada na Nota 10. O Grupo mantém os seus investimentos diretos em bancos e instituições financeiras de primeira 
linha, todos com classificações crédito equivalentes nas agências Moody`s e Standard&Poors. 
Rating de crédito Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
brA-3 740 10 825 123
brA-1 139.903 3.963 930.758 927.808

140.643 3.973 931.583 927.931
brA-3 - Extrema capacidade de pagamento de dívidas. brA-1 - Forte capacidade de pagamento da dívida, mas pouco suscetí-
vel a condições adversas da economia. c. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela tesouraria Grupo, 
que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender 
às necessidades operacionais. A Companhia investe o excesso de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depó-
sitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados 
ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos que 
são quitados em uma base líquida, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do ba-
lanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela a seguir são os montantes dos fluxos de 
caixa não descontados contratados. Os resultados são apresentados abaixo.

Consolidado
Menos de 
um ano

Entre um e 
dois anos

Entre dois e 
seis anos

Acima de 
seis anos Total

Em 31 de dezembro de 2025
Empréstimos e financiamentos 628.595 1.367.249 1.349.267 506.018 3.851.129
Debêntures 36.141 584.050 134.099 - 754.290
Fornecedores e outras contas a pagar 187.416 11 - - 187.427

852.152 1.951.310 1.483.366 506.018 4.792.846
d. Análise de sensibilidade - derivativos: A Administração identifica para cada tipo dos seus instrumentos financeiros deri-
vativos a situação de variação nas taxas de câmbio que podem gerar perda no ativo e/ou passivo que está sendo protegido. 
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Para cada situação identificada, a Administração define um cenário provável com base na informação disponível na data do balanço e considerando um cenário tempo-
ral de 3 meses. Adicionalmente, apresenta dois cenários alinhados com a avaliação de risco da Companhia: (i) um cenário identificado como “possível” com deteriora-
ção e valorização na cotação da variável de risco de 25% em relação ao cenário provável, e (ii) outro cenário identificado como “remoto” com deterioração e valorização 
na cotação da variável de 50% em relação ao cenário provável. O quadro a seguir apresenta para cada situação, o efeito na variação do valor justo estimado em 31 de 
dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, do instrumento financeiro derivativo, assim como o efeito o aumento ou na redução do valor justo estimado do correspon-
dente ativo ou passivo. O efetivo na variação do valor justo e na variação do ativo ou passivo tem sido determinado de forma individual para cada instrumento financeiro 
derivativo, ativo ou passivo para cada situação e para cada cenário sem considerar efeitos combinados ou compensatórios de mudanças de mais de uma variável ou de 
uma mesma variável em outros instrumentos financeiros derivativos, ou seja, mantendo todos as demais variáveis constantes.

25% 50% -25% -50%
Cenário Provável I Cenário II-Possível Cenário III-Remoto Cenário II-Possível Cenário III-Remoto

Valor Taxa e R$ Taxa e R$ Taxa e R$ Taxa e R$ Taxa e R$
contábil preço ganho preço ganho preço ganho preço ganho preço ganho

Descrição Notional em 2025 futuro (perda) futuro (perda) futuro (perda) futuro (perda) futuro (perda)
Taxa
 Ativo
 SWAP (Empréstimos e financiamentos) 22.618 1.157 5,747 1.157 7,184 (1.662) 8,621 (3.325) 4,311 1.662 2,874 3.325
 SWAP (Empréstimos e financiamentos) 10.511 2.301 5,708 2.301 7,135 (3.284) 8,562 (6.567) 4,281 3.284 2,854 6.567
 SWAP (Debêntures) 68.740 2.598 5,321 2.598 6,651 (3.456) 7,981 (6.912) 3,991 3.456 2,660 6.912
 SWAP (Contas a receber) 1.349 86 5,384 86 6,730 (116) 8,076 (232) 4,038 116 2,692 232
 SWAP (Contas a receber) 1.279 37 5,380 37 6,725 (50) 8,070 (100) 4,035 50 2,690 100
 SWAP (Contas a receber) 1.409 92 5,384 92 6,730 (124) 8,076 (248) 4,038 124 2,692 248

6.271 6.271 (8.692) (17.384) 8.692 17.384
 Passivo
 SWAP (Contas a receber) 7.833 (159) 5,541 (159) 6,927 220 8,312 441 4,156 (220) 2,771 (441)
 SWAP (Contas a receber) 1.364 (197) 5,541 (197) 6,927 273 8,312 546 4,156 (273) 2,771 (546)
 SWAP (Contas a receber) 1.616 (363) 5,541 (363) 6,927 503 8,312 1.006 4,156 (503) 2,771 (1.006)
 SWAP (Contas a receber) 11.063 (515) 5,541 (515) 6,927 713 8,312 1.427 4,156 (713) 2,771 (1.427)
 SWAP (Contas a receber) 1.534 (71) 5,541 (71) 6,927 98 8,312 197 4,156 (98) 2,771 (197)
 SWAP (Debêntures) 29.460 (7.864) 5,321 (7.864) 6,651 10.461 7,981 20.921 3,991 (10.461) 2,660 (20.921)

(9.169) (9.169) 12.268 24.538 (12.268) (24.538)
Efeito líquido no resultado (2.898) (2.898) 3.576 7.154 (3.576) (7.154)
4.2. Gestão de capital: Os objetivos na administração do seu capital são de manter a capacidade de continuidade de seus negócios, oferecendo retorno aos acionistas 
e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir seu custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital, a Admi-
nistração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir 
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. O Grupo concentra seus riscos em torno de financiamentos de longo prazo associa-
dos à upgrades (modernização de embarcações), docagens, aquisição de embarcações e sua operacionalização para o segmento de apoio marítimo. A Administração 
mitiga os riscos de liquidar suas obrigações de financiamentos de longo prazo por meio do fluxo de caixa gerado pelas operações de apoio marítimo e logística integra-
da, que mantém periodização de realização semelhante aos vencimentos das parcelas dos contratos de empréstimos relacionados. Adicionalmente, a Administração 
monitora seus fluxos de caixa através de modelos específicos de acordo com a maturidade da projeção das entradas e saídas de caixa, realizando reuniões periódicas 
para avaliar a situação de liquidez da Companhia e revisão das projeções de entrada e saída de caixa. A Dívida Líquida constitui um dos indicadores-chave examinados 
pela Administração para embasar decisões estratégicas, avaliar compromissos financeiros e revisar o planejamento. O cálculo é executado da seguinte maneira: Dívida 
Total (empréstimos e financiamentos - circulante e empréstimos e financiamentos - não circulante) subtraído pelo somatório do saldo de caixa e equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras de curto prazo e aplicações financeiras restritas. Essa informação é apresentada mensalmente ao conselho de administração.
Reconciliação da dívida líquida Consolidado

2025 2024
Empréstimos e financiamentos (circulante) 618.419 871.323
Empréstimos e financiamentos (não circulante) 2.831.451 3.831.905
Debêntures (circulante) 36.141 6.311
Debêntures (não circulante) 587.404 118.686
 Total da dívida 4.073.415 4.828.225
 Caixa e equivalentes de caixa  (47.441)  (46.640)
 Aplicações financeiras de curto prazo  (265.256)  (246.597)
 Aplicações financeiras restritas (*)  (201.957)  (177.838)
Dívida líquida 3.558.761 4.357.150
(*) As aplicações restritas são as garantias das fianças dos financiamentos (Nota 
8). 4.3. Mensuração dos valores justos: Ao mensurar o valor justo de um ativo 
ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto pos-
sível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
ou passivos idênticos; Nível 2: dados além dos preços cotados incluídos no Nível 
1 que são observáveis para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como 
preços) ou indiretamente (ou seja, derivados de preços); Nível 3: dados do ativo 
ou passivo que não são baseados em dados observáveis de mercado (dados não 
observáveis). O Grupo classifica seus ativos e passivos no Nível 2 no modelo de 
avaliação do valor justo apresentado. 5. Instrumentos financeiros por categoria: 
A seguir, apresentamos os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passi-
vos financeiros, incluindo seus níveis na hierarquia de valor justo.

Controladora
2025 Valor Contábil Valor Justo

Em milhares de Reais

Custo 
amorti-
zado

Valor 
justo por 
meio do 

resultado Total
Nível 

1 Nível 2
Nível 

3
Ativos financeiros
 Caixa e equivalente de caixa 869 29.639 30.508 - 29.639 -

Aplicações financeiras de 
curto prazo -  110.135

 
110.135 -  110.135 -

Contas a receber de 
partes relacionadas  368.220 -

 
368.220 - - -

Instrumentos financeiros 
derivativos -  2.598  2.598 -  2.598 -

369.089 142.372 511.461 - 142.372 -
Passivos financeiros
 Fornecedores e outras 
contas a pagar 369 - 369 - - -
 Debêntures  517.102 - 517.102 - - -
 Instrumentos financeiros 
derivativos -  7.864  7.864 -  7.864 -

517.471  7.864 525.335 -  7.864 -
Controladora

2024 Valor Contábil Valor Justo

Em milhares de Reais

Custo 
amorti-
zado

Valor 
justo por 
meio do 

resultado Total Nível 1
Nível 

2
Nível 

3
Ativos financeiros
 Caixa e equivalente de caixa 161 3.812 3.973 - 3.812 -

161 3.812 3.973 - 3.812 -
Passivos financeiros
 Fornecedores e outras 
contas a pagar 232 - 232 - - -
 Contas a pagar a partes 
relacionadas 7.224 - 7.224 - - -

7.456 - 7.456 - - -

Consolidado
2025 Valor Contábil Valor Justo

Em milhares de Reais

Custo 
amortiza-

do

Valor 
justo por 
meio do 

resultado Total
Nível 

1 Nível 2
Nível 

3
Ativos financeiros

Caixa e equivalente 
de caixa 11.582 35.859 47.441 - 35.859 -

Aplicações financeiras 
de curto prazo - 265.256 265.256 - 265.256 -

Contas a receber 416.929 - 416.929 - - -
Outros ativos (*) 23.275 - 23.275 - - -
Aplicações financeiras 

restritas - 201.957 201.957 - 201.957 -
Instrumentos 

financeiros derivativos - 6.271 6.271 - 6.271 -
451.786 509.343 961.129 - 509.343 -

Passivos financeiros
 Fornecedores e outras 
contas a pagar 187.427 - 187.427 - - -
 Empréstimos e 
financiamentos 3.449.870 - 3.449.870 - - -
 Debêntures 623.545 - 623.545 - - -
 Instrumentos financeiros 
derivativos -  9.169 9.169 - 9.169 -

4.260.842 9.169 4.270.011 - 9.169 -
Consolidado

2024 Valor Contábil Valor Justo

Em milhares de Reais

Custo 
amortiza-

do

Valor 
justo por 
meio do 

resultado Total
Nível 

1 Nível 2
Nível 

3
Ativos financeiros

Caixa e equivalente 
de caixa 6.729 39.911 46.640 - 39.911 -

Aplicações financeiras 
de curto prazo - 246.597 246.597 - 246.597 -

Contas a receber 456.856 - 456.856 - - -
Outros ativos (*) 25.955 - 25.955 - - -
Aplicações financeiras 

restritas - 177.838 177.838 - 177.838 -
Instrumentos 

financeiros derivativos - 2.318 2.318 - 2.318 -
489.540 466.664 956.204 - 466.664 -

Passivos financeiros
 Fornecedores e outras 
contas a pagar 137.997 - 137.997 - - -
 Empréstimos e 
financiamentos 4.703.228 - 4.703.228 - - -
 Debêntures 124.997 - 124.997 - - -
 Instrumentos financeiros 
derivativos -  24.864 24.864 - 24.864 -

4.966.222 24.864 4.991.086 - 24.864 -
(*) Compostos, basicamente, por sinistros reclamados e valores a restituir referen-
te às operações do segmento de apoio marítimo. O ativo indenizatório, conforme 
Nota 24, é atualizado na mesma base das contingências e garantidas pelo contrato 
de Compra e Venda de Ações Ordinárias celebrado entre Grupo e o Grupo Fischer 
para aquisição da CBO, CSM e Aliança. Os ativos e passivos financeiro mensura-
dos ao custo amortizado apresentados acima possuem valores justos que razoa-
velmente se aproximam do valor contábil devido às suas características de liquidez, 
realização e reconhecimento, com exceção dos empréstimos e financiamento, cujo 
seu valor justo em 31 de dezembro de 2025 corresponde a R$ 4.097.472 avaliado 
em nível 2  (R$ 4.795.876 em 31 de dezembro de 2024). 

6. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e banco (i)  869  161  11.582  6.729
Aplicações financeiras classifica-
das como caixa e equivalente de 
caixa (i)  29.639  3.812  35.859  39.911

 30.508  3.973  47.441  46.640
(i) Caixa e equivalentes de caixa são utilizados, substancialmente, para a liquida-
ção de obrigações de curto prazo do Grupo. A tabela abaixo demonstra os rendi-
mentos líquidos dessas aplicações financeiras que são classificadas como equiva-
lentes de caixa:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Rendimentos líquidos de aplicações financeiras 
classificadas como caixa e equivalentes de caixa 1.078 107 7.101 5.609
Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos ban-
cários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos ori-
ginais de até três meses, tem sua característica imediata e com risco insignificante 
de mudança de valor.
 7. Aplicações financeiras de curto prazo Controladora

2025 2024
Aplicações financeiras de curto prazo 110.135 -

110.135 -
Consolidado

2025 2024
Aplicações financeiras de curto prazo 265.256 246.597

265.256 246.597
Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, as remunerações em 
investimentos em aplicações de curto prazo:
Controladora

2025
Bancos Benchmark Remuneração Montante

Santander-VIP Cambial USD Variação Cambial + 4,9% 110.135
Total 110.135

Consolidado
2025

Bancos Benchmark Remuneração Montante
Itaú-Cambial FIC FI USD Variação Cambial + 4,5% 80.695
Santander-VIP Cambial USD Variação Cambial + 4,9% 154.200
Caixa FIC Indexa Dólar USD Variação Cambial + 4,2% 2.831
Banco do Brasil-
Cambial dólar LP VIP USD Variação Cambial + 4,5% 27.529

Total 265.256
2024

Bancos Benchmark Remuneração Montante
Itaú-Cambial FIC FI USD Variação Cambial + 7,2% 77.776
Santander-VIP Cambial USD Variação Cambial + 7,1% 158.142
Banco do Brasil-
Cambial dólar LP VIP USD Variação Cambial + 6,8% 10.679

Total 246.597
Movimentação aplicação financeira de curto prazo

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 -  80.761
Aplicação -  1.264.717
Resgate -  (1.138.071)
Atualização -  39.190
Saldo em 31 de dezembro de 2024 -  246.597
Aplicação  111.750  1.638.632
Resgate -  (1.604.538)
Atualização  (1.615)  (15.435)
Saldo em 31 de dezembro de 2025  110.135  265.256
Política contábil: As aplicações de curto prazo, possuem alta liquidez e são pron-
tamente conversíveis em caixa. Estas aplicações são mantidas em fundos cam-
biais com a finalidade de minimizar o impacto da desvalorização do real frente ao 
dólar e para atender a compromissos de caixa de curto prazo e não, para investi-
mentos ou outros propósitos. 
8. Aplicações financeiras restritas Consolidado

2025 2024
Aplicações financeiras restritas 201.957 177.838

201.957 177.838
Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, as remunerações em 
investimentos em aplicações restritas:

2025

Bancos Benchmark Remuneração
Montan-

te
Bradesco Referenciado DI CDI (*) CDI + 0,2% 36.653
Banco do Brasil Cambial Dólar 
LP VIP USD Variação Cambial + 4,5% 58.407
BNP-Fundo BNP Paribas USD Variação Cambial + 5,6% 17.996
Daycoval-Occam FIF Cambial USD Variação Cambial + 4,4% 25.758
Votorantim CDB-DI CDI (*) CDI - 0,1% 35.280
Safra Carteira Cambial CI USD Variação Cambial + 4,2% 27.863

Total 201.957
2024

Bancos Benchmark Remuneração
Montan-

te
Bradesco Referenciado DI CDI (*) CDI + 0,60% 32.641
Banco do Brasil Cambial Dólar 
LP VIP USD Variação Cambial + 6,8% 62.534
BNP-Fundo BNP Paribas USD Variação Cambial + 7,8% 19.368
Santander VIP Cambial USD Variação Cambial + 7,1% 63.295

Total 177.838
(*) Certificado de depósito interbancário

Movimentação aplicação financeira restrita
Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2023  122.432
Aplicação  28.771
Resgate  (10.969)
Atualização  37.604
Saldo em 31 de dezembro de 2024  177.838
Aplicação  58.628
Resgate  (29.383)
Atualização  (5.126)
Saldo em 31 de dezembro de 2025  201.957
Política contábil: As aplicações financeiras restritas incluem investimentos que, 
por motivos contratuais ou outras questões do negócio, permanecem com sua mo-

vimentação restrita. Caso a Administração tenha expectativa de que o evento restritivo ocorra em menos de 12 meses, a parcela relacionada é classificada para o ativo 
circulantes. Caso contrário, o valor é mantido no ativo não circulante. O Grupo mantém aplicações restritas para garantia de cartas de fianças e empréstimos em institui-
ções bancárias terceiras. 9. Instrumentos financeiros derivativos

Controladora
2025 2024

Saldos a rece-
ber (a pagar) 

com operações 
não líquidas

Saldos a rece-
ber (a pagar) 

com operações 
não líquidas

Item protegido (SWAP)
 Moeda  Taxa

 Notional Taxa média Valor justo Valor justo Vencimento  original  indexador  original  indexador
Empréstimos e financiamentos ago/29 R$ US$ CDI+taxa VC + taxa 29.460 5,321 (7.864) -
Empréstimos e financiamentos ago/29 R$ USS CDI+taxa V C + taxa 68.740 5,321 2.598 -

(5.266) -
Ativo não circulante 2.598 -
Passivo não circulante (7.864) -

Consolidado
2025 2024

Saldos a receber 
(a pagar) com 

operações não 
liquidadas

Saldos a rece-
ber (a pagar) 

com operações 
não liquidadas

Item protegido (SWAP)
Moeda Taxa

Notional
Taxa 

média Valor justo Valor justoVencimento original indexador original indexador
Empréstimos e financiamentos (*) abr/25 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 11.662 5,145 - (12.265)
Empréstimos e financiamentos (*) ago/26 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 16.000 5,110 - (12.599)
Empréstimos e financiamentos mar/29 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 22.618 5,747 1.157 -
Empréstimos e financiamentos mar/26 R$ USS CDI+taxa VC+taxa 10.511 5,708 2.301 -
Empréstimos e financiamentos ago/29 R$ USS CDI+taxa VC+taxa 29.460 5,321 (7.864) -
Empréstimos e financiamentos ago/29 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 68.740 5,321 2.598 -

(1.808) (24.864)
Contas a receber jan/25 R$ USS CDI+taxa VC+taxa 2.203 5,697 - 1.003
Contas a receber fev/25 R$ USS CDI+taxa VC+taxa 2.349 5,800 - 846
Contas a receber jan/25 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 13.261 6,166 - 182
Contas a receber mar/25 R$ USS CDI+taxa VC+taxa 2.119 6,166 - 47
Contas a receber jan/25 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 770 6,166 - 15
Contas a receber jan/25 R$ USS CDI+taxa VC+taxa 10.933 6,166 - 225
Contas a receber dez/25 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 7.833 5,541 (159) -
Contas a receber nov/25 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 1.364 5,541 (197) -
Contas a receber dez/25 R$ USS CDI+taxa VC+taxa 1.616 5,541 (363) -
Contas a receber nov/25 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 1.349 5,384 86 -
Contas a receber nov/25 R$ USS CDI+taxa VC+taxa 1.279 5,380 37 -
Contas a receber jan/26 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 1.409 5,384 92 -
Contas a receber nov/25 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 11.063 5,541 (515) -
Contas a receber nov/25 R$ USS CDI+taxa VC+taxa 1.534 5,541 (71) -

(1.090) 2.318
Ativo Circulante 2.516 2.318
Ativo não circulante 3.755 -
Passivo circulante (1.305) (12.265)
Passivo não circulante (7.864) (12.599)

(*) As notas comerciais foram pagas antecipadamente, sendo a com vencimento 
em abril de 2025 liquidada em 04 de fevereiro de 2025 e a com vencimento em 
agosto de 2026 liquidada em  28 de março de 2025.
Ganho ou perda com impacto no resultado Controladora

2025 2024
Resultado na realização dos instrumentos financeiros 
(contas a receber e empréstimos e financiamentos)  12.955 -
Ajuste do valor justo de instrumentos em aberto  (5.266) -
Resultado de operações com derivativos  7.689 -

Consolidado
2025 2024

Resultado na realização dos instrumentos financeiros 
(contas a receber e empréstimos e financiamentos)  (19.165)  17.572
Ajuste do valor justo de instrumentos em aberto 19.647  (27.885)
Resultado de operações com derivativos  482  (10.313)
O resultado na realização de instrumentos financeiros é composto por uma receita 
R$ 10.994 na liquidação de empréstimos e financiamentos (Em 31 de dezembro 
de 2024, receita de R$ 5.526) e uma despesa na liquidação de contas a receber 
no montante de R$ 30.159 (Em 31 de dezembro de 2024, receita de R$ 12.046). 
Os derivativos são usados para fins econômicos de proteção cambial para garan-
tia das contas a receber em dólar, do período entre o faturamento e o recebimento 

(entre 30 e 60 dias, em média), e não como investimentos especulativos. Além 
disso, há derivativos de proteção cambial relacionados a financiamentos em Real. 
Os impactos totais no resultado dos instrumentos financeiros derivativos em aber-
to e liquidados estão apresentados na Nota 29. Política contábil: Instrumentos 
financeiros derivativos - Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo va-
lor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subse-
quentemente, mensurados ao seu valor justo. As variações no valor justo desses 
instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do 
resultado na rubrica “Resultado financeiro”. Os derivativos oriundos de transações 
de financiamento são reconhecidos no resultado como atividade de financiamento 
do fluxo de caixa, assim como os derivativos oriundos dos negócios operacionais 
lançados nas atividades operacionais. 
10. Contas a receber Consolidado

2025 2024
Contas a receber:
Contas a receber-segmento apoio marítimo 416.929 456.856

416.929 456.856
Ativo circulante 389.848 440.169
Ativo não circulante 27.081 16.687
A Companhia avaliou a qualidade de crédito de seus principais clientes, destacan-
do Petrobras (Petróleo Brasileiro S.A.) e Equinor (Equinor ASA), que representam 

aproximadamente 60% e 20%, respectivamente, do total de recebíveis. De acordo 
com a agência Standard & Poor’s, os ratings de crédito atribuídos a essas contra-
partes são BB (Petrobras) e brA-1 (Equinor), mantendo-se consistentes em relação 
aos períodos anteriores. Diante da estabilidade dos ratings e da ausência de alte-
rações relevantes no perfil de risco de crédito, a Companhia concluiu que não há 
necessidade de ajustes nas provisões para perdas de crédito esperadas. A análise 
de vencimentos das contas a receber está apresentada a seguir:

Consolidado
Aging contas a receber 2025 2024

 A vencer-circulante  387.459  439.695
 A vencer-não circulante  27.081  16.687

 414.540  456.382
 Vencidos:
 Entre 1 e 3 meses  2.371  453
 Entre 4 e 12 meses  18  21

 2.389  474
Ativo circulante  389.848  440.169
Ativo não circulante  27.081  16.687
O Grupo mantém suas contas a receber como garantia dos empréstimos (Nota 21). 
O saldo classificado no longo prazo refere-se, substancialmente, a valores retidos 
contratualmente por clientes, cuja realização está prevista para ocorrer ao térmi-
no da vigência dos respectivos contratos. Política contábil: Contas a receber-As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação 
de serviços de apoio marítimo e afretamento das embarcações no curso normal de 
suas atividades. O Grupo, mantém as contas a receber de clientes com o objetivo 
de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método de taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para 
perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a 
receber são classificadas no ativo circulante, caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. Pressupostos e incertezas de estimativas: Perda de crédi-
to esperada - O reconhecimento da provisão para perdas de crédito esperadas em 
ativo financeiro mensurado ao custo amortizado, em recebível de arrendamentos 
dos quais devem ser aplicados os requisitos de redução ao valor recuperável. 
11. Estoques Consolidado

2025 2024
Materiais auxiliares  15.887  13.713

 15.887  13.713
Os estoques do Grupo representam matérias de uso e consumo de uso em sua 
operação. Política contábil: Estoques-Os estoques são demonstrados ao custo 
ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos 
estoques é a média ponderada móvel. 12. Tributos sobre o lucro a recuperar e 
outros tributos a recuperar: a. Outros tributos a recuperar

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido ("CSLL") - -  13.379  15.356
Impostos de Renda Retido na Fonte ("IRRF")  7.085  1.617 100.885 104.731
Instituto Nacional do Seguro Social ("INSS") - -  6.661  10.771
Programa de Integração Social ("PIS") - -  5.847  4.906
Contribuição para Financiamento da 
Seguridade social ("COFINS") - -  26.732  23.480
Outros  5  110  2.052  2.282

 7.090  1.727  155.556  161.526
Ativo circulante  7.090  1.615 144.215 150.700
Ativo não circulante -  112  11.341  10.826
A Companhia estima que compensará R$ 144.070 de créditos tributários durante 
os próximos 12 meses, com base nas compensações realizadas no ano anterior 
devido ao novo procedimento da Companhia para entrega antecipada da Escritu-
ração Contábil Fiscal (ECF), que permite a compensação de créditos. 
b. Tributos sobre o lucro a recuperar Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Impostos de Renda Pessoa Juridica ("IRPJ")  455  1.322  7.179  7.129
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido ("CSLL")  451  457  1.523  1.740

 906  1.779  8.702  8.869
Ativo circulante  906  1.666  8.702  8.869
Ativo não circulante -  113 - -
13. Transações com partes relacionadas: a. Despesa líquida no período com 
remuneração do pessoal-chave da administração

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Remuneração do pessoal-chave  225  206  15.023  13.733
 225  206  15.023  13.733

ines249 
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A Companhia e suas controladas não concedem benefícios pós-emprego, bene-
fícios de rescisão de contrato de trabalho ou outros benefícios de curto ou longo 
prazo para pessoal-chave da Administração, exceto pelo plano de pensão (contri-
buição definida, conforme mencionado na Nota 31). 
b. Saldo líquidos: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024

 Ativo
 Notas promissórias a receber (b)
Aliança S.A. Indústria Naval e Empresa 
de Navegação  367.437 - - -

 Companhia Brasileira de Offshore 
S.A. (Subsidiária)  783 - - -

 368.220 - - -
Passivo
 Notas promissórias a pagar (b)

 Companhia Brasileira de Offshore 
S.A. (Subsidiária) -  7.224 - -

-  7.224 - -
 Passivo
 Empréstimos e financiamentos (a)
 BNDES (Acionista relevante) - -  2.113.378  2.657.191

- -  2.113.378  2.657.191
Ativo não circulante  368.220 - - -
Passivo circulante -  7.224  383.650  545.493
Passivo não circulante - -  1.729.728  2.111.698
(a) Os montantes apresentados no consolidado referem-se aos financiamentos 
obtidos (Nota 21) junto ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e So-
cial ("BNDES") modernização e adaptação de embarcações e docagens. (b) As 
notas promissórias possuem correção pela Selic e serão liquidadas pelas partes 
relacionadas conforme a necessidade da Companhia de obter recursos para quitar 
suas dívidas no longo prazo. Exceto pelos empréstimos e financiamentos do BN-
DES, nenhum dos saldos com partes relacionadas está sob garantia. Nenhuma 
despesa foi reconhecida no ano ou no ano anterior para dívidas incobráveis ou de 
recuperação duvidosa em relação aos valores devidos por partes relacionadas. No 
período findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia, recebeu notas promis-

sórias de suas controladas o montante de R$ 1.163.869 (31 de dezembro de 2024 
- R$ 25.896), além de pagar notas promissórias no montante de R$ 1.526.267 (31 
de dezembro de 2024 - R$ 20.202). Com relação as atividades de financiamentos 
da Companhia junto ao BNDES, são recursos proveniente do Fundo da Marinha 
Mercante (“FMM”), sendo o BNDES apenas o agente financeiro repassador da 
operação. Estes recursos do FMM estão disponíveis para empresas qualificadas 
do setor de construção naval e apoio marítimo brasileiro. 
c. Transações no resultado Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Notas promissórias
 Receitas financeiras  17.528  14 - -
 Despesas financeiras  (694)  (408) - -
Empréstimos e financiamentos
 Despesas financeiras (BNDES) - -  (81.997)  (91.468)
Despesas gerais e administrativas
 Rateio estrutura compartilhada  (3.425)  (2.642) - -

 13.409  (2.889)  (81.997)  (91.468)
As empresas do Grupo possuem operações intercompanhias referentes a pres-
tação de serviços de docagem, manutenções e reparos. Adicionalmente, as em-
presas que possuem embarcações disponíveis efetuam contrato de afretamento 
para as empresas que estão operando os contratos com o cliente final. Todas as 
operações intercompanhias são integralmente eliminadas na consolidação. 
14. Despesas antecipadas Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Seguros pagos antecipadamente  88  108  27.854  19.129
Outros -  1.070 -  3.293

 88  1.178  27.854  22.422
15. Outros ativos Consolidado

2025 2024
Sinistros reclamados (i)  20.407  22.977
Valores a restituir (ii)  2.868  2.978
Adiantamento a fornecedores  978  436
Outros  5.902  5.154

 30.155  31.545
(i) Representa o saldo a ser reembolsado pela seguradora após sinistro ocorrido 
nas embarcações. Essa restituição poderá ser total ou parcial em relação aos valo-

res reclamados. (ii) O valor refere-se substancialmente a reembolso de despesas 
portuárias e de praticagem por força de contrato com a Petrobras. 
16. Ativo de contrato - mobilização de embarcações Consolidado

2025 2024
Saldos líquidos no início do exercício 119.087 129.495
Adições do Período (i) 72.508 19.665
Realização (ii) (42.282) (48.596)
Ajuste acumulado de conversão (11.950) 18.523
Saldos líquidos no final do exercício 137.363 119.087
Circulante 37.496 36.276
Não circulante 99.867 82.811
(i) Os valores envolvidos são custos para cumprir o contrato, que são os custos 
incorridos para colocar as embarcações em local adequado e condições para 
operar de forma a cumprir as obrigações contratuais com os clientes, estes 
custos foram orçados com os fornecedores e considerados no orçamento e 
foi incluído na formação do preço apresentado no processo de licitação com o 
cliente, são compostos por: mão de obra direta, transporte da tripulação para 
o local das embarcações e outros custos diretamente relacionados à operação 
da embarcação. (ii) O custo para cumprir o contrato é amortizado linearmente 
ao longo da vida do contrato com o cliente, tendo como fato gerador o início 
da operação. Política contábil: Mobilização de embarcações-Os custos in-
crementais do cumprimento de um contrato são custos incorridos para colo-
car as embarcações em locais adequados (mobilização de embarcações) e 
em condições de operar de forma a cumprir as obrigações contratuais com os 
clientes. Esses custos foram orçados com os fornecedores e considerados no 
orçamento e foram incluídos na formação de preços apresentada em processo 
de licitação com o cliente e inclui mão de obra direta, transporte da tripula-
ção para o local das embarcações e outros custos diretamente relacionados 
à operação da embarcação. O Grupo avaliou os custos nos seguintes termos: 
(a) Que todos os custos se referem diretamente ao contrato e são especifica-
mente identificados; (b) Os custos incorridos serão usados para satisfazer as 
obrigações de desempenho no contrato com o cliente; e  (c) Na determinação 
do valor do contrato com o cliente, é considerado todos esses custos e acre-
dita-se que serão recuperados ao longo da vida útil do contrato. Os ativos do 
contrato são amortizados linearmente a partir do início da operação da embar-
cação ao longo do período do contrato. 

17. Investimentos: a. Subsidiárias 2025
Aliança S.A. 

Indústria Naval 
e Empresa de 
Navegação

Companhia 
Brasileira 

de Offshore 
S.A.

CBO 
Shiphol-

ding

Finarge 
Apoio 

Marítimo 
Ltda

CBO 
Offshore 
Supply 

LTD Total
Em sociedades controladas:

Ações/quotas possuídas (milhares)  261.734  748.600  1  3.722  1
Percentual de participação 100% 99,946% 100% 100% 100%
Capital social  432.526  1.016.988  285.317  69.343  635
Patrimônio líquido  319.531  1.487.288  494.695  69.159  323
Lucro líquido (prejuízo) do período  124.104  111.975  78.499  (3.709) -

Saldos em 1º de janeiro de 2025  (117.199)  1.550.675  469.000  163.482  628  2.066.586
Equivalência patrimonial  96.224  111.914  78.499  (9.628)  (234)  276.775
Ajuste de lucro não realizado  (4.264) - -  -  -  (4.264)
Amortização da Mais Valia - - -  (6.208) -  (6.208)
Ajuste de avaliação patrimonial  4.814  (176.068)  (52.804)  (21.075)  (71)  (245.204)

Saldo em 31 de dezembro de 2025  (20.425)  1.486.521  494.695  126.571  323  2.087.685
2024

Aliança S.A. 
Indústria Naval 
e Empresa de 
Navegação

Companhia 
Brasileira 

de Offshore 
S.A.

CBO 
Shiphol-

ding

Finarge 
Apoio 

Marítimo 
Ltda

CBO 
Offshore 
Supply 

LTD Total
Em sociedades controladas:

Ações/quotas possuídas (milhares)  261.734  748.600  1  3.722  1
Percentual de participação 100% 99,946% 100% 100% 100%
Patrimônio líquido  225.285  1.551.476  469.000  92.243  628
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  65.899  (191.087)  75.978  17.031 -

Saldos em 1º de janeiro de 2024  (227.131)  1.451.321  301.465  126.536  491  1.652.682
Equivalência patrimonial  142.658  (190.984)  75.978  17.031  44.683
Amortização da Mais Valia - - -  4.712 -  4.712
Ajuste de avaliação patrimonial  (32.726)  290.338  91.557  15.203  137  364.509

Saldos em 31 de dezembro de 2024  (117.199)  1.550.675  469.000  163.482  628  2.066.586
A Aliança é a empresa do Grupo que efetua serviços de docagem e serviços de manutenção e reparo. Conforme as normas 
e pronunciamentos contábeis, para fins de equivalência patrimonial essas operações supracitadas devem ser tratadas como 
lucro não realizado. Dessa maneira, dentro do patrimônio líquido da Aliança há lucro (prejuízo) não realizado represado que 
está sendo realizado. Pelos motivos acima citados, o investimento da CBO Holding S.A. nas controladas Aliança e CBO não 
reflete o percentual de participação no patrimônio líquido. Para fins de apresentação, abaixo evidenciamos a reconciliação do 
investimento com o patrimônio líquido dessas controladas:

2025
Aliança S.A. 

Indústria Naval e 
Empresa de Nave-

gação

Companhia 
Brasileira 

de Offshore 
S.A.

CBO 
Shiphol-

ding

Finarge 
Apoio 

Marítimo 
Ltda

CBO 
Offshore 
Supply 

LTD
Investimento controladora (20.425) 1.486.521 494.695 126.571 323
Resultado não realizado, líquido 339.956 - - - -
Mais valia e Goodwill de combinação de negócios - - - (57.412) -
Participação da Aliança na CBO - 767 - - -
Patrimônio líquido da controlada 319.531 1.487.288 494.695 69.159 323

2024
Aliança S.A. 

Indústria Naval e 
Empresa de Nave-

gação

Companhia 
Brasileira 

de Offshore 
S.A.

CBO 
Shiphol-

ding

Finarge 
Apoio 

Marítimo 
Ltda

CBO 
Offshore 
Supply 

LTD
Investimento controladora (117.199) 1.550.675 469.000 163.482 628
Resultado não realizado, líquido 342.484 - - - -
Mais valia e Goodwill de combinação de negócios - - - (71.239) -
Participação da Aliança na CBO - 801 - - -
Patrimônio líquido da controlada 225.285 1.551.476 469.000 92.243 628
b. Balanço patrimonial e demonstração do resultado do período sintético (principais rubricas) das empresas contro-
ladas

2025
Aliança S.A. 

Indústria Naval 
e Empresa de 
Navegação

Companhia 
Brasileira de 
Offshore S.A.

CBO Shi-
pholding

Finarge 
Apoio 

Marítimo 
Ltda

CBO 
Offshore 
Supply 

LTD
Ativo circulante 344.075 325.471 5.715 38.491 351
Caixa e equivalentes de caixa 1.502 10.576 1.914 816 350
Ativo não circulante 434.373 4.512.834 687.509 150.532 -
Investimentos 799 105.214 - - -
Imobilizado 357.129 4.096.837 640.143 82.142 -
Intangíveis 49 7.983 - 117 -
Ativo 778.448 4.838.305 693.224 189.023 351
Passivo circulante 408.326 643.213 198.529 97.723 28
Empréstimos de curto prazo - 451.599 - 20.273 -
Passivo não circulante 50.591 2.707.803 - 22.141 -
Empréstimos de longo prazo - 2.431.960 - 22.048 -
Passivo 458.917 3.351.016 198.529 119.864 28
Patrimônio líquido 319.531 1.487.289 494.695 69.159 323

2025
Aliança S.A. 

Indústria Naval 
e Empresa de 
Navegação

Companhia 
Brasileira de 
Offshore S.A.

CBO Shi-
pholding

Finarge 
Apoio 

Marítimo 
Ltda

CBO 
Offshore 
Supply 

LTD
Receita líquida 514.844 1.157.950 164.962 123.461 -
Custos dos serviços prestados (395.835) (954.694) (69.290) (106.121) -
Resultado financeiro (70.917) (112.397) (19.437) (5.014) -
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 129.818 109.796 78.499 (610) -
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido (5.714) 2.179 - (3.099) -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 124.104 111.975 78.499 (3.709) -

2024
Aliança S.A. Indús-

tria Naval e Empresa 
de Navegação

Companhia 
Brasileira de 
Offshore S.A.

CBO 
Shiphol-

ding

Finarge 
Apoio Maríti-

mo Ltda

CBO Offsho-
re Supply 

LTD
Ativo circulante 302.521 771.715 15.983 50.480 454
Caixa e equivalentes de caixa 7.023 15.568 4.312 687 454
Ativo não circulante 331.569 5.077.351 840.789 177.814 206
Investimentos 833 48.572 - - -
Imobilizado 271.856 4.752.773 782.735 93.774 -
Intangíveis 79 9.880 - 190 -
Ativo 634.090 5.849.066 856.772 228.294 660
Passivo circulante 373.581 762.253 387.772 109.100 32
Empréstimos de curto prazo - 541.785 - 30.267 -
Passivo não circulante 35.224 3.535.337 - 26.951 -
Empréstimos de longo prazo - 3.284.834 - 22.502 -
Passivo 408.805 4.297.590 387.772 136.051 32
Patrimônio líquido 225.285 1.551.476 469.000 92.243 628

2024
Aliança S.A. Indús-

tria Naval e Empresa 
de Navegação

Companhia 
Brasileira de 
Offshore S.A.

CBO 
Shiphol-

ding

Finarge 
Apoio Maríti-

mo Ltda

CBO Offsho-
re Supply 

LTD
Receita líquida 313.142 1.089.266 148.022 102.228 -
Custos dos serviços prestados (239.248) (928.915) (59.739) (63.043) -
Resultado financeiro 15.093 (168.345) (10.544) (12.585) -
Lucro antes do imposto de renda (14.852) (106.850) 75.978 10.672 -
Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido 80.751 (84.237) - 6.359 -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 65.899 (191.087) 75.978 17.031 -
18. Imobilizado Controladora

Equipamentos e instalações Imobilizações em andamento Outros Total
Em 31 de dezembro de 2023  1  1.417 -  1.418
Transferência - - - -
Ajustes acumulados de conversão -  396 -  396
Em 31 de dezembro de 2024  1  1.813 -  1.814
 Custo  1  1.813 -  1.814
 Depreciação acumulada - - - -
 Saldo contábil, líquido  1  1.813 -  1.814
Aquisição - - - -
Transferência  (1)  (2.019)  2.020 -
Ajustes acumulados de conversão -  206  (291)  (85)
Depreciação - -  (114)  (114)
Em 31 de dezembro de 2025 - -  1.615  1.615
 Custo - -  1.729  1.729
 Depreciação acumulada - -  (114)  (114)
 Saldo contábil, líquido - -  1.615  1.615
Taxa média ponderada de depreciação anual  20%

Consolidado

Terrenos
Bens flutu-

antes

Edifica-
ções/ 

benfeito-
rias

Equipa-
mentos e 
instala-

ções

Imobiliza-
ções em 

andamento 
(ii)

Benfeitorias 
em embarca-

ções de 
Terceiros (iii) Outros Total

Em 31 de dezembro de 2023 199.257 4.412.823 33.733 42.595 36.144 46.248 985 4.771.786
Aquisições - 83.993 - 2.819 499.604 9.620 438 596.474

Transferências (i) - 334.054 1.298 52.117 (410.868) 4.509 18.890 -
Provisão para redução ao 
valor recuperável (41.096) (21.937) - - - - - (63.033)
Ajustes acumulados de 
conversão 30.454 1.148.485 2.881 2.239 7.420 18.467 1.416 1.211.362
Baixa - - - (129) - (15) - (144)
Depreciação - (441.308) (13.942) (68.685) - (39.749) (5.264) (568.948)
Em 31 de dezembro de 2024 188.614 5.516.110 23.970 30.956 132.300 39.080 16.465 5.947.495
 Custo 358.658 10.399.510 89.298 172.027 132.300 135.142 25.742 11.312.677
 Depreciação acumulada e 
impairment (170.044) (4.883.400) (65.328) (141.071) - (96.062) (9.277) (5.365.182)
 Saldo contábil, líquido 188.614 5.516.110 23.970 30.956 132.300 39.080 16.465 5.947.495
Aquisições - 8 - 3.838 450.321 1.413 2.999 458.579
Transferências (i) 38.281 399.333 24.325 (5.389) (485.648) 29.576 (478) -
Reversão para redução ao 
valor recuperável 114.872 5.151 - - - - - 120.023
Ajustes acumulados de 
conversão (23.615) (692.857) (1.106) (3.635) (81.749) 23.439 (2.844) (782.367)
Depreciação - (423.900) (3.089) (4.262) - (25.833) (4.070) (461.154)
Em 31 de dezembro de 2025 318.153 4.803.845 44.100 21.508 15.224 67.675 12.072 5.282.576
 Custo 403.928 10.104.341 112.517 166.843 15.224 189.570 25.419 11.017.842
 Depreciação acumulada e 
impairment (85.775) (5.300.496) (68.417) (145.335) - (121.896) (13.347) (5.735.266)
 Saldo contábil, líquido 318.153 4.803.845 44.100 21.508 15.224 67.675 12.072 5.282.576
Taxa média ponderada de 
depreciação anual 6% 8% 9% 25% 11%
(i) As transferências referem-se, substancialmente, às embarcações que atingiram o estágio final de conclusão dos projetos 
de docagens, conversões e adaptações, e foram transferidas de imobilizações em andamento para bens flutuantes. (ii) 
Refere-se, substancialmente, às docagens e sobressalentes. (iii) As benfeitorias são feitas em embarcações de terceiros 
para atender as demandas dos clientes e são amortizados seguindo o prazo contratual. Durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, foi revertido o montante de R$ 82.872 de impairment no segmento estaleiro (em dezembro de 2024 foi 
provisionado o montante de R$ 41.096) e foi revertido o montante de R$ 7.038 no segmento de apoio marítimo (em dezem-
bro de 2024 foi provisionado o montante de R$ 21.937). Adicionalmente foram reconhecidos uma reversão no segmento es-
taleiro do efeito da variação de moeda no montante de R$ 32.000 e no segmento apoio marítimo uma redução de R$ 1.887, 
totalizando respectivamente R$ 114.872 e R$ 5.151. Parte das adições ao imobilizado refere-se a transações non cash com 
partes relacionadas R$ 18.657 (Em dezembro de 2024, uma redução de R$ 6.916), com materiais e serviços aplicados à 
medida da execução das obras, permanecendo os valores correspondentes registrados no passivo como fornecedores, 
sem impacto no caixa na data-base. Determinados ativos imobilizados estão dados como garantia (Nota 21 (a)). Política 
contábil: Imobilizado-O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo históri-
co inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento 
relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômi-
cos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil ponderada estimada, como segue:

Anos
Edificações e benfeitorias 13
Bens flutuantes (embarcações) 17
Equipamentos e instalações 12
Outros 9
Edificações e benfeitorias em bens de terceiros 4
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor con-
tábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor 
recuperável, que é o maior entre o valor justo menos as despesas de venda e o valor em uso conforme descrito nas notas 
1.6 e 1.7. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil 
e são reconhecidos em “outras receitas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. Julgamentos contábeis 
críticos: Impairment de ativos - A perda por impairment é o montante pelo qual o valor contábil de um ativo ou unidade 
geradora de caixa excede o seu valor recuperável. O valor contábil é o valor pelo qual um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial deduzindo qualquer depreciação acumulada, amortização ou exaustão e perdas por impairment acumuladas. O 
Grupo aplicou um julgamento prudente ao realizar o teste de impairment nos ativos, considerando premissas-chave como 
taxa de câmbio, taxa de desconto e fatores de mercado (taxa diária e taxa de ocupação). Ativos imobilizados e intangíveis 
com vida útil definida - Depreciação e amortização são registradas de forma a reconhecer no resultado do exercício a 
proporção de uso dos ativos avaliados, com exceção dos terrenos e dos imobilizados em andamento, considerando as suas 
vidas úteis estimadas, utilizando o método de cálculo linear. Vidas úteis estimadas são determinadas com base na experiên-
cia prévia e com o melhor conhecimento da Administração, e são revisadas anualmente.
19. Intangível Consolidado

Softwares, marcas 
e patentes

Contratos e rela-
ções com clientes Goodwill

Intangível em 
andamento Total

Em 31 de dezembro de 2023 9.227 3.367 6.314 2.899 21.807
Aquisição - - - 933 933
Transferência 1.017 - - (1.017) -
Ajustes acumulados de conversão (5.573) 8.724 - 388 3.539
Amortização (2.878) (5.997) - - (8.875)
Em 31 de dezembro de 2024 1.793 6.094 6.314 3.203 17.404
 Custo 18.485 36.906 6.314 3.203 64.908
 Amortização acumulada (16.692) (30.812) - - (47.504)
 Saldo contábil, líquido 1.793 6.094 6.314 3.203 17.404
Aquisição - - 245 564 809
Transferência 240 - (245) 5 -
Ajustes acumulados de conversão (749) 146 (837) (346) (1.786)
Amortização (1.602) - - - (1.602)
Em 31 de dezembro de 2025 (318) 6.240 5.477 3.426 14.825
 Custo 17.976 37.052 5.477 3.426 63.931
 Amortização acumulada (18.294) (30.812) - - (49.106)
 Saldo contábil, líquido (318) 6.240 5.477 3.426 14.825
Taxa média ponderada de amortização anual 44% 3%
Política contábil: Intangível-As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil 
estimada dos softwares de cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos 
de software identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo CBO, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os cus-
tos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados 
alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também 
incluem os custos atribuíveis de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos 
de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. A 
amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos, que é revisada sempre que necessário. 
Os contratos de afretamento adquiridos em uma combinação de negócios foram reconhecidos pelo valor justo na data da 
aquisição. Os contratos de afretamento têm vida útil finita que varia de 2 a 6 anos e são contabilizados pelo seu valor de custo 
menos amortização acumulada. A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, 
líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. Impairment de ativos 
não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização e à depreciação são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor 
entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment os 
ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa (“UGCs”)). Os ativos não financeiros que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subse-
quentemente para a análise de uma possível provisão ou reversão do impairment na data do balanço. 
20. Direito de uso: a. Arrendamento Consolidado

2025 2024
Saldos líquidos no início do exercício 2.531 25.441
Adições 84.262 4.290
Ajuste acumulado de conversão (2.807) 3.082
Depreciação (26.079) (30.282)
Saldos líquidos no final do período 57.907 2.531
b. Passivo de Arrendamento Consolidado

2025 2024
Saldos líquidos no início do exercício 2.583 23.709
Adições por novos contratos 84.262 4.290
Pagamentos (27.194) (28.652)
Ajuste acumulado de conversão (3.435) 2.491
Juros Apropriados 3.907 745
Saldos líquidos no final do período 60.123 2.583
Passivo Circulante 27.389 2.583
Passivo Não Circulante 32.734 -
Política contábil: Arrendamento-O Grupo avalia um contrato se é ou contém um arrendamento baseado na definição de 
arrendamento. Um contrato é ou contém um arrendamento se transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período em troca de contraprestação. É reconhecido um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo 
custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por certas atualizações do passivo 
de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrenda-
mento que não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, a taxa de empréstimo incremental do Grupo CBO. Na contratação de cada 
arrendamento, às unidades de negócio, realizam estudos de viabilidade e aplica julgamentos e, para determinar o prazo do 
arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico para o exer-
cício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação são incluídas 
no prazo do arrendamento somente quando há certeza razoável de que o arrendamento não será rescindido. 21. Emprésti-
mos e financiamentos: a. Movimentação de empréstimos e financiamentos
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Consolidado

Instituições financeiras Garantia Moeda Encargos financeiros (f)
Vigência

2024
Capta-

ção
Amortização 

principal
Amortização 

juros
Encargos 

financeiros
Ajuste acumulado 
de conversão (d) 2025

Circu-
lante

Não Cir-
culanteInício Vencimento

BNDES (a) 2.657.191 242.120 (497.111) (83.453) 81.997 (287.366) 2.113.378 383.650 1.729.728
CBO-construção de embarcações (i) USD 2,83% a 4,60% a.a. em USD 19/12/2003 11/01/2038 1.977.212 - (266.854) (65.025) 63.940 (214.425) 1.494.848 255.130 1.239.718
CBO-construção de embarcações (i)  USD 3,23% a 4,23% a.a. em USD 19/12/2014 10/08/2037 277.164 - (21.753) (8.753) 8.644 (30.375) 224.927 21.784 203.143
CBO-docagens e modernizações (i)  USD 3,18% a 3,68% a.a. em USD 27/09/2022 15/01/2030 26.421 - (9.777) (630) 614 (2.300) 14.328 3.527 10.801
CBO-docagens e Modernizações (i)  USD 3,18% a 3,68% a.a. em USD 24/11/2023 15/10/2031 169.469 76.313 (85.111) (3.913) 3.825 (18.330) 142.253 36.943 105.310
CSM-docagens e Modernizações (i)  USD 3,18% a 3,68% a.a. em USD 24/11/2023 15/10/2031 154.158 140.483 (84.046) (3.572) 3.605 (16.217) 194.411 45.703 148.708
FIN-aquisição embarcações (ii) USD 4,60% a.a. em USD 05/01/2007 10/01/2026 15.729 - (13.131) (390) 350 (1.485) 1.073 1.073 -
FIN-docagens e modernizações (i) USD 3,18% a 3,68% a.a. em USD 20/09/2024 15/01/2032 37.038 25.324 (16.439) (1.170) 1.019 (4.234) 41.538 19.490 22.048

Caixa Econômica Federal 271.212 - (21.403) (8.465) 8.358 (29.727) 219.975 21.432 198.543
CBO-construção de embarcações (i) USD 3,23% a 4,23% a.a. em USD 19/12/2014 10/09/2037 271.212 - (21.403) (8.465) 8.358 (29.727) 219.975 21.432 198.543

Banco do Brasil 965.238 - (64.451) (45.924) 45.389 (105.768) 794.484 120.045 674.439
CBO-construção de embarcações (iii) USD 3,60% a.a. em USD 21/11/2016 21/06/2034 346.330 - (32.846) (10.816) 10.787 (38.078) 275.377 32.617 242.760
CBO-construção de embarcações (iii) USD 4,60% a.a. em USD 21/11/2016 21/06/2034 333.328 - (31.605) (13.298) 13.262 (36.642) 265.045 31.452 233.593
CBO-capital de giro (v) USD 10,49% a.a. em USD 28/09/2023 25/08/2028 285.580 - - (21.810) 21.340 (31.048) 254.062 55.976 198.086

Santander 451.539 - (386.133) (27.282) 25.597 (63.721) - - -
CBO-capital de giro (vi) USD SOFR (e) + 5,60% a.a. em USD 15/09/2023 17/09/2025 14.966 - (12.798) (904) 848 (2.112) - - -
CBO-aquisição embarcações (vi) USD SOFR (e) + 5,60% a.a. em USD 15/09/2023 17/09/2025 54.635 - (46.720) (3.301) 3.097 (7.711) - - -
CBO-capital de giro (vi) USD SOFR (e) + 5,60% a.a. em USD 15/09/2023 17/09/2025 75.926 - (64.929) (4.588) 4.304 (10.713) - - -
CSM-aquisição embarcações (vi) USD SOFR (e) + 5,60% a.a. em USD 15/09/2023 17/09/2025 74.587 - (63.781) (4.506) 4.228 (10.528) - - -
CSM-aquisição embarcações (vi) USD SOFR (e) + 5,60% a.a. em USD 15/09/2023 17/09/2025 48.596 - (41.554) (2.936) 2.755 (6.861) - - -
CSM-capital de giro (vi) USD SOFR (e) + 5,60% a.a. em USD 15/09/2023 17/09/2025 104.103 - (89.027) (6.290) 5.902 (14.688) - - -
CSM-capital de giro (vi) USD SOFR (e) + 5,60% a.a. em USD 15/09/2023 17/09/2025 78.726 - (67.324) (4.757) 4.463 (11.108) - - -

Votorantim 126.052 130.000 (123.591) (21.580) 19.378 - 130.259 259 130.000
CSM-capital de giro (b) (iv) BRL CDI + 3,35% em BRL (g) 09/08/2022 28/03/2025 64.837 - (63.591) (3.386) 2.140 - - - -
CSM-capital de giro (b) (iv) BRL CDI+ 1,63% em BRL (g) 30/04/2024 04/02/2025 61.215 - (60.000) (1.992) 777 - - - -
CSM-capital de giro (b) (iv) BRL CDI+ 2,46% em BRL (g) 28/03/2025 28/03/2029 - 130.000 - (16.202) 16.461 - 130.259 259 130.000

Bank of China 82.674 - (14.686) (3.314) 3.152 (9.016) 58.810 15.099 43.711
CSM-capital de giro (viii) USD 7,65% a.a. em USD 28/10/2024 02/10/2029 82.674 - (14.686) (3.314) 3.152 (9.016) 58.810 15.099 43.711

Banco ABC - 60.000 - (7.402) 7.791 - 60.389 60.389 -
CSM-capital de giro (b) (viii) BRL CDI+ 2,38% em BRL (g) 18/03/2025 18/03/2026 - 60.000 - (7.402) 7.791 - 60.389 60.389 -

BOCOM BBM 93.125 - - (5.265) 5.238 (10.347) 82.751 27.721 55.030
CSM-aquisição embarcações (vii) USD 8,75% a.a. em USD 16/12/2024 18/12/2028 93.125 - - (5.265) 5.238 (10.347) 82.751 27.721 55.030

Safra 62.555 - (58.700) (1.878) 1.248 (3.225) - - -
CSM-capital de giro (viii) USD 8,90% a.a. em USD 14/05/2024 15/04/2025 62.555 (58.700) (1.878) 1.248 (3.225) - - -
TOTAL 4.709.586 432.120 (1.166.075) (204.563) 198.148 (509.170) 3.460.046 628.595 2.831.451

Custos de transação de empréstimos e financiamentos (c) (6.358) (10.176)
Passivo circulante 871.323 618.419
Passivo não circulante 3.831.905 2.831.451

b. Movimentação de Debêntures Consolidado

Instituições financeiras Garantia Moeda Encargos financeiros (f)
Vigência

2024 Captação
Amortização 

principal
Amortiza-
ção juros

Encargos 
financeiros

Ajuste acumulado de 
conversão (d) 2025

Circu-
lante

Não Cir-
culanteInício Vencimento

Debênture CBH (CBOH11) - 522.500 - (23.689) 24.675 - 523.486 16.819 506.667
CBOH - debêntures-capital de giro (ix) BRL CDI + 1,90% a.a. em BRL (g) 16/09/2025 28/08/2029 - 522.500 - (23.689) 24.675 - 523.486 16.819 506.667

Deutsche Bank 124.997 - (4.475) (11.091) 10.920 (13.908) 106.443 19.322 87.121
CSM - debêntures-capital de giro (vii) USD 10,49% a.a. em USD 09/11/2023 27/11/2028 124.997 - (4.475) (11.091) 10.920 (13.908) 106.443 19.322 87.121
TOTAL 124.997 522.500 (4.475) (34.780) 35.595 (13.908) 629.929 36.141 593.788

Custos de transação de debêntures (c) - (6.384)
Passivo circulante 6.311 36.141
Passivo não circulante 118.686 587.404

(a) Empréstimos com parte relacionada (Nota 13). (b) Os montantes referentes ao 
contrato possuem SWAP contratado para garantir a liquidação em USD. (c) Custos 
de transação estão sendo apresentados líquidos dos empréstimos e financiamen-
tos para fins de divulgação. (d) Ajuste acumulado de conversão é o registro da dife-
rença cambial resultante da aplicação da taxa de câmbio de fechamento. (e) SOFR 
- Secured Overnight Financing Rate (f) Todos os encargos apresentados corres-
pondem a taxa efetiva. As dívidas atreladas ao CDI acrescido de spread possuem 
instrumentos de swap para USD contratados, de forma a não ficarem sujeitas as 
variações da taxa CDI e da moeda local.  c. Emissão de debêntures: Em 9 de no-
vembro de 2023, a Companhia, por meio de sua controlada indireta CBO Serviços 
Marítimos S.A., realizou a terceira emissão de debêntures simples, não conversí-
veis em ações, da espécie quirografária, para serem convertidas em espécie real 
com garantia real, com fiança adicional, em série única, para distribuição pública 
com esforços restritos. Foram emitidas 97.710 debêntures, com valor nominal uni-
tário de R$ 1,00, totalizando R$ 97.710 na data de emissão. Juros remuneratórios 
fixos à taxa de 9,84% ao ano (10,49% ao ano all in), com base no ano de 360 dias 
(“Remuneração”), incidirão sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debên-
tures a partir da Data da 1ª Integração das Debêntures ou da Data de Integrali-
zação da Remuneração imediatamente anterior. Em 16 de setembro de 2025, a 
Companhia, realizou a primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em 
série única, para distribuição pública sob o rito de registro automático de distribui-
ção, destinada a investidores profissionais. Foram emitidas 522.500 debêntures, 
com valor nominal unitário de com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), 
totalizando o valor de R$ 522.500. Juros remuneratórios fixos à taxa de1,90% (um 
inteiro e noventa centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis (“Remuneração”), incidirão sobre o Valor Nominal Unitário Atu-
alizado das Debêntures a partir da Data da 1ª Integração das Debêntures ou da 
Data de Integralização da Remuneração imediatamente anterior. d. Garantias: As 
garantias envolvidas nos empréstimos e financiamentos são: (i) Alienação Fidu-
ciária das Embarcações, Cessão De Recebíveis, Aplicações Restritas, Garantia 
Corporativa, Fiança bancária; (ii) Alienação Fiduciária da Embarcação, Cessão De 
Recebíveis E Standby Letter Of Credit, Fiança bancária; (iii) Alienação Fiduciária 
das embarcações, Cessão de Recebíveis, Aplicações restritas e Garantia Corpo-
rativa; (iv)  Cessão de Recebíveis e Garantia Corporativa; (v) Alienação Fiduciária 
da Embarcação, Cessão de Recebíveis, Garantia Corporativa e Standby Letter Of 
Credit; (vi) Alienação Fiduciária da Embarcação, Cessão de Recebíveis, Aplicação 
Restrita, Garantia Corporativa e Standby Letter Of Credit; (vii) Alienação Fiduciá-
ria da Embarcação, Cessão de Recebíveis e Garantia Corporativa; (viii) Garantia 
Corporativa; (ix) Cessão de Recebíveis, hipoteca, Aplicações Restritas e Garantia 
Corporativa. e. Exposição dos empréstimos e financiamentos: A exposição dos 
empréstimos do Grupo, às variações na taxa de juros e às datas de reprecificação 
contratual nas datas do balanço, é como se segue:

Empréstimos e financiamentos Consolidado
2025 2024

 Até doze meses  628.595  877.679
 De doze meses até vinte e quatro meses  1.157.947  1.481.107
 De vinte e quatro meses até setenta e dois meses  1.197.756  1.632.290
 Acima de setenta e dois meses  475.747  718.510

 3.460.046  4.709.586
f. Exposição das debêntures

Debêntures Consolidado
2025 2024

 Até doze meses  36.141  6.311
 De doze meses até vinte e quatro meses  467.121  41.282
 De vinte e quatro meses até setenta e dois meses  126.667  77.404

 629.929  124.997
g. Cláusulas restritivas: A Companhia possui empréstimos e financiamentos 
sujeitos a cláusulas restritivas financeiras e não financeiras (covenants), cujo des-
cumprimento pode resultar no vencimento antecipado das dívidas. Os covenants 
financeiros estabelecidos Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) e o Ín-
dice de Dívida Líquida sobre EBITDA, são apurados com periodicidades distintas, 
calculados a partir dos demonstrativos financeiros consolidados e são regularmen-
te monitorados pelo departamento financeiro e reportados periodicamente à admi-
nistração, a fim de assegurar o cumprimento das condições contratuais, conforme 
tabela a seguir:

Covenants Período Índice Financeiro
ICSD 2025 maior do que 1,1 em dezembro
Dívida líquida / Ebitda 2025 ≤ 4,0x em dezembro
A Companhia informa que não houve descumprimento, tendo sido integralmente 
atendidos todos os covenants estabelecidos. Política contábil: São reconhecidos, 
incialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são sub-
sequentemente, mensurados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos 
e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que o Grupo 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após a data do balanço. Os custos gerais e específicos são diretamente 
atribuíveis à aquisição, adaptação, conversão, manutenção e reparo de um ativo 
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período substan-
cial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como 
parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios 
econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com 
confiança. Demais custos de empréstimos e financiamentos são reconhecidos 
como despesa no período em que são incorridos.
22. Fornecedores e outras contas a pagar Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fornecedores de materiais e serviços 369 232 184.049 120.491
Outras contas a pagar - - 3.378 17.506

369 232 187.427 137.997
Passivo circulante 369 232 187.416 137.986
Passivo não circulante - - 11 11
Política contábil: São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a 
pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortiza-
do com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
23. Salários e encargos trabalhistas Consolidado

2025 2024
FGTS/INSS (i)  34.408  29.100
Férias  31.962  27.444
14º salário (ii)  15.624  13.676
Dissídio salarial (iii)  11.034  2.943
Provisão para bônus  17.303  12.012
Outros  611  39

 110.942  85.214
(i) FGTS: Fundo de Garantia do Tempo de Serviço / INSS: Instituto Nacional do 
Seguro Social-Encargos sociais de acordo com a legislação brasileira. (ii) Obriga-
ção de trabalho de acordo com o acordo coletivo assinado pelas categorias marí-
timas. (iii) O montante refere-se à provisão para atualização da compensação de 
funcionários marítimos e administrativos com base em acordos coletivos, em vigor 
a partir de fevereiro de 2023 e maio de 2024 respectivamente. O pagamento des-
ses valores será efetuado após a assinatura dos acordos coletivos das respectivas 
categorias. 24. Ativo indenizatório, depósitos judiciais e provisão para contin-
gências: O Grupo apresenta as seguintes provisões e os correspondentes depósi-
tos judiciais relacionados às contingências:

Consolidado
Depósitos judiciais Provisão para contingências

2025 2024 2025 2024
Natureza dos processos
 Tributárias 83.451 68.620 50.323 49.117
 Trabalhistas 4.491 4.128 35.751 26.090
 Cíveis - - 16.541 22.770
 Ambiental - - 70 61

 Regulatório - - 446 560
87.942 72.748 103.131 98.598

O montante de depósito judicial de natureza tributária da Controladora em 31 de 
dezembro de 2025 é de R$ 749 (31 de dezembro de 2024-R$ 679). A movimenta-
ção das provisões para contingências no consolidado é como se segue:

Consolidado
Tribu-
tárias

Traba-
lhistas Cíveis

Am-
biental

Regula-
tório Total

Saldo em 31 de dezembro 
de 2023 614 33.294 4.366 29 217 38.520
Provisões (reversão) 48.503 (6.527) 18.404 32 343 60.755
Pagamentos - (677) - - - (677)
Saldo em 31 de dezembro 
de 2024 49.117 26.090 22.770 61 560 98.598
Provisões (reversão) 1.206 10.330 (6.229)  9  (114) 5.202
Pagamentos - (669) - - - (669)
Saldo em 31 de dezembro 
de 2025 50.323 35.751 16.541 70 446 103.131
As provisões constituídas em 31 de dezembro de 2025
O montante das causas tributárias é composto: O valor da causa tributária é com-
posto por 1 Ação Anulatória visando o reconhecimento da procedência do pedi-
do para anular a decisão administrativa que indeferiu o pedido de restituição no 
valor de R$ 1.899 (Em 31 de dezembro de 2024 - R$ 1.876), 1 Ação Regressiva 
proposta pelo INSS com o objetivo de compelir a Aliança ao pagamento de todos 
os gastos suportados pela Autarquia em função da concessão de benefício pre-
videnciário (R$ 121) (Em 31 de dezembro de 2024 - R$ 1.876) e 2 Mandados de 
Segurança que visam a declaração da inconstitucionalidade da Lei Estadual/RJ n°. 
8.645/2019, e não ser compelida ao depósito mensal ao Fundo Orçamentário Tem-
porário dos valores equivalentes a 10% da diferença entre o montante do ICMS 
calculado com e sem a utilização dos benefícios fiscais no valor de R$ 48.303 (Em 
31 de dezembro de 2024 - R$ 37.129). O montante das causas trabalhistas é com-
posto: O montante de reclamações trabalhistas é composto por 6 ações relaciona-
das a acidente de trabalho, no valor de R$ 10.506; 4 ações relativas a adicional de 
periculosidade ou insalubridade, somando R$ 5.660 (Em 31 de dezembro de 2024 
- 19 ações que totalizam R$ 3.582); 1 ação por descumprimento do acordo coleti-
vo, teve seu prognostico alterado para possível em 2025. (Em 31 de dezembro de 
2024 - 1 ação de R$ 11.780); 80 reclamações envolvendo horas extras, equipa-
ração salarial, folgas, responsabilidade subsidiária, desvio de função, retificação 
de PPP, plano de saúde, entre outros pedidos, totalizando R$ 19.335 e 4 autos 
de infração em função do descumprimento de cota de pessoas com deficiência 
ou aprendiz, que totalizam R$ 250 (Em 31 de dezembro de 2024 - 3 ações que 
totalizam R$ 197). O montante das causas cíveis é composto: A contingência cível 
consiste substancialmente em 1 procedimento arbitral envolvendo custos e danos 
na devolução de embarcação estrangeira no valor de US$ 3.000 (R$ 16.541). O 
montante das causas ambientais é composto: A contingência ambiental é com-
posta por 2 autos de infração que tratam de a) Operar atividade de estaleiro nos 
processos de pintura, jateamento e de edificação de blocos sem a devida licença 
ambiental de operação; b) Multa administrativa por supressão de vegetação nativa 
de especial proteção em razão de aterramento com material de dragagem que so-
mam a quantia de R$ 70 (Em dezembro de 2024 - R$ 61). O montante das causas 
regulatórias é composto: A contingência regulatória se refere a 3 Autos de Infração 
lavrados pela Anvisa, em virtude do suposto descumprimento de condições médi-
cas e de segurança a bordo das embarcações que totalizam o valor de R$ 446 (Em 
dezembro de 2024 - R$ 560). Riscos de perda classificados como possíveis é com-
posto: Por ações de natureza tributária, cível, trabalhista, regulatório e ambiental 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com 
suporte de seus consultores jurídicos, no montante de R$ 133.977 (Em dezembro 
de 2024 - R$ 196.583), conforme abertura abaixo.

Consolidado
Risco de perda possível 2025 Qtd. Causas 2024 Qtd. Causas

Tributária 48.358 62 114.566 68
Trabalhista 75.887 125 73.066 137
Cível 7.867 6 7.310 7
Ambiental 462 3 437 3
Regulatório 1.403 11 1.204 14

133.977 196.583
A redução do montante de contingências com risco de perda possível tributária em  
31 de dezembro de 2025, deve-se substancialmente à baixa do valor de R$ 68.032. 
Tal contingência estava vinculada a processo administrativo relativo a auto de infra-
ção referente à exigência de recolhimento da Contribuição Previdenciária Patronal 
(CPP), cuja obrigação deixou de existir em razão de acórdão favorável proferido 
em instância administrativa, que deu provimento ao recurso voluntário da Compa-
nhia e determinou o cancelamento definitivo do débito. 24.1. Ativo indenizatório: 
No contrato de Compra e Venda de Ações Ordinárias celebrado entre Grupo CBO 
e o Grupo Fischer para aquisição da CBO, CSM e Aliança, foram listadas todas as 
ações judiciais e administrativas em andamento das referidas empresas, tendo o 
Grupo Fischer assumido a obrigação de indenizar e manter seus administradores 
e empregados indenes e isentos por toda e qualquer perda efetiva e comprovada-
mente incorrida e sofrida por ações listadas, sem limitação de valores. O contrato 
estabelece ainda uma indenização à Companhia caso seja verificada qualquer 
contingência ou passivo, de qualquer natureza, referentes a atos, fatos ou omis-
sões ocorridas até 23 de dezembro de 2013, e não revelados na data da aquisição 
até o limite de R$50.000 corrigido pelo CDI acumulado. Em 31 de dezembro de 
2025, o montante de ativo indenizatório é de R$ 9.629 (31 de dezembro de 2024 - 
R$ 22.427). O valor apresentado na rubrica "Ativo indenizatório" refere-se ao valor 
que será ressarcido ao Grupo CBO caso as perdas provisionadas sejam materia-
lizadas e pagas. Política contábil: Depósitos judiciais - Existem situações em 
que o Grupo questiona a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas 
contra si. Por conta destes questionamentos, por ordem judicial, ou por estratégia 
da própria Administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, 
sem que haja a caracterização da liquidação do passivo. Provisão - As provisões 
para ações judiciais (trabalhista, civil, tributária e ambiental) e contratos onerosos 
são reconhecidas quando: (i) Há uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor pu-
der ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas operacio-
nais futuras. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. Quando houver uma série de obrigações 
similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em considera-
ção a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo 
que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluí-
do na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos necessários para liquidas a obrigação, usando uma 
taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado 
do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. Pressupos-
tos e incertezas de estimativas: Provisão para contingências - A provisão para 
demandas judiciais e administrativas é estimada pela Administração em conjunto 
com seus assessores jurídicos e reflete a melhor estimativa da administração, com 
base em aconselhamento jurídico, de gastos futuros que foram avaliadas como 
prováveis pelo Grupo, em cada período de relatório. A administração conduz uma 
avaliação completa de revisão e análise de todos os casos legais, e os ajustes 
apropriados são feitos conforme necessário. 25. Patrimônio líquido: a. Capital 
Social: Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 o capital social, 
subscrito e integralizado é de R$ 1.361.037, sendo representados por 138.622.434 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.

2025
Capital Social

R$ Quantidade %
Pátria Infraestrutura - FIP ("Pátria") 427.201 52.343.831 37,76%
BNDES Participações("BNDESPAR") 227.748 26.171.916 18,88%
Vinci Capital Partners II H Fundo de 
Investimento em Participações 482.822 52.343.831 37,76%
Finarge Armamento Genovese SRL ("Finarge 
SRL") 224.988 7.762.856 5,60%

1.362.759 138.622.434
Custo com emissão de ações (1.722) -

 Total 1.361.037 138.622.434

2024
Capital Social

R$ Quantidade %
Pátria Infraestrutura - FIP ("Pátria") 427.201 52.343.831 37,76%
BNDES Participações("BNDESPAR") 227.748 26.171.916 18,88%
Vinci Capital Partners II H Fundo de 
Investimento em Participações 482.822 52.343.831 37,76%
Finarge Armamento Genovese SRL ("Finarge 
SRL") 224.988 7.762.856 5,60%

1.362.759 138.622.434
Custo com emissão de ações (1.722) -

 Total 1.361.037 138.622.434
b. Destinação dos lucros: (i) Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida 
a parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição de reserva legal, que não 
excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. (ii) Os acionistas têm direito a um 
dividendo obrigatório correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do respectivo 
lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo no 202 da Lei Federal nº 6.404/1976, 
nos termos do Artigo 6º, Parágrafo Único, inciso (ii) do Estatuto Social da Com-
panhia. (iii) O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a 
destinação determinada pela Assembleia Geral. c. Lucro (prejuízo) por ação: O 
cálculo do lucro (prejuízo) por ação é feito por meio da divisão do resultado líquido 
do período pela quantidade média ponderada de ações em circulação. Básico: O 
lucro (prejuízo) básico por ação é calculado pela divisão do resultado atribuível aos 
acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
em circulação durante o período, excluindo as ações ordinárias compradas pela 
Companhia e mantidas como ações em tesouraria, se aplicável.

2025 2024
Lucro líquido do exercício  235.115  44.795
Média ponderada de ações utilizada na apuração do 
lucro (prejuízo) básico por ação-lotes de mil 138.622 138.622
Lucro (prejuízo) básico por ação (R$)  1,6961  0,3231
Diluído: O lucro (prejuízo) diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quan-
tidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a con-
versão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas.

2025 2024
Lucro líquido do exercício  235.115  44.795
Média ponderada de ações utilizada na apuração do 
lucro (prejuízo) diluído por ação-lotes de mil 138.622 138.622
Lucro (prejuízo) diluído por ação (R$)  1,6961  0,3231
Política contábil: Distribuição de dividendos - A distribuição de dividendos (ou 
juros sobre o capital próprio) para os acionistas do Grupo é reconhecida como 
um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, quando aplicá-
vel, com base no estatuto social, tendo como contrapartida o patrimônio líquido. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório por lei somente é provisionado na 
data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral/Conselho de 
Administração. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio, quando aplicá-
vel, é reconhecido na demonstração de resultado. Pagamento baseados em 
ações - A Companhia opera determinados planos de remuneração com base em 
ações, liquidados com ações, segundo os quais a Companhia recebe os serviços 
de colaboradores determinados pelo nível hierárquico como contraprestação por 
instrumentos de patrimônio líquido (opções). O valor justo dos serviços dos colabo-
radores elegíveis, recebidos em troca da outorga de opções, é reconhecido como 
despesa ao longo do período. O valor total a ser reconhecido é determinado me-
diante referência ao valor justo das opções outorgadas, excluindo o impacto de 
quaisquer condições de aquisição de direitos como base no serviço e no desem-
penho que não são do mercado (por exemplo, rentabilidade, metas de aumento de 
vendas e permanência no emprego por um período específico). As condições de 
aquisição de direitos que não são do mercado estão incluídas nas premissas sobre 
a quantidade de opções cujos direitos devem ser adquiridos. O valor total da des-
pesa é reconhecido durante o período no qual o direito é adquirido; período durante 
o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. Na 
data do balanço, a Companhia revisa suas estimativas da quantidade de opções 
cujos direitos devem ser adquiridos com base nas condições de aquisição de direi-
tos que não são do mercado. Esta reconhece o impacto da revisão das estimativas 
iniciais, se houver, na demonstração do resultado, com um ajuste correspondente 
no patrimônio. Os valores recebidos, líquidos de quaisquer custos de transação di-
retamente atribuíveis, são creditados no capital social (valor nominal) e na reserva 
de capital, se aplicável, quando as opções são exercidas. A Companhia não pos-
sui, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, plano de remunera-
ção baseados em ações, tampouco quaisquer acordos que envolvam pagamentos 
baseados em instrumentos patrimoniais. Participação nos lucros - É reconhecido 
um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em meto-
dologia, que leva em conta o lucro atribuído aos acionistas após certos ajustes. A 
Administração reconhece uma provisão quando estiver contratualmente obrigado 
ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação não for-
malizada (constructive obligation). Incentivo a longo prazo - A Companhia possui 
plano de direitos sobre valorização de investimentos de longo prazo. Conforme po-
lítica contábil, o passivo circulante reconhecido no balanço patrimonial relacionado 
ao plano é o valor presente da obrigação de direitos adquiridos (vesting) na data do 
balanço. A Companhia não possui, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2025 e 2024, plano de incentivo a longo prazo. 
26. Receitas operacionais líquida Consolidado

2025 2024
Receitas
 Segmento apoio marítimo
 Afretamento  2.042.372  1.816.005
 Prestação de serviços  363.850  381.369
Impostos, contribuições e deduções sobre vendas (i)
 Segmento apoio marítimo
 Afretamento (188.919)  (168.017)
 Prestação de serviços  (32.035)  (34.382)
 Comissões sobre contrato de embarcações  (13.278)  (13.924)

 2.171.990  1.981.051
(i) Os tributos que incidem sobre o faturamento são PIS, COFINS e ISS. O fatura-
mento bruto do Grupo é concentrado nas Companhia Brasileira de Offshore S.A., 
CBO Serviços Marítimos S.A. e Finarge Apoio Marítimo Ltda., sendo em sua maio-
ria com os clientes Petrobras e Equinor, com participação de 68% e 13%, respecti-
vamente em 31 de dezembro de 2025 (67% e 11% em 31 de dezembro de 2024). 
Política contábil: Receitas operacionais líquida-A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e 
serviços em conformidade com o CPC 47 / IFRS 15 e da operação de afretamento 
de embarcações conforme o CPC 06 (R2) / IFRS 16, no curso normal das ativida-
des. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, bem como das 
eliminações das vendas entre empresas do Grupo. Receitas de afretamento e 
serviços marítimos: O Grupo realiza afretamento de embarcações, serviços ma-
rítimos especiais em alto mar, de transporte marítimo de materiais e equipamentos 
entre portos e instalações de extrações minerais situados em oceanos, mares e 
hidrovias e em 2021 foi assinado o primeiro contrato de logística integrada com a 
Petrobras no Brasil. Esses serviços são prestados com base em contrato de preço 
fixo de diárias com eficiência medida em bases mensais. Os períodos dos contra-
tos, geralmente, variam entre 2 à 6 anos, renováveis pelo mesmo período caso as 
partes envolvidas não se posicionem de forma contrária.

Tipo de 
serviço

Natureza e a época do cumpri-
mento das obrigações de de-

sempenho, incluindo condições 
de pagamento significativas

Reconhecimento da receita 
conforme o CPC 47/IFRS 15

Afretamento 
de embarca-

ções

As receitas são apuradas ao longo 
do mês através de medição da 

disponibilidade diária das embar-
cações. A medição é validade pelo 
cliente e reconhecida no resultado. 
Os valores são recebidos entre 30 
e 90 dias da data do faturamento.

A receita é reconhecida ao longo 
do tempo conforme os serviços 

são prestados. O estágio de con-
clusão para determinar o valor 
da receita a ser reconhecida é 

avaliado com base em medições 
do serviço realizado. O valor do 
afretamento de embarcações é 

determinado com base nos valo-
res estabelecidos nos contratos.
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Prestação 
de serviços 

de apoio 
marítimo

As receitas são apuradas ao longo 
do mês através de medição da 

disponibilidade diária das embar-
cações. A medição é validade pelo 
cliente e reconhecida no resultado. 
Os valores são recebidos entre 30 
e 60 dias da data do faturamento.

A receita é reconhecida ao longo 
do tempo conforme os serviços 

são prestados. O estágio de con-
clusão para determinar o valor 
da receita a ser reconhecida é 

avaliado com base em medições 
do serviço realizado. O valor da 
prestação de serviços é deter-
minado com base nos valores 
estabelecidos nos contratos.

O reconhecimento da receita de serviços quando da transferência do controle dos 
bens e serviços. Pressupostos e incertezas de estimativas: Provisão para fatu-
ramento - Quando da prestação do serviço e não recebimento do relatório de me-
dição do cliente, o Grupo realiza provisão da receita de serviço já realizado, porém 
não faturado, com base no contrato entre as partes, dentro de sua competência. O 
relatório de medição recebido posteriormente reflete o valor das diárias contrata-
das. 
27. Custos e despesas por natureza Controladora

2025 2024
Salários e encargos  (1.304)  (1.146)
Gratificações  (301)  (188)
Benefícios  (462)  (265)
Serviços contratados  (633)  (596)
Viagens e estadias  (128)  (105)
Outros  (597)  (342)

 (3.425)  (2.642)
Despesas gerais e administrativas  (3.425)  (2.642)

Consolidado
2025 2024

Salários e encargos  (457.720)  (451.398)
Depreciação e amortização  (683.628)  (539.570)
Gratificações  (114.431)  (112.573)
Benefícios  (71.966)  (75.818)
Serviços contratados  (149.079)  (113.657)
Insumos de produção  (82.564)  (90.511)
Manutenção e reparo de embarcações  (99.552)  (103.352)
Operações com seguros  (44.380)  (40.722)
Rancho  (22.409)  (21.866)
Viagens e estadias  (21.334)  (20.041)
Aluguéis de imóveis, equipamentos e veículos  (12.685)  (7.748)
Resultado de mobilização (ii)  (2.353)  (48.225)
Despesa Crédito de Carbono (iii)  1.531  (1.375)
Crédito de PIS/COFINS (i)  55.023  38.720
Outros  (33.097)  (32.972)

 (1.738.644)  (1.621.108)
Despesas gerais e administrativas  (181.548)  (174.998)
Custos dos serviços prestados  (1.557.096)  (1.446.110)
(i) São substancialmente créditos decorrentes da aquisição de ativos imobiliza-
dos, autorizados pelo inciso VI do parágrafo 14º do artigo 3º das Leis Federais nos 
10.637/2002, sobre a contribuição para os Programas de Integração Social (PIS) 
e Programas de Formação para Servidores Públicos (PASEP) e outras questões 
fiscais e 10.833/2003 sobre a Cobrança Não Cumulativa da COFINS. (ii) Refere-se 
à amortização linear dos custos de mobilização a partir do início da operação da 
embarcação ao longo do período do contratual. (iii) O Grupo CBO realizava a com-
pensação das emissões de GEE (escopos 1 e 3) por meio da compra de créditos 
de carbono. Em 2024, embora tenha mantido o processo de provisionamento para 
compensação, conforme registrado no Relatório de Sustentabilidade referente ao 
exercício de 2024 (divulgado em 2025), o Grupo passou a priorizar estratégias 
voltadas à redução e mitigação efetiva das emissões, refletindo seu compromisso 
com a descarbonização e a adoção de práticas operacionais mais sustentáveis, 
motivo pelo qual a provisão constituída naquele exercício foi estornada.
28. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Créditos tributários - -  11.501  472
Provisão de contingências  (847) -  (15.461)  (53.941)
Baixa de impostos a recuperar - -  (15.430)
Despesas judiciais - -  (3.588) -
Amortização da mais valia  (6.208)  4.712 - -
Ajuste de inventário - -  365 -
Recuperação de upgrades 
clientes / Mobilização (i) - -  4.598  66.785
Parcelamento de tributos federais - -  (6.035) -
Outros  (10.648)  (606)  4.782  4.248

 (17.703)  4.106  (19.268)  17.564
(i) Reembolso de gastos incorridos (conforme negociação contratual), mobilização-
-reembolso de custos de responsabilidade do cliente para colocar as embarcações 
em condições para operar. Política contábil: Reconhecimento de despesas - 
As despesas são contabilizadas pelo regime de competência, obedecendo a sua 
vinculação com a realização das receitas. As despesas pagas antecipadamente e 
que competem a exercícios futuros são ativadas de acordo com seus respectivos 
prazos de duração.
29. Resultado financeiro Controladora

2025 2024
Receitas financeiras

Juros com partes relacionadas (Nota 13 (c))  17.528  14
Resultado com aplicações financeiras (*)  264  140
Atualização monetária  411  413
Resultado com instrumentos derivativos  7.689 -

 25.892  567
Despesas financeiras
 Juros sobre financiamento (24.675) -
 Juros com partes relacionadas (Nota 13 (c))  (694)  (408)

Custo de transação (**)  (1.097)  (34)
Encargos sobre operações financeiras  (662)  (1.360)

 (27.128)  (1.802)
Variação cambial, líquida

Variação cambial ativa  132  (898.000)
Variação cambial passiva  (831)  (898.117)

 (699)  (117)
 (1.935)  (1.352)
Consolidado

2025 2024
Receitas financeiras

Resultado com aplicações financeiras (*)  29.832  82.403
Atualização monetária de créditos tributários  6.055  8.619
Outras  420  16

 36.307  91.038
Despesas financeiras

Juros sobre financiamentos (***)  (245.459)  (236.160)
Juros sobre arrendamento  (3.907)  (745)
Custo de transação (**)  (39.235)  (19.393)
Resultado com instrumentos derivativos  481  (10.313)
Encargos sobre operações financeiras  (23.618)  (19.087)

 (311.738)  (285.698)
Variação cambial, líquida

Variação cambial ativa  72.717  150.066
Variação cambial passiva -  (253.925)

 72.717  (103.859)
 (202.714)  (298.519)

(*) Rendimentos de aplicações financeiras de curto prazo, aplicações financeiras 
restritas e caixa e equivalentes de caixa. (**) Refere-se, substancialmente, às 
comissões de carta-fiança para garantia dos empréstimos (Nota 21) que foram 
apropriados no exercício. (***) Compreende os efeitos de IR incidente sobre 
encargos financeiros de empréstimos e financiamentos. Política contábil: Ativos 
financeiro - Classificação - O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as 
seguintes categorias de mensuração: • Mensurado ao valor justo por meio do 
resultado • Mensurado ao custo amortizado: A classificação depende do modelo 
de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais 
dos fluxos de caixa. Reconhecimento e mensuração - Compras e vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação, data na 
qual o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros 
são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham 
vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade. A mensuração inicial é ao valor 
justo e não foi alterado com a adoção do IFRS 9/ CPC 48. Subsequentemente 
os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa 
tenham vencido ou tenham sido transferidos; nesse último caso, desde que o 
Grupo tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de 
propriedade. Os ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado 
são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os ganhos ou perdas 

decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Resultado financeiro” no período em que ocorrem. a. Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Os ativos que não atendem os critérios de custo 
amortizado são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos 
ou perdas em um investimento em título de dívida que seja subsequentemente ao 
valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e apresentados 
líquidos em “Resultado financeiro”. Os ativos dessa categoria são classificados 
como ativos circulantes. b. Custo amortizado: Os ativos, que são mantidos para 
coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxo de caixa representam o 
pagamento do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As 
receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em 
receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos 
ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado 
e apresentados em “Resultado financeiro”. As perdas por impairment, quando 
ocorridas, são apresentadas em uma conta separa na demonstração do resultado. 
Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. Compensação de 
instrumentos financeiros - Ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal 
não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou 
da contraparte. Impairment de ativos financeiros - Ativos mensurados ao custo 
amortizado - O Grupo avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito 
associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado. A metodologia 
de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no 
risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem 
simplificada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as 
perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos 
recebíveis. Receita financeira - A receita financeira é reconhecida conforme prazo 
decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
A receita de juros de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado é incluída os ganhos (perdas) líquidas de valor justo com esses ativos. 
A receita de juros de ativos financeiros ao custo amortizado calculada utilizando 
o método de taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado 
como parte da receita financeira de juros. A receita financeira é calculada por meio 
da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro 
exceto para ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de 
crédito. No caso de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa juros 
efetiva é aplicada ao valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução 
da provisão para perdas). 30. Imposto de renda e contribuição social: 30.1. 
Reconciliação do imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro antes do imposto de renda 
e contribuição social 253.712 44.795 331.387 721
Imposto de renda e contribuição 
social nas alíquotas nominais 
(34%) (86.262) (15.230) (112.672) (245)
Ajustes para apuração de 
alíquota efetiva:

Equivalência patrimonial 92.992 15.192 - -
Despesas não dedutíveis (4.465) 1.623 (13.799) (35.869)
Efeito de diferenças cambiais 
no processo de conversão - - 208.879 (414.310)
Diferença de base tributária 
para moeda funcional 42 (40) (166.241) 249.969
Ajustes IFRS 
16-Arrendamento Mercantil - - (8.303) 3.288
Outros 24 233 16.792 243.019
Tributos diferidos não 
constituídos 5.762 (1.778) 5.762 (1.778)
Lucro Auferido no Exterior (26.690) (1.778) (26.690) (1.778)

Despesa com imposto de renda 
e contribuição social (18.597) - (96.272) (44.074)

Correntes (18.597) - (51.562) (12.819)
Diferidos - - (44.710) 56.893

Alíquota efetiva 7% 0% 29% (6113%)
Tributação de Lucros de Controlada no Exterior (Noruega): A Companhia 
detém controlada na Noruega e está sujeita às disposições dos artigos 76 a 92 
da Lei nº 12.973/2014, que tratam da tributação, no Brasil, de lucros auferidos por 
controladas no exterior, independentemente de sua distribuição, observados os 
acordos internacionais para evitar a dupla tributação. Em 2025 foi promulgado o 
Decreto nº 12.406/2025, que internalizou o novo Acordo para Evitar a Dupla Tribu-
tação entre Brasil e Noruega, alterando o contexto normativo aplicável ao tema. A 
Administração avaliou os impactos do novo acordo com o suporte de assessores 
jurídicos externos e à luz do cenário jurisprudencial vigente. Com base no princípio 
da prudência, a Administração deliberou apurar com base no exercício de 2025 e 
depositar judicialmente, a partir do exercício de 2026, o IRPJ e a CSLL incidentes 
sobre os lucros da controlada na Noruega, nos termos da legislação brasileira, e, 
simultaneamente, ajuizar medida judicial para discutir a exigibilidade da referida tri-
butação, por entender que subsistem fundamentos jurídicos para sustentar a não 
incidência à luz do tratado aplicável. Os tributos foram reconhecidos como imposto 
corrente no resultado, observada a compensação de bases negativas de IRPJ e 
CSLL limitada a 30% do lucro tributável do período no montante de R$ 18.597. 
Política contábil: Posições fiscais incertas - A Companhia aplica julgamen-
to contábil crítico ao avaliar se é provável que as suas posições tributárias serão 
aceitas pelas autoridades fiscais e para mensurar o montante da incerteza fiscal 
relacionada, incluindo as estimativas dos efeitos fiscais decorrentes da redução de 
prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL, juntamente com as multas e juros 
correspondentes, que podem impactar as demonstrações financeiras. 30.2. Im-
posto de renda e contribuição social diferidos: As informações intermediárias 
foram convertidas da moeda funcional dólar norte-americano para real, que é a 
moeda de apresentação, enquanto a base de cálculo do imposto de renda sobre 
ativos e passivos é determinada na moeda real. Dessa forma, a flutuação na taxa 
pode ter efeito significativo no valor das despesas de imposto de renda, principal-
mente sobre os ativos não monetários. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda (“IRPJ"), a 
base negativa de contribuição social (“CSLL”) e as diferenças temporárias entre as 
bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das de-
monstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para 
determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% 
para a contribuição social. Os impostos diferidos ativos são reconhecidos apenas 
na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis 
para compensar diferenças temporárias dedutíveis e/ou prejuízos fiscais acumula-
dos, enquanto os impostos diferidos passivos são reconhecidos na sua totalidade.
Os valores dos tributos diferidos são os seguintes:
Composição dos tributos 
diferidos ativos Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Créditos tributários sobre:
Prejuízos fiscais  8.093  13.961  418.078  391.517
Base negativa de contribuição 
social  2.913  5.026  151.386  141.286
Diferenças temporárias:
Variação cambial  3.971  3.963  473.900  729.503
Provisões  2.072  1.652  70.958  32.804
Derivativos não realizados  1.790 -  1.990  7.748
Provisão para redução ao valor 
recuperável de ativos - -  14.766 -
Tributos diferidos não constituídos  (18.839)  (24.602)  (18.839)  (35.265)

- -  1.112.239  1.267.594
Composição dos tributos diferidos passivos

Controladora  Consolidado
Diferenças temporárias: 2025 2024 2025 2024
Variação cambial sobre financiamentos
Depreciação acelerada de bens 
flutuantes - -  629.434  591.454
AFRMM (i) - -  10.149  10.149
Diferença de base tributária para 
moeda funcional - -  359.179  579.513
Mais valia (líquida de impairment) 
de ativos e passivos-PPA (ii) - -  210.142  169.696
Variação cambial - -  13.994 -
Derivativos não realizados - -  1.004  82

- -  1.223.902  1.350.893
Ativo diferido, líquido - -  98.718  147.612
Passivo diferido, líquido - -  210.381  230.912
(i) Na controlada Aliança, há saldo de imposto de renda diferido passivo calculado 

sobre a parcela de navios construídos com recursos do AFRMM-Adicional de Frete 
da Marinha Mercante. (ii) Valores de IR diferido sobre aquisição conforme contrato 
de compra e venda de ações ordinárias celebrado entre o Grupo CBO e o Grupo 
Fisher. A movimentação líquida da conta de imposto de renda e contribuição social 
diferidos é a seguinte: 
Imposto de renda e contribuição social diferidos-Composição Saldo

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo inicial - -  83.300  99.916
Prejuízos fiscais  (5.868)  (1.352)  (26.560)  (67.366)
Base negativa de contribuição 
social  (2.113)  (487)  (10.100)  (62.221)
Variação cambial  8  (512)  269.598  (330.876)
Provisões  420  305  (38.153)  (12.512)
Derivativos não realizados - -  6.680  (9.481)
Diferença de base tributária para 
moeda funcional - -  (220.334)  415.445
Impostos diferidos ativos não 
contabilizados  5.763  2.046  (16.426)  (99.087)
Depreciação acelerada de bens 
flutuantes - -  37.979  131.771
Mais valia (líquida de impairment) 
de ativos e passivos-PPA - -  25.679  17.710
Saldo Final  (1.790) -  111.663  83.300
Os ativos fiscais diferidos foram reconhecidos com base na projeção de lucro tribu-
tável futuro. A Companhia espera utilizar todo o saldo de prejuízo fiscal e base ne-
gativa constituídos nos próximos 5 anos. A controlada CBO utiliza a depreciação 
acelerada das embarcações para fins fiscais, gerando dessa forma uma diferença 
temporária entre a depreciação acelerada (10 anos) e a depreciação contábil (25 
anos). Essa diferença estará completamente realizada até 2028. Após esse perío-
do a CBO passa a não ter, para a frota atual, mais depreciação acelerada das em-
barcações para dedução na base do IRPJ/CSLL. Política contábil: As despesas 
de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos 
correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nes-
se caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Os encargos de imposto de renda e a contribuição social correntes e 
diferidos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço dos países em que as entidades do Grupo 
atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posi-
ções assumidas nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e esta-
belece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social cor-
rentes são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pa-
gos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as di-
ferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto dife-
rido é contabilizado sobre as variações temporárias, prejuízo fiscal, base negativa 
de CSLL e os ajustes acumulados de conversão da moeda. Entretanto, o imposto 
de renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do re-
conhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma 
combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado 
contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e/ou no limite do passivo diferido e con-
tra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os tributos diferidos ativos 
e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a 
intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos forma, impostos diferi-
dos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral 
são apresentados em separado, e não pelo líquido. A Administração, entende que 
podem existir obrigações, relativas ao imposto de renda e de contribuição social de 
exercícios anteriores (últimos cinco anos), uma vez que não é possível conseguir 
aceitação final e definitiva das declarações de imposto de renda e contribuição so-
cial no Brasil. Adicionalmente, as leis fiscais em geral são, sob certos aspectos, va-
gas e suscetíveis de sofrerem modificações imprevistas em sua interpretação. 
Dessa forma, com base na opinião dos assessores jurídicos, a Administração é de 
opinião que todos os impostos têm sido pagos ou provisionados adequadamente e, 
em 31 de dezembro de 2023 não tem conhecimento de ações de vulto formaliza-
das, ou não, contra o Grupo CBO que implicassem na constituição de provisão ou  
divulgação adicional para cobrir eventuais desembolsos futuros. Julgamentos 
contábeis críticos: Imposto de renda e contribuição social - O Grupo está su-
jeito a impostos sobre o lucro em todos os países em que opera. É necessário um 
julgamento significativo na determinação da provisão para impostos sobre o lucro. 
Existem muitas transações para as quais a determinação tributária final é incerta. O 
Grupo também reconhece passivos para questões fiscais em auditorias quando é 
provável que haja impostos adicionais a pagar. Quando o resultado tributário final 
dessas questões difere dos valores inicialmente registrados, tais diferenças impac-
tarão os ativos e passivos tributários correntes e diferidos no período em que essa 
determinação for feita. O Grupo possui ativos de imposto de renda diferido e contri-
buição social sobre prejuízos a compensar e diferenças temporárias. A realização 
dos ativos de imposto diferido é baseada em um estudo técnico e projeção de lu-
cros tributáveis futuros. O Grupo utiliza premissas operacionais no cálculo das pro-
jeções acima, que incluem, entre outras coisas, estimativas de crescimento nas 
operações e margens de lucro esperadas. O Grupo possui imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos sobre prejuízos fiscais e diferenças temporárias. 
A realização dos ativos fiscais diferidos é baseada em estudo técnico e projeção de 
lucros tributáveis futuros. O Grupo utiliza pressupostos de negócio no cálculo das 
projeções acima, que incluem, entre outras, estimativas da tarifa diária da embarca-
ção e da taxa de utilização anual da frota. 31. Plano de suplementação de apo-
sentadoria - Contribuição definida: As controladas CBO, Aliança, CSM e Finar-
ge contemplam benefícios programáveis de renda para aposentadoria, 
administrado por entidade independente, do tipo contribuição definida, desvincula-
dos da Previdência Social. As contribuições da patrocinadora apresentam-se como 
segue: Contribuição mensal-Destina-se à acúmulo dos recursos necessários à 
concessão dos benefícios de renda. A contribuição dos participantes limita-se a 
7,5% escalonado dos seus salários de participação, e a contribuição da Compa-
nhia pode atingir até 150% da contribuição dos participantes de acordo com o tem-
po de serviços de cada participante; Contribuição suplementar-É realizada men-
salmente pelo participante, em valor predefinido, o qual poderá sofrer alteração no 
mês de janeiro de cada ano, esse tipo de contribuição não recebe contribuição por 
parte da Companhia; e Contribuição esporádica-Pode ser realizada em qualquer 
tempo, em valor livre e sem periodicidade definida, esse tipo de contribuição não 
recebe contribuição por parte da Companhia. As controladas CBO, Aliança, CSM e 
Finarge também contrataram junto à entidade independente um benefício de risco 
denominado “pecúlio por morte”, cujas contribuições são efetuadas mensalmente 
pela Companhia, e em caso de morte os beneficiários receberão os valores das 
contribuições efetuadas. Durante o período findo em 31 de dezembro de 2025, o 
valor das contribuições das controladas para os planos mencionados acima foi de 
R$ 4.360 (em 31 de dezembro de 2024 - R$ 3.664). Política contábil: Obrigações 
de aposentadoria - As contribuições para planos de seguro de pensão públicos ou 
privados de forma obrigatória, contratual ou voluntária, não tendo qualquer obriga-
ção adicional de pagamento depois de que a contribuição é efetuada. As contribui-
ções são reconhecidas como despesa de benefícios a empregados, quando devi-
das, as contribuições feitas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na 
proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos pagamentos 
futuro estiver disponível. 32. Informações por segmento: A Administração deter-
minou os segmentos operacionais com base na informação revisada pelo comitê 
diretivo estratégico com o objetivo de alocar recursos e a avaliação de desempe-
nho entre os segmentos. O Conselho de Administração identificou a Diretoria da 
Companhia como principal tomador de decisões do Grupo. A Diretoria considera o 
negócio da perspectiva de produto/serviço. Geograficamente, a Administração 
considera o desempenho principalmente no Brasil, porém, juntamente com o Con-
selho de Administração, elabora planos e toma decisões com base em informa-
ções financeiras denominadas em dólares norte-americanos. Na perspectiva de 
produto/serviço, a Administração considera as atividades operacionais de apoio 
marítimo, logística integrada e estaleiro. No quadro abaixo as atividades do corpo-
rativo são apresentadas como “Holding”. Todas as atividades do Grupo estão no 
Brasil. No período findo em 31 de dezembro de 2025, a receita foi proveniente 
principalmente de um cliente específico (Petrobras) do segmento de Apoio Maríti-
mo, concentrado principalmente nas controladas Companhia Brasileira Offshore 
S.A., CBO Serviços Marítimos S.A. e Finarge Apoio Marítimo Ltda. A Petrobras 
possui uma classificação de crédito brA-1 na agência de classificação Moody’s. O 
principal tomador de decisão não avalia o resultado operacional do Grupo com 
base nas suas participações em subsidiárias. O principal tomador de decisões ava-
lia o desempenho dos segmentos operacionais com base em uma medida de EBI-
TDA - Lucro Antes de Juros, Impostos, Depreciação e Amortização conforme reso-
lução CVM n°156. 

a. Resultado por segmento 2025
Apoio 

Marítimo Estaleiro Total Corporativo Eliminação Consolidado
Receita líquida  2.523.286  514.844  3.038.130 -  (866.140)  2.171.990
 Receitas de clientes externos  2.173.276 -  2.173.276 - -  2.173.276
 Receitas de cliente intercompanhia  350.010  514.844  864.854 -  (866.140)  (1.286)
Depreciação, amortização e impairment  (744.722)  111.040  (633.682)  (6.321)  76.398  (563.605)
Resultado antes das receitas e despesas 
financeiras  382.438  200.676  583.114  255.647  (304.660)  534.101
Receitas financeiras  130.574  1.057  131.631  19.017  (101.775)  48.873
Despesas financeiras  (386.434)  (54.314)  (440.748)  (28.743)  101.775  (367.716)
Resultado com derivativos  (7.207) -  (7.207)  7.689 -  482
Variações cambiais, líquidas  133.205  (17.660)  115.545  102 -  115.647
IR/CS correntes e diferidos  (66.042)  (5.714)  (71.756)  (18.597)  (5.919)  (96.272)
Resultado do exercício  346.085  124.104  470.189  235.115  (470.189)  235.115

2024
Apoio 

Marítimo Estaleiro Total
Corpo-
rativo

Elimina-
ção

Consoli-
dado

Receita líquida  2.321.223  313.142  2.634.365 -  (653.314)  1.981.051
 Receitas de clientes externos  1.982.092 -  1.982.092 - -  1.982.092
 Receitas de cliente intercompanhia  339.131  313.142  652.273 -  (653.314)  (1.041)
Depreciação, amortização e impairment  (697.881)  (78.580)  (776.461)  4.712  153.910  (617.839)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras  250.863  (29.841)  221.022  46.147  32.071  299.240
Receitas financeiras  149.205  3.470  152.675  567  (62.204)  91.038
Despesas financeiras  (301.109)  (34.678)  (335.787)  (1.802)  62.204  (275.385)
Resultado com derivativos  (10.313) -  (10.313) - -  (10.313)
Variações cambiais, líquidas  (150.043)  46.301  (103.742)  (117) -  (103.859)
IR/CS correntes e diferidos  (36.676)  80.750  44.074 - -  44.074
Resultado do exercício  (86.907)  65.899  (21.008)  44.795  21.008  44.795
b. Conciliação do Ebitda 2025

Apoio 
Marítimo

Estalei-
ro Total

Corpora-
tivo

Elimina-
ção

Consoli-
dado

Resultado do período  346.085  124.104  470.189  235.115  (470.189)  235.115
Depreciação e amortização  749.873  3.832  753.705  6.321  (76.398)  683.628
Resultado financeiro  129.862  70.917  200.779  1.935 -  202.714
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido  66.042  5.714  71.756  18.597  5.919  96.272
 EBITDA  1.291.862  204.567  1.496.429  261.968  (540.668)  1.217.729

2024
Apoio 

Marítimo Estaleiro Total
Corpo-
rativo

Elimina-
ção

Consoli-
dado

Resultado do exercício  (86.907)  65.899  (21.008)  44.795  21.008  44.795
Depreciação e amortização  675.944  37.484  713.428  (4.712)  (153.910)  554.806
Resultado financeiro  312.259  (15.093)  297.167  1.352 -  298.518
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido  36.676  (80.750)  (44.074) - -  (44.074)
 EBITDA  937.972  7.540  945.513  41.435  (132.902)  854.045
c. Ativo e passivo por segmento 2025

Apoio 
Marítimo

Estalei-
ro Total

Corpora-
tivo

Elimina-
ção

Consolida-
do

  Ativo  8.080.168  778.448  8.858.616  2.609.594 (4.603.242)  6.864.968
 Imobilizado  5.043.793  357.129  5.400.922  1.615  (119.961)  5.282.576
  Passivo  5.193.863  458.917  5.652.780  544.779 (1.397.406)  4.800.153
 Patrimônio líquido  2.886.305  319.531  3.205.836  2.064.816 (3.205.837)  2.064.815

2024
Apoio 

Marítimo Estaleiro Total
Corpora-

tivo
Elimina-

ção
Consoli-

dado
  Ativo  9.623.608  634.090  10.257.698  2.077.736 (4.837.806)  7.497.628
 Imobilizado  5.750.856  271.856  6.022.712  1.814  (77.031)  5.947.495
  Passivo  7.123.822  408.805  7.532.627  7.456 (2.112.735)  5.427.348
 Patrimônio líquido  2.499.786  225.285  2.725.071  2.070.280 (2.725.071)  2.070.280
33. Eventos subsequentes: Em 27 de fevereiro de 2026, conforme divulgação ao mercado realizada nesta mesma data, 
Grupo CBO e a OceanPact celebraram Acordo voltado a implementar uma operação de Combinação de Negócios das Com-
panhias por meio da incorporação da CBO Holding pela OceanPact. A OceanPact é uma sociedade que, em conjunto com 
suas controladas, opera uma frota de (28) embarcações dos tipos PSV/OSRV (14), RSV (9), AHTS (2), OTSV (1) e RV (2). 
Assim, a Combinação de Negócios representa uma importante oportunidade de geração de valor para os acionistas de am-
bas as Companhias, resultando na criação da plataforma de embarcações e serviços mais completa do Brasil. A Combinação 
de Negócios resultará na incorporação da CBO pela OceanPact, com a sua extinção e a sucessão, em todos os seus bens, 
direitos e obrigações, pela OceanPact. Como resultado da incorporação da CBO, deverão ser emitidas, em favor dos acionis-
tas da CBO, 274.551.446 novas ações ordinárias de emissão da OceanPact, de modo que os acionistas da CBO passem a 
deter ações ordinárias representativas de 57,86% (cinquenta e sete vírgula oitenta e seis por cento) do capital social total da 
OceanPact. A Relação de Substituição da Incorporação da CBO foi livremente negociada entre as administrações da CBO 
e da OceanPact, com o apoio de seus respectivos assessores externos, levando-se em consideração o valor econômico de 
ambas as Companhias. Os termos e condições de cada uma dessas etapas encontram-se refletidos no Acordo de Associa-
ção e no Instrumento Particular de Protocolo e Justificação da Transação, celebrados nesta data entre a CBO e a OceanPact, 
em conjunto com novo Acordo de Acionistas celebrado entre Flavio Andrade (“Flavio”) e acionistas da CBO (Vinci, Patria e 
BNDES), que vinculará ao Acordo 67,5% das ações da Companhia após a consumação da Operação, a fim de disciplinar, 
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entre outras matérias, as regras e procedimentos aplicáveis ao exercício do direito de voto e de determinados direitos patrimo-
niais dos seus signatários, bem como, durante os 2 (dois) primeiros anos contados da consumação da Operação, do exercício 
conjunto do poder de controle da Companhia. Nos termos dos instrumentos celebrados, a Operação está sujeita à verificação 
de determinadas condições suspensivas, incluindo a sua aprovação pelo CADE, pelos credores e pelas assembleias gerais 
extraordinárias das Companhias, convocadas para serem realizadas em 30 de março de 2026. Com base nas Demonstra-
ções Financeiras Consolidadas Pro Forma na data base de 30 de setembro de 2025, segue abaixo uma estimativa preliminar 
da contraprestação a ser transferida pela OceanPact aos atuais acionistas da CBO:

Em 30 de setembro de 2025
Número de ações da Oceanpact a serem emitidas em contraprestação da  aquisição da CBO 274.551.810
Multiplicado pelo valor de mercado das ações da Oceanpact (*) (em Reais) 7,67
Valor justo da contraprestação estimada a ser transferida 2.105.810
(*) Representa o valor justo das ações da OceanPact em 30 de setembro de 2025. O valor da contraprestação a ser trans-
ferida é suscetível a alterações no valor de mercado das ações que possam ocorrer até a data de fechamento efetivo da 
operação. Eventuais mudanças na cotação de mercado das ações poderão alterar o valor da contraprestação transferida e 
resultado da alocação do preço de aquisição. A Oceanpact realizou uma análise preliminar de avaliação do valor justo dos ati-
vos e passivos da CBO incluídos na combinação de negócios, baseada em informações disponíveis à data das informações 
financeiras proforma. Desta forma, considerando como se aquisição tivesse ocorrido em 30 de setembro de 2025, com base 
nos valores justos estimados para os ativos adquiridos e passivos assumidos, e o valor justo da contraprestação transferida, 
foi identificada uma compra vantajosa de R$ 1.625 que, líquida dos impostos diferidos, teria impactado positivamente o resul-
tado da Companhia em R$ 1.072, conforme demonstrado a seguir:

Em 30 de setembro de 2025 Mais (menos) valias
Preço de aquisição (contraprestação) 2.105.810
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos CBO 2.107.435
Ganho de compra vantajosa (1.625)
Despesa com impostos diferidos 553
Resultado líquido de compra vantajosa (1.072)
Considerando o fato de que a Operação ainda não foi concluída, e que o valor da contraprestação será definido com base na 
cotação da ação da OceanPact na data da aquisição (data do fechamento da Operação), o valor resultante da Operação de 
ágio ou ganho por compra vantajosa pode ser impactado de forma relevante até que a Operação seja finalizada. Se consi-
derado a cotação de fechamento da ação da OceanPact de 26 de fevereiro de 2026, no valor de R$ 9,35 (em Reais), o valor 
justo da contraprestação seria de R$ 2.567.056 e o resultado da transação teria sido um ágio de R$ 459.621. 34. Informação 
suplementar: A moeda de apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas é o Real, conforme exi-
gido pela legislação brasileira (Nota 2.2 (b)). No entanto, a maioria dos ativos, passivos, receitas e despesas do Grupo são 
denominados em dólar norte-americano e assim concluímos que a moeda funcional do Grupo é o dólar norte-americano. As 
informações financeiras suplementares estão demonstradas em milhares de dólares norte-americanos são apresentadas a 
seguir.
Balanço patrimonial - Em milhares de US$

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa  5.544  642  8.622  7.532
Aplicações financeiras de curto prazo  20.016 -  48.207  39.823
Contas a receber - -  70.851  71.083
Estoques - -  2.887  2.214
Outros tributos a recuperar  1.288  261  26.209  24.337
Tributos sobre o lucro a recuperar  165  269  1.582  1.432
Despesas antecipadas  17  191  5.062  3.621
Ativo de contrato-mobilização de embarcações - -  6.815  5.858
Instrumentos financeiros derivativos - -  457  374
Outros ativos - -  5.482  5.104
Total do ativo circulante  27.030  1.363  176.174  161.378

Não circulante
Aplicações financeiras restritas - -  36.703  28.719
Contas a receber - -  4.922  2.695
Contas a receber de partes relacionadas  66.920 - - -
Ativo indenizatório - -  1.750  3.622
Outros tributos a recuperar -  18  2.061  1.748
Tributos sobre o lucro a recuperar -  18 - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  17.941  23.838
Ativo de contrato-mobilização de embarcações - -  18.150  13.373
Depósitos judiciais  136  110  15.982  11.748
Instrumentos financeiros derivativos  472 -  682 -

 67.528  146  98.191  85.743
Investimentos  379.414  333.735 - -
Imobilizado  294  293  960.088  960.466
Intangível - -  2.694  2.811
Direito de uso - -  10.524  409
Total do ativo não circulante  447.236  334.174  1.071.497  1.049.429

Total do ativo  474.266  335.537  1.247.671  1.210.807
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Passivo e patrimônio líquido
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar  67  38  34.100  22.290
Passivo de arrendamento com terceiros - -  4.978  417
Empréstimos e financiamentos - -  112.391  140.711
Debêntures  3.057 -  6.568  1.019
Contas a pagar a partes relacionadas -  1.167 - -
Salários e encargos trabalhistas - -  20.162  13.761
Impostos e contribuições a pagar - -  4.901  3.061
Instrumentos financeiros derivativos - -  237  1.981
Dividendos a pagar  5.283 -  5.283 -
Total do passivo circulante  8.407  1.205  188.620  183.240

Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar - -  2  2
Passivo de arrendamento com terceiros - -  5.949 -
Empréstimos e financiamentos - -  514.585  618.818
Debêntures  90.921 -  106.754  19.167
Provisão para contingências  154 -  18.743  15.923
Instrumentos financeiros derivativos  1.429 -  1.429  2.035
Impostos e contribuições a pagar  3.380 -  3.380 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -  38.234  37.290
Total do passivo não circulante  95.884 -  689.076  693.235

Total do passivo  104.291  1.205  877.696  876.475
Patrimônio líquido

Capital social  336.207  336.207  336.207  336.207
Reservas de capital  72.947  72.947  72.947  72.947
Reservas de lucros  17.987 -  17.987 -
Ajuste de avaliação patrimonial  6.189  (7.371)  6.189  (7.371)
Prejuízos acumulados  (63.355)  (67.451)  (63.355)  (67.451)

Total do patrimônio líquido  369.975  334.332  369.975  334.332
Total do passivo e do patrimônio líquido  474.266  335.537  1.247.671  1.210.807
Demonstração do Resultado - Em milhares de US$

Controladora
2025 2024

Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas  (572)  (490)
Resultado de equivalência patrimonial  48.416  6.778
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  (3.210)  784

Resultado antes das receitas e despesas financeiras  44.634  7.072

Receitas financeiras  3.517  104
Despesas financeiras  (5.305)  (466)
Resultado com derivativos  1.440 -
Variação cambial, líquida  20  (30)

Resultado financeiro  (328)  (391)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social  44.306  6.680
Imposto de renda e contribuição social

Correntes  (3.380) -
Diferidos -  (9)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício  40.926  6.670
Consolidado

2025 2024
Receitas operacionais, líquida  391.112  364.518
Custos dos serviços prestados  (278.705)  (265.178)

Lucro bruto  112.407  99.341
Receitas (despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas  (32.931)  (32.588)
Reversão (provisão) para redução ao valor recuperável de ativos  22.136  (13.882)
Outras receitas operacionais, líquidas  (4.187)  2.910

Resultado antes das receitas e despesas financeiras  97.426  55.782
Receitas financeiras  8.814  16.379
Despesas financeiras  (66.483)  (50.644)
Resultado com derivativos  (78)  (1.510)
Variação cambial, líquida  18.878  (21.014)

Resultado financeiro  (38.869)  (56.788)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social  58.557  (1.006)
Imposto de renda e contribuição social

Correntes  (9.323)  (2.358)
Diferidos  (8.308)  10.035

 (17.631)  7.677
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  40.926  6.670
Demonstração do Resultado abrangente - Em milhares de US$

Controladora e Consolidado
2025 2024

Lucro líquido do exercício  40.926  6.670
Outros resultados abrangentes
 Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado
 Ajustes acumulados de conversão para moeda de apresentação -  (15.318)
Total do resultado abrangente do exercício  40.926  (8.648)
Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de US$

Reservas de lucros

Capital

Reser-
va de 

capital
Reser-
va legal

Reser-
va de 

Capital 
de giro

Reserva 
para inves-

timento

Prejuízos 
acumula-

dos

Ajuste de 
avaliação 
patrimo-

nial Total
Em 1º de janeiro de 2024  336.207  72.946 - - -  (74.121)  7.947  342.979
Ajustes acumulados de conversão para 
moeda de apresentação - - - - - -  (15.318)  (15.318)
Prejuízo do período - - - - -  6.670 -  6.670
Em 31 de dezembro de 2024  336.207  72.946 - - -  (67.451)  (7.371)  334.331
Em 1º de janeiro de 2025  336.207  72.947 - - -  (67.451)  (7.371)  334.332
Ajustes acumulados de conversão para 
moeda de apresentação - - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - -  40.926 -  40.926
Dividendos a pagar - - - - -  (5.283) -  (5.283)
Apropriações do lucro líquido em reservas - - 2.136 7.925  7.925 (17.986) - -
Em 31 de dezembro de 2025  336.207  72.947  2.136  7.925  7.925  (49.794)  (7.371)  369.975
Demonstração dos fluxos de caixa - Em milhares de US$

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 40.926 6.670 40.926 6.670
Ajustes ao lucro (prejuízo) :
Depreciação e amortização 1.182 (903) 121.677 96.696
Reversão para redução ao valor recuperável de ativos - - (22.136) 13.882
M obilização de embarcações - - 7.390 9.410
Equivalência p atrimonial (48.416) (6.778) - -
Provisão (reversão) de contingências e ativo indenizatório 154 - 4.692 9.952
Imposto de renda e contribuição social 3.380 10 17.631 (7.677)
Resultado com derivativos, líquido (1.440) - 78 1.510
Atualização de aplicação financeira e aplicação financeira restrita (197) (25) 2.256 (14.788)
Resultado na venda de ativo fixo - - (373) 25
Juros, variações cambiais apropriados e outros 3.563 40 28.815 78.475

(848) (986) 200.957 194.155
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber - - (1.995) 6.394
Instrumentos financeiros derivativos (liquidação de contas a receber) - - (5.367) 1.975
Estoques - - (673) (99)
Outros tributos a recuperar (1.009) (29) (2.185) 12.401
Tributos sobre o lucro a recuperar 122 736 (150) 538
Despesas antecipadas 174 50 (1.483) 1.493
Depósitos judiciais (26) 30 (4.234) (1.551)
Ativo de contrato - mobilização de embarcações - - (12.020) (1.893)
Outros ativos - - (378) 6.062
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores e outras contas a pagar 29 (238) 8.127 (6.023)
Salários e encargos trabalhistas - - 6.401 (3.920)
Impostos e contribuições a pagar 3.380 (3) 5.220 (3.199)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 1.822 (440) 192.220 206.334
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.380) - (9.323) (2.358)
Juros recebidos 197 25 1.279 1.041
Juros pagos (4.380) - (42.918) (41.136)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (5.741) (415) 141.258 163.881
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado e intangível (33) - (82.689) (118.640)
Venda de ativo imobilizado - - 373 11
Aplicações financeiras - aplicação (20.016) - (304.577) (232.750)
Aplicações financeiras - resgate - - 292.441 207.536
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (20.049) - (94.453) (143.843)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Captação de empréstimos e financiamentos - - 76.914 104.444
Amortização de empréstimos e financiamentos - principal - - (211.637) (119.964)
Captação de debêntures 98.200 - 98.200 -
Pagamento de arrendamento - - (4.875) (5.406)
Partes relacionadas - Recebimento de controladas 216.723 4.840 - -
Partes relacionadas - Pagamento para controladas (285.886) (3.786) - -
Custos de transação relacionado a empréstimos e financiamentos (1.359) - (7.417) (2.439)
Instrumentos financeiros derivativos (líquidação de empréstimos e 
financiamentos) 2.397 - 2.178 1.261
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos 30.075 1.054 (46.637) (22.104)
AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 4.285 639 168 (2.066)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 642 182 7.532 11.505
Variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa 617 (179) 922 (1.907)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.544 642 8.622 7.532

Diretoria Executiva: Presidente: Marcos Roberto Tinti; Diretor Administrativo Financeiro: Rodrigo Ribeiro Dos Santos;  
Diretor Técnico comercial: Marcelo Jorge Martins; Diretor de Recursos Humanos: Darcy De Paula; Diretor de Operações: César Augusto Moraes Almeida. Contador: Ricardo De Paula Luqui - Crc/Sp-235.513/O-9-S-Rj

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da CBO Holding S.A. Niterói - Rio de Janeiro Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da CBO Holding S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolida-
do, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da CBO Holding S.A. em 31 de dezembro de 2025, o de-
sempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacio-
nais (“IFRS Accounting Standards”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board-IASB”. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas contro-
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade-CFC, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de 
entidades de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em nosso julgamento profissio-
nal, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião separada so-
bre esses assuntos. Reconhecimento da receita de afretamento e serviços marítimos Por que é um PAA: Conforme mencio-
nado na nota explicativa nº 26 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a receita da Companhia é oriunda, 
principalmente, do afretamento de embarcações e serviços marítimos especiais em alto mar, de transporte marítimo de mate-
riais e equipamentos entre portos e instalações de extrações minerais situadas em oceanos, mares e hidrovias. As receitas de 
afretamento e serviços marítimos são apuradas ao longo do mês por meio de medição da disponibilidade diária das embarca-
ções. A medição é validada pelo cliente e reconhecida no resultado. Os valores decorrentes do afretamento das embarcações 
são recebidos entre 30 e 90 dias da data do faturamento, e os valores decorrentes da prestação de serviços marítimos são 
recebidos entre 30 e 60 dias da data do faturamento. Esse assunto foi considerado como um principal assunto de auditoria 
devido à relevância dos montantes envolvidos e aos julgamentos necessários para o reconhecimento da receita de afreta-
mento e serviços marítimos, no que se refere à mensuração da receita não faturada. Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria: Nossos procedimentos de auditoria sobre o reconhecimento da receita de afretamento e serviços marítimos incluí-
ram, entre outros: (a) entendimento sobre o fluxo de reconhecimento de receita, considerando a natureza das receitas da 
Companhia; (b) entendimento e avaliação do desenho, da implementação e da efetividade operacional dos controles internos 
relevantes relacionados ao reconhecimento da receita de afretamento e serviços marítimos; (c) procedimentos analíticos que 
compreenderam o desenvolvimento de expectativa independente da receita advinda de contratos de longo prazo, com base 
nas taxas contratuais vigentes e na quantidade de dias em operação, analisando as flutuações que não estejam alinhadas 
com as nossas expectativas independentes; (d) teste de transações de receita derivada de contratos de curto prazo, em base 
amostral, comparando os valores reconhecidos com os documentos-suporte sobre a ocorrência, integridade e exatidão das 
receitas reconhecidas pela Companhia, bem como se elas foram contabilizadas no período de competência correto; (e) teste 
de transações de receita não faturada, em base amostral, comparando os valores reconhecidos com os documentos-suporte 
sobre a ocorrência das receitas reconhecidas pela Companhia; e (f) avaliação das divulgações realizadas nas demonstrações 
financeiras à luz do pronunciamento técnico CPC 47 (IFRS 15)-Receita de Contrato com Cliente. Com base nos procedimen-
tos de auditoria anteriormente descritos e nas evidências de auditoria obtidas que suportam os nossos testes, consideramos 
que o reconhecimento da receita de afretamento e serviços marítimos, assim como as respectivas divulgações na nota expli-
cativa nº 18 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, são aceitáveis no contexto das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Avaliação da redução ao valor recuperável dos ativos do segmento 
de apoio marítimo e estaleiro: Por que é um PAA: Conforme mencionado nas notas explicativas nº 1.5, 1.6 e 18 às demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, segundo o CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, a Companhia 
avalia, ao final de cada exercício, se existem indícios de perda por redução ao valor recuperável de seus ativos. Quando tais 
indícios são identificados, o valor recuperável é estimado como o maior valor entre o valor justo líquido de despesas de venda 
e o valor em uso. Em 31 de dezembro de 2025, a administração utilizou os fluxos de caixa futuros que possuem premissas 
(apresentadas em termos reais) que afetam as estimativas utilizadas para projeções, sendo as principais para os ativos do 
segmento de apoio marítimo: (i) taxa de câmbio; (ii) taxa de desconto; (iii) projeção dos fluxos de acordo com a vida útil de 
cada embarcação; (iv) daily rate; e (v) taxa de ocupação; e para o segmento de estaleiro: (i) taxa de câmbio; (ii) taxa de des-
conto; (iii) projeção dos fluxos de obras em embarcações; e (iv) capex das embarcações. Esse assunto foi considerado como 
um principal assunto de auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos e aos julgamentos necessários na avaliação 
da redução ao valor recuperável dos ativos do segmento de apoio marítimo e estaleiro. Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria sobre a avaliação da redução ao valor recuperável dos ativos do segmen-
to de apoio marítimo e estaleiro incluíram, entre outros: (a) entendimento sobre o fluxo de avaliação da redução ao valor recu-

perável dos ativos do segmento de apoio marítimo e estaleiro da Companhia; (b) entendimento e avaliação do desenho e da 
implementação dos controles internos relevantes relacionados a avaliação da redução ao valor recuperável dos ativos do 
segmento de apoio marítimo e estaleiro; (c) procedimentos de auditoria de avaliação das premissas adotadas pela Compa-
nhia; (d) envolvimento de especialistas em valuation para avaliação dos fluxos de caixa descontados, valor patrimonial do es-
taleiro e taxas de desconto utilizadas no cálculo do valor recuperável dos ativos; (e) procedimentos de auditoria de avaliação 
dos da realização dos orçamentos preparados pela Companhia; e (f) procedimentos de auditoria de avaliação das projeções 
de fluxo de caixa descontado para avaliação do valor recuperável dos ativos. Com base nos procedimentos de auditoria ante-
riormente descritos e nas evidências de auditoria obtidas que suportam os nossos testes, entendemos que os critérios de 
avaliação da redução ao valor recuperável dos ativos do segmento de apoio marítimo e estaleiro adotados pela Administra-
ção, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa nº 18 às demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros as-
suntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (“DVA”) 
referentes ao exercício findo em  31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da Diretoria da Companhia e 
apresentadas como informação suplementar para fins de “IFRS Accounting Standards”, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e os registros contá-
beis, conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na norma brasileira 
NBC TG 09-Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequa-
damente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa norma e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Valores correspondentes do exercí-
cio anterior: Os balanços patrimoniais individual e consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, apresentados para fins de comparação, foram auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório de 
auditoria, sem modificação, em 27 de março de 2025. Outras informações que acompanham as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas e  o relatório do auditor: A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilida-
de é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Diretoria 
e da governança pelas demonstrações financeiras  individuais e consolidadas: A Diretoria é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as “IFRS Accounting Standards”, emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base 

Relatório dos auditores independentes  sobre as demonstrações financeiras  individuais e consolidadas
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CBO Holding S.A.
CNPJ Nº 14.882.295/0001-81

Relatório dos auditores independentes  sobre as demonstrações financeiras  individuais e consolidadas
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do 
grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unida-
des de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusi-

ve as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os requisitos éticos perti-
nentes de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as 
salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determina-
mos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício cor-
rente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o inte-
resse público. 

Rio de Janeiro, 11 de março de 2026.
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RJ

Marcelo de Figueiredo Seixas - Contador - CRC nº 1 PR 045179/O-9.

Preço da energia no mercado livre dispara 59% em dois anos

De 2024 até 2026, 
contratos no mer-
cado livre regis-

tram aumento de 59% para 
contratações de longo pra-
zo e de 121% para compras 
com previsão de entrega em 
três meses

Os consumidores livres 
de energia, que já represen-
tam 42% de toda a eletrici-
dade consumida em territó-
rio nacional, passaram a se 
deparar com preços cres-
centes no mercado livre. A 
escalada de preços nos anos 
recentes acende um sinal de 
alerta pois pode afetar a de-
cisão de milhões de consu-
midores que passarão a ter 
direito de escolher o forne-
cedor de energia em 2027 e 
2028.

Estudo realizado pe-
la Abraceel (https://bit.
ly/4e1NfBw) mostra que, 
entre janeiro de 2024 e 

março de 2026, o preço 
da energia elétrica de lon-
go prazo - contratos de 
energia convencional para 
os quatro anos subsequen-
tes – acumulou elevação 
de 59%, passando de R$ 
147 por MWh em 2024 
para R$ 233 por MWh em 
2026.

Outro parâmetro do 
mercado livre de energia 
– os preços trimestrais, 
que balizam contratos de 
energia convencional pa-
ra os três meses subse-
quentes – mostra escalada 
ainda mais acentuada. No 
mesmo período, o preço 
trimestral da energia do 
mercado livre sofreu uma 
elevação de 121%, passan-
do de R$ 143 por MWh 
em 2024 para R$ 317 por 
MWh em 2026. Para efeito 
de comparação, a variação 
do IPCA, indicador oficial 

de inflação, subiu 5% des-
de então.

Diferente do mercado 
cativo atendido pelas distri-
buidoras, no qual as tarifas 
são calculadas e definidas 
pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica, no mer-
cado livre os preços variam 
em função de elementos de 
mercado, como oferta e de-
manda, mas principalmente 
em função dos resultados 
dos modelos matemáticos 
de formação de preços e da 
operação do sistema interli-
gado nacional.

A escalada de preços no 
mercado livre de energia se-
gue o avanço do Preço de 
Liquidação de Diferenças 
(PLD), utilizado para va-
lorar as operações no mer-
cado de curto prazo, onde 
compradores e vendedores 
ajustam posições mensal-
mente. O PLD médio so-

freu uma elevação de 84% 
nesse período, passando de 
R$ 129 por MWh em 2024 
para R$ 236 por MWh em 
2026

Segundo Rodrigo Ferrei-
ra, presidente da Abraceel, 
“com o mercado livre aten-
dendo a 42% da demanda 
de energia no Brasil e com 
previsão de atender a todos 
os consumidores, incluindo 
residenciais, a partir da lei 
15.269 aprovada no final de 
2025, é preciso o governo e 
a sociedade terem um olhar 
atento para o preço da ener-
gia sob pena de inviabilizar 
o setor produtivo do Bra-
sil e a política pública que 
se pretende alcançar com 
a abertura de mercado pa-
ra todos os consumidores, 
com impactos diretos na 
inflação”.

O preço no mercado li-
vre de energia tem forte re-

lação com o PLD, ou preço 
spot, que é formado por 
modelos matemáticos, mas 
sofre grande influência de 
decisões operativas toma-
das pelo ONS (Operador 
Nacional do Sistema) e po-
líticas, tomadas pelo CMSE 
(Comitê de Monitoramento 
do Setor Elétrico).

Apesar do preço alto, o 
desarranjo setorial afastou 
significativamente novos 
investimentos em gera-
ção, principalmente em 
função de inconsistências 
que vêm sendo observadas 
nos modelos de formação 
de preços. Há também um 
elemento novo ocorrendo 
no setor que é uma escas-
sez de oferta no mercado 
livre, causada pelo GSF e 
curtailment, mas também 
por decisões comerciais de 
grandes grupos de geração, 
levando à liquidação pelo 

PLD volumes expressivos 
de energia, consideran-
do que as regras setoriais 
obrigam os compradores 
a estarem 100% contrata-
dos mas não obrigam os 
geradores a venderem sua 
energia através de contra-
tos.

“Cerca de um terço dos 
contratos de consumido-
res têm prazo de seis a dois 
anos e com esse patamar 
de preço, associado à cri-
se de oferta e escassez de 
energia nova, esses consu-
midores livres ficarão ex-
postos a preços impagáveis. 
É preciso um olhar atento, 
inclusive da Agência Na-
cional de Energia Elétrica, 
para evitarmos artificialida-
des na formação do preço 
da energia, como poder de 
mercado e sobrecustos com 
a operação do sistema”, 
alerta Ferreira.
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ENERGISA SUL-SUDESTE - DISTRIBUIDORA  
DE ENERGIA S.A.

- Companhia Aberta - 
CNPJ/MF nº 07.282.377/0001-20 - NIRE 35.300.321.707

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2026
A Administração da ENERGISA SUL-SUDESTE DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 
S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede na cidade de Presidente Pru-
dente, estado de São Paulo, na Rodovia Assis Chateaubriand, s/nº, Km 455 mais 
600 metros, Parte B, Vila Maria, CEP 19.053-680 (“Companhia”), vem, nos termos do 
art. 124, da Lei nº  6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e da Resolução da CVM nº 81/2022, 
convocar os acionistas da Companhia para se reunirem em assembleia geral ordinária 
(“Assembleia”) a se realizar, em primeira convocação, no dia 24 de abril de 2026, 
às 11:15 horas, de forma exclusivamente digital (por meio da plataforma Microsoft 
Teams (“Plataforma Digital”), para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte 
ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2025; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social findo em 
31 de dezembro de 2025; (iii) deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de 
Administração para um mandato de 02 (dois) anos; e (iv) fixar a remuneração anual 
global dos administradores da Companhia. Os acionistas que desejam participar da 
Assembleia deverão fazê-lo via Plataforma Digital pessoalmente ou, se for o caso, por 
seus representantes legais ou procuradores, caso em que estes poderão participar e 
votar na Assembleia. Para participarem virtualmente da Assembleia por meio da Pla-
taforma Digital, os acionistas deverão enviar solicitação à Companhia neste sentido, 
para o endereço eletrônico ri@energisa.com.br, até o final do dia 22 de abril de 2026. A 
solicitação de cadastro deverá, necessariamente, (i) conter a identificação do acionista 
e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia, incluindo 
seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço 
de e-mail para envio das informações para participação, e (ii) ser acompanhada dos 
documentos necessários para participação na Assembleia, conforme descritos a se-
guir. Observando o disposto no art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, 
os acionistas, ou seus representantes legais, deverão apresentar, além de documento 
de identificação com foto e dos atos societários que comprovem a representação legal, 
conforme o caso: (a) comprovante expedido pela instituição escrituradora ou agente 
custodiante; e (b) para os acionistas participantes da custódia fungível de ações no-
minativas, extrato da respectiva participação, emitido pelo órgão competente. O repre-
sentante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples, devidamente 
registrada: (a) do último contrato ou estatuto social; e (b) da documentação societária 
que outorgue poderes de representação (ato de eleição do administrador e, conforme 
o caso, procuração). No tocante aos fundos de investimento, a representação caberá à 
instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. 
Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos docu-
mentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, 
deverá apresentar cópia do último regulamento do fundo, devidamente registrado. 
Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação 
deverá ter sido realizada há menos de 01 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º da 
Lei das S.A., devendo o instrumento de procuração observar o disposto no art. 654 
da Lei 10.406/2002. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão 
ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da 
Lei das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser representadas 
por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e 
segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de o procurador ser acionista, 
administrador da Companhia ou advogado. A Companhia não exige o reconhecimen-
to de firma, notarização, consularização e/ou tradução juramentada dos documentos. 
Após recebida a solicitação e verificados, de forma satisfatória, os documentos apre-
sentados, a Companhia enviará para o e-mail informado ou, em sua ausência, para o 
e-mail solicitante, até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, o link e as ins-
truções de acesso à Plataforma Digital, sendo remetido apenas um convite individual 
por solicitante. O Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação virtual 
e não tenha recebido da Companhia o e-mail com o link e instruções para acesso e 
participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do 
horário de início da Assembleia (11:15 horas do dia 23 de abril de 2026), deverá entrar 
em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail 
ri@energisa.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário 
de início da Assembleia (09:15 horas do dia 24 de abril de 2026), para que lhe seja 
prestado o suporte necessário. O link e as instruções a serem enviados pela Compa-
nhia são pessoais e intransferíveis e não poderão ser compartilhados com terceiros, 
sob pena de responsabilização do acionista. Na data da Assembleia, o acesso à Pla-
taforma Digital para participação estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos de 
antecedência, sendo que o registro da presença do acionista via sistema eletrônico 
somente se dará mediante o acesso do respectivo acionista, ou seu representante, 
conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após o início da Assembleia, não 
será possível o ingresso do acionista, independentemente da realização do cadastro. 
Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a Plataforma Digital para 
participação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A 
Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar 
a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização das plataformas para parti-
cipação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia não se responsa-
bilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e 
de utilização da Plataforma Digital que não estejam sob controle da Companhia. Nos 
termos do art. 141 da Lei 6.404/76 e do art. 3º da Resolução CVM 70, o percentual 
mínimo de participação necessário para requisição da adoção do voto múltiplo é de 
5% (cinco por cento) do capital votante da Companhia, sendo que o requerimento deve 
ser apresentado à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia. Em conformidade com o art. 161 da Lei 6.404/1976 em conjunto com 
o art. 4° da Resolução CVM 70, o percentual mínimo de participação necessário para 
solicitação da instalação do Conselho Fiscal é de acionistas que representem, no mí-
nimo, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto. Os documentos e informações 
relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia estarão à disposição dos 
acionistas na sede social da Companhia e nas páginas eletrônicas na rede mundial 
de computadores da Companhia (http://www.ri.energisa.com.br), da CVM (http://www.
cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). Por fim, res-
salta-se que, como a Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital, não 
haverá a possibilidade de os acionistas comparecerem presencialmente. A realização 
da Assembleia de forma exclusivamente digital visa proporcionar maior acessibilidade 
e conveniência aos acionistas, permitindo a participação de qualquer local, sem as 
limitações geográficas ou logísticas do formato presencial. Essa modalidade visa ga-
rantir a participação de um maior número de acionistas e contribui para a otimização 
de tempo e recursos, tornando o processo mais eficiente e alinhado às tendências 
tecnológicas, sem comprometer a transparência e o direito de voto dos acionistas.

Presidente Prudente, 27 de março de 2026.
Omar Carneiro da Cunha Sobrinho

Presidente do Conselho de Administração

Viver Incorporadora e Construtora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 67.571.414/0001-41 - NIRE 35.300.338.421

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  
a ser Realizada em 30 de Abril de 2026

Convocamos os senhores acionistas da Viver Incorporadora e Construtora S.A. (“Viver” ou “Com-
panhia”), sociedade por ações de capital aberto, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.656, 1º andar, conjuntos 1b e 1c do Edifício Novo São Paulo, CEP 
01.451-918, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) 
sob o nº 67.571.414/0001-41, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia 
aberta categoria “A” sob o código 02070-2 (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e dos artigos 3º e 5º da 
Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a se reuni-
rem, de modo exclusivamente presencial, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser rea-
lizada no dia 30 de abril de 2026, às 10h, na sede da Companhia (“AGOE”), a fim de discutir e deliberar 
sobre as seguintes matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, incluindo o relatório da administração, o relatório do Comitê de 
Auditoria, o parecer do Conselho Fiscal e o parecer dos auditores independentes; (ii) deliberar sobre a 
proposta de destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 
(iii) definir o número de membros do Conselho de Administração da Companhia; (iv) eleger os membros 
do Conselho de Administração da Companhia, incluindo a nomeação do Presidente e Vice-Presidente; 
e (v) fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício de 2026. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (vi) deliberar acerca da independência dos candidatos para os 
cargos de membros do Conselho de Administração da Companhia; (vii) deliberar sobre a dispensa do 
requisito previsto no artigo 147, parágrafo 3º, inciso I da Lei das Sociedades por Ações em relação aos 
candidatos aos cargos de membros do Conselho de Administração, Sr. André Luis de Oliveira Agostinho 
e Sr. Rogério Santos Martins Windberg; (viii) deliberar sobre o grupamento das 48.800.409 (quarenta e 
oito milhões, oitocentas mil, quatrocentas e nove) ações ordinárias de emissão da Companhia na razão 
de 10 (dez) ações para 1 (uma) ação (“Grupamento”); (ix) alterar e consolidar o estatuto social da Com-
panhia (“Estatuto Social”), contemplando a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social, em razão 
do Grupamento, caso aprovado, bem como dos aumentos de capital social homologados em reuniões 
do Conselho de Administração realizadas em 04 de dezembro de 2025 e 27 de janeiro de 2026. Partici-
pação dos acionistas. Os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia (“Acionistas”) pode-
rão participar da AGOE ora convocada por si, seus representantes legais ou procuradores devidamente 
constituídos, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam no Manual 
dos Acionistas divulgado pela Companhia, disponível nos websites indicados no último parágrafo deste 
Edital de Convocação. Nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará o sistema de votação 
à distância, permitindo que seus Acionistas enviem boletins de voto à distância por meio (i) de seus 
respectivos agentes de custódia que prestem esse serviço ou diretamente à B3, no caso dos acionistas 
titulares de ações depositadas em depositário central; (ii) do escriturador das ações da Companhia; ou 
(iii) diretamente à Companhia, conforme orientações constantes no Manual dos Acionistas. Apresenta-
ção dos documentos para participação na AGOE. Para participar na AGOE, os senhores Acionistas 
deverão apresentar originais ou cópias dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do 
Acionista ou de seu representante; (ii) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das 
ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na forma do artigo 126 da Lei das Sociedades por 
Ações, emitido com no máximo 72 (setenta e duas) horas de antecedência da data de realização da 
AGOE; (iii) documentos que comprovem os poderes do representante do Acionista pessoa jurídica ou do 
gestor; e (iv) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei e do Estatuto Social, 
na hipótese de representação do Acionista. Para fins de melhor organização da AGOE, os Acionistas 
deverão depositar os documentos relacionados acima na sede da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, 1.656, 1º andar, conjuntos 1b e 1c do Edifício Novo São Paulo, CEP 01.451-918, aos cuidados 
do Diretor de Relação com Investidores e Diretor Presidente, Sr. Rogério Santos Martins Windberg, no 
horário das 8:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas da hora marcada para a realização da AGOE. Voto múltiplo. Informamos que, para solicitar 
a adoção do processo de voto múltiplo, será necessário o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) de 
participação no capital votante, devendo tal solicitação ser encaminhada por escrito à Companhia até 48 
(quarenta e oito) horas antes da data marcada para a realização da AGOE ora convocada. Conselho 
Fiscal. Nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81 e da Resolução da CVM nº 70, de 22 
de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 70”), é facultado aos acionistas que represen-
tem, no mínimo, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto solicitar a instalação do Conselho 
Fiscal. Documentos e informações à disposição dos Acionistas: Este Edital de Convocação, os 
documentos e informações relativos às matérias a serem discutidas na AGOE, inclusive o boletim de 
voto à distância e o Manual dos Acionistas, contendo as propostas dos administradores para a AGOE, 
encontram-se à disposição dos Acionistas na sede e no website da Companhia (www.ri.viver.com.br), 
bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações e na Resolução 
CVM 81. Eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários poderão ser obtidos por meio do en-
dereço eletrônico ri.viver@viver.com.br, no Site de Relações com Investidores (https://ri.viver.com.br/) 
ou na sede da Companhia. São Paulo, 30 de março de 2026. Milton Nassau Ribeiro - Presidente do 
Conselho de Administração

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
MILLS LOCAÇÃO, SERVIÇOS E LOGÍSTICA S.A.

CNPJ/MF n.° 27.093.558/0001-15 / NIRE 33.3.0028974-7
Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
A SER REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2026.

Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e do seu Estatuto Social, 
a Mills Locação, Serviços e Logística S.A. (“Mills ou Companhia”) convoca os seus acionistas a 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 24 de abril de 2026 (“Assembleia 
Geral Ordinária”), às 11 horas, exclusivamente no formato presencial, por meio da plataforma 
digital https://assembleia.ten.com.br/295124243, nos termos do artigo 124, §2º - A, da Lei das S.A., 
para deliberarem sobre as seguintes matérias: Em Assembleia Geral Ordinária 1. Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025, acompanhados do parecer dos Auditores Independentes e do parecer do 
Conselho Fiscal; 2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2025; 3. Fixar o número de membros do Conselho de Administração; 4. Eleger os 
membros do Conselho de Administração e definir os dois Co-Presidentes. Em cumprimento com o 
art. 5º da Resolução CVM nº 81/2022, nos termos do art. 141 da Lei 6.404/1976, combinado com 
o art. 3º da Resolução CVM 70/2022, é facultado aos acionistas que representem, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) do capital social com direito a voto, requerer a adoção do processo de voto 
múltiplo em até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia, ou seja, até às 11 horas do dia 
22/04/2023. 5. Deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal. Em cumprimento com o art. 5º da 
Resolução CVM nº 81/2022, nos termos do art. 161 da Lei 6.404/1976, combinado com o art. 4º da 
Resolução CVM 70/2022, é facultado aos acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois por 
cento) do capital votante das ações ordinárias solicitar a instalação do Conselho Fiscal.; 6. Eleger 
os membros do Conselho Fiscal, se instalado; e 7. Fixar a remuneração global anual dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2026. Informações Gerais Em 
observância ao art. 133 da Lei das S.A. e à Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, com 
as alterações introduzidas pela Resolução CVM n.º 204, de 04 de junho de 2024 (“Resolução 
CVM n.º 81”), informamos que os esclarecimentos das matérias a serem deliberadas, bem como o 
quadro comparativo do Estatuto Social, encontram-se disponíveis nos websites da companhia (ri.
mills.com.br/), da Comissão de Valores Mobiliários (cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(b3.com.br). Em atenção ao art. 5º, §4º, da Resolução CVM n.º 81, a Companhia entende que a 
realização da Assembleia Geral de forma exclusivamente presencial é pertinente para garantir 
maior transparência e segurança jurídica. Além disso, a Companhia assegura que o local escolhido 
oferece infraestrutura adequada e acessibilidade, garantindo condições apropriadas para a 
participação de todos os interessados. Ainda, é importante salientar que as propostas de alteração 
do Estatuto Social não constituem o direito de recesso aos acionistas, conforme a Lei 6.404/76 e a 
Resolução CVM n.º 80. Informamos também que o edital de convocação, conforme a legislação 
aplicável, será veiculado no Jornal “Monitor Mercantil” com 21 (vinte e um) dias de antecedência a 
data da assembleia. Diante disso, nos termos da Resolução CVM n.º 81 e em conformidade com 
as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração divulgada pela Companhia 
(“Manual e Proposta da Administração”), a participação do acionista somente poderá se dar por:  
1. Participação via Boletim de Voto à Distância (“BVD Digital”): A Companhia adotará o voto à 
distância na realização da Assembleia, nos termos da Resolução CVM n.º 81, possibilitando que o 
acionista exerça o direito de voto: (i) através da transmissão de instruções de preenchimento do 
BVD Digital (i.a) ao seu agente de custódia que preste esse serviço, caso as ações estejam 
depositadas em depositário central, (i.b) ao Depositário Central, ou (i.c) Itaú Corretora de Valores 
S.A agente escriturador das ações de emissão da Companhia, caso as ações não estejam 
depositadas em depositário central; ou (ii)  mediante envio do BVD Digital diretamente à Companhia 
no endereço eletrônico https://assembleia.ten.com.br/295124243, conforme instruções contidas 
no próprio Boletim De acordo com o art. 27 da Resolução CVM n.º 81, a Companhia receberá o 
BVD Digital com pelo menos 4 (quatro) dias de antecedência da data da Assembleia Geral (ou seja, 
até o dia 20 de abril de 2026, inclusive). Os BVDs Digitais recebidos após o referido prazo serão 
desconsiderados, independentemente da data em que tenham sido remetidos. (a) Via plataforma 
digital: os acionistas interessados em participar da Assembleia Geral por meio da Plataforma 
Digital deverão realizar seu cadastro pelo link https://assembleia.ten.com.br/295124243, indicando 

orientação para a participação Ao Vivo  e realizar o upload dos documentos necessários para 
participação na Assembleia Geral, conforme descritos abaixo, até a realização da Assembleia 
Geral, isto é, até 24 de abril de 2026 (“Cadastro”). (b) Via BVD digital, através da plataforma 
disponibilizada pela Companhia, no seguinte link: https://assembleia.ten.com.br/295124243 e 
cadastrar na Plataforma Digital, indicando que deseja participar “via Boletim de Voto à Distância”, 
com as documentações necessárias elencadas:  (a) pessoas físicas: documento de identidade 
com foto (RG, RNE, CNH ou passaporte) do acionista; (b) pessoas jurídicas: documento de 
identidade com foto (RG, RNE, CNH ou passaporte) do representantes legal e último estatuto/
contrato social consolidado em conjunto com os documentos societários que comprovem a 
representação legal do acionista; e (c) fundos de investimentos: documento de identidade com 
foto (RG, RNE, CNH ou passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do 
fundo e estatuto/contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes 
de representação. Após o cadastro o acionista deverá preencher os campos de opções de voto na 
guia “ASSEMBLEIA” e confirmar o seu voto. A confirmação de voto no BVD Digital deverá ser feita 
até o dia 20 de abril de 2026, inclusive. Os acionistas que desejarem participar via Plataforma 
Digital deverão acessar o endereço eletrônico https://assembleia.ten.com.br/295124243, 
preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para 
participação e/ou voto na assembleia. Ainda, o acionista que desejar participar da Assembleia 
Geral presencialmente e antecipar seus votos deverá (a) entrar no endereço eletrônico da 
Assembleia (https://assembleia.ten.com.br/295124243); (b) criar um cadastro com login e senha 
único, indicando a “Participação” como “Ao vivo”; (c) anexar as documentações necessárias; (d) ir 
na guia “Assembleia”; e (e) marcar os votos e confirmar. O cadastro será com login e senha único 
e com as documentações necessárias elencadas abaixo: (a) pessoas físicas: documento de 
identidade com foto (RG, RNE, CNH ou passaporte) do acionista; (b) pessoas jurídicas: documento 
de identidade com foto (RG, RNE, CNH ou passaporte) do representantes legal e último estatuto/
contrato social consolidado em conjunto com os documentos societários que comprovem a 
representação legal do acionista; e (c) fundos de investimentos: documento de identidade com foto 
(RG, RNE, CNH ou passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo 
e estatuto/contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de 
voto do fundo em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de 
representação. O prazo para cadastro dentro da Plataforma Digital e envio de toda a documentação 
exigida será até o início da Assembleia. Caso o cadastro feito pela Plataforma Digital esteja com 
pendência de documentação, o acionista poderá enviar a documentação faltante para regularização 
do cadastro até o dia 20 de abril de 2026, inclusive. Com o cadastro aprovado, será liberado ao 
acionista a participação online na Assembleia diretamente na Plataforma Digital. Informamos 
também que o prazo para cadastro na plataforma para participação presencial será até o início da 
Assembleia, a saber, no dia 24 de abril de 2026 às 11:00 horas. Nos termos do art. 28, §2º, II, da 
Resolução CVM n.º 81, caso um dos acionistas que tiverem encaminhado as instruções de voto 
por meio do Boletim de Voto à Distância (“BVD”) e desejar desconsiderá-las para exercer o voto ao 
vivo na Assembleia deverá, previamente e dentro do prazo final de cadastro na plataforma digital, 
alterar sua forma de participação de “BVD” para “participação ao vivo”. Na data da Assembleia, no 
momento oportunamente indicado pela mesa, será disponibilizada, na plataforma, a funcionalidade 
“BVD”, por meio da qual o acionista poderá solicitar a desconsideração das instruções de voto 
anteriormente enviadas, passando a votar em tempo real. A solicitação de desconsideração do BVD 
deverá ser realizada pelo próprio acionista, mediante acionamento do botão “BVD” disponível na 
plataforma, no momento indicado pela mesa, observadas as regras e procedimentos operacionais do 
sistema eletrônico utilizado para a realização da AGO. Outras informações detalhadas sobre a 
participação do acionista diretamente, por seu representante legal ou procurador devidamente 
constituído, bem como as regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância, inclusive 
orientações para envio do BVD Digital e regras de conduta a serem adotadas na Assembleia Geral 
constam do Manual e Proposta da Administração disponível nos websites da Companhia (ri.mills.com.
br), da Comissão de Valores Mobiliários (cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.
br). As eventuais dúvidas a respeito da Assembleia Geral deverão ser encaminhadas ao e-mail ri@
mills.com.br. A Companhia manterá seus acionistas informados nos termos da regulamentação 
aplicável, caso informações adicionais sejam necessárias. São Paulo, 24 de março de 2026.

Roberto Pedote
Co-Presidente do Conselho de Administração

Padtec S/A
CNPJ/ME nº 03.549.807/0001-76 – NIRE 35.300.191.927

Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Padtec S/A realizada em 21 de novembro de 2025
Data, Hora e Local: No dia 21/11/2025, às 14h00, por meio eletrônico, com manifestação de voto pela Pla-
taforma D4Sign. Convocação e Presença: Foi dispensada a convocação, tendo em vista o comparecimento 
de acionista representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Carlos Raimar Schoeninger, Presidente 
e Sr. Leonardo Costa Chamsin, Secretário. Ordem do Dia: (i) Rescisão de negócio jurídico com Parte Rela-
cionada; (ii) Alteração do endereço da sede da Companhia; (iii) Aprovação da alteração do artigo 2º do estatuto 
social; (iv) Aprovação da consolidação do estatuto social; (v) Aprovação da alteração do endereço da sede da 
controlada Padtec Soluções para Redes Ltda.; e (vi) abertura de filial da Companhia em Hortolândia- SP. Delibe-
rações: (i) Foi aprovada a rescisão de contrato de locação de imóveis (prédios L2 e L3) junto ao CPqD. Trata-se 
da rescisão antecipada do referido contrato de locação dos imóveis atualmente ocupados pela Padtec. Desta 
forma, sob a perspectiva da Política para Transações com Partes Relacionadas, recomendou a aprovação do 
término da locação. (ii) Aprovada a mudança do endereço da sede da Companhia, que passa a ser o seguinte: 
Rua James Clerk Maxwell, 507, Quadra 09678-I, Lote 007, Techno Park Campinas, Campinas-SP. Fica autorizada 
a adoção de todas as providências necessárias para a implementação desta deliberação. (iii) Foi aprovada a 
reforma do artigo 2º do Estatuto Social. (iv) Aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia. (v) 
Aprovada a mudança do endereço da sede da controlada Padtec Soluções para Redes Ltda., que passa a ser o 
seguinte: Rua James Clerk Maxwell, 507, Quadra 09678-I, Lote 007, Techno Park Campinas, Campinas-SP. Fica 
autorizada a adoção de todas as providências necessárias para a implementação desta deliberação. (vi) Aprovada 
a abertura de filial operacional da Padtec S/A na cidade de Hortolândia-SP, na Rua das Castanheiras, 200, Sala 
7, Jardim São Pedro. A filial a ser constituída circulará com o capital social da matriz, tendo como objeto as 
seguintes atividades: Código CNAE: 33.21-0-00 – Instalação de máquinas e equipamentos industriais; 33.12-1-04 
– Manutenção e reparação de equipamentos e instrumentos ópticos; 62.01-5-01 – Desenvolvimento de programas 
de computador sob encomenda; 62.02-3-00 – Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis; 62.04-0-00 – Consultoria em tecnologia da informação; 62.09-1-00 – Suporte técnico, manuten-
ção e outros serviços em tecnologia da informação; 85.99-6-03 – Treinamento em informática; 71.19-7-99 – 
Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente; 42.21-9-05 – Manu-
tenção de estações e redes de telecomunicações. Encerramento: Nada mais a tratar, foram encerrados os 
trabalhos e lavrada a presente Ata. Campinas, 21/11/2025. Acionista: p/p Padtec Holding S.A. Carlos Raimar 
Schoeninger e Leonardo Costa Chamsin. Carlos Raimar Schoeninger – Presidente da Mesa; Leonardo Costa 
Chamsin – Secretário. Anexo I – Estatuto Social. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Duração e Objeto. 
Art. 1º. Sob a denominação de Padtec S.A. (“Padtec” ou “Companhia”), opera a sociedade anônima, que se rege 
pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede na cidade 
de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua James Clerk Maxwell, 507, Quadra 09678-I, Lote 007, Techno Park 
Campinas, CEP 13069-380, podendo, por deliberação da Assembleia Geral abrir, transferir e/ou encerrar filiais 
de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Art. 3º. O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Art. 4º. A Companhia tem por objeto social a industrialização, a comercialização, 
a importação e a exportação de materiais, componentes, produtos eletrônicos de comunicações, de informática 
e de sistemas de software bem como a prestação de serviços de engenharia, consultoria, desenvolvimento, 
treinamento, integração, locação, operação e manutenção de infraestrutura, equipamentos, materiais, redes e 
sistemas, e outros serviços relacionados. Parágrafo Único. Para a consecução do seu objeto social, a Compa-
nhia poderá participar do capital de outras sociedades. Capítulo II – Do Capital e das Ações. Art. 5º. O 
capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 162.174.123,68, representado por 13.085.308 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Art. 6º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações 
da Assembleia Geral. Capítulo III – Direito de Preferência. Art. 7º. Na proporção do número de ações que 
possuírem, os acionistas terão preferência para a subscrição de ações emitidas por ocasião de aumento de 
capital, observados os termos da Lei 6.404/76 e de eventuais acordos de acionistas celebrados entre os acio-
nistas da Companhia e arquivados na sua sede, conforme aplicáveis. Capítulo IV – Da Assembleia Geral. Art. 
8º. – A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano e extraordinariamente, 
sempre que o interesse social o exigir. § 1º. A Assembleia Geral será convocada na forma da Lei e os trabalhos 
serão dirigidos por presidente e secretário, indicados pelos acionistas presentes. § 2º. A convocação da Assem-
bleia Geral será feita pelo Diretor Presidente, através de anúncio de convocação, nos termos dispostos em lei e 
neste Estatuto Social. Art. 9º. Todas as matérias de competência da Assembleia Geral serão deliberadas por 
maioria dos acionistas presentes, ressalvadas as matérias com quórum especial previsto em lei. Art. 10. Caberá 
ao presidente da Mesa de Trabalhos da Assembleia Geral zelar e fazer cumprir integralmente as obrigações 
assumidas pelos acionistas da Companhia neste Estatuto Social e em acordos de acionistas arquivados em sua 
sede e que contenham disposições referentes ao exercício do direito de voto, caso haja. O presidente da Mesa 
de Trabalhos deve declarar a ineficácia dos votos dados em desconformidade com este Estatuto Social ou com 
acordos de acionistas vigentes e arquivados na sede da Companhia. Art. 11. Além de outras matérias previstas 
em lei e neste Estatuto Social, são de competência da Assembleia Geral as seguintes matérias: a) quaisquer 
aquisições ou desinvestimentos materiais que tenham valor superior a R$ 1.500.000,00, em uma única transação 
ou em uma série de transações relacionadas, exceto aquisições de insumos necessários a fornecimentos con-
tratados e aquisições já aprovadas no Plano de Negócios; b) qualquer alienação ou transferência de ativos da 
Padtec de valor superior a R$ 500.000,00 ou a constituição de quaisquer ônus ou gravames sobre ativos da 
Padtec; c) a celebração de quaisquer empréstimos ou outras formas de adiantamento de recursos de valor 
agregado, na qualidade de tomadora, para um período de 12 meses, superior a R$ 5.000.000,00; d) a abertura, 
o encerramento e a alteração de endereços de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros esta-
belecimentos da Padtec no País ou no exterior; e) a aprovação do voto da Padtec em qualquer deliberação 
societária relativa às controladas, coligadas, e afiliada da Padtec; f) a aprovação de plano de oferta que outorgue 
opção de compra ou de subscrição de Ações a administradores e empregados da Padtec; g) a autorização de 
concessão de empréstimos, na qualidade de credora, em favor de controladas, nas situações em que o saldo 
devedor da controlada atinja valor superior a R$ 2.000.000,00; h) a autorização de concessão de empréstimos, 
na qualidade de credora, em favor de terceiros; i) a propositura de ações judiciais ou administrativas que envolvam 
valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00, ou que possam ter impacto negativo nos negócios da Padtec ou em 
seu relacionamento com clientes e/ou autoridades governamentais. Não se enquadrarão nas hipóteses previstas 
nessa alínea, as medidas de urgência decorrentes de procedimentos licitatórios de que participe a Padtec; j) a 
celebração de qualquer negócio jurídico com Partes Relacionadas; k) a prestação de garantias por obrigações 
de terceiros; l) a aprovação de constituição, em benefício da própria Companhia, de ônus reais e concessão de 
fianças ou avais, exceto a concessão dessas garantias quando forem necessárias à manutenção do giro normal 
das atividades mercantis da Padtec; m) a deliberação sobre a cessão ou transferência, por qualquer meio, a 

terceiro, de direitos de propriedade intelectual ou industrial da Padtec e/ou de suas controladas, excetuando-se 
qualquer licenciamento oneroso realizado pela Padtec no curso ordinários dos negócios; n) a contratação de 
operações de endividamento da Padtec e/ou suas controladas que impliquem em inobservância dos Parâmetros 
de Endividamento, assim entendido como o valor apurado trimestralmente, sendo equivalente a 2,5 a Razão 
Dívida Líquida sobre LAJIDA, ou seja, o valor total da dívida líquida, computado em moeda local brasileira, dividido 
pelo valor total de LAJIDA, computado em moeda local brasileira, com base nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Padtec; o) a aprovação da celebração de todas as contratações que a Companhia ou suas 
controladas, na posição de parte contratada, pretenda assumir com terceiros, que impliquem valor maior que 
30% da receita líquida total da Companhia no exercício anterior; p) a aprovação do Plano Anual de Negócio e 
Orçamento Anual, para o exercício social subsequente, elaborado pela Diretoria da Padtec; q) a aprovação de 
reforma deste Estatuto Social da Companhia; e r) a celebração de todos os contratos e obrigações que a Com-
panhia pretenda assumir com terceiros, inclusive operações de leasing, arrendamento mercantil, operações de 
alienação e aquisição de outros ativos não compreendidos nos itens “a” e “b” acima, que elevem os compromis-
sos da Companhia acima de 5% do patrimônio líquido constante do último balanço anual aprovado. Parágrafo 
Único. Para fins deste Estatuto Social, o termo “Partes Relacionadas” significa, com relação a qualquer Pessoa 
(qualquer pessoa física, jurídica ou entidade não personificada) que (i) não seja uma pessoa física: qualquer de 
suas controladas e dos seus respectivos acionistas, membros do conselho de administração, diretores, adminis-
tradores, cônjuges e parentes até o terceiro grau de tais acionistas, membros do conselho de administração, 
diretores e administradores, e outros representantes de tal Pessoa e controladas; e (ii) seja uma pessoa física: 
os cônjuges e todos os parentes até o terceiro grau, ou qualquer Pessoa que seja controlada ou administrada 
por tal Pessoa. Capítulo V – Da Administração. Art. 12. A Companhia será administrada por uma Diretoria 
composta de, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros, todos residentes no País, eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, para mandato de 2 anos, permitida a reeleição. A Diretoria será composta por um Diretor 
Presidente e por um Diretor Financeiro. Os demais Diretores terão o título de diretor acrescido do nome da área 
de atuação designada. Parágrafo Único. A representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, 
caberá aos Diretores, sempre em conjunto de 2, de acordo com a legislação aplicável e as regras relativas à 
validade de atos, previstas neste Estatuto Social. Art. 13. Compete à Diretoria a administração dos negócios 
sociais em geral e a prática de todos os atos necessários ou convenientes para esse fim. Para a prática de seus 
atos, deverá: a) Agir em observância da lei, deste Estatuto Social e das deliberações das Assembleias Gerais; b) 
administrar e gerir seus negócios sociais; c) elaborar o Plano Anual de Negócio e Orçamento Anual, para o 
exercício social subsequente, submetendo à apreciação da Assembleia Geral, até o mês de novembro do exer-
cício social em curso; e d) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários 
ao seu funcionamento. § 1º. Os atos praticados pela Companhia só terão validade se firmados por 2 Diretores 
ou procurador(es) nomeado(s) em mandato com poderes específicos. § 2º. A constituição de procuradores será 
feita mediante assinatura conjunta de 2 Diretores, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção 
daquelas para fins judiciais, terão período de validade limitado ao máximo de 1 ano. § 3º. A Diretoria reunir-se-á 
sempre que os interesses sociais o exigirem, sendo que suas deliberações serão tomadas por maioria de votos. 
§ 4º. Das Reuniões da Diretoria serão lavradas atas em livro próprio, assinadas pelos presentes e, quando 
contiver deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros, será arquivada na Junta Comercial. Art. 14. 
A Diretoria deverá exercer a gestão empresarial guiada pelas seguintes diretrizes e normas relativas à sua 
administração: a) manter contratado serviço de auditoria externa, a cargo de empresa de auditoria ou de auditor 
independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários – CVM; b) requerer e manter sob a titularidade da 
Companhia todos os registros e pedidos de registros, no Brasil e no exterior, de patentes, modelos de utilidade, 
marcas, desenhos industriais, softwares e demais direitos de propriedade intelectual referentes a processos e 
produtos da Companhia; c) proteger os segredos de indústria da própria Companhia e de suas controladas, 
tomando providências legais com o objetivo de impedir que quaisquer de seus empregados e Diretores obtenham, 
diretamente ou através de terceiros, registro de patentes de processos inovadores desenvolvidos pela Companhia 
ou suas controladas ou das marcas dos seus respectivos produtos; d) na hipótese de ocorrer, em função do 
Plano de Negócios, redução significativa do quadro de pessoal da Companhia ou das suas controladas, oferecer 
programa de treinamento voltado para as oportunidades de trabalho na região onde a Companhia está localizada 
e/ou programa de recolocação dos trabalhadores em outras companhias, após ter submetido à Assembleia Geral, 
para apreciação, documento que especifique e ateste a conclusão das negociações realizadas com a(s) compe-
tentes(s) representação(ões) dos trabalhadores envolvidos no processo de demissão; e) adotar medidas e ações 
destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, à segurança e à saúde dos empregados que possam vir 
a ser causados em decorrência das atividades exercidas pela Companhia ou por suas controladas; f) manter em 
situação regular as obrigações da Companhia e das suas controladas junto aos órgãos fiscalizadores do meio 
ambiente; g) observar o disposto na legislação aplicável às pessoas portadoras de deficiência; h) elaborar as 
demonstrações econômicas e financeiras obedecendo aos princípios fundamentais da contabilidade, observando 
os preceitos da Lei das S.A., de acordo com as normas internacionais de contabilidade (International Financial 
Reporting Standards – IFRS), emitidas pelo Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade (International 
Accounting Standards Board – IASB) e obedecendo aos pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Capítulo IX – Exercício Social. Art. 15. O exercício social coincidirá com 
o ano civil. Art. 16. Juntamente com as demonstrações financeiras, a Diretoria apresentará à Assembleia Geral 
proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício, obedecidos os dispositivos legais. Parágrafo 
Único. Os acionistas terão direito a dividendo obrigatório equivalente a parcela de 25% do lucro líquido de cada 
exercício. Art. 17. Ao final de cada exercício, a Diretoria irá elaborar, com base na escrituração contábil da 
Companhia, o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado do Exercício, a Demonstração de Lucros ou 
Prejuízos Acumulados e a Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos, cabendo à Assembleia Geral 
decidir sobre a distribuição de dividendos antecipados. Parágrafo Único. As demonstrações contábeis serão 
auditadas anualmente por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários – CVM. 
Capítulo X – Da Dissolução, Liquidação e Extinção. Art. 18. A dissolução e a liquidação com consequente 
extinção da Companhia serão efetuadas de acordo com a legislação em vigor. Art. 19. Compete à Assembleia 
Geral, a escolha e nomeação do liquidante. Art. 20. A Assembleia Geral que determinar a dissolução da Compa-
nhia escolherá os membros do Conselho Fiscal que acompanharão a liquidação. Art. 21. Liquidado o passivo, o 
ativo remanescente será distribuído aos acionistas na forma determinada em lei. Art. 22. A Companhia respeitará, 
observará e cumprirá todos os termos dos acordos de acionistas que forem devidamente arquivados em sua 
sede e devidamente registrados em seus livros. Capítulo XI – Das Disposições Finais. Art. 23. Fica vedada 
a emissão de partes beneficiárias e a existência destes títulos em circulação. Art. 24. Deverão ser disponibiliza-
dos aos acionistas, sempre que solicitado, na sede da Companhia, contratos com Partes Relacionadas, acordos 
de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de 
emissão da Companhia. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 2.263/26-9 e NIRE 
35.907.352.358 em 08/01/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

COMPANHIA AGROPASTORIL VALE DO RIO UNA
CNPJ/MF 10.950.871/0001-20 - NIRE 333002928101

COMPANHIA DE CAPITAL FECHADO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Convidamos os Senhores Acionistas a 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, no dia 
29/04/2026, às 10:30 horas, na sede social da Companhia, localizada na 
rua Teófilo Otoni, nº 15, sala 1.204, a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31.12.2023, 
31.12.2024, e 31.12.2025; ii) Deliberar sobre a destinação do resultado 
dos períodos; iii) Eleger/reeleger os administradores; iv) deliberar sobre 
a remuneração dos administradores; e v) extraordinariamente deliberar 
sobre a alteração da sede da companhia para Av. Nossa Senhora de 
Copacabana, nº 995, 2º andar (parte), Copacabana/RJ. Rio de Janeiro,  
13 de abril de 2026. Rogério Luiz Lima Figueira – Diretor Presidente.

BANCO CLASSICO S.A.
CNPJ: 31.597.552/0001-52

Edital de Convocação: Ficam convidados os Senhores Acionistas a 
Comparecerem a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser 
realizada em nossa sede social, sito a Rua Vinícius de Moraes, 266 - 
lpanema - RJ, no dia 30 de abril de 2026 as 10 horas, para deliberarem 
sobre as seguintes ordens do dia. 1) Exame do Relatório da Diretoria e 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2025, bem como do relatório (parecer) dos Auditores 
Independentes; 2) Destinação do lucro líquido do exercício; 3) Fixação do 
montante global da remuneração dos Administradores. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: 1) Aumento do Capital Social por incorporação de 
lucros acumulados, constantes do Balanço de 31/12/2025; 2) Alteração 
do Estatuto Social, referente ao Artigo 5º que trata da alteração do Capital 
Social; 3) Outros assuntos do interesse da sociedade. Rio de Janeiro, 31 de 
março de 2026. À Diretoria.

Assine o jornal

Moni tor  Mercant i l
(21) 3849-6444

ines249 
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CELEO REDES TRANSMISSÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ nº 31.001.230/0001-07

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da 
companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o 
respectivo relatório do auditor independente (emitido em 28 de fevereiro de 2024, sem modificações), estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://publicidadelegal.monitormercantil.com.br/

Balanços patrimoniais (controladora e consolidado) Em 31 de dezembro (em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado (controladora e consolidado) 
Exercícios findos em 31 de dezembro (em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (controladora e consolidado) 
Exercícios findos em 31 de dezembro (em milhares de Reais)

 C
on

tin
ua

...

Demonstrações do resultado abrangente (controladora e consolidado) 
Exercícios findos em 31 de dezembro (em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa (controladora e consolidado) 
Exercícios findos em 31 de dezembro (em milhares de Reais)

Demonstrações do valor adicionado (controladora e consolidado) 
Exercícios findos em 31 de dezembro (em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa 10 84 6.774 263 6.913
Títulos e valores mobiliários 11 3.494 21.695 56.588 63.471
Concessionárias e permissionárias 12 - - 13.593 14.332
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 27 (a) 42.850 37.662 - -
Ativo de contrato 13 - - 92.067 87.965
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 14 4.819 13.961 4.819 13.961
Outros impostos e contribuições a recuperar 116 114 1.105 916
Outros ativos 282 282 18.642 16.114
Total do ativo circulante 51.645 80.488 187.077 203.672
Ativo de contrato 13 - - 593.845 601.269
Total do realizável a longo prazo - - 593.845 601.269
Investimento 15 (a) 529.158 529.725 - -
Imobilizado - - 8.477 8.690
Total do imobilizado + investimento 529.158 529.725 8.477 8.690
Total do ativo não circulante 529.158 529.725 602.322 609.959
Total do ativo 580.803 610.213 789.399 813.631
Fornecedores 983 3.441 3.242 5.944
Debêntures 16 19.364 356.936 19.364 356.936
Salários e encargos a pagar - - 2.035 1.843
Imposto de renda e contribuição social a recolher 17 - - 18.765 16.861
Outros impostos e contribuições a recolher 769 803 2.206 2.246
Pis e Cofins diferidos - - 6.224 5.951
Dividendos 27 (b) 14.415 9.596 14.415 9.596
Encargos setoriais - - 15.615 11.139
Contas a pagar 1.580 1.119 1.580 1.119
Outros passivos 73 73 3.406 3.532
Total do passivo circulante 37.184 371.968 86.852 415.167
Debêntures 16 416.592 - 416.592 -
Pis e Cofins diferidos 18 - - 37.420 38.380
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 - - 121.508 121.839
Total do passivo não circulante 416.592 - 575.520 160.219
Total dos passivos 453.776 371.968 662.372 575.386
Capital social 21 (a) 85.600 85.600 85.600 85.600
Reserva de lucros 21 (b) 27.812 123.856 27.812 123.856
Dividendo adicional proposto 21 (c) 13.615 28.789 13.615 28.789
Total do patrimônio líquido 127.027 238.245 127.027 238.245
Total do passivo e patrimônio líquido 580.803 610.213 789.399 813.631

Controladora 
e Consolidado

2025 2024
Lucro líquido do exercício 19.110 40.405
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 19.110 40.405

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 23 - - 131.681 154.939
Custos operacionais 24 (a) - - (32.266) (45.740)
Lucro bruto - - 99.415 109.199
Despesas gerais 
 e administrativas 24 (b) (713) (550) (11.455) (9.151)
Provisão para perda de crédito esperada 12 - - (444) (325)
Despesas operacionais (713) (550) (11.899) (9.476)
Resultado antes do resultado financeiro (713) (550) 87.516 99.723
Receitas financeiras 3.051 7.020 8.223 11.557
Despesas financeiras (55.941) (42.215) (57.600) (44.133)
Resultado financeiro 25 (52.890) (35.195) (49.377) (32.576)
Resultado de equivalência patrimonial 15 (a) 72.713 77.418 - -
Resultado antes dos impostos 19.110 41.673 38.139 67.147
Imposto de renda e contribuição social correntes - (1.268) (19.360) (20.833)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 331 (5.909)
Imposto de renda e contribuição social 26 - (1.268) (19.029) (26.742)
Lucro líquido do exercício 19.110 40.405 19.110 40.405
Resultado por ação
Resultado por ação - básico e diluído (em R$) 22 0,22 0,47 0,22 0,47

Controladora e Consolidado

Nota
Capital 
Social

Reservas de lucros Divi-
dendo 

adicional 
proposto

Lucros 
acumu-
lados

Total do 
patri-
mônio 
líquidoLegal

Lucros 
a realizar

Reten-
ção de 
lucros

Saldo em 31 de dezembro de 2023 85.600 12.900 157.120 366 26.941 - 282.926
Transferência para reserva 
 de retenção de lucros 21 (b) - - (157.120) 157.120 - - -
Dividendos constituídos 21 (b) - - - (48.550) - - (48.550)
Pagamento de dividendos 21 (b) - - - - (26.941) - (26.941)
Lucro líquido do exercício - - - - - 40.405 40.405
Reserva legal 21 (b) - 2.020 - - - (2.020) -
Dividendos mínimos obrigatórios 21 (d) - - - - - (9.596) (9.596)
Dividendos adicionais propostos  21 (c) - - - - 28.789 (28.789) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 85.600 14.920 - 108.936 28.789 - 238.245
Pagamento de dividendos 21 (b) - - - (97.000) (28.789) - (125.789)
Lucro líquido do exercício - - - - - 19.110 19.110
Reserva legal 21 (b) - 956 - - - (956) -
Dividendos mínimos obrigatórios 21 (d) - - - - - (4.539) (4.539)
Dividendos adicionais propostos  21 (c) - - - - 13.615 (13.615) -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 85.600 15.876 - 11.936 13.615 - 127.027

Nota
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas (1) - - 149.939 173.139
Remuneração do ativo de contrato 23 - - 123.620 140.933
Operação e manutenção do ativo de contrato 23 - - 30.521 29.181
Receita de construção 23 - - - 1.180
Outras receitas 23 - - 1.782 3.452
Parcela variável 23 - - (5.984) (1.607)
Insumos adquiridos de terceiros (2) 713 550 27.422 39.083
Custo de operação e manutenção - - 13.884 25.087
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 341 487 8.137 8.335
Custo de construção - - - 1.062
Despesas gerais, administrativas e outros 372 63 5.401 4.599
Valor adicionado bruto (1) - (2) = (3) (713) (550) 122.517 134.056
Depreciação e amortização (4) - - - -
Valor adicionado líquido (3) - (4) = (5) (713) (550) 122.517 134.056
Valor adicionado recebido em transferência (6) 75.764 84.438 8.223 11.557
Resultado de equivalência patrimonial 15 (a) 72.713 77.418 - -
Receitas financeiras 25 3.051 7.020 8.223 11.557
Valor adicionado total a distribuir (5 + 6) 75.051 83.888 130.740 145.613
Distribuição do valor adicionado 75.051 83.888 130.740 145.613
Pessoal - - 16.743 16.133
Impostos federais - 1.268 28.197 38.672
Juros 25 54.570 40.952 54.570 40.952
Custo de transação - debêntures 25 1.026 1.149 1.026 1.149
Outras receitas (despesas) 23/25 345 114 11.094 8.302
Lucro líquido do período 19.110 40.405 19.110 40.405

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Celeo Redes Transmissão de Energia S.A. (Companhia), sociedade anônima aberta, foi 
constituída em 26 de junho de 2018 e está estabelecida na cidade do Rio de Janeiro. A Companhia tem por objeto 
social a participação em outras sociedades, empresárias ou não empresárias, como sócia ou acionista, podendo 
representar sociedades nacionais ou estrangeiras e ainda participar de consórcio. A Companhia possui participação 
de 100% no capital social das empresas LT Triângulo S.A. (Triângulo) e Vila do Conde Transmissora de Energia 
S.A. (Vila do Conde). A Celeo Redes Brasil S.A. (Celeo Redes) possui 100% de participação na Companhia, sendo 
controlada em conjunto pela Elecnor S.A. com 51% e a APG Infrastructure Pool 2012 com 49%. (a) Registro na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) - Em 2 de agosto de 2018 foi aprovada em assembleia geral extraordinária 
(AGE) a abertura do capital da Companhia e a submissão do pedido de registro de companhia aberta emissora de 
valores mobiliários na categoria “B” perante a CVM, nos termos da Instrução da CVM n° 480. No dia 12 de dezembro 
de 2018, a CVM deferiu o registro da Companhia como emissor na categoria “B”. (b) Controladas - As controladas 
(também definidas como “Grupo” quando mencionadas em conjunto com a Companhia) são concessionárias de 
transmissão de energia, com prazo de exploração de 30 anos, conforme informações a seguir.

Contrato de 
concessão

Término do 
contrato

RAP Redução da 
RAP2025-2026* 2024-2025 Indexador

Triângulo (a.1) 004/2006 26/04/2036 83.809 79.576 Julho-2023 IPCA
Vila do Conde (a.2)  003/2005 04/03/2035 69.435 64.880 Maio-2021 IGP-M
(a.1) A RAP da Triângulo apresentou um aumento de 5,32% quando comparado com o ciclo anterior, decorrente do 
reajuste do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo). (a.2) A RAP da Vila do Conde apresentou um aumento de 
7,02% quando comparado com o ciclo anterior, decorrente do reajuste do IGP-M (Indice Geral de Preços – Mercado). 
Os contratos assinados entre os anos de 2000 e 2006 estabelecem uma Receita Anual Permitida (RAP) fixa, sendo 
prevista a redução da RAP a partir do 16° ano de operação comercial que se estenderá até o término do prazo da 
concessão. 2. Base de preparação: Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras (controladora 
e consolidado) foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil de acordo com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
(atualmente denominadas “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)) incluindo as interpretações 
emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing 
Interpretations Committee (SIC® Interpretations) e de acordo com as normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria em 30 de março de 2026. Detalhes 
sobre as políticas contábeis materiais do Grupo estão apresentadas na nota explicativa 8. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras (controladora e consolidado), e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela administração na sua gestão. 3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Real brasileiro (R$), que é a moeda funcional 
do Grupo. Todos os valores estão apresentados em milhares de R$ e foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativa e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras (controladora e consolidado), a Administração fez julgamentos e estimativas sobre o futuro que afetam 
a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e julgamentos significativos aplicados pelo Grupo 
na preparação destas demonstrações financeiras estão apresentados nas seguintes notas:

Nota Estimativas e julgamentos
11 Critério de apuração e remuneração do ativo de contrato
16 Provisões para riscos fiscais, cíveis, trabalhistas e regulatórios
19 Reconhecimento de PIS e COFINS diferidos
25 Análise do risco de crédito para determinação da provisão para perda de crédito esperada

As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e são consistentes com o gerenciamento de riscos do 
Grupo. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 5. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras (controladora e consolidado) foram preparadas com base no custo histórico, com exceção de determinados 
instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. 6. Sazonalidade: As controladas da 
Companhia não possuem sazonalidade nas suas operações. 7. Informações por segmento: O Grupo atua somente 
no segmento de transmissão de energia elétrica e realiza atividade de disponibilização da rede básica com base no 

contrato celebrado junto ao Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), denominado Contrato de Uso do Sistema 
de Transmissão (CUST), fato confirmado pela diretoria da Companhia que exerce o papel de principal gestor das 
operações, conforme definido na norma contábil - CPC 22/IFRS 8. 8. Políticas contábeis materiais: Uma série 
de novas normas contábeis são efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2025. O Grupo não adotou 
as novas normas contábeis (listadas abaixo) na preparação destas demonstrações financeiras (controladora e 
consolidado), porque não tiveram impacto.

Norma Vigência
Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21) 01/01/2025
O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras (controladora e consolidado), salvo indicado ao contrário.

Prática Nota 
explicativa Descrição

Base de 
consolidação 15

A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os 
retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data em 
que o controle deixa de existir.

Nas demonstrações financeiras da controladora, as informações financeiras das 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.

Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método 
da equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas e 
empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures).

Caixa e 
equivalentes de 

caixa
10

Incluem o caixa, os depósitos bancários à vista e os investimentos de alta liquidez 
em Operações Compromissadas e Certificados de Depósitos bancários (CDB), com 
prazo de vencimento de 3 (três) meses ou menos (a contar da data de contratação), 
com risco insignificante de mudança de valor, mensurados ao custo amortizado. Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo. Quando os investimentos não atendem a esses critérios são 
classificados como títulos e valores mobiliários.

Títulos e valores 
mobiliários 11

Os saldos apresentados no circulante referem-se às aplicações financeiras que 
não se caracterizam como caixa e equivalentes de caixa. Incluem os CDBs com 
prazo de vencimento superior a 3 (três) meses. Os saldos apresentados no não 
circulante referem-se às aplicações financeiras em fundos de investimentos para 
fins de garantia do financiamento e das debêntures.

Receitas e 
despesas 

financeiras
25

A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros 
efetivos.

A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro ao: (i) valor contábil bruto do ativo financeiro; ou (ii) custo amortizado do 
passivo financeiro.

No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre 
o valor contábil bruto do ativo, quando o ativo não estiver com problemas de 
recuperação, ou, alternativamente, ao custo amortizado do passivo. A receita de juros 
é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do 
ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento 
inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da 
receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto.

Nota
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 19.110 40.405 19.110 40.405
Ajustes para:
- Imposto de renda e contribuição social diferidos - - (331) 5.909
- Imposto de renda e contribuição social correntes - 1.268 19.360 20.833
- Provisão para perdas de crédito esperada - - (444) (325)
- PIS e COFINS diferidos 23 - - (687) (308)
- Títulos e valores mobiliários - rendimento 25 (1.704) (5.548) (6.876) (10.082)
- Equivalência 15 (a) (72.713) (77.418) - -
- Juros e custo de transação das debêntures 25 55.596 42.101 55.596 42.101
- Ativo de contrato - remuneração 13 - - (84.645) (84.788)
- Ativo de contrato - construção - - - (1.180)

289 808 1.083 12.565
Variações em:
- Concessionárias e permissionárias - - 1.183 3.355
- Ativo de contrato 13 - - 87.967 84.120
- Impostos de renda e contribuição social a recuperar 9.142 (263) 9.142 (1.371)
- Outros impostos e contribuições a recuperar (2) (114) (189) 668
- Outros ativos - 2 (2.528) 1.937
- Fornecedores (2.458) 31 (2.702) 1.079
- Salários e encargos a pagar - - 192 549
- Imposto de renda e contribuição social a recolher - (1.268) (1.141) (2.190)
- Outros impostos e contribuições a recolher (34) (1.030) (40) (3.929)
- Encargos setoriais - - 4.476 315
- Contas a pagar 461 (138) 461 (138)
- Outros passivos 2 (1) (123) 1.362
Caixa gerado (utilizado) nas atividades operacionais 7.400 (1.973) 97.781 98.322
Impostos pagos sobre o lucro e a receita tributável - - (16.315) (19.152)
Debêntures - pagamento de juros 2ª emissão 16 (49.386) (40.941) (49.386) (40.941)
Caixa líquido (utilizado) gerado nas atividades operacionais (41.986) (42.914) 32.080 38.229
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Títulos e valores mobiliários - aplicações (449.746) (101.969) (587.110) (236.098)
Títulos e valores mobiliários - resgates 469.651 144.473 600.869 288.968
Imobilizado - adição - - 213 8
Recebimento de dividendos 27 (a) 68.093 91.551 - -
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 87.998 134.055 13.972 52.878
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Debêntures - captação 3ª emissão 16 425.000 - 425.000 -
Custo de transação 16 (2.189) - (2.189) -
Debêntures - pagamento de principal 2ª emissão 16 (350.000) - (350.000) -
Pagamento de dividendos 27 (b) (125.513) (84.471) (125.513) (84.471)
Caixa líquido (utilizado) nas atividades de financiamento (52.702) (84.471) (52.702) (84.471)
Redução (aumento) líquida em caixa e equivalentes (6.690) 6.670 (6.650) 6.636
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.774 104 6.913 277
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 84 6.774 263 6.913
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Continuação...

Prática Nota 
explicativa Descrição

Instrumentos 
financeiros – 

Classificação e 
mensuração

16

(a) Classificação e mensuração - Instrumento financeiro é qualquer contrato que 
dê origem a um ativo financeiro para uma entidade e a um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial para outra entidade. Um ativo e um passivo financeiros são 
reconhecidos quando uma entidade se torna parte das disposições contratuais de um 
instrumento financeiro, exceto para contas a receber de clientes sem componente 
de financiamento significativo. Nesse caso, os ativos e passivos financeiros são 
inicialmente mensurados a valor justo e, caso não sejam classificados como 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que forem 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou à emissão são adicionados ou reduzidos. 
Geralmente, ativos e passivos financeiros são classificados como subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado, exceto em algumas circunstâncias, que incluem 
determinados ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
(VJR). Quando ativos e passivos financeiros mensurados a custo amortizado têm 
seus termos contratuais modificados e tal modificação não é substancial, seus 
saldos contábeis refletirão o valor presente dos seus fluxos de caixa sob os novos 
termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. A diferença entre o saldo contábil 
do instrumento remensurado quando da modificação não substancial dos seus 
termos e seu saldo contábil imediatamente anterior a tal modificação, é reconhecida 
como ganho ou perda no resultado do período. Subsequentemente, os instrumentos 
financeiros derivativos são mensurados ao valor justo por meio do resultado. A 
administração dos instrumentos financeiros é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos, visando à liquidez, à rentabilidade e à segurança. 
A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas 
contratadas frente às vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações 
de caráter especulativo com instrumentos financeiros derivativos ou quaisquer 
outros ativos de risco. Os valores justos são determinados com base nos preços de 
mercado, quando disponíveis, ou na sua falta, no valor presente de fluxos de caixa 
futuros esperados. Segue abaixo a característica de cada classificação: (i) Custo 
amortizado - Um ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) é classificado e 
mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de recebimento de fluxos de 
caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de 
principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada 
em nível de instrumento. Os ativos mensurados pelo valor de custo amortizado 
utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução de valor 
recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de juros 
efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria 
imaterial. (ii) VJR - Os ativos financeiros ao VJR compreendem ativos financeiros 
mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial 
ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a serem obrigatoriamente 
mensurados ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam 
exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados 
ao VJR. As variações líquidas do valor justo são reconhecidas no resultado. (b) 
Valor justo e hierarquia dos ativos e passivos financeiros - Os valores justos são 
determinados com base nos preços de mercado, quando disponíveis, ou na falta 
destes, no valor presente de fluxos de caixa futuros esperados. A hierarquia dos 
valores justos dos ativos e passivos financeiros registrados em base recorrente 
segue os níveis: (i) nível I - são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos ou passivos idênticos aos quais a entidade pode ter acesso na data de 
mensuração; (ii) nível II - são informações, que não os preços cotados incluídos 
no nível I, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e (iii) nível 
III - são informações não observáveis para o ativo ou passivo. Todos os ativos e 
passivos financeiros foram classificados no nível II e não houve transferências de 
níveis no exercício.

Prática Nota 
explicativa Descrição

Ativo de 
contrato 13

Os Contratos de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica celebrados 
entre a União (Poder Concedente - Outorgante) e a Companhia regulamentam a 
exploração dos serviços públicos de transmissão pela Companhia. De acordo com 
o contrato de concessão, a Companhia é responsável por transportar a energia dos 
centros de geração até os pontos de distribuição. Para cumprir essa responsabilidade, 
a Companhia possui duas obrigações de desempenho distintas: (i) construir e (ii) 
manter e operar a infraestrutura de transmissão. Ao cumprir essas duas obrigações 
de desempenho, a Companhia mantém sua infraestrutura de transmissão disponível 
para os usuários e em contrapartida recebe uma remuneração denominada RAP, 
durante toda a vigência do contrato de concessão. Estes recebimentos amortizam 
os investimentos feitos nessa infraestrutura de transmissão. Eventuais investimentos 
não amortizados geram o direito de indenização do Poder Concedente (quando 
previsto no contrato de concessão), que recebe toda a infraestrutura de transmissão 
ao final do contrato de concessão. Com a entrada em vigor em 1º de janeiro de 
2018 do CPC 47, o direito à contraprestação por bens e serviços condicionado ao 
cumprimento de obrigações de desempenho e não somente a passagem do tempo 
enquadram a Companhia nessa norma. Com isso, as contraprestações passam a 
ser classificadas como um “Ativo de Contrato”. As receitas relativas à infraestrutura 
de transmissão passam ser mensuradas da seguinte forma: i. Reconhecimento 
de receita de construção - Tendo por base a parcela da RAP destinada ao 
investimento do ativo, que considera a margem de construção de acordo com as 
projeções iniciais do projeto. Toda a margem de construção é reconhecida durante 
a obra e variações positivas ou negativas do custo de construção são alocadas 
imediatamente ao resultado, no momento que incorridas. Para estimativa referente 
a Receita de Construção, a Companhia utilizou um modelo que apura o custo de 
financiar o cliente (no caso, o poder concedente). A taxa de desconto para o valor 
presente líquido da margem de construção 40% (e de operação) é definida no 
momento inicial do projeto e não sofre alterações posteriores. ii. Reconhecimento da 
receita de operação e manutenção - Registrada mensalmente, a partir da entrada 
em operação, considerando uma margem de 22% sobre os custos incorridos para 
cumprimento das obrigações de performance de operação e manutenção previstas 
no contrato de concessão. iii. Reconhecimento de receita de remuneração sobre o 
ativo de contrato reconhecido - Registra-se também uma receita de remuneração 
financeira, a partir da entrada em operação, sob a rubrica “Remuneração do ativo de 
contrato”, utilizando a taxa de desconto de 11% definida no início de cada projeto. 
A infraestrutura recebida ou construída da atividade de transmissão é recuperada 
por meio dos dois fluxos de caixa descritos a seguir: i. Parte por meio de valores 
a receber garantidos pelo poder concedente relativa à RAP durante o prazo da 
concessão. Os valores da RAP são determinados pelo Operador Nacional do Setor 
Elétrico (ONS) conforme contrato de concessão e recebidos dos participantes do 
setor elétrico por ela designados pelo uso da rede de transmissão disponibilizada. ii. 
Parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão, a ser 
recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa tarefa.

Prática Nota 
explicativa Descrição

Imposto 
de renda e 

contribuição 
social

14 e 17

O imposto de renda (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de (i) 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para imposto de renda e (ii) 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, além de considerarem a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A 
despesa com IRPJ e CSLL compreende os impostos de renda e contribuição social 
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. (a) Despesas de imposto de renda e contribuição social correntes - A 
despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o 
lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou 
a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que 
reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos 
fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. (b) 
Despesas de imposto de renda e contribuição social diferidos - Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição 
social diferida. Um ativo fiscal diferido, quando aplicável, é reconhecido em relação 
aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão 
em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os 
quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada exercício e são 
reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera 
aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza 
relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob 
a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.

José Maurício S. de Souza Marcus Hansen Balata Bruno M. S. M. Melo
Diretor Diretor de relação com investidores Contador CRC-RJ 111193/O-8

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Celeo Redes Transmissão de Energia S.A. - Opinião - Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais da Celeo Redes Transmissão de Energia S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da 
Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base 
para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a 
auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria - Principais Assuntos de Auditoria 
(PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Mensuração do ativo de contrato e a correspondente 
receita de remuneração desse ativo (Notas 8, 13 e 23)
O ativo de contrato no valor de R$ 685.912 mil refere-
se ao direito da Companhia à contraprestação em 
decorrência dos investimentos realizados na construção 
das infraestruturas de transmissão de energia dos seus 
respectivos contratos de concessão. A mensuração 
do ativo requer o exercício de julgamento significativo 
por parte da administração sobre o cumprimento das 
obrigações de performance satisfeitas ao longo do 
tempo.
Adicionalmente, por se tratar de contratos de longo 
prazo, a identificação da taxa de remuneração, que 
representa o componente financeiro embutido no 
fluxo de recebimentos futuros, também requer o uso 
de julgamento significativo por parte da administração 
para a mensuração do seu valor presente, bem como 
na determinação das margens de lucro esperadas 
para cada obrigação de performance identificada. 
Consideramos essa área como foco de auditoria, pois 
a utilização de diferentes premissas poderia modificar 
significativamente o valor do ativo mensurado pela 
Companhia.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, 
o entendimento e a avaliação do ambiente de controles 
internos relacionados com o processo de mensuração 
do ativo de contrato. Efetuamos a leitura do contrato de 
concessão e respectivos aditivos (quando aplicável) 
para identificação das obrigações de performance e 
entendimento das condições pactuadas entre elas, os 
preços e os prazos definidos.
Efetuamos teste de consistência dos dados informados da 
Receita Anual Permitida (“RAP”) nos controles auxiliares 
da Companhia com os dados constantes nos contratos de 
transmissão.
Adicionalmente, avaliamos a razoabilidade das principais 
premissas operacionais e financeiras utilizadas pela 
administração, tais como a taxa de remuneração do ativo 
contratual e a coerência lógica e aritmética das projeções 
de fluxo de caixa.
Consideramos que as premissas e critérios adotados pela 
administração são consistentes com as divulgações em 
notas explicativas e as informações obtidas em nossos 
trabalhos.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
do auditor - A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas - A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, 
em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como 
base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à nossa independência ou salvaguardas 
aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2026
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Patricio Marques Roche
CRC 2SP000160/F-5 Contador CRC 1RJ081115/O-4
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BALANÇOS PATRIMONIAIS - em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Ativos 31/12/2025 31/12/2024
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 1.837.527 915.610
Aplicações financeiras 107.089 1.613.267
Instrumentos financeiros derivativos 123.439 108.653
Contas a receber de clientes 2.036.991 2.113.245
Financiamentos a clientes 528.434 474.206
Estoques 2.745.324 2.921.148
Tributos a recuperar 1.425.729 1.794.429
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 44.365 35.381
Dividendos a receber 751 44.829
Demais contas a receber 32.992 113.124
Despesas antecipadas 94.033 82.875
Ativos de contratos com clientes - direitos  
 de exclusividade 666.109 658.571
Total dos ativos circulantes 9.642.783 10.875.338

Não circulantes
Instrumentos financeiros derivativos 671.877 558.368
Contas a receber de clientes 14.939 4.482
Financiamentos a clientes 747.842 743.015
Sociedades relacionadas 103.222 57.910
Imposto de renda e contribuição social diferidos 492.200 535.673
Tributos a recuperar 3.611.576 2.533.917
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 308.686 317.553
Depósitos judiciais 104.552 141.464
Demais contas a receber 22.673 38.702
Despesas antecipadas 27.510 6.968
Ativos de contratos com clientes - direitos  
 de exclusividade 1.500.873 1.455.895
Investimentos em controladas, controladas  
 em conjunto e coligadas 1.345.787 1.922.921
Ativos de direito de uso, líquido 698.557 840.020
Imobilizado, líquido 2.896.593 2.834.636
Intangível, líquido 644.439 571.299

Total dos ativos não circulantes 13.191.326 12.562.823

Total dos ativos 22.834.109 23.438.161

Passivos 31/12/2025 31/12/2024
Circulantes
Fornecedores 3.119.914 2.473.602
Fornecedores - convênio 3.785 1.014.504
Empréstimos, financiamentos e debêntures 1.039.399 1.378.212
Instrumentos financeiros derivativos 131.387 28.150
Salários e encargos sociais 204.520 181.684
Obrigações tributárias 57.305 43.889
Dividendos propostos a pagar 425.688 304.141
Imposto de renda e contribuição social a pagar 144.468 262.234
Benefícios pós-emprego 7.172 13.302
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 33.078 38.852
Arrendamentos a pagar 120.581 145.873
Passivo financeiro de clientes 63.445 117.090
Demais contas a pagar 260.732 237.048
 Total dos passivos circulantes 5.611.474 6.238.581

Não circulantes
Empréstimos, financiamentos e debêntures 8.108.327 5.607.810
Instrumentos financeiros derivativos 277.412 360.385
Sociedades relacionadas 20.285 20.285
Benefícios pós-emprego 60.564 59.417
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 208.543 247.615
Arrendamentos a pagar 436.632 518.161
Passivo financeiro de clientes 10.881 63.135
Provisão para perda em investimento 5.876 249.898
Demais contas a pagar 81.596 91.378
 Total dos passivos não circulantes 9.210.116 7.218.084

Patrimônio líquido
Capital social 4.668.602 4.668.602
Instrumento patrimonial outorgado 66.816 49.537
Reserva de reavaliação de controladas 12 12
Reservas de lucros 3.090.434 5.083.274
Ajustes de avaliação patrimonial 177.640 180.071
Aquisição de ações com sócios 9.015 -

Total do patrimônio líquido 8.012.519 9.981.496

Total dos passivos e do patrimônio líquido 22.834.109 23.438.161

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  

(Em milhares de Reais exceto o lucro líquido por lote de mil ações)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025.

1. CONTEXTO OPERACIONAL - A Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. (“Ipi-
ranga” ou “Sociedade”) é uma sociedade anônima de capital fechado domici-
liada no Brasil com sede na Avenida República do Chile, 330, Centro, Cidade 
do Rio de Janeiro - RJ. A Sociedade atua na distribuição de derivados de pe-
tróleo e produtos correlatos por meio de uma rede de postos de serviços que 
operam sob a marca Ipiranga em todo o Brasil e para grandes consumidores, 
bem como através de suas controladas e coligadas, atuam na fabricação de 
óleos lubrificantes, prestação de serviços de transporte e lojas de conveniên-
cia. O controlador final da Sociedade é a Ultrapar Participações S.A., socieda-
de de capital aberto localizada no Brasil com ações negociadas na “B3” (Bolsa 
de Valores do Brasil) e NYSE (Bolsa de valores de Nova Iorque). A autorização 
para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Reunião da 
Diretoria da Sociedade em 31 de março de 2026.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRA-
ÇÕES FINANCEIRAS - As demonstrações financeiras foram elaboradas 
de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS Ac-
counting Standards”) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”), e com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contá-
beis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira e nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). As práticas contábeis descritas a 
seguir foram aplicadas pela Sociedade e suas controladas de maneira consis-
tente em todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financei-
ras. a) O resultado é apurado pelo princípio da competência de exercícios. b) 
Os estoques são demonstrados pelo valor de custo ou valor realizável líquido, 
dos dois o menor. c) Os ativos de contratos referem-se aos desembolsos de 
direitos de exclusividade previstos nos contratos com revendedores da Ipi-
ranga registrados no momento de sua ocorrência e amortizados conforme as 
condições estabelecidas no contrato. d) Os investimentos em controladas, 
empreendimentos controlados em conjunto e coligadas são avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial e os demais estão demonstrados ao custo 
de aquisição, deduzido de provisão para perdas. e) O ativo de direito de uso e 
o respectivo arrendamento a pagar, calculado pelo valor presente das parce-
las futuras, descontados pela taxa de empréstimos incremental da Sociedade, 
acrescidos dos custos diretos associados ao contrato de arrendamento. A re-
mensuração do ativo e do passivo com base no índice de reajuste contratual 
é reconhecida no balanço patrimonial, não tendo efeito no resultado. Em caso 
de cancelamento do contrato, o ativo e respectivo passivo são baixados para 
o resultado, considerando, se for o caso, as sanções previstas em cláusulas 
contratuais. A amortização do ativo de direito de uso é reconhecida no resulta-
do ao longo da vigência estimada do contrato. O passivo é acrescido de juros 
e líquido dos pagamentos de arrendamento realizados. Os juros são reconhe-
cidos no resultado pelo método da taxa efetiva. f) O imobilizado é registrado 
ao custo de aquisição ou construção, incluindo os custos de empréstimos so-
bre ativos qualificáveis e impostos não recuperáveis, bem como, quando apli-
cável, a estimativa dos custos com desmontagem e remoção do imobilizado e 

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida de vendas e serviços 120.396.988 115.817.037
Custo dos produtos vendidos 
 e dos serviços prestados (115.881.947) (110.277.627)

Lucro bruto 4.515.041 5.539.410
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas e comerciais (1.580.292) (1.528.534)
Gerais e administrativas (794.611) (730.197)
Resultado na venda de bens 138.850 167.400
Outros resultados operacionais, líquidos 296.562 (593.756)

Lucro operacional antes da equivalência
  patrimonial, do resultado financeiro e do
  imposto de renda e contribuição social 2.575.550 2.854.323
Equivalência patrimonial 89.943 (121.248)
Lucro antes do resultado financeiro,
 imposto de renda e contribuição social 2.665.493 2.733.075
Receitas financeiras 1.070.107 424.295
Despesas financeiras (1.348.495) (1.112.800)
Resultado financeiro, líquido (278.388) (688.505)

Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 2.387.105 2.044.570
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (521.453) (717.801)
Diferidos (46.543) (35.462)

(567.996) (753.263)
Lucro líquido do exercício 1.819.109 1.291.307
Lucro líquido por lote de um milhão 
 de ações do capital (média ponderada 
  do exercício) - R$ 8,1041 5,7528
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  

(Em milhares de Reais)

31/12/2025 31/12/2024
 Lucro líquido do exercício 1.819.109 1.291.307

Itens que serão reclassificados
 subsequentemente para o resultado:
Ajustes de avaliação de instrumentos financeiros
 de hedge de fluxo de caixa, líquidos de imposto
  de renda e contribuição social - 7.166

Ajustes de avaliação de instrumentos financeiros
 de controladas, líquidos de imposto de renda 
  e contribuição social 18 (19)

Itens que não serão reclassificados
 subsequentemente para o resultado:
(Ganhos) perdas atuariais de benefícios 
 pós-emprego da controladora, líquidos 
  de imposto de renda e contribuição social (5.960) 4.751

Ganhos atuariais de benefícios pós-emprego
 de controladas, líquidos de imposto de renda 
  e contribuição social 3.511 12.632

Resultado abrangente do exercício 1.816.678 1.315.837
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Método indireto - 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024  

(Em milhares de Reais)
31/12/2025 31/12/2024

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.373.717 784.537
Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades
 de investimentos 1.434.223 (1.887.966)
Caixa líquido consumido pelas atividades 
 de financiamentos (2.884.509) (2.204.736)
Variação cambial de caixa e equivalentes de caixa
 em moeda estrangeira (1.514) 8.159
Aumento (diminuição) em caixa e equivalentes
 de caixa 921.917 (3.300.006)
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 915.610 4.215.616
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.837.527 915.610
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Receitas
Receita bruta de vendas e serviços, 
 exceto aluguéis e royalties 123.670.954 119.457.018
Abatimentos, descontos e devoluções (1.060.442) (987.002)
Perdas estimadas de créditos de liquidação
 duvidosa 6.792 13.955
Amortização de ativos de contratos 
 com clientes - direitos de exclusividade (462.173) (538.152)
Resultado na venda de bens e outros
 resultados operacionais, líquidos 435.412 (426.356)

122.590.543 117.519.463
Insumos adquiridos de terceiros
Custos das mercadorias, produtos 
 e serviços vendidos (117.099.613) (111.463.863)
Materiais, energia, serviços de terceiros 
 e outros (865.122) (949.592)

(117.964.735) (112.413.455)
Valor adicionado bruto 4.625.808 5.106.008
Retenções
Depreciações e amortizações de ativos 
 imobilizados, intangíveis e ativos de direito 
  de uso (486.393) (492.387)

(486.393) (492.387)
Valor adicionado líquido produzido 
 pela Sociedade 4.139.415 4.613.621
Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial 89.943 (121.248)
Aluguéis e royalties 20.578 211.127
Receitas financeiras 1.070.107 424.295

1.180.628 514.174
Valor adicionado total a distribuir 5.320.043 5.127.795
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos
Remuneração direta 511.351 457.049
Benefícios 100.189 84.131
FGTS 37.015 34.289
Outros 183.297 239.893

831.852 815.362
Impostos, taxas e contribuições
Federais 950.383 1.636.935
Estaduais 368.077 221.844
Municipais 15.061 20.204

1.333.521 1.878.983
Despesas financeiras e aluguéis
Juros, variação cambial e instrumentos 
 financeiros derivativos 1.176.670 1.019.436
Aluguéis 52.929 71.217
Outros 105.962 51.490

1.335.561 1.142.143
Remuneração de capital próprio

Dividendos 427.272 304.141
Lucros retidos 1.391.837 987.166

1.819.109 1.291.307
Valor adicionado distribuído 5.320.043 5.127.795
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de Reais, exceto o valor dos dividendos por ações)
Reservas de lucros

Capital 
social

Instrumento 
patrimonial 
outorgado

Reserva de 
reavaliação de 

controladas
Incentivos 

Fiscais Legal
Retenção 
de lucros

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Aquisição  
de ações  

com sócios
Lucros 

acumulados
Dividendos 
adicionais

Patrimônio 
Líquido 

Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.500.000 36.183 12 48.918 573.805 3.940.213 155.541 - - 14.676 9.269.348
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 1.291.307 - 1.291.307
Outros resultados abrangentes - - - - - - 24.530 - - - 24.530
Resultado abrangente do exercício - - - - - - 24.530 - 1.291.307 - 1.315.837
Instrumento patrimonial outorgado - 13.354 - - - - - - - - 13.354
Aumento de capital - Aporte de ações Eaí Clube
Automobilista S.A. 168.602 - - - - - - - - - 168.602
Destinação do resultado líquido:
Reserva legal - - - - 64.565 - - - (64.565) - -
Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - 10.179 - - - - (10.179) - -
Reserva para retenção de lucros - - - - - 912.422 - - (912.422) - -
Dividendos intermediários - - - - - (466.828) - - - (14.676) (481.504)
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 1,3549 por lote de mil ações) - - - - - - - - (304.141) - (304.141)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.668.602 49.537 12 59.097 638.370 4.385.807 180.071 - - - 9.981.496
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 1.819.109 - 1.819.109
Outros resultados abrangentes - - - - - - (2.431) - - - (2.431)
Resultado abrangente do exercício - - - - - - (2.431) - 1.819.109 - 1.816.678
Instrumento patrimonial outorgado - 17.279 - - - - - - - - 17.279
Aquisição de ações com sócios - - - - - - - 9.015 - - 9.015
Destinação do resultado líquido:
Reserva legal - - - - 90.955 - - - (90.955) - -
Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - 19.067 - - - - (19.067) - -
Reserva para retenção de lucros - - - - - 1.281.815 - - (1.281.815) - -
Dividendos intermediários - - - - - (3.384.677) - - - - (3.384.677)
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 1,9035 por lote de mil ações) - - - - - - - - (427.272) - (427.272)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 4.668.602 66.816 12 78.164 729.325 2.282.945 177.640 9.015 - - 8.012.519
(i) São substancialmente representados pelos acionistas não controladores da Iconic.

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.
NOTAS EXPLICATIVAS (Em milhares de Reais)

de restauração do local onde o ativo está localizado, deduzido da depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável de ativos. As deprecia-
ções são calculadas pelo método linear, que levam em consideração a vida 
útil dos bens e que são revisados anualmente. A depreciação de benfeitorias 
em imóveis de terceiros é calculada sobre o período total do contrato ou pela 
vida útil, dos dois o menor. g) O intangível compreende os ativos adquiridos 
de terceiros, e quando aplicável são amortizados conforme as condições esta-
belecidas nos contratos ou pelo método linear, levando em consideração sua 
vida útil e são revisados anualmente. h) Os demais ativos são demonstrados 
aos valores de custo ou de realização, dos dois o menor, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais incorridas, 
deduzidos de provisões para perdas e, se aplicável, ajustados a valor pre-
sente. i) Os demais passivos são demonstrados por montantes conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos das variações monetárias e cambiais incorridas. 
Quando aplicável, os demais passivos são registrados a valor presente com 
base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada tran-
sação. A Ipiranga como garantidora da operação, assume o pagamento das 
parcelas vincendas junto a instituição financeira em contrapartida do direito de 
exclusividade do revendedor.
3. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 
e 2024 o capital social é composto por 224.467.228.244 ações escriturais 
e nominativas sem valor nominal, sendo 86.286.548.365 ações ordinárias 
e 138.180.679.879 ações preferenciais sem direito a votos. O valor total 
do capital social em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é de R$ 4.668.602.  
Ações ordinárias: Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações 
das Assembleias Gerais. Ações preferenciais: As ações preferenciais não 
terão direito a voto e terão prioridade no reembolso do capital sem prêmio. 
Em 02 de janeiro de 2024 os acionistas aprovaram o aumento de capital so-
cial no montante de R$ 168.602, passando o capital social de R$ 4.500.000 
para R$ 4.668.602, sem emissão de novas ações. O aumento foi realizado 
no momento da aquisição da Eaí Clube Automobilista S.A., mediante aporte 
de 334.000.098 ações ordinárias. b. Instrumento patrimonial outorgado:  
A Sociedade possui plano de incentivo baseado em ações, que estabelece os 
termos e condições gerais para a concessão de ações ordinárias de emissão 
da Ultrapar mantidas em tesouraria. c. Reserva de reavaliação: A reserva 
de reavaliação, constituída anteriormente à adoção das normas internacio-
nais de contabilidade (CPC/IFRS Accounting Standards) instituídas pela Lei 
11.638/07, reflete a reavaliação de ativos de controladas e é realizada com 
base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens reavalia-
dos das controladas, considerando-se, ainda, os efeitos tributários constituí-
dos por essas controladas. 
d. Reserva de lucros: d.1 Reserva legal: Conforme a Lei das S.A., a Socie-
dade destina 5% do seu lucro líquido anual para reserva legal, até esta atingir 
20% do valor do capital social. Em 31 de dezembro de 2025 a reserva legal 
totalizava R$ 729.325 (R$ 638.370 em 31 de dezembro de 2024). Essa reser-
va pode ser usada para aumento de capital ou para absorção de prejuízos, 
porém não pode ser usada para distribuição de dividendos. d.2 Reserva de 

retenção de lucros: É destinada à aplicação em investimentos previstos em 
orçamento de capital, principalmente em expansão, produtividade e qualidade, 
aquisições e novos investimentos, em conformidade com o artigo 196 da Lei 
das Sociedades por Ações e inclui tanto a parcela do lucro líquido do exercício 
como a realização da reserva de reavaliação. Em 31 de dezembro de 2025 a 
reserva de retenção de lucros totalizava R$ 2.282.945 (R$ 4.385.807 em 31 de 
dezembro de 2024). Em 2025 a Sociedade aprovou distribuição de dividendos, 
obtidos através da conta de reserva de lucros. A composição dos dividendos 
obtidos de reserva de lucros aprovados são demonstradas conforme a seguir:
Data Dividendos
01/01/2025 R$ 389.000
11/04/2025 R$ 450.000
28/08/2025 R$ 331.178
20/09/2025 R$ 79.500
01/10/2025 R$ 2.000.000
17/12/2025 R$ 135.000
Total R$ 3.384.678
Do montante destinado, o valor de R$ 42.700 não foi pago durante o exercício, 
permanecendo registrado na rubrica “Dividendos a pagar”. d.3 Reserva de 
incentivos fiscais: Em determinação do artigo 30 da Lei nº 12.973/14 e do 
artigo 19 do Decreto nº 1.598/77, a Sociedade, pelo lucro apurado no exercí-
cio, constituiu sua reserva de incentivos fiscais. A reserva foi constituída nos 
termos do artigo 195-A da Lei nº 6.404/76, alterada pela Lei nº 11.638/07 e por 
proposta dos órgãos da administração, destinará a parcela do lucro líquido de-
corrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos, sen-
do excluída da base de cálculo de dividendos obrigatórios. A reserva inclui os 
incentivos que (i) foram absorvidos com prejuízo (ii) teriam sido reconhecidos 
nos exercícios anteriores, caso tivesse apurado lucro e (iii) do exercício cor-
rente. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o saldo dessa reserva é 
de R$ 78.164 (R$ 59.097 em 31 de dezembro de 2024). e. Ajustes de avalia-
ção patrimonial: (i) Os ganhos e perdas com os instrumentos de proteção de 
taxa de câmbio referentes a compromissos firmes e transações futuras alta-
mente prováveis designados como hedge de fluxo de caixa são reconhecidos 
no patrimônio líquido na conta ajustes de avaliação patrimonial. Os ganhos e 
perdas registrados no patrimônio líquido são reclassificados como custo inicial 
do ativo não financeiro, reconhecidos no resultado no momento da liquidação 
do instrumento de proteção. (ii) Os ganhos e perdas atuariais referentes a be-
nefícios pós-emprego apurados em avaliação conduzida por atuário indepen-
dente, são reconhecidos no patrimônio líquido na conta ajustes de avaliação 
patrimonial. Os ganhos e perdas registrados no patrimônio líquido não serão 
reclassificados subsequentemente para o resultado. (iii) A Sociedade também 
reconhece nesta rubrica o efeito das mudanças na participação de não con-
troladores em controladas que não resultam na perda de controle. Esse valor 
correspondente à diferença entre o montante pelo qual a participação dos não 
controladores tenha sido ajustada e o valor justo da contraprestação recebida 
ou paga e representa uma transação com acionistas. 

(continua)
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NOTAS EXPLICATIVAS (Em milhares de Reais) (continuação)
A composição e movimentação dos ajustes de avaliação patrimonial da Con-
troladora são demonstradas conforme a seguir: 

Ajustes de avaliação patrimonial
Valor justo 
dos instru-
mentos de 
hedge de 
fluxo de 
caixa (i)

Ganhos/
(perdas) 

atuariais de 
benefícios 
pós-empre- 

go (ii)

Mudança  
de partici- 

pação 
de não 

controla- 
dores (iii) Outros Total

Em 31 de dezembro 
de 2023 (7.166) (34.501) 197.369 (161) 155.541
Variação de valor 
justo dos instrumentos 
financeiros 10.857 - - (19) 10.838
IRPJ e CSLL sobre 
valor justo (3.691) - - - (3.691)
Perdas atuariais em 
benefícios  
pós-emprego - 26.333 - - 26.333
IRPJ e CSLL sobre 
ganhos atuariais - (8.950) - - (8.950)
Em 31 de dezembro 
de 2024 - (17.118) 197.369 (180) 180.071
Variação de valor 
justo dos instrumentos 
financeiros - - - 18 18
Ganhos atuariais em 
benefícios  
pós-emprego - (3.711) - - (3.711)
IRPJ e CSLL sobre 
perdas atuariais - 1.262 - - 1.262
Em 31 de dezembro 
de 2025 - (19.567) 197.369 (162) 177.640
f. Destinação do resultado do exercício: Aos acionistas da Sociedade é 
assegurado estatutariamente um dividendo mínimo anual de 25% do lucro 
líquido ajustado, após destinação de 5% para reserva legal, calculado nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações. Os dividendos e juros sobre o ca-
pital próprio propostos acima da obrigação estatutária são reconhecidos no 

patrimônio líquido até sua aprovação em assembleia de acionistas. Os divi-
dendos propostos a pagar referentes ao exercício de 2024, cujo montante em 
31 de dezembro de 2024 totalizavam R$ 304.141 (R$ 1,35 - um real e trinta 
e cinco centavos por lote de mil ações), foram aprovados em assembleia de 
acionistas em 11 de abril de 2025 e pagos durante o período. Os dividendos 
propostos a pagar referentes ao exercício de 2025 totalizam R$ 427.272 em 
31 de dezembro de 2025 (R$ 1,90 - um real e noventa centavos de Real por 
lote de mil ações). O valor está sujeito à aprovação dos acionistas na Assem-
bleia Geral. Desse montante, o valor de R$ 44.284 foi pago durante o período 
e R$ 382.988 estão registrados na rubrica “Dividendos a pagar”. A proposta 
da administração para destinação do lucro líquido do exercício de 2025 e para 
distribuição de dividendos é assim demonstrada:
Destinação do lucro líquido 31/12/2025
Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas da Ipiranga 1.819.109
Reserva legal (5% do lucro líquido) (90.955)
Constituição da reserva de incentivos fiscais (19.067)
Lucro líquido ajustado (base para dividendos) 1.709.087
Dividendos mínimos obrigatórios do exercício  
 (25% do lucro líquido ajustado) 427.272
Dividendos intermediários já distribuídos  
 (R$ 0,20 por lote de mil ações) (44.284)
Saldo de dividendos propostos a pagar  
 (R$ 1,71 por lote de mil ações) 382.988
Destinação do lucro líquido
Reserva legal (5% do lucro líquido) 90.955
Destinação do lucro líquido 31/12/2025
Reserva para retenção de lucros 1.281.815
Reserva para incentivos fiscais 19.067
Dividendos mínimos obrigatórios a pagar 382.988
Dividendos mínimos obrigatórios pagos 44.284
Total da distribuição do lucro líquido do exercício 1.819.109
A movimentação dos dividendos a pagar está demonstrada abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 304.141 398.101
Provisões 3.811.949 785.645
Pagamentos (3.690.402) (879.605)
Saldo final 425.688 304.141

4. EVENTOS SUBSEQUENTES - a. Incorporação de controladas:  
Em 2 de janeiro de 2026 foi aprovada a incorporação da controlada indireta 
Abastece Aí Clube Automobilista Instituição de Pagamento Ltda. pela controla-
da direta Abastece Aí Participações S.A. A incorporação foi realizada conforme 
balanço patrimonial na data-base 30 de novembro de 2025. b. Distribuição 
de dividendos: Em 5 de janeiro de 2026 foram aprovados dividendos inter-
mediários no valor de R$ 940.000 (R$ 4,18 - quatro reais e dezoito centavos 
por lote de mil ações). Os dividendos foram pagos a partir da data da apro-
vação. c. Captação em moeda estrangeira pela controlada Ipiranga Pro-
dutos de Petróleo S.A.: Em 19 de fevereiro de 2026, a controlada Ipiranga 
Produtos de Petróleo S.A. contratou empréstimo em moeda estrangeira junto  
ao JP Morgan, na modalidade Loan 4.131, no montante de USD 53.200  
(R$ 277.172), com encargos financeiros de USD + 4,95% a.a. e vencimento 
em 2029. d. Matérias veiculadas pela imprensa: Em 26 de março de 2026, 
a Administração tomou conhecimento, por meio de matérias veiculadas pela 
imprensa, da operação do Ministério Público Federal do Estado de São Paulo 
denominada “Fisco Paralelo”, que investiga suposto esquema de liberação 
antecipada de créditos tributários de ICMS envolvendo servidores da Secreta-
ria da Fazenda de São Paulo, nas quais há menção ao nome da Sociedade.  
A Sociedade não foi notificada pelas autoridades competentes acerca do re-
ferido assunto e a Administração não tem conhecimento de que a Sociedade 
seja parte em Procedimento Investigatório Criminal, não havendo, igualmen-
te, conhecimento de acusação, indiciamento ou medida formal direcionada 
à Sociedade, a seus administradores e/ou funcionários. Mesmo não tendo 
sido notificada ou sendo parte de Procedimento Investigatório Criminal, pre-
ventivamente e seguindo seus padrões de governança, a Sociedade está 
realizando uma apuração independente com o auxílio de assessores exter-
nos, com o objetivo de apurar os fatos mencionados nas referidas matérias,  
cujos trabalhos encontram-se em andamento. A Administração entende que 
os fatos mencionados não geram impactos relevantes nas demonstrações fi-
nanceiras e nas operações da Sociedade.

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes, devidamente acompanhadas do relatório 

dos auditores independentes, sem ressalva, encontram-se à disposição na 
sede da sociedade.

A ADMINISTRAÇÃO
Denise Chagas Vasconcellos Fernandes - CRC SP-278914/O-6 S-RJ

IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S.A.
CNPJ nº 33.337.122/0001-27

Plano de saúde pet cresce no Brasil e vira novo benefício corporativo

Petrobras reajusta preço do querosene de aviação em 55%

Vale atualiza projeções sobre sua subsidiária Vale Base Metals

A Vale atualizou de-
terminadas esti-
mativas divulgadas 

ao mercado. A primeira 
contempla a inclusão de 
guidance indicativo sobre 
o potencial de contribui-
ção de sua subsidiária Vale 
Base Metals Ltd. (VBM) 
para o Ebitda consolidado 
da companhia no longo 
prazo. Outra ação envolve 
a atualização da sensibili-
dade do fluxo de caixa da 

VBM para o exercício de 
2026.

Com base em suas atu-
ais premissas e expectati-
vas de longo prazo, a Vale 
estima que a subsidiária 
VBM poderá responder 
por aproximadamen-
te 30% a 35% do Ebitda 
consolidado da companhia 
a partir de 2035. “Essa es-
timativa considera, como 
premissas principais: os 
preços de longo prazo de 

cobre, níquel e ouro, com 
base na média das estima-
tivas de analistas sell-side, 
disponíveis em fevereiro 
de 2026; e as projeções 
de produção de minério 
de ferro, níquel e cobre 
no longo prazo, conforme 
previamente divulgadas ao 
mercado pela Vale”, des-
tacou em fato relevante 
Marcelo Feriozzi Bacci, 
vice-presidente executivo 
de finanças e relações com 

investidores.
A Vale estima que o Flu-

xo de Caixa Livre da VBM 
em 2026 possa situar se 
em uma faixa aproxima-
da entre US$ 0,4 bilhão e 
US$ 1,9 bilhão, em termos 
reais. Essa estimativa é ba-
seada: (i) em projeções de 
preços mínimos e máxi-
mos de analistas sell side 
para o cobre (aproximada-
mente US$ 11.600/t e US$ 
13.200/t, respectivamen-

te), para o níquel (aproxi-
madamente US$ 15.000/t 
e US$ 18.100/t, respec-
tivamente) e para ouro 
(aproximadamente US$ 
4.300/tr. oz e US$ 5.500/
tr. oz, respectivamente).

Segundo Bacci, todas as 
demais estimativas divulga-
das pela companhia perma-
necem inalteradas no For-
mulário de Referência que 
será reapresentado com as 
atualizações em momento 

oportuno, observado o pra-
zo previsto na Resolução da 
Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM nº 80/2022).

“Os resultados efetivos 
poderão diferir material-
mente em função de con-
dições de mercado, fatores 
macroeconômicos, desem-
penho operacional e outros 
riscos descritos nos docu-
mentos periódicos da com-
panhia arquivados junto à 
CVM e à SEC.

A Petrobras anun-
ciou nesta quarta-
-feira o reajuste 

médio de 55% no preço 
do querosene de aviação 
(QAV), combustível deriva-
do do petróleo que abastece 
aviões e helicópteros e é um 
dos principais custos das 
companhias aéreas.

O preço do QAV é esti-

pulado pela Petrobras men-
salmente, sempre no dia 1º. 
O reajuste deste mês acon-
tece no momento em que o 
mundo enfrenta uma esca-
lada no preço do barril do 
petróleo por causa da guer-
ra no Irã.

No início de março, o re-
ajuste médio do QAV havia 
sido de 9%; e em fevereiro, 

de -1%, ou seja, o combustí-
vel tinha ficado mais barato.

De acordo com a Agên-
cia Nacional de Aviação Ci-
vil (Anac), órgão regulador 
do setor aéreo, combustí-
veis representaram cerca de 
30% dos custos totais das 
companhias aéreas.

A relação traz 14 pon-
tos de venda. Os reajustes 

variam de 53,4% a 56,3%. 
Em Ipojuca, região metro-
politana do Recife, onde fi-
ca a refinaria Abreu e Lima, 
o preço do litro passou de 
R$ 3,49 para R$ 5,40. O va-
lor mais em conta é em São 
Luís, que passou de R$ 3,45 
para R$ 5,38 o litro.

Segundo a Agência Bra-
sil, a Petrobras comercia-

liza para as distribuido-
ras o QAV produzido nas 
refinarias da empresa ou 
importado. Uma vez com-
prado pelas distribuidoras, 
as empresas transportam o 
combustível e vendem para 
companhias de transporte e 
outros consumidores finais 
nos aeroportos ou ainda pa-
ra revendedores.

A Petrobras tem parti-
cipação de cerca de 85% 
da produção do QAV, mas 
o mercado é aberto à livre 
concorrência, sem restri-
ções para outras empresas 
atuarem como produtoras 
ou importadoras.

Com informações da 
 Agência Brasil

É cada dia mais co-
mum que as empre-
sas passam a incluir 

o cuidado com pets no pa-
cote de benefícios, acom-
panhando mudanças no 
comportamento das famí-
lias brasileiras. Nos últimos 
anos, o mercado pet se con-
solidou como um dos mais 
dinâmicos do país. Com a 
crescente humanização dos 
animais de estimação, cada 
vez mais tutores passaram a 
enxergar cães e gatos como 
membros da família.   Isso  
impacta a forma como cui-
dam da saúde desses com-
panheiros.

Nesse cenário, os planos 

de saúde pet vêm ganhan-
do espaço. Antes conside-
rados um serviço opcional, 
eles passam a ser vistos 
como uma alternativa pa-
ra garantir previsibilidade 
financeira e acesso mais 
fácil a cuidados veteriná-
rios, especialmente dian-
te do aumento dos custos 
com consultas, exames e 
procedimentos. Emergên-
cias, cirurgias e internações 
podem gerar despesas ines-
peradas, o que tem levado 
muitos tutores a buscar so-
luções que combinem pre-
venção e economia. Além 
disso, o acompanhamento 
regular contribui para a 

qualidade de vida dos ani-
mais e para a tranquilidade 
dos donos.

A expansão desse merca-
do já chegou ao ambiente 
corporativo. As empresas 
têm ampliado seus progra-
mas de benefícios para in-
cluir soluções voltadas ao 
bem-estar integral dos co-
laboradores, que passam a 
priorizar o cuidado com os 
pets.

Segundo Luiz Gênova, 
CEO da APet, a preocupa-
ção das corporações em in-
cluir soluções para os pets, 
como benefício para os co-
laboradores, está alinhada 
com a relação das famílias 

com seus melhores amigos. 
“Na APet, temos pacotes 
exclusivos para que as em-
presas possam oferecer os 
planos de saúde pet aos co-
laboradores, com jornadas 
digitais e sem atrito. Nota-
mos nesses últimos anos, 
um avanço expressivo de 
empresas com este olhar, 
e a satisfação dos colabo-
radores com estas ações,. 
Posso afirmar que é certa-
mente mais um caminho de 
democratização do acesso a 
saúde e cuidados de quali-
dade aos pets. Esse é o nos-
so propósito”. 

Para muitas pessoas, o 
vínculo com os animais de 

estimação está diretamente 
relacionado à saúde mental 
e à qualidade de vida. Ofe-
recer esse tipo de benefício 
pode contribuir para maior 
satisfação, engajamento e 
retenção de talentos.

Além da proteção finan-
ceira, inerente aos planos de 
saúde pet, a APet tem incor-
porado benefícios que am-
pliam a experiência do usu-
ário. Entre eles estão a livre 
escolha de clínicas, acesso 
facilitado a atendimento e 
benefícios adicionais, como 
clubes de vantagens e tag 
localizadora, e, em alguns 
casos, seguro de Acidentes 
Pessoais, sorteio mensal de 

incentivo e telemedicina 
humana para o tutor e seus 
dependentes.

A combinação entre mu-
danças culturais, aumento 
da demanda por serviços 
especializados e novas es-
tratégias corporativas indica 
que o segmento de saúde 
pet deve continuar em ex-
pansão nos próximos anos. 
“Mais do que uma tendên-
cia, o cuidado com os ani-
mais de estimação reflete 
uma nova configuração das 
relações familiares em que 
o bem-estar inclui todos os 
membros da casa, inclusive 
aqueles que têm quatro pa-
tas”, concluiu Gênova..
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Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) Demonstrações do resultado em 31 de dezembro
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Apresentamos o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, acompanha-
das do parecer dos auditores independentes, referente ao exercício social encerrado em 31/12/2025. Atividades da 
Companhia: A Monteiro Aranha S.A. ("MASA" ou "Companhia") é uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede na Avenida Afrânio de Melo Franco, 290, Sala 101 - A, parte, Leblon, no município e estado do Rio de Janeiro, 
Brasil, que tem como atividade principal a participação societária em outras sociedades. Em 30/01/2026 a CVM de-
feriu o cancelamento de registro de companhia aberta da Companhia, passando a Companhia a ser uma companhia 
fechada a partir do encerramento do pregão daquela data. Contexto de negócios em 2025: A Companhia apresen-
tou no exercício social de 2025 um lucro líquido consolidado de R$ 97.658 comparado ao lucro líquido consolidado 
de R$ 72.642 registrado no exercício social de 2024. O ajuste ao valor justo de outras participações da Companhia 
apresentou resultado negativo de R$ 51.908 em 2025, inferior ao resultado negativo de R$ 122.909 registrado em 
2024. O resultado negativo decorre principalmente pela desvalorização das ações de Klabin1 e de BrasilAgro2, par-
cialmente compensada pela valorização das ações de Ultrapar3. Em 2025 a Companhia reportou resultado positivo 
com outras receitas, líquidas, no valor de R$ 82.516, em comparação a R$ 83.395 em 2024. A variação reflete, 
principalmente, o maior recebimento de proventos de investidas avaliadas a valor justo no exercício, efeito que foi 
parcialmente compensado pelo menor ganho reconhecido com a bonificação de ações emitidas pela Klabin S.A. aos 
seus acionistas, que havia sido superior no exercício anterior. O resultado financeiro foi positivo em R$ 20.164 em 
2025, inferior ao resultado positivo de R$ 79.401 registrado em 2024. Essa variação decorre, preponderantemente  
a) de maiores encargos sobre empréstimos, em razão do maior volume de dívidas e do aumento do CDI quando 
comparados a 2024, b) do menor resultado das aplicações financeiras em renda fixa mantidas em tesouraria, dado 
o menor volume médio de caixa em tesouraria e c) pelo menor resultado positivo dos seus fundos exclusivos que 
embora tenham apresentado maior ganho em aplicações de renda fixa e nos investimentos em fundos imobiliários 
foram impactados por menor ganho dos investimentos em BDRs e por perdas na posição de dólar futuro. O aumento 
do resultado positivo de R$ 70.855 com imposto de renda e contribuição social em 2025, comparado com o resultado 
positivo de R$ 58.085 em 2024 ocorreu, majoritariamente, em virtude da baixa de tributos diferidos passivos devido 
a amortização parcial de seu fundo de investimento exclusivo e a constituição de tributos diferidos ativos decorrentes 
dos saldos de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL acumulados até então não reconhecidos. Estrutura de 
capital: O endividamento bruto da Companhia em 31/12/2025 era de R$ 842.170, sendo composto por CCBs, de-
bêntures e notas comerciais4. Do total de dívidas, 81% possuíam garantias através de alienação fiduciária de cotas 
de fundos de investimentos, 6% por meio de alienação fiduciária de aplicações financeiras e 13% sem prestação de 
garantias reais. Os contratos de empréstimos, debêntures e notas comerciais não possuem cláusulas com covenants 
financeiros. O caixa e as aplicações financeiras de curto prazo em 31/12/2025 eram de R$ 1.132.773. Orçamento de 
capital: Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 30/04/2024, os acionistas da Companhia aprovaram proposta de 

orçamento de capital, no montante de R$ 281.480, com duração de 5 (cinco) exercícios sociais, na forma do art. 196 
da Lei n.º 6.404/1976, tendo este orçamento sido revisado na Assembleia Geral Ordinária realizada em 30/04/2025 
para o montante de R$ 119.324, considerando a previsão de investimentos no período de duração remanescente (até 
2028). Considerando os investimentos e aportes em fundos de investimentos já executados pela Companhia bem 
como o pagamento de serviço das dívidas ao longo do exercício social encerrado em 31/12/2025, todo o saldo de 
R$ 119.324 das retenções foi baixado e não houve nova destinação com base no lucro líquido do exercício. Ressalta-
-se que a totalidade dos investimentos aqui previstos tiveram como fonte lucros retidos referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2023, conforme retenção previamente aprovada nos termos do art. 196 da Lei n.º 6.404/1976, 
não havendo previsão de retenção adicional de parcela do lucro líquido do exercício social findo em 31/12/2025 para 
essa finalidade. Informações complementares - Política de Equidade (Lei n.º 15.177/2025): Em atenção ao disposto 
no artigo 133, §6º, da Lei n.º 6.404/1976 (conforme alterada pela Lei n.º 15.177/2025), a Companhia apresenta nesta 
seção os indicadores e dados quantitativos requeridos pela legislação, contemplando a quantidade e a proporção de 
mulheres entre nossos profissionais e nos órgãos da administração ao final de 2025 e 2024, bem como informações 
sobre remuneração segregada por gênero:
Total de colaboradores

2025 2024
Masculino Feminino % Mulheres Masculino Feminino % Mulheres

Liderança 1 1 50% 1 1 50%
Não liderança 8 8 50% 10 11 52%
Total de Administradores (Conselho de Administração e Diretoria Estatutária)

2025 2024
Masculino Feminino % Mulheres Masculino Feminino % Mulheres

Conselho de Administração 9 2 18% 9 2 18%
Diretoria Estatutária – 3 100% – 3 100%
Remuneração Média

2025 2024
% Masculino % Feminino % Masculino % Feminino

Administração 39,30% 60,70% 44,32% 55,68%
Liderança 59,35% 40,65% 58,48% 41,52%
Não liderança 47,41% 52,59% 51,55% 48,45%

Rio de Janeiro, 27 de março de 2026.
A Administração

1 Detalhes e atualizações com respeito aos resultados de Klabin S.A. são apresentados nas suas próprias demonstrações financeiras e estão disponíveis para consulta no seu site, bem como no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br). 
2 Detalhes e atualizações com respeito aos resultados de BrasilAgro - Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas são apresentados nas suas próprias demonstrações financeiras e estão disponíveis para consulta no seu site, 
bem como no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br).3 Detalhes e atualizações com respeito aos resultados de Ultrapar Participações S.A. são apresentados nas suas próprias demonstrações financeiras e estão disponíveis para 
consulta no seu site, bem como no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br).4 Em agosto de 2025, a Companhia realizou sua primeira emissão de notas comerciais escriturais, em série única, destinada exclusivamente a investidores 
profissionais (nota explicativa 15).

Nota Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos tributos sobre o resultado 25.491 14.233 25.602 14.557
Ajustes para reconciliar o resultado antes dos tributos
  sobre o resultado:
Depreciação e amortização 319 662 322 665
Resultado de equivalência patrimonial 11 417 814 105 21
Outros tributos 11.796 6.042 11.911 6.203
Resultado de renda fixa – (1.328) – (1.328)
Resultado de renda variável 56.790 (90.049) 56.790 (90.049)
Bonificação de ações (13.943) (28.396) (13.943) (28.396)
Avaliação de propriedades para Investimento 12 – – (83) (389)
Ajuste ao valor justo de outras participações 11 (14.896) 73.214 (14.896) 73.214
Encargos sobre endividamento 15 e 21 111.682 80.001 111.682 80.001
Outros (8.105) (307) (8.119) (307)
Variações nos Ativos e Passivos:
Tributos a recuperar (37.385) (33.993) (37.353) (33.983)
Contas a receber e outros créditos (85) (2.845) 31.072 27.462
Impostos e taxas a recolher (11.887) (50.001) (12.321) (51.082)
Outras obrigações 3.488 189 (1.099) 167

Nota Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativo circulante
Caixa e equivalentes
  de caixa 3 771.632 803.163 773.086 805.135
Aplicações financeiras 4 359.687 706.322 359.687 706.322
Dividendos e JCP a receber 5 19.645 4.343 19.645 4.343
Contas a receber 7 – – 15.421 25.692
Tributos a recuperar 10 36.307 35.863 36.386 35.974
Outros – 377 5.288 378 5.289
Total do ativo circulante 1.187.648 1.554.979 1.204.603 1.582.755
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
  Aplicações financeiras 4 8.952 5.729 8.952 5.729
  Contas a receber 7 – – 5.901 20.505
  Estoque de imóveis a
    comercializar 9 – – 4.955 4.955
  Tributos a recuperar 10 18.832 – 18.832 –
  Outros – 109 31 532 113
Investimentos em
  controladas e coligadas 11 25.999 51.450 – 71
Outras participações 11 845.851 883.816 845.851 883.816
Outros investimentos – 207 207 207 207
Propriedades para
  investimento 12 – – – 5.896
Imobilizado 13 5.328 5.539 5.337 5.549
Intangível 552 645 552 645
Total do ativo não circulante 905.830 947.417 891.119 927.486
Total do ativo 2.093.478 2.502.396 2.095.722 2.510.241

Nota Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Passivo circulante
Salários e encargos sociais – 2.578 2.151 2.589 2.161
Impostos e taxas a recolher 14 8.183 459 8.463 775
Empréstimos 15 161.560 109.935 161.560 109.935
Debêntures 15 157.436 14.864 157.436 14.864
Notas Comerciais 15 29.300 – 29.300 –
Dividendos e JCP a pagar 18.c 328 8.714 328 8.714
Fornecedores e outras
  contas a pagar – 296 120 346 3.583
Obrigações fundos exclusivos – 1.153 610 1.153 610
Obrigações com operações
  financeiras 6 1.352 253 1.352 253
Arrendamentos a pagar – 1.032 984 1.032 984
Total do passivo circulante 363.218 138.090 363.559 141.879
Passivo não circulante
Debêntures 15 408.457 548.421 408.457 548.421
Notas Comerciais 15 85.417 – 85.417 –
Arrendamentos a pagar – 5.797 5.831 5.797 5.831
Tributos diferidos 16 383.187 457.054 385.056 461.110
Investimentos em
controladas e coligadas 11 – – 34 –
Total do passivo não circulante 882.858 1.011.306 884.761 1.015.362
Patrimônio líquido
Capital social 18.a 616.838 616.838 616.838 616.838
Reservas de lucros – 230.564 736.162 230.564 736.162
Total do patrimônio líquido 847.402 1.353.000 847.402 1.353.000
Participação de minoritários – – – –
Total do patrimônio líquido 847.402 1.353.000 847.402 1.353.000
Total do passivo e
  patrimônio líquido 2.093.478 2.502.396 2.095.722 2.510.241

Nota Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas operacionais
Resultado de equivalência
  patrimonial 11 (417) (814) (105) (21)
Resultado bruto (417) (814) (105) (21)
Despesas gerais e
  administrativas 19 (22.820) (22.989) (25.065) (25.309)
Ajuste ao valor justo de outras
  participações 11 (51.908) (122.909) (51.908) (122.909)
Outras receitas, líquidas 20 80.761 82.308 82.516 83.395
Resultado operacional 5.616 (64.404) 5.438 (64.844)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 21 142.159 162.625 142.456 163.400
Despesas financeiras 21 (122.284) (83.988) (122.292) (83.999)
Lucro antes do imposto
  de renda e da
  contribuição social 25.491 14.233 25.602 14.557
Imposto de renda e
  contribuição social 22 72.167 58.409 72.056 58.085

97.658 72.642 97.658 72.642
Participação de minoritários – – – –
Lucro líquido do exercício 97.658 72.642 97.658 72.642
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total
  do exercício 97.658 72.642 97.658 72.642
Lucro líquido por ação
  básico e diluído em reais 18.b 7,97 5,93 7,97 5,93

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de lucros
Capital social Legal Estatutária Retenção (1) Resultado do exercício Total Participação de não controladores Total

Saldos em 31/12/2024 616.838 123.368 493.470 119.324 – 1.353.000 – 1.353.000
Lucro do exercício – – – – 97.658 97.658 – 97.658
Constituição de reserva estatutária – – 73.243 – (73.243) – – –
Reversão de proventos prescritos – – 44 – – 44 – 44
Dividendos – – (273.261) (119.324) (24.415) (417.000) – (417.000)
Juros sobre o capital próprio – – (186.300) – – (186.300) – (186.300)
Saldos em 31/12/2025 616.838 123.368 107.196 – – 847.402 – 847.402
Saldos em 31/12/2023 616.838 123.368 493.470 281.480 – 1.515.156 – 1.515.156
Lucro do exercício – – – – 72.642 72.642 – 72.642
Constituição de reserva estatutária – – 47.642 – (47.642) – – –
Reversão de proventos prescritos – – 202 – – 202 – 202
Dividendos – – (47.844) (24.156) – (72.000) – (72.000)
Juros sobre o capital próprio – – – (138.000) (25.000) (163.000) – (163.000)
Saldos em 31/12/2024 616.838 123.368 493.470 119.324 – 1.353.000 – 1.353.000
(1) O saldo desta retenção de lucros não está sujeito aos limites impostos pelo Art. 199 da Lei das Sociedades por Ações.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa gerado pelas / (aplicado nas) operações 123.682 (31.764) 149.670 (3.244)
Juros e outros encargos pagos (107.732) (74.290) (107.732) (74.290)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.045) (922)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais 15.950 (106.054) 40.893 (78.456)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Títulos e valores mobiliários 289.845 463.177 289.845 463.177
Alienação de investimento 11 5.178 307.452 4.994 307.119
Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 11 76.352 90.728 51.502 51.798
Outros (104) (343) (531) (343)
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 371.271 861.014 345.810 821.751
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos 18.d (583.752) (371.141) (583.752) (371.141)
Ingresso de empréstimos 50.000 – 50.000 –
Ingresso de notas comerciais 115.000 – 115.000 –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (418.752) (371.141) (418.752) (371.141)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (31.531) 383.819 (32.049) 372.154
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 803.163 419.344 805.135 432.981
Caixa e equivalentes de caixa no final dos exercícios 771.632 803.163 773.086 805.135

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional: A Monteiro Aranha S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado, com sede na Avenida Afrânio de Melo Franco, 290, Sala 101 - A, parte, Leblon, no município e esta-
do do Rio de Janeiro, Brasil, que tem como atividade principal a participação societária em outras sociedades. As 
atividades operacionais das empresas controladas, controladas em conjunto e outras participações da Companhia 
estão descritas na nota explicativa 11. Em 30/01/2026 a CVM deferiu o cancelamento de registro de companhia 
aberta da Companhia, passando a Companhia a ser uma companhia fechada a partir do encerramento do pregão 
desta data (nota explicativa 2.5). A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi auto-
rizada pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 24/03/2026. 2 Políticas contábeis materiais. 2.1 Base 
de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31/12/2025 foram preparadas conforme 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas 
pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards), incluindo as interpretações 
emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Inter-
pretations Committee (SIC® Interpretations). As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo 
histórico como base de valor, exceto pelas propriedades para investimento, por outros investimentos não avaliados 
por equivalência patrimonial e pelos ativos e passivos financeiros, que são mensurados a valor justo. A elaboração 
das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por 
parte da Administração no processo de aplicação das políticas contábeis adotadas, conforme descritas na nota ex-
plicativa 2.3. (i) Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da Controlado-
ra incluem a carteira do seu fundo de investimento exclusivo Bergen Fundo de Investimento em Ações - BDR Nível I 
- Investimento no Exterior (“Bergen FIA”), assim como do Stavanger Fundo de Investimento em Ações Investimento 
no Exterior (“Stavanger FIA”) e do Trondheim Fundo de Investimento Financeiro em Ações (“Trondheim FIA”), este 
último com início das operações em abril de 2025 como parte da estratégia de investimentos da Companhia, todos 
fundos exclusivos cujas cotas são detidas integralmente pelo Bergen FIA, e Bryggen Fundo de Investimento Imobili-
ário (“Bryggen FII”) e Narvik Fundo de Investimento em Ações - BDR Nível I - Investimento no Exterior (“Narvik FIA”), 
fundos exclusivos cujas cotas são detidas integralmente pelo Stavanger FIA. O Bergen FIA e o Trondheim FIA são 
fundos de investimentos geridos pela Charles River Administradora de Recursos Financeiros Ltda., o Narvik FIA é um 
fundo de investimento gerido pela Safra Asset Management Ltda., o Stavanger FIA é um fundo de investimento geri-
do pela VGR Gestão de Recursos Ltda. e o Bryggen FII é um fundo de investimento gerido pela Leblon Equities 
Gestão de Recursos Ltda. Em junho de 2025, o Nordland Fundo de Investimento em Ações - BDR Nível I - Investi-
mento no Exterior, fundo exclusivo cujas cotas eram detidas integralmente pelo Bergen FIA, foi adequado às disposi-
ções da ICVM 175 tendo sua tipificação alterada para Fundo Financeiro Multimercado - Crédito Privado Responsabi-
lidade Limitada (“Nordland FIM”) e alienado no âmbito da oferta pública das cotas do Nordland FIM (nota explicativa 
8 (b)). (ii) Demonstrações financeiras consolidadas: A Companhia consolida todas as sociedades sobre as quais 
detém o controle, ou seja, quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis de seu envolvimento com a inves-
tida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As datas das demonstrações financeiras das 
empresas consolidadas são coincidentes com as datas da Controladora. As seguintes políticas contábeis são aplica-
das na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas: (a) Controladas: Controladas são todas as socie-
dades das quais a Companhia detém o controle. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar 
as políticas operacionais e financeiras de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. As empresas 
controladas e suas respectivas participações estão detalhadas na nota explicativa 11. As controladas são consoli-
dadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da 
data em que a Companhia deixa de ter o controle sobre a sociedade correspondente. As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas. Quando necessário, as 
demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas práticas contábeis àquelas estabeleci-
das pela Companhia. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as empresas são eliminados integral-
mente nas demonstrações financeiras consolidadas. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações 

entre a Controladora e suas controladas são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a 
menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. (b) Transações com 
participações de não controladores: A Companhia trata as operações de aquisição ou venda de participação em 
uma controlada com não controladores como transações entre a Companhia e seus próprios sócios. A diferença 
entre o valor negociado e o valor da participação dos não controladores é reconhecida diretamente no Patrimônio 
Líquido atribuível aos sócios da Controladora, e não ao resultado do exercício. (c) Perda de controle em controladas: 
Quando a Companhia deixa de ter o controle, o valor remanescente de sua participação na sociedade é remensura-
do a valor justo no reconhecimento inicial do ativo, com a transferência de valores anteriormente reconhecidos em 
outros resultados abrangentes para o resultado do exercício, ou reconhecido como custo no reconhecimento inicial 
do investimento em coligadas ou controladas em conjunto, dependendo da manutenção de sua influência na investi-
da. (d) Coligadas e controladas em conjunto: Coligadas são todas as sociedades sobre as quais a Companhia 
detém influência significativa, mas não o controle, geralmente por meio de uma participação societária de 20% a 50% 
com direito de voto ou, ainda, se ficar caracterizado que há influência significativa, independentemente do percentu-
al de participação. Controladas em conjunto são todas as sociedades sobre as quais a Companhia possui o controle 
compartilhado do negócio, contratualmente convencionado, onde as decisões sobre as atividades relevantes exigem 
o consentimento das partes que compartilham o controle. Os investimentos em coligadas e controladas em conjunto 
são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são inicialmente reconhecidos pelo seu valor de custo 
(nota explicativa 11). A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos e nas reservas de suas coligadas e 
controladas em conjunto é reconhecida na demonstração do resultado e nas reservas da Companhia respectivamen-
te. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma coligada ou controlada em conjunto for igual ou superior 
ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicio-
nais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada ou controlada em 
conjunto. Os ganhos não realizados das operações entre a Companhia e suas coligadas e controladas em conjunto 
são eliminados na proporção da participação da Companhia nessas sociedades. As perdas não realizadas também 
são eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As po-
líticas contábeis das coligadas e controladas em conjunto são alteradas, quando necessário, para assegurar consis-
tência com as políticas adotadas pela Companhia. Se a participação societária na coligada ou controlada em conjun-
to for reduzida, mas for mantida influência significativa ou o controle compartilhado, parte do saldo de outros 
resultados abrangentes será reclassificada para o resultado, na proporção desta redução. Os ganhos e perdas de 
diluição ocorridos em participações em coligadas ou controladas em conjunto são reconhecidos na variação do per-
centual de participação na demonstração do resultado (nota explicativa 20). 2.2 Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Compa-
nhia e de suas controladas, coligadas e controladas em conjunto. 2.3 Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas: Na elaboração das demonstrações financeiras, para a contabilização de certos ativos, 
passivos e outras transações, e registro de receitas e despesas dos exercícios, foram utilizados julgamentos, estima-
tivas e premissas contábeis envolvendo experiência de eventos passados e previsão de eventos futuros, além do 
auxílio de especialistas, quando aplicável. As demonstrações financeiras incluem estimativas, tais como: provisões 
fiscais, previdenciárias e trabalhistas, avaliação do valor justo de certos instrumentos financeiros, avaliação de perda 
para valor realizável líquido de estoque de imóveis a comercializar, valor justo de investimentos não avaliados por 
equivalência patrimonial e de propriedades para investimento, e julgamentos para conclusão acerca da existência de 
influência significativa de investimentos. Os resultados reais dos saldos constituídos com a utilização de julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis, quando de sua efetiva realização, podem ser divergentes, podendo a Companhia 
estar exposta a perdas materiais. As estimativas e premissas são revistas anualmente, ou sempre que houver uma 
indicação para a necessidade de sua revisão, e as revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que elas são revisadas ou em quaisquer exercícios afetados. 2.4 Novos pronunciamentos contá-
beis: A Companhia julgou que as revisões das normas e interpretações que passaram a vigorar em 2025, não apre-
sentaram impactos relevantes em suas demonstrações financeiras. 2.5 Principais eventos ocorridos durante o 
exercício de 2025. Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20/12/2023, foi promulgada a Emenda Constitucional 
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(“EC”) n.º 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está base-
ado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) 
e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi 
também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comer-
cialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de Lei Complemen-
tar (“LC”). Em 17/12/2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de LC (PLP) 
68/2024, que regulamentou parte da Reforma, a ser sancionado pelo presidente da República. Embora a regulamen-
tação e instituição do Comitê Gestor do IBS tenha sido inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo projeto de 
regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao 
PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, entre outras previsões, determinou a instituição, até 31/12/2025, 
do referido Comitê, responsável pela administração do referido imposto. Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei Com-
plementar 214/2025, que instituiu o Imposto sobre Bens e Serviços - IBS, a Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS 
e o Imposto Seletivo - IS. A lei também criou o Comitê Gestor do IBS e altera legislação tributária, estabelecendo di-
retrizes para alíquotas, bases de cálculo, repartição de receitas e operacionalização do sistema. Haverá um período 
de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da 
Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão 
plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação. Consequentemente, não há qualquer 
efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31/12/2025. Tributação de dividendos - Lei nº 15.270/25: Em 
27/11/2025, foi publicada a Lei nº 15.270/25, que estabelece a reintrodução do Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) à alíquota de 10% sobre os dividendos distribuídos. Essa incidência é aplicável aos lucros gerados a partir de 
01/01/2026. Um ponto relevante da Lei nº 15.270/25 refere-se à isenção do IRRF para os dividendos distribuídos com 
base em lucros apurados até 31/12/2025, desde que a declaração e a distribuição desses dividendos sejam realizadas 
até essa mesma data. Ou seja, lucros gerados até 31/12/2025 e devidamente declarados até essa data não estarão 
sujeitos à nova tributação, o que pode impactar decisões estratégicas das empresas quanto ao momento de distribui-
ção dos dividendos. Oferta pública secundária de cotas de fundo de investimento financeiro multimercado: Em 
20/05/2025 o Conselho de Administração da Companhia se reuniu e aprovou a realização de Oferta Pública Secun-
dária de Cotas da Classe Única de Cotas do Nordland Fundo de Investimento Financeiro Multimercado - Crédito 
Privado Responsabilidade Limitada (“Nordland FIM”) (“Oferta”), tendo como público-alvo os acionistas da Companhia. 
O Nordland FIM é um fundo exclusivo com cotas detidas integralmente pela Companhia, e reúne os investimentos 
que a Companhia buscava alienar nessa Oferta, visando uma simplificação do portfólio. Oferta pública de aquisição 
de ações para cancelamento de registro: Em 01/10/2025, sociedades integralmente detidas por acionistas contro-
ladores da Companhia (“Ofertantes”) comunicaram a intenção de promover o cancelamento de registro de companhia 
aberta da Companhia e protocolaram, junto à CVM e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), requerimento de registro 
de oferta pública de aquisição de ações para cancelamento de registro da Companhia (“OPA”). Considerando os re-
quisitos aplicáveis à OPA para cancelamento de registro, as Ofertantes contrataram empresa avaliadora para elabo-
ração de laudo de avaliação das ações de emissão da Companhia por seu valor justo (“Laudo de Avaliação”), tendo 
este Laudo de Avaliação apurado o valor de R$ 40,97 (quarenta reais e noventa e sete centavos) por ação. Nos termos 
da documentação da OPA, as Ofertantes ofertaram preço superior ao valor justo apurado no Laudo de Avaliação, no 
valor de R$ 58,00 (cinquenta e oito reais) por ação. No âmbito da OPA, as Ofertantes adquiriram 1.240.506 ações 
objeto da OPA no leilão realizado em 18/12/2025 - cuja liquidação ocorreu em 22/12/2025. Posteriormente, conside-
rando que foram verificadas as condições e requisitos para o cancelamento de registro previstos na regulamentação 
aplicável, a CVM, em 30/01/2026, aprovou o cancelamento de registro de emissora de valores mobiliários da Com-
panhia passando esta a ser uma companhia fechada desde então. 2.6 Ativos financeiros. 2.6.1 Classificação: A 
Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob três categorias de mensuração subse-
quente: ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do 
resultado. A classificação é baseada no modelo de negócios da Companhia para a gestão dos ativos financeiros e 
nas características de fluxo de caixa contratual destes mesmos ativos. (a) Ativos financeiros ao custo amortizado: 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são ativos financeiros mantidos para o recebimento de seus fluxos de 
caixa contratuais que constituam, exclusivamente no pagamento de principal e juros sobre o principal em datas es-
pecíficas. (b) Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Os ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são ativos financeiros mantidos tanto para o recebimento 
de seus fluxos de caixa contratuais que constituam, exclusivamente, o pagamento de principal e juros sobre o princi-
pal, quanto para a venda. Neste sentido, no reconhecimento inicial a Companhia pode efetuar a escolha irrevogável 
de apresentar as alterações no valor de alguns ativos financeiros com cotação em bolsa de valores ou mercados 
organizados não mantidos para negociação nem contraprestação contingente através do valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. (c) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são todos os demais ativos financeiros principalmente aqueles mantidos para 
negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para venda no curto 
prazo. Instrumentos derivativos também são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
2.6.2 Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da 
negociação. Os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado são inicialmente reco-
nhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação. Os ativos financeiros classificados como ao valor 
justo por meio de resultado são inicialmente reconhecidos pelo valor justo e os custos da transação são lançados 
como despesa na demonstração do resultado. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo são contabilizados 
pelo valor determinado a partir dos preços de mercado, quando disponíveis, ou na sua falta, pelo valor presente dos 
fluxos de caixa futuros esperados com base em curvas de rentabilidade que refletem os fatores apropriados de risco. 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos, 
consoante a taxa efetiva de juros do contrato, e deduzido da amortização do principal e rendimentos recebidos. Os 
ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado são apresentados na demonstração do resultado. Os ganhos ou perdas dos ativos financeiros classifi-
cados como mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são reconhecidos em rubrica es-
pecífica do patrimônio líquido. Quando os ativos financeiros classificados como mensurados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes são vendidos, transferidos à terceiros ou sofrem perda (impairment), os ajustes 
acumulados do valor justo, reconhecidos no patrimônio líquido, são reclassificados para a correspondente rubrica do 
resultado financeiro na demonstração do resultado. Os juros sobre ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, calculados pelo método da taxa efetiva de juros, são reconhecidos na de-
monstração do resultado. Os proventos de ativos financeiros, tanto aqueles mensurados ao valor justo por meio do 
resultado quanto aqueles mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, e de instrumentos 
de patrimônio líquido disponíveis para venda são reconhecidos na demonstração do resultado quando é estabelecido 
o direito da Companhia de receber tais proventos. Para mensurar o valor justo dos seus ativos financeiros a Compa-
nhia aplica o preço divulgado no mercado principal do ativo. Na ausência de cotação do ativo em mercado principal, 
a Companhia verifica informações que são observáveis para o ativo, seja direta ou indiretamente, como preços cota-
dos para ativos idênticos ou similares em mercados ativos ou que não sejam ativos, múltiplos de mercado, a ocorrên-
cia de transação de mercado observável e aplica o preço com base no valor da transação correspondente, podendo 
inclusive fazer uma combinação a partir desses valores. Inexistindo dados observáveis como transação de mercado 
observável recente, a Companhia providencia modelos de precificação que determinam um preço de saída na data 
de mensuração do ponto de vista de um participante do mercado que detém o ativo, com premissas que os partici-
pantes do mercado utilizariam ao precificar o ativo, incluindo premissas sobre risco. Para isso, utiliza-se o maior uso 
possível de informações geradas pelo mercado e conta-se com o mínimo possível de informações geradas pela Ad-
ministração da Companhia. A mensuração subsequente dos ativos financeiros da Companhia segue a mesma hierar-
quia utilizada para o reconhecimento do valor justo dos seus instrumentos financeiros. Entretanto para os investimen-
tos realizados por meio de fundos de investimento, a Companhia realiza, periodicamente, a mensuração 
subsequente dos fundos de investimento com base no valor da cota do fundo investido conforme informado pelo 
administrador do referido fundo de investimento. Para os fundos exclusivos, a Administração obtém os valores de cada 
investimento diretamente das carteiras desses fundos de investimento, conforme informado pelo administrador dos 
respectivos fundos exclusivos. Para obter conforto razoável quanto à performance dos investimentos realizados por 
meio de fundos exclusivos, a Administração se reúne periodicamente com os gestores contratados, para que possam 
ser entendidos e/ou monitorados: a) a performance dos investimentos, considerações a respeito dos investimentos, 
fatos relevantes e fatores que possam alterar a performance destes investimentos; e b) a aderência dos Fundos In-
vestidos aos seus respectivos regulamentos. Tais interações são formalmente documentadas em relatórios ou atas 
de reunião. A Administração também tem acesso aos laudos de avaliação das sociedades investidas diretamente 
pelos fundos exclusivos, que não são listadas em bolsa de valores ou mercados organizados, sendo os mesmos 
objetos de leitura e análise. A Administração também analisa o valor patrimonial da cota do fundo de investimento e, 
quando disponível, as demonstrações financeiras auditadas dos Fundos Investidos, o relatório de auditoria emitido, 
as notas explicativas com as informações sobre os investimentos e seu critério de avaliação. Em caso de opinião 
modificada no relatório de auditoria dos Fundos Investidos a Administração verifica se há risco de impactar a avaliação 
do investimento da Companhia e, quando aplicável, o valor da cota do fundo de investimento correspondente é ajus-
tado de acordo com a referida avaliação. Em eventuais casos excepcionais em que as demonstrações financeiras dos 
Fundos Investidos contemplem ativos que, por alguma razão, não estejam avaliados ao seu valor justo, a Administra-
ção busca junto aos administradores dos referidos fundos o entendimento para tal situação e o motivo da mensuração 
não observar tal requisito, bem como avalia a materialidade do investimento frente ao portfólio da Companhia, a re-
lação entre custo e benefício para obter o conforto da mensuração e a efetiva viabilidade de realização de laudo de 
avaliação para o referido ativo. 2.6.3 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de realizá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. 2.6.4 Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia sempre que necessário, ou pelo 
menos na data de encerramento de cada exercício social, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros está com seu valor deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros esperados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável. As perdas esperadas são baseadas na variação do risco de crédito do ativo 
e são reconhecidas em duas etapas: (i) quando não houver aumento significativo no risco de crédito desde o reco-
nhecimento inicial, as perdas esperadas são provisionadas para eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 
(doze) meses; e (ii) quando houver um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é 
necessária a constituição de uma provisão para perdas esperadas durante a vida remanescente da exposição, inde-
pendentemente do momento da inadimplência. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência 
objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) quebra 
de contrato, como por exemplo, a inadimplência ou mora no pagamento de juros ou principal; (iii) estender à contra-
parte de um ativo financeiro, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira deste, uma conces-
são que um credor normalmente não consideraria; (iv) considerar provável que a contraparte de um ativo financeiro 
declare falência ou reorganização financeira; (v) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financei-
ro devido às dificuldades financeiras da contraparte. O montante da perda por impairment é mensurado como a dife-
rença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros esperados (excluindo os prejuízos 
de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros efetiva original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor da perda é reconhecido na demonstração do resultado. Se um ativo financeiro 
tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de 
juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar o impairment 
com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, em um exercício subse-
quente, o valor da perda por impairment diminuir ou for revertida totalmente e a sua reversão puder ser relacionada 
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação 
de crédito da contraparte de um ativo), a reversão dessa perda, reconhecida anteriormente, será reconhecida na 
demonstração do resultado. Esta provisão para perda por impairment pode ser reconhecida para qualquer instrumen-
to financeiro que não seja mensurado pelo valor justo por meio do resultado. 2.6.5 Desreconhecimento: Um ativo 
financeiro é desreconhecido quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou (ii) a Companhia 
transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a terceiros nos termos de um contrato de repasse, transferindo 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos 
de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, avalia se, e em que medida, reteve os riscos 
e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer um ativo transferido na medida de seu 
envolvimento continuado. Nesse caso, também reconhece um passivo associado pela contraprestação recebida. O 
ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidas 
pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor 
valor entre o valor do ativo e o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir. 
2.7 Passivos financeiros 2.7.1 Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, ao custo amortizado, ou 
como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os 
passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, e no caso de passivo financeiro que não seja 
ao valor justo por meio do resultado, são considerados os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e outras contas a pagar, 
empréstimos, financiamentos e debêntures. 2.7.2 Mensuração subsequente: A mensuração de passivos financeiros 
depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: (a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Esta 
categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não são designados 
como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”. Derivativos 
embutidos separados também são classificados como mantidos para negociação a menos que sejam designados 
como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na de-
monstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. 
A Companhia não designou nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado, exceto pelos derivativos. 
(b) Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, as obrigações contraídas estão su-
jeitas a juros que são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo 

de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio 
ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização 
pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. 2.7.3 Des-
reconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sobre o passivo é extinta, ou seja, quando a 
obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é 
substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo exis-
tente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na 
demonstração do resultado. 2.8 Estoque de imóveis a comercializar: Estoque de imóveis a comercializar é demons-
trado ao custo de aquisição dos terrenos acrescidos dos custos incorridos de construção e outros custos relacionados 
aos projetos em construção e concluídos, cujas unidades ainda não foram vendidas. O custo de terrenos mantidos 
para desenvolvimento inclui o preço de compra, bem como os custos incorridos para aquisição e o desenvolvimento 
do terreno que não supera o valor realizável líquido. O custo de construção compreende: o terreno, materiais, mão 
de obra contratada e outros custos de construção relacionados, incluindo o custo financeiro do capital aplicado (en-
cargos financeiros de contas a pagar por aquisição de terrenos, operações de crédito imobiliário incorridos durante o 
período de construção, os quais são capitalizados na rubrica de “Estoque de imóveis a comercializar” e levados ao 
resultado na proporção dos custos incorridos na rubrica “Custo de bens e/ou serviços vendidos”). O custo de constru-
ção também não pode superar o valor realizável líquido. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado no 
curso normal dos negócios deduzido dos custos estimados para sua conclusão e dos gastos estimados necessários 
para concretizar a venda. 2.9 Propriedades para investimento: São propriedades mantidas para obter renda com 
aluguéis e/ou valorização do capital. As propriedades para investimento são mensuradas inicialmente ao custo, in-
cluindo os custos da transação. Após o reconhecimento inicial, as propriedades para investimento são mensuradas 
ao valor justo. Os ganhos e as perdas resultantes de mudanças no valor justo de uma propriedade para investimento 
são reconhecidos no resultado do exercício no qual as mudanças ocorreram e são classificadas em “outras receitas 
(despesas) líquidas”. As propriedades para investimento são baixadas após a alienação ou quando estas são perma-
nentemente retiradas de uso e não há benefícios econômicos futuros resultantes da alienação. Qualquer ganho ou 
perda resultante da baixa da propriedade para investimento (calculado como a diferença entre as receitas líquidas da 
alienação e o valor contábil do ativo) é reconhecido no resultado do exercício em que a propriedade para investimen-
to é baixada. A metodologia de avaliação das propriedades para investimento encontra-se na nota explicativa 12. 
2.10 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: As despesas de imposto de renda e contribui-
ção social do exercício compreendem os tributos correntes e diferidos. O imposto de renda e a contribuição social 
corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no 
ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data das demonstrações financeiras. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade 
de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os tri-
butos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem rela-
cionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, os tri-
butos também são reconhecidos no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda 
e da contribuição social corrente e diferido são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço dos países em que as entidades da Companhia atuam e geram lucro tribu-
tável. A Administração avalia periodicamente as posições assumidas pela Companhia nas apurações de tributos sobre 
a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabele-
ce provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 2.11 Reco-
nhecimento de receita. (a) Receita de equivalência patrimonial: As receitas apuradas pelas empresas controladas 
e coligadas são reconhecidas pelo método de equivalência patrimonial. (b) Receita financeira: A receita financeira 
é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
(c) Receita de dividendos e juros sobre o capital próprio: Os dividendos e os juros sobre o capital próprio são 
recebidos pela participação em investimentos não avaliados por equivalência patrimonial. Eles são reconhecidos como 
outras receitas no resultado quando o direito de receber o pagamento é estabelecido. (d) Receita da atividade imo-
biliária: Nos contratos de parceria celebrados com entidades de incorporação imobiliária nos quais a Companhia fi-
gura como proprietária do terreno, as receitas decorrentes da venda dos lotes são reconhecidas quando o incorpora-
dor imobiliário apresenta para a Companhia o contrato de compra e venda assinado. Este é o momento que a 
Companhia reconhece que foi atendido o critério de transferência de controle do ativo para o comprador. 2.12 Distri-
buição de dividendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio 
(“JCP”) para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Com-
panhia ao final do exercício, com base em seu estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente 
é provisionado na data em que são aprovados pelo Conselho de Administração ou pela Diretoria, conforme determina 
o estatuto. O JCP declarado é reconhecido no resultado do exercício e, para fins de apresentação das demonstrações 
financeiras, é reclassificado para o patrimônio líquido como dividendos. O benefício fiscal dos juros sobre o capital 
próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 2.13 Lucro líquido por ação (básico e diluído): A Companhia 
apura o saldo de lucro líquido por ação do exercício com base na atribuição do resultado do exercício a cada classe 
de ações emitidas pela Companhia, ponderando as quantidades de cada classe de ações emitidas em circulação 
durante o exercício, conforme pronunciamento técnico CPC 41 - “Resultado por ação”. 2.14 Arredondamento de 
valores: Todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas explicativas foram arredondados com 
a aproximação de milhares de reais, salvo indicação contrária. 3 Caixa e equivalentes de caixa: O quadro abaixo 
apresenta os saldos desses ativos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e bancos 29 80 36 88
CDBs 269.111 200.953 270.558 202.917
Compromissadas 502.492 602.130 502.492 602.130
Caixa e equivalentes de caixa 771.632 803.163 773.086 805.135
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo com 
alta liquidez, vencimentos de até três meses e com baixo risco de mudança de valor. As aplicações financeiras em 
renda fixa possuem opção de resgate antecipado, por meio do compromisso de recompra assumido formalmente pela 
instituição financeira. As aplicações financeiras em renda fixa são indexadas ao certificado de depósito interbancário 
(“CDI”) com remuneração entre 96,5% e 100,8% do CDI em 2025 (97,0% e 103,5% do CDI em 2024). 4 Aplicações 
financeiras: O quadro abaixo apresenta o saldo das aplicações financeiras, avaliadas ao valor justo e que não se 
enquadram nas condições para serem consideradas como equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fundos de renda fixa (a) 545 20.075 545 20.075
FIA e FIC de FIA (b) 26.507 291.174 26.507 291.174
Ações (c) 270.079 251.946 270.079 251.946
FIM e FIC de FIM (d) (1) – 45.933 – 45.933
FIPs (e) (1) 8.952 5.729 8.952 5.729
FIIs (f) 62.556 54.536 62.556 54.536
FIDCs (g) (1) – 12.879 – 12.879
Letras financeiras (h) – 29.779 – 29.779
Total de aplicações financeiras 368.639 712.051 368.639 712.051
Ativo circulante 359.687 706.322 359.687 706.322
Ativo não circulante 8.952 5.729 8.952 5.729
(1) Em junho de 2025, foi alienada a totalidade das cotas do Nordland FIM, cujos investimentos incluíam, direta e/ou 
indiretamente, cotas de FIM e FICs de FIM, cotas de FIPs e cotas de FIDCs (nota explicativa 8 (b)).
(a) Fundos de renda fixa: A Companhia detém cotas de fundos de renda fixa as quais são avaliadas ao valor justo. 
(b) Fundos de investimento em ações (“FIA”) e Fundos de Investimento em cotas de FIA (“FIC de FIA”): A Compa-
nhia detém cotas de FIA, as quais são avaliadas ao valor justo. As cotas de FIC de FIA que o Nordland detinha passaram 
a ser cotas de FIM, dada a incorporação do fundo em um fundo de FIM em janeiro de 2025. (c) Ações: As aplicações 
financeiras em ações são compostas por ações (incluindo BDRs e Exchange Traded Funds (“ETF”)) negociadas em 
bolsas nacional e estrangeiras e são avaliadas ao valor justo. (d) Fundo de investimento multimercado (“FIM”) e 
Fundo de investimento em cotas de FIM (“FIC de FIM”): Em junho de 2025, a Companhia alienou a totalidade das 
cotas do Nordland FIM (nota explicativa 8 (b)), incluindo a totalidade de seus investimentos diretos e/ou indiretos 
em cotas de FIM e FIC de FIM, bem como o compromisso de investimento detido pelo fundo, no valor de R$ 16.956. 
(e) Fundo de investimento em participações (“FIP”): A Companhia detém cotas de FIP, as quais são avaliadas 
ao valor justo. Em junho de 2025, a Companhia alienou a totalidade das cotas do Nordland FIM (nota explicativa 8 
(b)), incluindo seus investimentos diretos e/ou indiretos em cotas de FIP, bem como o compromisso de investimento 
detido pelo fundo, no valor de R$ 7.233. Em 31/12/2025 o Bergen FIA detinha compromisso de investimento em FIP 
de até US$ 1.215, equivalente a R$ 6.685. (f) Fundo de investimento imobiliário (“FII”): A Companhia detém cotas 
de FII, as quais são avaliadas ao valor justo. Em 31/12/2025 o Stavanger FIA detinha compromisso de investimento 
em FII no valor de até R$ 2.200. (g) Fundo de investimento em direitos creditórios (“FIDC”): Em 30/06/2025, a 
Companhia alienou a totalidade das cotas do Nordland FIM (nota explicativa 8 (b)), incluindo a totalidade de seus 
investimentos diretos e/ou indiretos em cotas de FIDC, bem como o compromisso de investimento detido pelo fundo, 
no valor de R$ 480. (h) Letras financeiras (“LF”): A Companhia detinha LFs indexadas ao CDI, com remuneração 
entre 102,0% e 103,0% do CDI em 31/12/2024. 5 Dividendos e juros sobre o capital próprio a receber: O quadro 
abaixo apresenta o saldo de dividendos e juros sobre o capital próprio a receber:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Klabin S.A. 19.645 4.343 19.645 4.343
Total dos dividendos e juros sobre o capital próprio a receber 19.645 4.343 19.645 4.343
6 Créditos e obrigações com operações financeiras: A Companhia se utiliza de derivativos como parte de sua 
estratégia de investimento e/ou para fins de proteção, incluindo compras e vendas no mercado futuro. Essas opera-
ções são realizadas no âmbito da B3, com ajustes de posição liquidados diariamente. O quadro abaixo apresenta os 
saldos com operações financeiras:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Dólar Futuro (1) (1.352) (253) (1.352) (253)
Obrigações com operações financeiras (1.352) (253) (1.352) (253)
(1) Valor corresponde ao ajuste diário da operação, com liquidação em D+1.
7 Contas a receber: Em 31/12/2025 o saldo é composto pelo contas a receber da controlada Timbutuva Empreen-
dimentos Ltda. (“Timbutuva”), no valor de R$ 21.322 (R$ 46.197 em 31/12/2024), decorrente das vendas dos lotes 
que compõem a primeira fase do empreendimento imobiliário denominado Alphaville Paraná, no município de Campo 
Largo - PR, celebrado em parceria com a Alphaville Urbanismo S.A. (“Alphaville”), em parte da Fazenda Timbutuva. 
Em 31/12/2025 o prazo médio de parcelamento das vendas realizadas a prazo correspondia a aproximadamente 28 
meses (34 meses em 31/12/2024), havendo cobrança de juros após o vencimento do prazo definido na negociação. 
8 Partes relacionadas: A Companhia não detinha transações com partes relacionadas em aberto em 31/12/2025, 
nem no encerramento do exercício social de 2024. (a) Remuneração do pessoal chave da Administração: O quadro 
abaixo apresenta a remuneração do Conselho de Administração e da Diretoria:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Conselho de Administração e Diretoria 10.031 9.012
Conselho de Administração: A remuneração dos membros do Conselho de Administração contempla honorários fixos 
mensais, pagos em moeda corrente, em 12 (doze) vezes ao ano. A eles pode ser estendido o pacote de benefícios da 
Companhia, que inclui seguro saúde, vale refeição, plano de previdência privada e seguro de vida. Diretoria Estatutária: 
A remuneração dos membros da Diretoria Estatutária contempla honorários fixos mensais, pagos em moeda corrente, 
em 12 (doze) vezes ao ano. A eles pode ser estendido o pacote de benefícios da Companhia, que inclui seguro saúde, 
vale refeição, plano de previdência privada e seguro de vida. Os membros da Diretoria Estatutária fazem jus, também, 
a uma remuneração variável que consiste no pagamento de bônus atrelado ao atingimento de metas individuais e da 
Companhia e à avaliação de competências. A Companhia não possui plano de remuneração baseado em ações para 
o Conselho de Administração e Diretoria Estatutária. (b) Transações com acionistas controladores da Companhia: 
Em 20/05/2025 o Conselho de Administração da Companhia se reuniu e aprovou a realização de Oferta Pública Se-
cundária de Cotas da Classe Única de Cotas do Nordland Fundo de Investimento Financeiro Multimercado - Crédito 
Privado Responsabilidade Limitada (“Nordland FIM”) (“Oferta”), no valor de R$ 102.898, tendo como público-alvo os 
acionistas da Companhia. O Nordland FIM é um fundo exclusivo com cotas detidas integralmente pela Companhia, 
e reúne os investimentos que a Companhia buscava alienar nessa Oferta, visando uma simplificação do portfólio. No 
âmbito da Oferta, o preço das cotas foi fixado em conformidade com condições de mercado, considerando o preço 
de R$ 0,21 (vinte e um centavos de reais) por cota, determinado com base no último valor da cota do Nordland FIM 
disponibilizado pelo seu administrador na data de divulgação do Anúncio de Início da Oferta. Para fins de mensuração 
do valor justo dos investimentos que compõem a Oferta, o administrador do Nordland FIM providenciou laudos de 
avaliação, elaborados por especialistas externos independentes, os quais utilizaram técnicas de avaliação baseadas 
em modelos de fluxo de caixa descontado. Como resultado dessas avaliações, conclui-se que os valores apurados 
por meio dessas técnicas eram substancialmente semelhantes ao valor desses investimentos na data do evento, 
razão pelo qual este foi considerado o melhor indicativo do valor justo na data da Oferta. Os trâmites de liquidação da 
Oferta seguiram o disposto na respectiva documentação da Oferta e com a respectiva divulgação das informações 
da conclusão da liquidação da Oferta no Anúncio de Encerramento da Oferta Pública Secundária de Distribuição das 
Cotas da Classe Única de Cotas do Nordland FIM. No âmbito da Companhia, foram adotadas medidas aplicáveis a 
situações de potencial conflito de interesses, tendo em vista que a Oferta foi direcionada à totalidade dos acionistas 
da Companhia - incluindo os seus controladores. A Oferta contemplou a alienação de cotas integralizadas e não 
integralizadas de titularidade da Companhia, das quais membros do grupo de controle da Companhia adquiriram 
349.992.770,6419 cotas integralmente integralizadas do Nordland FIM, em montante correspondente a R$ 73.498 
das cotas integralizadas, assim como o compromisso de investimento de R$ 29.400 das cotas não integralizadas. A 
alienação do Nordland FIM não gerou lucro contábil dado que a Companhia mensura os seus fundos de investimentos 
ao valor justo por meio do resultado e, por conseguinte, as variações no valor justo já estão apresentadas na demons-
tração do resultado (nota explicativa 2.7.2). Para a realização da Oferta a Companhia incorreu em despesas com 
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prestação de serviços, publicações, taxas e emolumentos em montante correspondente a, aproximadamente, 0,07 % 
do valor total da Oferta. O quadro abaixo apresenta as informações sobre os investimentos que compõem a Oferta:

Carteira Valor Critério de mensuração
Caixa e equivalentes de caixa 164 Cotação com base em informações observáveis
FIM e FICs de FIM 49.966 Cotação com base em informações observáveis
FIPs 1 Cotação com base em informações observáveis
FIDCs 23.370 Cotação com base em informações observáveis
Obrigações fundos exclusivos (3) Custo amortizado
Cotas integralizadas 73.498
Cotas não integralizadas 29.400
Total da Oferta 102.898
9 Estoque de imóveis a comercializar: O saldo em 31/12/2025, no valor de R$ 4.955 (R$ 4.955 em 31/12/2024), é 
composto pelo custo histórico de parte do terreno da controlada Timbutuva, para desenvolvimento futuro, líquido de 
eventuais provisões para perdas por desvalorização. A Companhia revisa, no mínimo anualmente, a existência de 
indicação de que seus estoques de imóveis a comercializar possam ter sofrido desvalorização. Havendo tal indicação, 
a Companhia providencia a avaliação para definir o valor recuperável de seus estoques. 10 Tributos a recuperar: O 
quadro abaixo apresenta o saldo dos impostos a recuperar:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

IRPJ (1) 55.138 35.353 55.200 35.429
CSLL – 510 – 530
Outros 1 – 18 15
Total 55.139 35.863 55.218 35.974
Ativo Circulante 36.307 35.863 36.386 35.974
Ativo não circulante 18.832 – 18.832 –
(1) O montante refere-se majoritariamente ao IRRF incidente sobre o (i) ganho realizado com a amortização parcial das 
cotas de fundo de investimento exclusivo, de titularidade da Companhia, avaliado ao valor justo e (ii) rendimento das 
aplicações financeiras em renda fixa mantidas em tesouraria quando do seu resgate e/ou vencimento. 
A Administração, com base em análises e projeção orçamentária, não prevê riscos relevantes de não realização 
desses créditos tributários uma vez que eles são derivados de antecipações de tributos passíveis de recuperação. 
11 Investimentos. (a) Movimentação - Controladora: Os quadros abaixo apresentam a movimentação dos inves-
timentos da Controladora:

Descrição

Saldo 
em 

2024 Adições Baixas

Divi-
dendos 
e JCP

Equiva-
lência 
Patri-

monial Outros (2)
Transfe-
rências

Saldo 
em 

2025
Controladas
Monteiro Aranha Participações 
Imobiliárias S.A. 922 – – – (46) – – 876
Timbutuva Empreendimentos Ltda. 50.325 – – (24.850) (380) – – 25.095
MAGISA - Gestão de Investimentos
 Imobiliários Ltda. 202 – (184) – 10 – – 28
Masa Mineração Ltda. 1 – – – (1) – – –
Total de Controladas 51.450 – (184) (24.850) (417) – – 25.999
Outras Participações
Klabin S.A. (1) 503.559 13.943 – (36.555) – (72.103) – 408.844
Ultrapar Participações S.A. 227.227 – – (25.041) – 96.872 – 299.058
BrasilAgro - Companhia Brasileira 
de Propriedades Agrícolas 153.030 – – (5.208) – (9.873) – 137.949
Total de Outras Participações 883.816 13.943 – (66.804) – 14.896 – 845.851
Total de Participações Societárias 935.266 13.943 (184) (91.654) (417) 14.896 – 871.850
(1) Em julho de 2025, a Companhia reduziu o capital da controlada MAGISA - Gestão de Investimentos Imobiliários Ltda.
(2) Considera ações em tesouraria e ações detidas pelos fundos exclusivos. (3) Ajuste ao valor justo da participação em 
investimentos não avaliados por equivalência patrimonial.

Descrição

Saldo 
em 

2023 Adições Baixas

Divi-
dendos 
e JCP

Equiva-
lência 
Patri-

monial Outros (4)
Transfe-
rências

Saldo 
em 

2024
Controladas
Monteiro Aranha Participações
 Imobiliárias S.A. 2.671 – (333) (1.422) 6 – – 922
Timbutuva Empreendimentos Ltda. 88.311 360 – (37.508) (838) – – 50.325
MAGISA - Gestão de Investimentos
 Imobiliários Ltda. 188 – – – 14 – – 202
Masa Mineração Ltda. – – – – (1) – 2 1
Total de Controladas 91.170 360 (333) (38.930) (819) – 2 51.450
Outras Participações
Klabin S.A. (1) 505.275 28.396 (77.296) (29.629) – 76.813 – 503.559
Ultrapar Participações S.A. 558.847 – (193.023) (9.301) – (129.296) – 227.227
BrasilAgro - Companhia Brasileira
 de Propriedades Agrícolas 184.785 – – (10.765) – (20.990) – 153.030
Nortec Química S.A. (2) 40.611 – (36.800) (4.070) – 259 – –
Total de Outras Participações 1.289.518 28.396 (307.119) (53.765) – (73.214) – 883.816
Total de Participações
 Societárias 1.380.688 28.756 (307.452) (92.695) (819) (73.214) 2 935.266
Provisão para Perda em
 Investimento
Masa Mineração Ltda. (5) 7 – – – – (2) –
Vista Golf Empreendimentos
 Imobiliários S.A. (3) (5) – – – 5 – – –
Total de Provisão para Perda
 em Investimento (10) 7 – – 5 – (2) –
(1) Considera ações em tesouraria e ações detidas pelos fundos exclusivos. (2) Em dezembro de 2024, o Alta FIP, que 
detinha as ações ordinárias da Nortec e cujas cotas passaram a ser detidas integralmente pelo Voss FIF, foi alienado 
no âmbito da oferta pública realizada pela Companhia (nota explicativa 11 (c) (ii)). (3) Em junho de 2024, a Companhia 
passou a avaliar a participação na investida Vista Golf pelo método de custo, e não mais por equivalência patrimonial, 
em razão de não haver mais relação de coligação com a investida. (4) Ajuste ao valor justo da participação em inves-
timentos não avaliados por equivalência patrimonial.
(b) Movimentação - Consolidado: Os quadros abaixo apresentam a movimentação dos investimentos no Consolidado:

Descrição

Saldo 
em 

2024 Adições Baixas

Divi-
dendos 
e JCP

Equiva-
lência 
Patri-

monial Outros (2)
Transfe-
rências

Saldo 
em 

2025
Controladas em Conjunto e
 Coligadas
Expresso 2222 Empreendimento 
Imobiliário S.A. 71 – – – (105) – – (34)
Total de Controladas em Conjunto
 e Coligadas 71 – – – (105) – – (34)
Outras Participações
Klabin S.A. (1) 503.559 13.943 – (36.555) – (72.103) – 408.844
Ultrapar Participações S.A. 227.227 – – (25.041) – 96.872 – 299.058
BrasilAgro - Companhia Brasileira de
 Propriedades Agrícolas 153.030 – – (5.208) – (9.873) – 137.949
Total de Outras Participações 883.816 13.943 – (66.804) – 14.896 – 845.851
Total de Participações Societárias 883.887 13.943 – (66.804) (105) 14.896 – 845.817
(1) Considera ações em tesouraria e ações detidas pelos fundos exclusivos.
(2) Ajuste ao valor justo da participação em investimentos não avaliados por equivalência patrimonial.

Descrição

Saldo 
em 

2023 Adições Baixas

Divi-
dendos 
e JCP

Equiva-
lência 
Patri-

monial Outros (4)
Transfe-
rências

Saldo 
em 

2024
Controladas em Conjunto e
 Coligadas
Expresso 2222 Empreendimento
 Imobiliário S.A. 97 – – – (26) – – 71
Total de Controladas em
 Conjunto e Coligadas 97 – – – (26) – – 71
Outras Participações
Klabin S.A. (1) 505.275 28.396 (77.296) (29.629) – 76.813 – 503.559
Ultrapar Participações S.A. 558.847 – (193.023) (9.301) – (129.296) – 227.227
BrasilAgro - Companhia Brasileira
 de Propriedades Agrícolas 184.785 – – (10.765) – (20.990) – 153.030
Nortec Química S.A. (2) 40.611 – (36.800) (4.070) – 259 – –
Total de Outras Participações 1.289.518 28.396 (307.119) (53.765) – (73.214) – 883.816
Total de Participações
 Societárias 1.289.615 28.396 (307.119) (53.765) (26) (73.214) – 883.887
Provisão para Perda em
 Investimento
Vista Golf Empreendimentos 
Imobiliários S.A. (3) (5) – – – 5 – – –
Total de Provisão para Perda
 em Investimento (5) – – – 5 – – –
(1) Considera ações em tesouraria e ações detidas pelos fundos exclusivos. (2) Em dezembro de 2024, o Alta FIP, que 
detinha as ações ordinárias da Nortec e cujas cotas passaram a ser detidas integralmente pelo Voss FIF, foi alienado 
no âmbito da oferta pública realizada pela Companhia (nota explicativa 11 (c) (ii)). (3) Em junho de 2024, a Companhia 
passou a avaliar a participação na investida Vista Golf pelo método de custo, e não mais por equivalência patrimonial, 
em razão de não haver mais relação de coligação com a investida. (4) Ajuste ao valor justo da participação em inves-
timentos não avaliados por equivalência patrimonial.
(c) Destaque das transações ocorridas no exercício. (i) Alienação de ações. Transações ocorridas em 2024: 
Em 2024, a Companhia alienou 3.202.680 units de Klabin S.A., e os fundos exclusivos da Companhia alienaram 
6.771.598 ações ordinárias de Ultrapar Participações S.A. Tais recursos foram direcionados para investimentos, 
aplicações financeiras e/ou demais usos gerais da Companhia. (ii) Outras ocorrências. Transações ocorridas em 
2024: Em janeiro de 2024, o Alta FIP, cujas cotas eram detidas de forma indireta pela Companhia, exerceu opção de 
venda sobre 2.375.479 (dois milhões, trezentas e setenta e cinco mil, quatrocentas e setenta e nove) ações ordiná-
rias, escriturais e sem valor nominal de emissão da Nortec Química S.A. (“Nortec”), representativas de 20% (vinte 
por cento) do capital social votante e total da Nortec pelo valor de R$ 32.000. A operação de venda foi concluída em 
abril de 2024, passando o Alta FIP a deter 356.322 (trezentas e cinquenta e seis mil, trezentas e vinte e duas) ações 
ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, representativas de 3% (três por cento) do capital social 
votante e total da Nortec. Em dezembro de 2024, o Alta FIP, cujas cotas passaram a ser detidas integralmente pelo 
Voss FIF, foi alienado no âmbito da oferta pública realizada pela Companhia. Controladas: O quadro abaixo apresenta 
os percentuais de participação nas controladas:

Participação societária
Forma 2025 2024

Monteiro Aranha Participações Imobiliárias S.A. Direta 100,00 100,00
Timbutuva Empreendimentos Ltda. Direta 100,00 100,00
MAGISA - Gestão de Investimentos Imobiliários Ltda. Direta 99,99 99,99
Novo Rio Empreendimento Imobiliário S.A. Indireta 100,00 100,00
Masa Mineração Ltda. Direta 100,00 100,00
MAPISA I S.A. Indireta 100,00 100,00
Fundos exclusivos consolidados na Controladora
Bergen Fundo de Investimento em Ações - BDR Nível I - Investimento no exterior Direta 100,00 100,00
Narvik Fundo de Investimento em Ações - BDR Nível I - Investimento no exterior Indireta 100,00 100,00
Trondheim Fundo de Investimento Financeiro em Ações Indireta 100,00 –
Nordland Fundo de Investimento de Ações BDR Nível I Investimento no exterior Indireta – 100,00
Stavanger Fundo de Investimento em Ações Investimento no exterior Indireta 100,00 100,00
Bryggen Fundo de Investimento Imobiliário Indireta 100,00 100,00

Os quadros abaixo apresentam o balanço patrimonial das controladas:
Monteiro Aranha 

Participações 
Imobiliárias S.A.

Timbutuva 
Empreendimentos 

Ltda.

MAGISA - Gestão de 
Investimentos 

Imobiliários Ltda.
Patrimonial 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante 855 1.061 15.952 26.236 28 202
Ativo não circulante 547 393 10.866 31.366 – –
Total do ativo 1.402 1.454 26.818 57.602 28 202
Passivo circulante 1 16 288 3.736 – –
Passivo não circulante 527 516 1.435 3.541 – –
Total do passivo 528 532 1.723 7.277 – –
Patrimônio líquido 874 922 25.095 50.325 28 202
Resultado 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Resultado do exercício (46) 6 (380) (838) 10 14

Novo Rio 
Empreendimento 
Imobiliário S.A. Masa Mineração Ltda. MAPISA I S.A.

Patrimonial 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante 46 197 2 1 74 94
Ativo não circulante – – – – 391 71
Total do ativo 46 197 2 1 465 165
Passivo circulante 56 52 – – (1) –
Passivo não circulante – – 2 – 400 –
Total do passivo 56 52 2 – 399 –
Patrimônio líquido (10) 145 – 1 66 165
Resultado 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Resultado do exercício (50) 14 (1) (1) (99) (21)
As informações sobre as controladas são: Monteiro Aranha Participações Imobiliárias S.A.: A sociedade foi cons-
tituída em março de 2008 e tem por objeto social o desenvolvimento e incorporação de empreendimentos imobiliários 
em todos os segmentos econômicos, podendo participar do capital social de outras sociedades para realizar investi-
mentos no mercado imobiliário. Timbutuva Empreendimentos Ltda.: A sociedade foi constituída em dezembro de 
2001 e tem como objeto social a participação em empreendimentos imobiliários e a participação em sociedades como 
sócia, acionista ou quotista. MAGISA - Gestão de Investimentos Imobiliários Ltda.: A sociedade foi constituída 
em janeiro de 2014 e tem como objeto social a prestação de serviços de assessoria, consultoria e administração de 
empreendimentos imobiliários. Novo Rio Empreendimento Imobiliário S.A.: A sociedade foi constituída em junho 
de 2010 e tem como objeto social o planejamento, a promoção e o desenvolvimento sob o regime de incorporação 
imobiliária, compreendendo ainda, a aquisição de imóveis para fins de incorporação a ser desenvolvida e a participação 
em outras sociedades, seja como quotista, seja como acionista, bem como realizar investimentos em empreendimentos 
imobiliários. Masa Mineração Ltda.: A sociedade foi constituída em abril de 2015 e tem como objeto social empreender 
pesquisa e lavra de substâncias minerais, bem como o beneficiamento e a comercialização de minério em geral e seus 
derivados. Mapisa I S.A.: A sociedade foi constituída em junho de 2009 e tem como objeto social a participação em 
outras sociedades do setor imobiliário e incorporação de empreendimentos imobiliários. Controladas em conjunto: 
O quadro abaixo apresenta os balanços patrimoniais das controladas em conjunto:

Expresso 2222 Empreendimento Imobiliário S.A.
Patrimonial 2025 2024
Ativo circulante 119 117
Ativo não circulante 41 30
Total do ativo 160 147
Passivo circulante 6 5
Passivo não circulante 222 –
Total do passivo 228 5
Patrimônio líquido (68) 142
Resultado 2025 2024
Resultado do exercício (210) (52)
O quadro abaixo apresenta os percentuais de participação nas controladas em conjunto:

Participação societária
Forma 2025 2024

Expresso 2222 Empreendimento Imobiliário S.A. Indireta 50,00 50,00
As informações sobre as controladas em conjunto são: Expresso 2222 Empreendimento Imobiliário S.A.: A so-
ciedade foi constituída em novembro de 2011 e tem como objeto social promover, mediante incorporação imobiliária, 
empreendimento residencial e comercial, na cidade de Salvador no estado da Bahia. Outras participações: As infor-
mações sobre os investimentos nos quais a Companhia detém participação societária não avaliada por equivalência 
patrimonial, e cuja intenção é de auferir rendimentos de longo prazo são: Klabin S.A.: A sociedade foi constituída em 
dezembro de 1934, e em conjunto com suas controladas e controladas em conjunto, atua nos segmentos da indústria 
de papel e celulose, atendendo aos mercados interno e externo com fornecimento de madeira, celulose, papéis para 
embalagem, sacos de papel e caixas de papelão ondulado. Suas atividades são integradas desde o reflorestamento 
(silvicultura) até a fabricação dos produtos finais. A Klabin é uma sociedade anônima de capital aberto com ações e 
certificados de depósitos de ações (units) negociados na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) sob os códigos (tickers) 
KLBN3, KLBN4 e KLBN11. Ultrapar Participações S.A.: A sociedade foi constituída em dezembro de 1953 e tem 
como objeto social a aplicação de capitais próprios no comércio, na indústria e na prestação de serviços, mediante a 
subscrição ou aquisição de ações e cotas de outras sociedades. Por meio de suas controladas, atua no segmento de 
distribuição de gás liquefeito de petróleo - GLP (“Ultragaz”), na distribuição de combustíveis e atividades relacionadas 
(“Ipiranga”) e na prestação de serviços de armazenagem de granéis líquidos (“Ultracargo”). A Ultrapar é uma socieda-
de anônima de capital com ações negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sob o código (ticker) UGPA3. 
BrasilAgro - Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas: A sociedade foi constituída em setembro de 2005 
e tem como objeto social (i) a exploração, importação e exportação de atividades e insumos agrícolas, pecuárias e flo-
restal; (ii) compra, venda e locação de imóveis rurais/urbanos; e (iii) intermediação de natureza imobiliária de quaisquer 
tipos e administração de bens próprios e de terceiros. A BrasilAgro é uma sociedade anônima de capital com ações 
negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sob o código (ticker) AGRO3. Nortec Química S.A.: A sociedade 
foi constituída em dezembro de 1985 e tem como objeto social a industrialização, comercialização, importação e expor-
tação de produtos químicos, a realização de pesquisas e desenvolvimento de tecnologias e de produtos, a prestação 
de assistência técnica e de serviços na área comercial, tecnológica e de produção para terceiros e a participação em 
outras sociedades, como sócia-cotista ou acionista. A Nortec é uma sociedade anônima de capital com ações listadas 
no segmento Bovespa Mais da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sob o código (ticker) NRTQ3. A Companhia detinha 
indiretamente, por meio do Alta FIP, 23% de participação na Nortec. Em abril de 2024, o Alta FIP concluiu a operação de 
venda de ações representativas de 20% do capital social votante e total da Nortec, permanecendo detentor de ações 
representativas de 3% do capital social votante e total da Nortec. Em dezembro de 2024, o Alta FIP foi alienado no 
âmbito da oferta pública das cotas do Voss FIF, realizada pela Companhia, deixando a Companhia de ter participação 
indireta na Nortec. 12 Propriedades para investimento: São representadas por imóveis disponíveis para venda, de 
propriedade da controlada Timbutuva, avaliados à valor justo, por meio da utilização de preço de mercado observável.

Consolidado
Movimentação 2025 2024
Saldo no início do exercício 5.896 40.664
Ajuste ao valor justo 83 (1.138)
Baixas (5.979) (33.630)
Saldo no final do exercício – 5.896
As baixas são decorrentes das vendas de lotes lançados na primeira fase do empreendimento imobiliário em parceria 
com a Alphaville em parte da Fazenda Timbutuva. A Administração reavaliou os referidos imóveis tendo reconhecido 
ganho com o ajuste a valor justo dos mesmos, no valor de R$ 83 (nota explicativa 20). 13 Imobilizado: O saldo é 
composto majoritariamente pelo arrendamento do direito de uso da sede da Companhia, mensurado pelo seu custo 
histórico, que inclui o reconhecimento inicial do passivo de arrendamento e os custos e/ou pagamentos diretamente 
atribuíveis na data de início do contrato, menos a depreciação acumulada. A Companhia utiliza o método de depre-
ciação linear com base no prazo de arrendamento.
14 Impostos e taxas a recolher

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

IRRF (1) 157 140 158 141
IRPJ e CSLL (2) – – 206 223
PIS e COFINS (3) 7.980 302 8.051 392
Outros Tributos 46 17 48 19
Total 8.183 459 8.463 775
(1) Refere-se preponderantemente ao IRRF incidente sobre a folha de pagamento da Companhia. (2) Refere-se ma-
joritariamente ao IRPJ e CSLL sobre o lucro apurado com as vendas de lotes da controlada Timbutuva. (3) Refere-se 
predominantemente ao PIS e à COFINS incidentes sobre o ganho realizado com a amortização parcial das cotas de 
fundo de investimento exclusivo, de titularidade da Companhia, avaliado ao valor justo.
15 Endividamento - Controladora e Consolidado: O quadro abaixo apresenta as informações sobre os empréstimos, 
debêntures e notas comerciais da Companhia:

2025 2024

Operação
Taxa de 

juros (a.a.)
Venci-
mento Principal

Juros e 
outros 

encargos Total Principal

Juros e 
outros 

encargos Total
Empréstimos
CCB (1) (4) CDI + 1,20% 28/05/2026 50.000 4.754 54.754 50.000 3.565 53.565
CCB (2) CDI + 0,98% 02/04/2026 50.000 1.864 51.864 50.000 6.370 56.370
CCB (4131) (1) (5) CDI + 1,20% 20/05/2026 50.000 4.942 54.942 – – –
Total 150.000 11.560 161.560 100.000 9.935 109.935
Passivo circulante 150.000 11.560 161.560 100.000 9.935 109.935
Passivo não circulante – – – – – –
Debêntures
2ª Emissão (3) (7) CDI + 1,25% 11/12/2028 250.000 2.110 252.110 250.000 3.644 253.644
3ª Emissão (3) (6) CDI + 1,35% 04/09/2028 200.000 9.124 209.124 200.000 6.212 206.212
3ª Emissão (3) (6) CDI + 1,45% 04/09/2030 100.000 4.659 104.659 100.000 3.429 103.429
Total 550.000 15.893 565.893 550.000 13.285 563.285
Passivo circulante 140.000 17.436 157.436 – 14.864 14.864
Passivo não circulante 410.000 (1.543) 408.457 550.000 (1.579) 548.421
Notas Comerciais
NC (3) (6) CDI + 1,16% 18/12/2029 115.000 (283) 114.717 – – –
Total 115.000 (283) 114.717 – – –
Passivo circulante 28.750 550 29.300 – – –
Passivo não circulante 86.250 (833) 85.417 – – –
(1) Operações sem prestação de garantias reais. (2) O vencimento dessa CCB era em 02/04/2025. No entanto, a mes-
ma foi objeto de portabilidade e teve seu vencimento, custo e garantias alterados para 02/04/2026, CDI + 0,98% ao 
ano e garantia por meio da alienação fiduciária de aplicações financeiras. (3) Operações com prestação de garantia 
através de alienação fiduciária de cotas de fundos de investimento. (4) O vencimento dessa CCB era em 28/05/2025. 
No entanto, a mesma foi objeto de aditamento e teve seus juros remuneratórios e vencimento alterados para CDI + 
1,20% ao ano e 28/05/2026, respectivamente, mantendo-se as demais condições contratuais. (5) Operação contrata-
da em conjunto com swap para reais ao custo final de CDI + 1,20%. (6) Outros encargos incluem a apropriação e/ou 
amortização dos custos com emissão de debêntures e notas comerciais. (7) O vencimento dessa debênture era em 
10/11/2026. No entanto, a mesma foi objeto de aditamento e teve seus juros remuneratórios reduzidos para CDI + 
1,25% ao ano e o vencimento para 11/12/2028, além disso, houve a substituição da garantia, de ações de Klabin por 
cotas de fundos de investimento.
Em agosto de 2025, a Companhia realizou sua primeira emissão de notas comerciais escriturais, em série única, des-
tinada exclusivamente a investidores profissionais, no valor total de R$ 115.000. O prazo de vencimento é de 4 anos, 
com amortizações anuais em 4 parcelas iguais a partir de dezembro de 2026, juros remuneratórios com pagamentos 
anuais a partir de dezembro de 2025 e prestação de garantias por meio da alienação fiduciária de cotas de fundos de 
investimentos. Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão foram utilizados para alongamento do 
passivo bancário, aplicações financeiras, investimentos e/ou demais usos gerais da Companhia. Abaixo, é demonstrada 
a movimentação do endividamento da Companhia:

2025 2024
Empréstimos
Saldo no início do exercício 109.935 108.146
Novas captações 50.000 –
Juros e outros encargos 20.204 12.726
Pagamento de juros e outros encargos (18.579) (10.937)
Saldo no final do exercício 161.560 109.935
Debêntures
Saldo no início do exercício 563.285 559.363
Juros e outros encargos 85.063 67.276
Pagamento de juros e outros encargos (82.455) (63.354)
Saldo no final do exercício 565.893 563.285
Notas Comerciais
Saldo no início do exercício – –
Novas Captações 115.000 –
Juros e outros encargos 6.415 –
Pagamento de juros e outros encargos (6.698) –
Saldo no final do exercício 114.717 –
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Os empréstimos, debêntures e notas comerciais não possuem cláusulas com covenants financeiros. Entretanto, a 
Companhia está sujeita a hipóteses de vencimento antecipado nos seus contratos de financiamento de acordo com 
cláusulas usualmente adotadas no mercado em operações dessa natureza, as quais estavam integralmente atendidas 
em 31/12/2025. 16 Tributos diferidos. 16.1 Tributos diferidos ativos: Os tributos diferidos ativos são reconhecidos 
com base nas diferenças temporárias dedutíveis, bem como nos prejuízos fiscais e nas bases negativas de CSLL 
acumuladas. A realização desses ativos ocorrerá de acordo com a reversão das diferenças temporárias e com a expec-
tativa de compensação dos prejuízos fiscais e bases negativas. A Companhia entende que os tributos diferidos ativos 
são recuperáveis considerando as projeções de lucro tributável futuro estimado com base nos planos de negócios da 
Companhia. De acordo com as premissas utilizadas em tais projeções, os tributos diferidos ativos podem ser recupe-
rados a partir do primeiro semestre de 2028. O quadro abaixo apresenta a composição dos tributos diferidos ativos:

ATIVO Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Perda esperada com crédito de liquidação duvidosa referente a venda do imóvel – – 240 240
Prejuízo fiscal acumulado 27.095 – 27.095 –
Base negativa da CSLL acumulada 95.695 – 95.695 –
Total do IRPJ/CSLL diferidos - Alíquota 34% 15.386 – 15.468 82
Total do PIS/COFINS diferidos - Alíquota 4,65% – – – –
Total dos tributos diferidos ativos 15.386 – 15.468 82
16.2 Tributos diferidos passivos: Os tributos diferidos passivos serão realizados, substancialmente, quando ocorrer a 
correspondente venda de seus ativos e/ou a amortização ou resgate das cotas dos fundos exclusivos, respectivamen-
te. O valor a pagar dos tributos diferidos dependerá do valor realizado desses ativos no momento de sua liquidação, 
amortização ou resgate. O quadro abaixo apresenta a composição dos tributos diferidos passivos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ganho sobre resultado com fundos exclusivos 1.031.237 1.067.783 1.031.237 1.067.783
Base total de PIS/COFINS diferido 1.031.237 1.067.783 1.031.237 1.067.783
Ganho na variação de outras participações (1) 1 130.458 1 130.458
Ganho por compra vantajosa de investimentos – – 1.517 1.517
Base total de IRPJ/CSLL diferidos 1.031.238 1.198.241 1.032.755 1.199.758
Receita na alienação de propriedades para investimento – – 21.322 46.197
Ganho na variação de propriedades para investimento – – – 6.411
Total do IRPJ/CSLL diferidos - Alíquota 34% 350.620 407.402 351.793 409.537
Total do PIS/COFINS diferidos - Alíquota 4,65% 47.953 49.652 48.731 51.573
Total dos tributos diferidos passivos 398.573 457.054 400.524 461.110
(1) Ganho no ajuste ao valor justo de outras participações detidos de forma direta pela Companhia.
17 Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Não existem contingências tributárias, cíveis e trabalhis-
tas, relevantes, que tenham sido avaliadas como de perda provável ou possível e que devessem ser provisionadas ou 
divulgadas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 18 Patrimônio líquido. (a) Ca-
pital social: O capital social, subscrito e integralizado, reportados pela Companhia no encerramento dos exercícios 
reportados, é representado por 12.251.221 ações ordinárias, sem valor nominal, no valor de R$ 616.838. (b) Lucro 
por ação: Nos exercícios apresentados, a Companhia e suas controladas não possuíam instrumentos com potencial 
dilutivo, sendo, portanto, equivalentes o seu lucro por ação básico e diluído. O quadro abaixo apresenta a conciliação 
dos numeradores e denominadores utilizados no cálculo do lucro por ação:

2025 2024
Lucro líquido do exercício 97.658 72.642
Média ponderada de número de ações 12.251.221 12.251.221
Lucro básico e diluído por ação - em reais 7,97 5,93
(c) Reserva de lucros. (i) Reserva legal: De acordo com a legislação societária brasileira, a Companhia deve destinar 
5% do lucro líquido auferido do exercício, que não exceda a 20% do capital social, para constituição da reserva legal. A 
reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social da Companhia e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízos ou aumentar o capital, caso seja deliberado pela Assembleia Geral de acionistas. Nos exercícios 
apresentados, a Companhia não destinou o percentual de 5% do lucro líquido auferido no exercício para a constituição 
de reserva legal em virtude de já ter atingido os 20% do capital social previstos na legislação. (ii) Reserva estatutária: 
Composta pela Reserva para Investimentos e Capital de Giro, constituída por parcela variável de até 75% do lucro 
líquido ajustado na forma da lei, não podendo ultrapassar o capital social, para o financiamento da manutenção, ex-
pansão e do desenvolvimento das atividades que compõem o objeto social da Companhia. (iii) Retenção de lucros: 
Tem por finalidade financiar os recursos previstos em orçamento de capital da Companhia, mediante aprovação em 
Assembleia Geral. (d) Dividendos e juros sobre o capital próprio: O Estatuto Social da Companhia assegura um 
dividendo mínimo obrigatório, correspondente a 25% do lucro líquido ajustado, podendo a Diretoria levantar balanços 
intermediários e declarar dividendos com base nos lucros apurados nesses balanços ou contra as reservas de lucros 
existentes no último balanço. Em 2025, a Companhia declarou R$ 417.000 em dividendos e R$ 186.300 em juros 
sobre o capital próprio.

Proventos
Data de 

aprovação
Valor 
total

Valor por 
ação em R$ Data do pagamento

Juros sobre o capital próprio 24/01/2025 40.000 3,264980690 10 de fevereiro de 2025
Dividendos 28/02/2025 250.000 20,406129315 a partir de 18 de março de 2025
Dividendos 20/05/2025 97.500 7,958390433 a partir de 6 de junho de 2025
Juros sobre o capital próprio 20/05/2025 7.500 0,612183879 6 de junho de 2025
Dividendos 24/10/2025 16.000 1,305992276 10 de novembro de 2025
Juros sobre o capital próprio 24/10/2025 44.000 3,591478760 10 de novembro de 2025
Juros sobre o capital próprio 18/11/2025 94.800 7,738004236 a partir de 4 de dezembro de 2025
Dividendos 04/12/2025 53.500 4,366911674 18 de dezembro de 2025
A movimentação dos dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar no exercício ocorreram de acordo com o 
quadro abaixo:

Dividendos JCP
2025 2024 2025 2024

Saldo no início do exercício 67 1.310 8.647 168.055
Declarações no exercício 417.000 72.000 186.300 163.000
IRPJ sobre juros sobre o capital próprio declarados – – (27.890) (24.308)
Baixa de proventos prescritos (32) (163) (12) (39)
Pagamentos realizados (416.884) (73.080) (166.868) (298.061)
Saldo no final do exercício 151 67 177 8.647
19 Despesas gerais e administrativas: O quadro abaixo apresenta as informações das despesas gerais e adminis-
trativas por natureza:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesas com pessoal (15.437) (15.266) (15.502) (15.326)
Contratação de serviços (3.127) (3.192) (3.471) (3.494)
Doações (1.524) (1.360) (1.526) (1.362)
Despesas tributárias (120) (622) (1.361) (1.697)
Depreciação e amortização (689) (662) (691) (665)
Publicidade e propaganda – – (97) (659)
Outras despesas (1.923) (1.887) (2.417) (2.106)
Despesas gerais e administrativas (22.820) (22.989) (25.065) (25.309)
20 Outras receitas, líquidas: O quadro abaixo apresenta o saldo de outras receitas (despesas), líquidas:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas de dividendos e juros sobre o capital próprio (1) 66.804 53.765 66.804 53.765
Ajuste a valor justo de propriedades para investimento – – 83 –
Bonificação de ações (2) 13.944 28.396 13.944 28.396
Resultado da alienação de propriedades para investimento – – 1.672 2.459
Outras receitas operacionais 13 149 13 158
Total das outras receitas operacionais 80.761 82.310 82.516 84.778
Ajuste a valor justo de propriedades para investimento – – – (1.138)
Outras despesas operacionais – (2) – (245)
Total das outras despesas operacionais – (2) – (1.383)
Outras receitas, líquidas 80.761 82.308 82.516 83.395
(1) Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos pela participação em investimentos avaliados ao valor justo (nota 
explicativa 11). (2) Ganho com a emissão de ações de Klabin S.A. bonificadas aos seus acionistas para aumento de 
capital mediante a capitalização de parte do saldo da “Reserva para Investimentos e Capital de Giro” conforme aviso 
aos acionistas divulgado ao mercado pela investida nas datas correspondentes.
21 Resultado financeiro: O quadro abaixo apresenta o resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Rendimentos de aplicação em renda fixa 12.691 33.143 12.980 33.900
Ganho com aplicação em renda variável 124.850 127.845 124.850 127.845
Outras receitas financeiras 4.618 1.637 4.626 1.655
Total das receitas financeiras 142.159 162.625 142.456 163.400
Encargos sobre empréstimos (20.204) (12.726) (20.204) (12.726)
Encargos sobre debêntures (85.063) (67.276) (85.063) (67.276)
Encargos sobre notas comerciais (6.415) – (6.415) –
Juros sobre arrendamento mercantil (665) (741) (665) (741)
Tributos sobre receita financeira (9.667) (3.143) (9.675) (3.154)
Outras despesas financeiras (270) (102) (270) (102)
Total das despesas financeiras (122.284) (83.988) (122.292) (83.999)
Resultado financeiro líquido 19.875 78.637 20.164 79.401
22 Imposto de renda e contribuição social: O quadro abaixo apresenta a reconciliação do imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro às alíquotas nominais:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 25.491 14.233 25.602 14.557
Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da contribuição social 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (8.667) (4.815) (8.528) (4.648)
Adições (10.587) (5.781) (10.661) (6.366)
Outras adições (10.587) (5.781) (10.661) (6.366)
Exclusões 91.421 69.005 91.433 69.099
Efeitos de equivalência patrimonial em investidas (142) (277) (142) (285)
Juros sobre capital próprio deliberados no exercício 63.342 55.420 63.342 55.420
Valor justo de títulos e valores mobiliários 16.612 417 16.612 498
Compensação de prejuízo fiscal/base negativa – 84 10 100
Outras exclusões 11.609 13.361 11.611 13.366
Imposto de renda e contribuição social 72.167 58.409 72.056 58.085
Imposto de renda e contribuição social correntes – (172) (1.075) (1.365)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 72.167 58.581 73.131 59.450
Alíquota efetiva do imposto de renda e da contribuição social -283% -410% -281% -399%
23 Instrumentos financeiros. 23.1 Categoria: Os instrumentos financeiros da Companhia são compostos, majoritaria-
mente, por operações compromissadas, títulos públicos, LF e CDB de instituições financeiras, fundos de investimento, 
ações de companhias listadas na B3 e em bolsas internacionais, futuro de dólar, futuro de Ibovespa, termo de ações, 
empréstimos e debêntures. Os quadros abaixo apresentam os instrumentos financeiros classificados de acordo com 
as práticas contábeis adotadas pela Companhia:

Controladora
2025 2024

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado Total

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa 771.603 29 771.632 803.083 80 803.163
Aplicações financeiras 368.639 – 368.639 712.051 – 712.051
Dividendos e JCP a receber – 19.645 19.645 – 4.343 4.343
Operações financeiras – – – – – –
Outras participações (1) 845.851 – 845.851 883.816 – 883.816
Total dos ativos 1.986.093 19.674 2.005.767 2.398.950 4.423 2.403.373
(1) Investimentos em participações societárias não avaliados por equivalência patrimonial (nota explicativa 11).

Controladora
2025 2024

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado Total

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado Total
Fornecedores e outras contas a pagar – (296) (296) – (120) (120)
Dividendos e JCP a pagar – (328) (328) – (8.714) (8.714)
Operações financeiras (a) (1.352) – (1.352) (253) – (253)
Empréstimos – (161.560) (161.560) – (109.935) (109.935)
Debêntures – (565.892) (565.892) – (563.285) (563.285)
Notas Comerciais – (114.717) (114.717) – – –
Total dos passivos (1.352) (842.793) (844.145) (253) (682.054) (682.307)

Consolidado
2025 2024

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado Total

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa 782.002 36 782.038 805.047 88 805.135
Aplicações financeiras 359.687 – 359.687 712.051 – 712.051
Contas a receber – 15.421 15.421 – 46.197 46.197
Dividendos a receber – 19.645 19.645 – 4.343 4.343
Operações financeiras – – – – – –
Outras participações (1) 845.851 – 845.851 883.816 – 883.816
Propriedades para investimento – – – 5.896 – 5.896
Total dos ativos 1.987.540 35.102 2.022.642 2.406.810 50.628 2.457.438
(1) Investimentos em participações societárias não avaliados por equivalência patrimonial (nota explicativa 11).

Consolidado
2025 2024

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado Total

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado Total
Fornecedores e outras contas a 
pagar – (346) (346) – (3.583) (3.583)
Dividendos e JCP a pagar – (328) (328) – (8.714) (8.714)
Operações financeiras (a) (1.352) – (1.352) (253) – (253)
Empréstimos – (161.560) (161.560) – (109.935) (109.935)
Debêntures – (565.892) (565.892) – (563.285) (563.285)
Notas Comerciais – (114.716) (114.716) – – –
Total dos passivos (1.352) (842.842) (844.194) (253) (685.517) (685.770)
(a) Créditos e obrigações com operações financeiras. (i) Futuro de dólar e de Ibovespa: A Companhia se utiliza 
de derivativos como parte de sua estratégia de investimento e/ou para fins de proteção, incluindo compras e vendas 
no mercado futuro. Essas operações são realizadas no âmbito da B3, com ajustes de posição liquidados diariamente 
(nota explicativa 6). 23.2 Hierarquia do valor justo: A Companhia adota a mensuração a valor justo de parte de seus 
ativos e passivos. O valor justo é mensurado a valor de mercado com base na premissa de que os participantes do 
mercado possam mensurar o valor de mercado de um ativo ou passivo. Para aumentar a coerência e a comparabilida-
de, a hierarquia do valor justo prioriza as premissas utilizadas na medição em três grandes níveis: Nível 1. Mercado 
Ativo: Preços de mercado cotados e não ajustados, em mercados ativos, para ativos ou passivos idênticos; Nível 2. 
Sem Mercado Ativo: Técnicas de avaliação para as quais as informações para mensuração do valor justo do ativo 
ou passivo são observáveis direta ou indiretamente por participantes do mercado apesar de não possuírem mercado 
ativo; Nível 3. Sem Mercado Ativo: Técnicas de avaliação para as quais as informações para mensuração do valor 
justo do ativo ou passivo não são baseadas em dados observáveis de mercado. Os quadros abaixo apresentam os 
saldos de ativos e (passivos) financeiros da Companhia mensurados ao valor justo:

Controladora
2025 2024

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
CDBs – 269.111 – – 200.953 –
Letras Financeiras – – – – 29.779 –
Ações 270.079 – – 251.946 – –
Fundos de renda fixa 545 – – 20.075 – –
Compromissadas – 502.492 – – 602.130 –
FIA e FIC de FIA 26.507 – – 231.536 – 59.638
FIM e FIC de FIM – – – – 45.933 –
FIPs – – 8.952 – – 5.729
FIIs – – 62.556 14.592 – 39.944
FIDCs – – – – 12.879 –
Dólar futuro (1.352) – – (253) – –
Outras participações (1) 845.851 – – 883.816 – –
Total dos ativos 1.141.630 771.603 71.508 1.401.712 891.674 105.311
(1) Investimentos em participações societárias não avaliados por equivalência patrimonial (nota explicativa 11).

Consolidado
2025 2024

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
CDBs – 270.558 – – 202.917 –
Letras Financeiras – – – – 29.779 –
Ações 270.079 – – 251.946 – –
Fundos de renda fixa 545 – – 20.075 – –
Compromissadas – 502.492 – – 602.130 –
FIA e FIC de FIA – – – 231.536 – 59.638
FIM e FIC de FIM 26.507 – – – 45.933 –
FIPs – – 8.952 – – 5.729
FIIs – – 62.556 14.592 – 39.944
FIDCs – – – – 12.879 –
Dólar futuro (1.352) – – (253) – –
Outras participações (1) 845.851 – – 883.816 – –
Propriedades para investimento (2) – – – – 5.896 –
Total dos ativos 1.141.630 773.050 71.508 1.401.712 899.534 105.311
(1) Investimentos em participações societárias não avaliados por equivalência patrimonial (nota explicativa 11).
(2) Ativo mensurado pelo método comparativo por meio de preço de mercado observável.
A Companhia não detém passivos financeiros com saldos mensurados a valor justo. 23.3 Gerenciamento de riscos. 
23.3.1 Risco em investimentos mantidos em controladas, coligadas e controladas em conjunto: A Companhia 
detém investimentos no setor imobiliário, sendo o principal deles através de sua controlada Timbutuva, sociedade onde a 
Companhia detém 100% do capital social. Em 2015 foi celebrada uma parceria com a Alphaville para o desenvolvimento 
de empreendimento de loteamento imobiliário na Fazenda Timbutuva, localizada no Município de Campo Largo - PR, 
de propriedade da Timbutuva. A primeira fase deste empreendimento foi lançada em novembro de 2022, e as vendas 
já foram concluídas. Adicionalmente, as condições para o lançamento da segunda fase estão em negociação, e sua 
realização está prevista para ocorrer ao longo de 2026. Desta forma, a Companhia está exposta à riscos associados 
à atividade imobiliária, e que podem ser fortemente influenciados pelo aumento da carga tributária, desaceleração 
da economia, aumento da taxa de juros, inflação, flutuação da moeda, desemprego, redução do poder de compra 
da população e instabilidade política. 23.3.2 Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco de a Companhia não 
contar com recursos financeiros suficientes para cumprir com as suas obrigações financeiras nas respectivas datas 
de vencimento. A Administração monitora continuamente sua liquidez para, sempre que possível, assegurar que a 
Companhia tenha caixa, equivalentes de caixa, aplicações financeiras e outros créditos em montantes suficientes 
para cumprir com suas obrigações de curto prazo. Os quadros abaixo demonstram a análise dos vencimentos para 
os passivos financeiros em aberto:

Controladora
2025 2024

Até 1 
ano

De 1 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

Até 1 
ano

De 1 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

Fornecedores e outras
 contas a pagar (296) – – (296) (120) – – (120)
Dividendos e JCP a pagar (328) – – (328) (8.714) – – (8.714)
Operações financeiras (1.352) – – (1.352) (253) – – (253)
Empréstimos (170.066) – – (170.066) (113.108) – – (113.108)
Debêntures (227.404) (500.519) – (727.923) (127.068) (615.743) (28.035) (770.846)
Notas Comerciais (46.721) (111.276) – (157.997) – – – –
Total (446.167) (611.795) – (1.057.962) (249.263) (615.743) (28.035) (893.041)

Consolidado
2025 2024

Até 1 
ano

De 1 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

Até 1 
ano

De 1 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

Fornecedores e outras
 contas a pagar (346) – – (346) (3.583) – – (3.583)
Dividendos e JCP a pagar (328) – – (328) (8.714) – – (8.714)
Operações financeiras (1.352) – – (1.352) (253) – – (253)
Empréstimos (170.066) – – (170.066) (113.108) – – (113.108)
Debêntures (227.404) (500.519) – (727.923) (127.068) (615.743) (28.035) (770.846)
Notas Comerciais (46.721) (111.276) – (157.997) – – – –
Total (446.217) (611.795) – (1.058.012) (252.726) (615.743) (28.035) (896.504)
23.3.3 Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a Companhia sofrer perdas em função da inadimplência de 
suas contrapartes, especialmente de instituições financeiras depositárias de recursos ou aplicações financeiras. Para 
mitigar esse risco, a Companhia possui uma política de aplicações financeiras, que estabelece limites de exposição por 
instituição financeira e considera ratings das mesmas pelas agências de risco como referência para definição de tais 
limites. O enquadramento aos limites estabelecidos é constantemente monitorado pela Administração da Companhia. 
23.3.4 Risco cambial: O risco cambial decorre da possibilidade de haver oscilações nas taxas de câmbio negociadas 
no mercado. Considerando que a Companhia tem exposição positiva ao dólar americano, o risco ao qual a Companhia 
está exposta é o de desvalorização do Dólar frente ao Real. A Administração acompanha permanentemente as variá-
veis de mercado relacionadas ao risco cambial a que está exposta e demonstra potenciais impactos no seu resultado 
financeiro através de análise de sensibilidade (nota explicativa 23.4(i)). 23.3.5 Risco de taxa de juros: O risco de 
taxa de juros decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas em função de oscilações nas taxas de juros 
negociadas no mercado. A Companhia e suas controladas possuem aplicações financeiras em renda fixa indexadas 
às taxas SELIC e CDI, e em caso de redução dessas taxas, é provável que a Companhia apresente uma redução 
nos ganhos dessas aplicações financeiras. Por outro lado, a Companhia possui passivos (empréstimos e debêntures) 
indexados ao CDI, fazendo com que os aumentos dessa taxa resultem em aumentos das despesas financeiras rela-
cionadas a esses passivos. Considerando que os impactos financeiros da variação das taxas de juros sobre ativos e 
passivos financeiros tem efeitos opostos, os resultados dessas variações poderão ser parcialmente compensados. A 
Administração acompanha permanentemente as variáveis de mercado relacionadas ao risco de taxa de juros a que 
está exposta e demonstra potenciais impactos no seu resultado financeiro através de análise de sensibilidade (nota 
explicativa 23.4(ii)). 23.3.6 Risco de volatilidade no preço das ações e cotas de fundos de investimentos: 
Os principais investimentos avaliados a valor justo detidos pela Companhia são compostos pelas participações em 
Klabin S.A.1, Ultrapar Participações S.A.2 e BrasilAgro - Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas3 (sendo os dois 
últimos detidos exclusivamente por fundos exclusivos da Companhia). Dado a relevância desses ativos no portfólio da 
Companhia, o resultado da Companhia está fortemente exposto à variação dos preços desses ativos. Adicionalmente, 
a Companhia investe, através de seus fundos exclusivos, que são geridos de forma discricionária por gestores inde-
pendentes, em ações negociadas na B3 e em bolsas estrangeiras e em cotas de fundos de investimentos, estando, 
portanto, exposta à variação dos preços desses ativos. Com o intuito de proteger parcialmente o risco de volatilidade 
no preço das ações e cotas de fundos de investimentos, a Companhia e os gestores de seus fundos exclusivos podem 
vir a utilizar derivativos para fins de proteção, como compra ou venda de opções de ações e índices futuros e contratos 
de swap. A Administração da Companhia monitora constantemente as variáveis de mercado relacionadas ao risco de 
volatilidade no preço das ações e das cotas de fundos de investimentos a que está exposta e demonstra potenciais 
impactos no seu resultado financeiro através de análise de sensibilidade (nota explicativa 23.4(ii)).
1 Detalhamento dos riscos bem como das políticas de gerenciamento de riscos de Klabin S.A. estão apresentados 
nas suas próprias informações trimestrais e estão disponíveis para consulta no seu respectivo site, bem como no site 
da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br).
2 Detalhamento dos riscos bem como das políticas de gerenciamento de riscos de Ultrapar Participações S.A. estão 
apresentados nas suas próprias informações trimestrais e estão disponíveis para consulta no seu respectivo site, bem 
como no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br).
3 Detalhamento dos riscos bem como das políticas de gerenciamento de riscos de BrasilAgro - Companhia Brasileira 
de Propriedades Agrícolas estão apresentados nas suas próprias informações trimestrais e estão disponíveis para 
consulta no seu respectivo site, bem como no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br).
23.4 Análise de sensibilidade. (i) Análise de sensibilidade do câmbio: O quadro abaixo apresenta a análise de 
sensibilidade em 31/12/2025, considerando desvalorizações da taxa de câmbio R$/US$ de 12,5% e 25%:

Cenário base Cenário I -12,5% Cenário II -25%
Taxa de câmbio R$/US$ em 31/12/2025 5,50 4,81 4,13
Ações 270.078 236.318 202.559
Dólar futuro (valor nocional) 83.540 73.097 62.655
Total 353.618 309.415 265.214
Efeito no resultado financeiro – (44.203) (88.404)
(ii) Análise de sensibilidade à variação da taxa de juros: Os quadros abaixo apresentam a análise de sensibilidade 
em 31/12/2025, considerando a redução das taxas do cenário base em 25% e 50% e seus impactos para as aplicações  
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financeiras, e um aumento das taxas do cenário base em 25% e 50% e seus impactos para os empréstimos, debêntures 
e notas comerciais emitidas pela Companhia.

Cenário base Cenário I -25% Cenário II -50%
Taxa CDI/SELIC em 31/12/2025 14,90% 11,18% 7,45%
CDBs 301.840 293.991 286.145
Compromissadas 561.404 546.805 532.211
Total 863.244 840.796 818.356
Efeito no resultado financeiro (1) – (22.448) (44.888)
(1) Considera o impacto, sobre as aplicações financeiras em renda fixa, de quedas de 25% e 50%, respectivamente, 
sobre a taxa de juros de mercado, pelo horizonte de 12 meses à frente.

Cenário base Cenário I +25% Cenário II +50%
Taxa CDI/SELIC em 31/12/2025 14,90% 18,63% 22,35%
Empréstimos 170.066 171.911 173.720
Debêntures 727.923 763.330 798.402
Notas Comerciais 157.997 173.524 183.275
Total 1.055.986 1.108.765 1.155.397
Efeito no resultado financeiro (1) – 52.780 99.411
(1) Considera o impacto, sobre o fluxo de caixa dos empréstimos, debêntures e notas comerciais até seus respectivos 
vencimentos, de aumentos de 25% e 50%, respectivamente, sobre a curva de juros de mercado.
Considerando que os impactos financeiros da variação da taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros tem efei-
tos opostos, os resultados dessas variações poderão ser parcialmente compensados. (iii) Análise de sensibilidade 
dos preços de ações e cotas de fundos de investimentos: O quadro abaixo apresenta a análise de sensibilidade 
no valor das ações e nas cotas de fundos de investimentos, com base nas cotações de mercado em 31/12/2025, 
considerando a desvalorização da carteira em 25% e 50%:

Cenário base Cenário I -25% Cenário II -50%
FIA e FIC de FIA 26.507 19.880 13.254
Ações 270.079 202.559 135.040
FIPs 8.952 6.714 4.476
FIIs 62.556 46.917 31.278
Outras participações (1) 845.851 634.388 422.926
Total 1.213.945 910.458 606.974
Efeito no resultado – (303.487) (606.971)
(1) Investimentos em participações societárias não avaliados por equivalência patrimonial (nota explicativa 11).

24 Cobertura de seguros: O conteúdo da sede da Companhia, situada no Rio de Janeiro/RJ, está coberto por apó-
lice de seguros contra incêndio e danos. A Companhia também possui apólice de seguro com cobertura para danos, 
furto e roubo para veículos de sua propriedade e seguro de responsabilidade civil de Administradores, Diretores e/
ou Conselheiros (D&O - Directors and Officers). No âmbito do empreendimento imobiliário Alphaville Paraná (nota 
explicativa 7), a parceira Alphaville mantém contratada apólice de seguro prestamista para garantia do recebimento 
do saldo devedor referente a venda dos lotes da controlada Timbutuva. Todas as apólices de seguro estavam vigen-
tes no exercício reportado e são renovadas sempre que necessário. 25 Eventos subsequentes: Em 30/01/2026 a 
CVM deferiu o cancelamento de registro de companhia aberta da Companhia em consonância com o lançamento 
bem-sucedido da oferta pública para aquisição de ações ordinárias unificada nas modalidades voluntária e para can-
celamento de registro da Companhia (“OPA”). Assim, a Companhia passou a ser uma companhia fechada e as ações 
de sua emissão deixaram de ser negociadas na B3 desde então. Em 12/02/2026, no contexto que sucedeu a OPA 
para cancelamento de registro da Companhia, a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia aprovou a realização 
do resgate compulsório de ações em circulação remanescentes, cujo pagamento foi realizado em 26 de fevereiro de 
2026, pelo montante total de R$ 6.660. Conforme a regulamentação aplicável, o preço de resgate correspondeu a 
R$ 59,42 por ação (equivalente ao preço por ação da OPA (R$ 58,00) atualizado pela Taxa SELIC entre o leilão da 
OPA e a data do pagamento do resgate compulsório). Nesse contexto, a Companhia esclarece que as ações objeto do 
resgate compulsório foram canceladas, de modo que o capital social, anteriormente composto por 12.251.221 ações 
ordinárias, passou a ser composto por 12.139.079 ações ordinárias (nota explicativa 2.5).

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Monteiro Aranha S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Monteiro Aranha S.A. ("Companhia"), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demons-
trações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas ("Consolidado"), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31/12/2025, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada "Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Mensuração do valor justo dos ativos alienados em 
transação com acionistas da Companhia (Nota 8 (b))
O Conselho de Administração da Companhia aprovou, em 
20/05/2025, a realização de Oferta Pública Secundária de 
Distribuição das Cotas da Classe Única do Nordland Fundo 
de Investimento Financeiro Multimercado - Crédito Privado 
Responsabilidade Limitada ("Nordland FIM") ("Oferta"), no 
valor de R$ 102.898 mil, composto majoritariamente de 
investimento em cotas de outros de investimentos, tendo 
como público-alvo os acionistas da Companhia.
A metodologia de mensuração ao valor justo desses inves-
timentos considerou o valor da cota dos respectivos fundos 
de investimento na data do evento. Adicionalmente, o valor 
dessas cotas foi avaliada por técnicas de avaliação reali-
zadas por meio de modelo de fluxo de caixa descontado, 
desenvolvido por especialistas externos, com utilização de 
premissas subjetivas.
Como resultado desse trabalho, concluiu-se que o valor 
apurado por esse método era substancialmente seme-
lhante ao valor da cota na data do evento, razão pela qual 
este foi considerado o melhor indicativo do valor justo dos 
investimentos.
A mensuração do valor justo desse investimento foi consi-
derada área foco de auditoria devido à sua subjetividade e 
relevância no contexto das demonstrações financeiras, com 
o envolvimento de julgamento, por parte da Administração.

Nossos principais procedimentos de auditoria considera-
ram, entre outros:
O entendimento dos principais processos estabelecidos 
pela administração para assegurar a adequada mensura-
ção do valor justo dos investimentos alienados na Oferta.
Inspecionamos os laudos de avaliação do valor justo 
desses ativos elaborado por especialistas externos e, 
obtivemos entendimento sobre a metodologia de cálculo e 
as principais premissas adotadas, bem como analisamos a 
sua razoabilidade mediante comparação com metodologias 
e premissas observáveis de mercado.
Consideramos que os critérios adotados pela administração 
para a mensuração do valor justo dos ativos alienados na 
Oferta estão consistentes com as informações analisadas 
em nossa auditoria.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Rela-
tório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, 
em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolida-

das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do 
trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 27 de março de 2026
 PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Cáren Henriete Macohin
 CRC 2SP000160/F-5 Contadora CRC 1PR038429/O-3 "T" SC

JOÃO FORTES ENGENHARIA S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ 33.035.536/0001-00 | NIRE 33.3.0010391-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas da JOÃO FORTES ENGENHA-
RIA S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”) para se reunirem 
às 10:00 horas do dia 30 de abril de 2026 em Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária (“AGOE”) a se realizar, em primeira convocação, na 
sede social da Companhia na cidade e estado do Rio de Janeiro, na Av. 
das Américas, nº 3.443, Bloco 3, Loja 108, Barra da Tijuca, para delibe-
rar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
Aprovar as contas dos Administradores, o Relatório da Administração e 
as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório dos Audito-
res Independentes, relativas ao exercício social findo em 31.12.2025; (ii) 
Aprovar a destinação do resultado do exercício social findo em 31.12.2025; 
(iii) Fixar o número de membros que irá compor o Conselho de Adminis-
tração da Companhia; (iv) Eleger os membros do Conselho de Administra-
ção da Companhia; (v) Fixar o montante global anual da remuneração dos 
Administradores para o exercício social de 2026; Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (vi) Aprovar a adesão da Companhia ao Regime Facili-
tação do Acesso a Capital e de Incentivos a Listagens – FÁCIL, nos ter-
mos da Resolução CVM n.º 232/2025; (vii) Consignar o aumento de capital 
aprovado em 01.07.2025 por meio de Reunião do Conselho de Adminis-
tração da Companhia (“Aumento de Capital”); (viii) Aprovar a consolida-
ção do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista as deliberações do 
Aumento de Capital. Os documentos referentes às matérias da ordem do 
dia contendo as demonstrações financeiras, o relatório da administração e 
a proposta da administração encontram-se à disposição dos Srs. acionis-
tas na sede social da Companhia e no endereço eletrônico na internet da 
Companhia (www.joaofortes.com.br/ri). A Companhia informa que utilizará 
o procedimento de voto à distância através dos boletins de voto à distân-
cia na forma estabelecida na Resolução CVM nº 81/2022 (“RCVM 81”). O 
acionista que desejar poderá optar por exercer o seu direito de voto por 
meio do sistema de votação à distância, nos termos da referida instrução, 
enviando o correspondente boletim de voto à distância por meio de seu 
respectivo agente de custódia, banco escriturador ou diretamente à Com-
panhia, conforme instruções do próprio boletim, com antecedência mínima 
de 4 (quatro) dias antes da data da realização da AGOE. Em atenção ao 
disposto na Resolução CVM nº 81/2022 e na Resolução CVM nº 70/2022, 
a Companhia informa que o percentual mínimo de participação no capital 
votante da Companhia à requisição de adoção do voto múltiplo é de 5%. 
Adicionalmente, em atenção ao disposto na Resolução CVM n.º 70/2022, 
a Companhia informa que o percentual mínimo de participação no capital 
votante da Companhia necessário à requisição de instalação do Conselho 
Fiscal é de 2%. Os acionistas deverão exibir um documento de identifica-
ção pessoal e/ou documentos societários que comprovem sua legitimidade 
para participar da referida AGOE. Os procuradores dos acionistas deve-
rão comprovar a representação legal constituída há menos de 1 (um) ano, 
através dos respectivos instrumentos de mandato, com reconhecimento de 
firma dos outorgantes ou com assinatura eletrônica por meio do certificado 
digital emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Pú-
blicas Brasileira – ICP-Brasil, que deverão ser depositados na sede social 
da Companhia, localizada na Av. das Américas, nº 3443, bloco 3, loja 108, 
Condomínio Américas Corporate, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da AGOE.
 Rio de Janeiro, 31 de março de 2026.

Antonio José de Almeida Carneiro
Presidente do Conselho de Administração

Diretrizes estratégicas para  
o setor de biocombustíveis
Biodiesel, GLP (gás de botijão), biometano e etanol hidratado

Em reunião nesta  
quarta-feira  o Con-
selho Nacional de 

Política Energética (CNPE) 
aprovou medidas relati-
vas às atribuições legais da 
Agência Nacional de Petró-
leo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP). O diretor-
-geral da agência, Artur 
Watt, também participou. 
“A resolução reconhece co-
mo de interesse da Política 
Energética Nacional que, 
no mínimo, 80% do volume 
total de biodiesel comercia-
lizado em território nacio-
nal para fins de atendimen-
to ao percentual obrigatório 
de mistura ao diesel B seja 
proveniente de unidades 
produtoras detentoras do 
Selo Biocombustível Social 
(SBS)”, informou  a ANP.

A proposta aprovada é 

parte dos resultados do Rela-
tório de Análise de Impacto 
Regulatório (AIR) elaborado 
por Grupo de Trabalho In-
terministerial, com partici-
pação da ANP, entre outros 
órgãos. A medida consolida 
diretrizes estratégicas para 
o setor de biocombustíveis, 
com foco na segurança ener-
gética, na estabilidade regu-
latória e na valorização da 
produção nacional.

A resolução estabelece 
diretrizes estratégicas para o 
mercado de GLP no âmbito 
do Programa Gás do Povo. 
O texto, entre outras coisas, 
consolida exigências de se-
gurança e qualidade, sem-
pre em conformidade com 
as normas da ANP, do Ins-
tituto Nacional de Metrolo-
gia, Qualidade e Tecnologia 
(Inmetro) e dos órgãos de 

defesa do consumidor.
Como medida adicional 

de monitoramento e trans-
parência, o CNPE também 
considera de interesse da 
Política Energética Nacio-
nal o acesso pela ANP a 
documentos fiscais eletrô-
nicos dos agentes regulados 
aderidos ao Programa Gás 
do Povo.

Biometano A resolução 
define a meta de redução de 
emissões de gases de efeito 
estufa (GEE) no mercado 
de gás natural para o ano 
de 2026. A medida estabe-
lece uma meta de redução 
de 0,5% nas emissões, a ser 
cumprida por produtores e 
importadores de gás natu-
ral, por meio da participa-
ção do biometano em seu 
consumo.

E o CNPE também es-

tabeleceu, como de inte-
resse da Política Energé-
tica Nacional, que a ANP 
implemente as medidas 
necessárias para garantir 
a transparência dos dados 
relativos ao mercado de 
biometano como subsídio 
aos trabalhos de monitora-
mento da Mesa de Moni-
toramento do Mercado de 
Biometano.

Uso indevido de etanol 
hidratado Foram aprova-
das diretrizes que orientam 
a ANP a realizar estudos 
técnicos sobre medidas 
destinadas a coibir o uso in-
devido do etanol hidratado 
combustível na fabricação 
de bebidas alcoólicas. A 
iniciativa busca fortalecer 
o combate à adulteração de 
combustíveis e prevenir ris-
cos à saúde pública.
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Comprometimento com o cuidado às vítimas de acidentes aéreos
Abrapavaa orienta quem já perdeu ente querido em acidente

MAG reforça estratégia no esporte visando ciclo olímpico

Exalt ultrapassa 100 corretoras associadas e reforça operação nacional 

Com o objetivo de 
reforçar o com-
p r o m e t i m e n t o 

com o cuidado às vítimas 
de acidentes e a melhoria 
contínua dos protocolos, 
o Congresso Brasileiro 
sobre Gerenciamento de 
Crise e Assistência aos 
Familiares e Vítimas em 
Eventos Traumáticos, 
promovido pela Associa-
ção Brasileira de Parentes 
e Amigos de Vítimas de 
Acidentes Aéreos (Abra-
pavaa), é o maior do Bra-
sil ao reunir especialistas, 
autoridades, equipes de 
emergência, juristas, pro-
fissionais da aviação e 
instituições que atuam na 
linha de frente das crises. 

O evento, realizado entre 
os dias 18 e 19 de março, 
reuniu mais de 250 partici-
pantes, entre especialistas 
das mais diversas áreas en-
volvidas neste tema e fami-
liares de vítimas. Estiveram 
presentes, o presidente da 
Embraer, Francisco Go-
mes Neto, além de CEOs 
das grandes companhias 
aéreas, escritórios de advo-
cacia especializados e se-
guradoras que operam este 
seguro.

Para Daniel Fraga, 
CEO da Dancor Correto-
ra, parceira da Abrapavaa, 
o evento cumpre um pa-
pel estratégico. “É funda-
mental para demonstrar à 
sociedade o compromisso 

de todos os segmentos da 
aviação com a redução de 
acidentes e com o atendi-
mento adequado em situ-
ações de sinistro”, desta-
cou.

Fraga, ao participar do 
painel “Mercado Segurador 
– Enfrentando Cenários 
Complexos – Reparação”, 
destacou a importância da 
proteção financeira do se-
tor. O executivo da Dancor 
explicou “que esse tema 
evidencia a necessidade 
crucial de contratar um se-
guro de responsabilidade 
civil complementar para 
aeronaves, garantindo que 
eventuais danos a terceiros 
sejam cobertos pela segu-
radora — e não pelo pa-

trimônio da empresa ou de 
seus acionistas”.

Segundo Fraga, o seguro 
é essencial para a continui-
dade das operações. A ex-
periência prática da Dancor 
também evidencia a gravi-
dade do cenário: apenas em 
2025, a corretora atendeu 
18 sinistros, sendo 12 com 
vítimas fatais.  Apesar dis-
so, a contratação do seguro 
de responsabilidade civil 
complementar ainda não 
alcança metade das aerona-
ves em operação no país.

Também  alertou para 
os riscos dessa lacuna, pois 
“sem a contratação do se-
guro, o chamado ‘luto do 
sinistro’ pode ser devasta-
dor não apenas emocional-

mente, mas também finan-
ceiramente. O proprietário 
pode ser obrigado a arcar 
com indenizações, muitas 
vezes comprometendo seu 
patrimônio ou reservas fi-
nanceiras”.

O executivo ressalta 
ainda o papel do corretor 
de seguros. “Acredito ser 
fundamental o trabalho do 
corretor de seguros para 
difundir os benefícios do 
seguro, da transferência do 
risco para uma seguradora, 
blindando o patrimônio do 
segurado e de seus acionis-
tas”, finalizou.

O cenário da aviação 
brasileira tem acendido um 
sinal de alerta para opera-
dores, autoridades e pro-

fissionais do setor. Dados 
do Centro de Investigação 
e Prevenção de Aciden-
tes Aeronáuticos (Cenipa) 
apontam 152 acidentes aé-
reos registrados em 2025, 
com 37 vítimas fatais. Em 
2026, até o momento, já 
são 43 ocorrências — sen-
do 38 apenas entre janeiro 
e fevereiro —, mantendo a 
média preocupante de um 
acidente a cada dois dias no 
país.

Diante de um cenário 
desafiador, a atuação espe-
cializada e a ampliação da 
cultura do seguro se mos-
tram cada vez mais essen-
ciais para garantir a susten-
tabilidade e a segurança da 
aviação brasileira.

O Grupo MAG 
anunciou o pa-
trocínio às atle-

tas do vôlei de praia Giulia 
Gávio e Carolina Sallaberry, 
reforçando sua estratégia 
de investimento no esporte 
como plataforma de desen-
volvimento humano, cons-
trução de marca e impacto 
social. A iniciativa integra 
um movimento mais amplo 
da companhia, que já apoia 
projetos esportivos, incluin-
do o Clube de Regatas do 
Flamengo (modalidades 
olímpicas) e a Taça das Fa-
velas, além de atletas como 
Raíssa Machado (lançamen-
to de dardo) e Rafaela Silva 
(judô).

Com foco no ciclo olím-
pico, o novo patrocínio re-
força o compromisso da 

MAG com o incentivo ao 
esporte feminino, à forma-
ção de talentos e à promo-
ção de valores como disci-
plina, planejamento e visão 
de longo prazo, pilares co-
muns ao esporte de alto 
rendimento e ao negócio da 
companhia.

“Investir no esporte é 
investir em pessoas, em 
histórias de superação e 
em construção de futu-
ro. Acreditamos no poder 
transformador do esporte e 
no alinhamento direto com 
os valores que sustentam 
a MAG, como disciplina, 
consistência e visão de lon-
go prazo”, afirmou o CEO 
e Chairman do Grupo 
MAG, Helder Molina.

Para Leonardo Lourenço, 
vice presidente do Grupo 

MAG, a iniciativa reforça a 
estratégia institucional da 
companhia. “Estamos am-
pliando nossa atuação em 
projetos que geram impacto 
positivo e fortalecem nossa 
conexão com a sociedade. 
O esporte é uma ferramen-
ta poderosa de engajamento 
e desenvolvimento, e esse 
movimento está totalmente 
alinhado à nossa visão de 
futuro.”

Já a diretora de ma-
rketing do Grupo MAG, 
Simone Cesena, desta-
cou o papel da iniciativa 
na construção de marca. 
“Mais do que visibilida-
de, buscamos relevância. 
Estar ao lado de atletas 
em formação e acompa-
nhar suas jornadas nos 
permite criar conexões 

genuínas com o público e 
reforçar nosso posiciona-
mento com propósito.”

Talentos

A escolha das atletas foi 
baseada em critérios técni-
cos, desempenho e poten-
cial de desenvolvimento 
no alto rendimento. Ambas 
representam uma nova ge-
ração do vôlei brasileiro e 
traduzem valores como de-
dicação, foco e resiliência. A 
dupla já iniciou sua partici-
pação no circuito nacional, 
com resultados importantes 
no Circuito Brasileiro de 
Vôlei de Praia. Na etapa de 
Navegantes (SC), conquis-
taram o quarto lugar. Já em 
João Pessoa, chegaram até 
as oitavas de final.

Além do circuito na-
cional, Gávio e Sallaberry 
também deram um passo 
importante na carreira 
ao disputar duas etapas 
internacionais no Beach 
Pro Tour Challenge, rea-
lizadas em Nayarit e Tla-
xcala, no México. Essa foi 
a primeira participação da 
dupla em competições in-
ternacionais. A experiên-
cia em torneios desse ní-
vel contribui diretamente 
para a evolução das atle-
tas, que passam a enfren-
tar equipes de diferentes 
países, com estilos varia-
dos de jogo, ampliando 
repertório técnico e com-
petitividade.

Na sequência da tempo-
rada, a dupla participa da 
etapa de Saquarema, no Rio, 

dentro do Circuito Brasilei-
ro. As atletas seguem para a 
cidade, onde iniciam a pre-
paração para os jogos já a 
partir desta quinta (2). 

Bicampeão Olímpico 
(Barcelona 1992 e Atenas 
2004) no vôlei e referência 
no esporte, Giovane Gávio 
ressaltou a importância do 
apoio à base. O ex-atleta da 
seleção masculina é o ideali-
zador do instituto que leva 
seu nome (IGG), criado há 
26 nos, promovendo a for-
mação de crianças e jovens 
em situação de vulnerabili-
dade. A iniciativa desenvol-
ve projetos que vão além da 
prática esportiva, incluindo 
acompanhamento educa-
cional e incentivo a valores 
como disciplina, trabalho 
em equipe e cidadania. 

Após reestruturação 
interna e expansão 
iniciada em agosto 

do ano passado, grupo re-
gistra crescimento de quase 
50% no número de mem-
bros em pouco mais de seis 
meses

A Exalt acaba de atingir 
a marca com mais de 100 
corretoras cadastradas em 
sua rede. O resultado con-
solida o plano de expansão, 
iniciado em agosto do ano 
passado, e reforça o posi-
cionamento da empresa co-
mo uma das iniciativas mais 
inovadoras do mercado se-
gurador brasileiro.

O movimento de cresci-
mento foi sustentado por 
uma ampla reestruturação 
interna, incluindo o forta-
lecimento da gestão com a 
chegada de Alexandre Fe-
derman, que completa um 

ano à frente da Exalt, com a 
ampliação do departamento 
comercial, a criação de uma 
área especializada em ma-
rketing, da reorganização da 
área de operações e do apri-
moramento da área de co-
locação de risco. A empresa 
também revisou processos 
e ampliou os benefícios 
oferecidos aos corretores 
do grupo.

Um dos marcos desse no-
vo ciclo aconteceu durante 
o Exalt Next, em agosto 
do ano passado, quando 
a companhia lançou o Ci-
clo Exalt, uma plataforma 
de aceleração estruturada 
composta por 12 benefí-
cios estratégicos voltados 
ao desenvolvimento dos 
corretores. As iniciativas fo-
ram desenhadas para apoiar 
diferentes perfis de atuação, 
desde profissionais com fo-

co em varejo até corretoras 
com perfil corporativo, ofe-
recendo ferramentas prá-
ticas para ganho de escala, 
eficiência e competitivida-
de.

“Atingir o marco com 
mais de 100 corretoras ca-
dastradas é um marco his-
tórico para a Exalt e con-
firma que nossa expansão 
está acontecendo de forma 
sólida e estruturada. Des-
de agosto do ano passado, 
com o lançamento do Ciclo 
Exalt, estamos construindo 
um modelo de aceleração 
que prepara o corretor para 
o presente e para o futuro 
do mercado. Esse cresci-
mento é resultado de or-
ganização, inovação, novos 
benefícios e da confiança 
de parceiros relevantes em 
várias regiões do Brasil.”, 
declarou  Alexandre Feder-

man, CEO da Exalt
A  Exalt iniciou um pro-

cesso de expansão além de 
São Paulo,, ampliando sua 
presença em diferentes re-
giões do país. Nesse perío-
do, o grupo passou a contar 
com corretoras de praças 
como Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Paraná, Rio 
de Janeiro, Minas Gerais e 
Nordeste, fortalecendo sua 
capilaridade e sua relevância 
nacional.

Em pouco mais de seis 
meses, foram incorpora-
das 30 novas corretoras, 
o que representa um cres-
cimento de quase 50% na 
base de membros. Além 
do avanço numérico, as no-
vas integrantes chegaram 
com produção expressiva, 
agregando ainda mais força 
comercial e estratégica ao 
grupo.

Outro destaque desse 
processo foi o evento rea-
lizado em janeiro, quando 
a Exalt apresentou novas 
entregas, benefícios e inicia-
tivas voltadas ao desenvol-
vimento dos parceiros. As 
ações reforçam o compro-
misso da companhia com 
uma expansão consistente, 
pensada para diferentes ta-
manhos de operação e ali-
nhada às transformações 
do setor.

A empresa destaca como 
parte essencial dessa traje-
tória o relacionamento com 
as seguradoras parceiras, 
reconhecendo a relevância 
dessas empresas para o for-
talecimento do ecossistema 
e para os resultados alcança-
dos. A companhia valoriza 
especialmente as parcerias 
construídas ao longo desse 
processo, que têm gerado 

impacto positivo e contri-
buído diretamente para a 
evolução do grupo.

Mais do que crescer em 
número, a Exalt defende 
um modelo de aceleração 
estruturada, baseado em 
organização, tecnologia, 
processos e visão de futuro. 
Em um mercado em cons-
tante transformação, a pro-
posta da empresa é preparar 
as corretoras para acompa-
nhar as mudanças, ganhar 
eficiência e se posicionar de 
forma competitiva diante 
dos novos desafios do setor.

Para a Exalt, a conquis-
ta alcançada com mais de 
100 corretoras cadastradas 
representa não um ponto 
de chegada, mas o início de 
uma nova etapa de cresci-
mento sustentável, nacional 
e cuidadosamente planeja-
do.
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